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No mundo cada vez mais globalizado a educação tornou-se um fator de
progresso e de desenvolvimento de importância vital e decisivo. Daí o tema do
número 26 da Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade: EDU-
CAÇÃO E TRABALHO. A questão crucial, porém, depende do vínculo lógi-
co através do qual se vê a relação entre estas duas variáveis. Pela lógica da
Teoria do Capital Humano, esta relação se expressa de seguinte modo: o maior
nível educacional amplia as habilidades e, por conseguinte, os índices de pro-
dutividade, resultando em um aumento dos níveis de renda.

Duas pesquisas discutem exatamente a forma que assume a relação entre
educação e trabalho no contexto socioeconômico atual. Na primeira, intitulada
Economia da educação e distribuição dos rendimentos nos municípios
baianos, César Barbosa mostra como os resultados da pesquisa indicam que
as regiões econômicas do estado da Bahia exibiram avanços nos indicadores
educacionais, mas, paradoxalmente, isso não foi refletido nos rendimentos do
trabalho dessas regiões.

Em outra pesquisa, realizada na cidade de Rio Claro-SP, e dando origem ao
texto Escolaridade, competências e inserção profissional, Maria Isabel
Nogueira Tuppy e Nanci Cestaro Dias de Arruda chegaram à conclusão de
que o desenvolvimento de “competências profissionais”, embora fortemente
alardeado como mecanismo de inserção profissional e de manutenção do em-
prego, pouco significa num mercado de trabalho incipiente.

Três textos discutem esta problemática de ponto de vista teórico, seja ana-
lisando a evolução histórica das formas de organização do processo de traba-
lho (Qualificação e trabalho no capitalismo, de Ana Elizabeth Santos Alves),
seja discutindo o papel da tecnologia na modificação da educação profissional
e na empregabilidade (Educação e trabalho: do mito da reconversão tec-
nológica à ideologia da empregabilidade, de Ramon de Oliveira), ou abor-
dando o problema do desemprego nas suas mais diversas formas, como uma
dos problemas mais graves da atualidade (Desemprego: de sonho a pesade-
lo, de Adélia Doraci de Oliveira Ferreira).

A seção sobre Educação e Trabalho finaliza com mais três textos, com a
discussão de problemas mais específicos, relacionados ao tema deste número.
São: Orientação profissional em escola pública (de Antonio Caubi Ribeiro
Tupinambá e Andréa Barreto Girão de Oliveira); Escola para o trabalho,
escola para a vida: o caso da Escola Família Agrícola de Angical-Bahia
(de Sandra Regina Magalhães de Araújo e Antônio Dias Nascimento); e Mo-
delos de formação e profissionalização do ensino: análise crítica de ten-

EDITORIAL
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dências norte-americanas, de Michel Carbonneau, num texto traduzido para
a revista.

Na Seção ESTUDOS foi possível incluir nove textos, há muito tempo rece-
bidos e aprovados, sobre os mais variados temas, apresentados aqui de modo
resumido: representações sociais quanto à violação dos direitos humanos; mé-
todo etnográfico; materialismo histórico na pós-modernidade; Ética e educa-
ção; literatura infantil na alfabetização; formação docente em Ciências;
reformulação curricular em Pedagogia; definição de pedagogia progressis-
ta; catolização dos escravos na colônia. (Vide o sumário para os títulos por
extenso e o nome dos autores).

O número 26 finaliza com a apresentação de cinco resumos de dissertação
de mestrado. É também um convite para os novos mestres e doutores divulga-
rem seus trabalhos de pesquisa para o publico regional e nacional.

 Os Editores: Jacques Jules Sonneville
Jumara Novaes Sotto Maior

Yara Dulce Bandeira de Ataide

Temas e prazos dos próximos números
da Revista da FAEEBA: Educação e Contemporaneidade
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EDITORIAL
In an always more globalized word, education turned itself a factor of pro-

gress and development of a vital and decisive importance. For this reason, we
choose this theme for the volume 26 of the Revista da FAEEBA – Education
and the Contemporaneous World: EDUCATION AND WORK. A crucial
question however depends upon the logical link through which one perceives
the relation between these two variables. From the logics of Human Capital
Theory, this relation may be expressed this way: more education means more
competences and therefore, indicators of productivity resulting from an incre-
ase in income level.

Two researches discuss exactly the form assumed by the relationship be-
tween work and education in our present socio-economic context. In the first
one, called Economy of Education and Distribution of Income in the Citi-
es of Bahia (Brazil), César Barbosa shows how its results indicate that pro-
gress in educational indicators in the regions of the state of Bahia did not
translate, paradoxically, into productivity.

The second research done in the city of Rio Claro in the state of São Paulo
is related in the paper called Schooling, Skills and Professional Insertion.
Maria Isabel Nogueira Tuppy and Nanci Cestaro Dias de Arruda come to the
conclusion that the development of “professional competences”, even if incre-
ased trough mechanisms of professional insertion and the preservation of work,
does not mean much in embryonic job market.

Three texts discuss this problematic form a theoretical point of view, whe-
ther analyzing the historic evolution of the organization of work process  (Qua-
lificatio and Work under Capitalism, from Elizabeth Santos Alves), or discussing
the weight of technology for professional education and employability (Edu-
cation and Work: from the myth of technological restructuring to the ide-
ology of employability, from Ramon de Oliveira), of approaching the question
of unemployment in its various forms as one of the gravest present problem
(Unemployment: From Dream to Nightmare, from Adélia Doraci de Oliveira
Ferreira).

The section about Education and Works complete the thematic part of  this
volume with three more texts, discussing more specific problems. They are
Group professional orientation in a public school (from Antonio Caubi
Ribeiro Tupinambá and Andréa Barreto Girão de Oliveira); School for Work,
School for Life: the case of the school family farm of angelical, Bahia
(from Sandra Regina Magalhães de Araújo and Antônio Dias Nascimento);
and Models of Formation and Teaching Professionalization: critical analy-
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sis of North-American tendencies, from Michel Carbonneau, in a text trans-
lated for this journal.

In the Studies section, it was possible to include nine texts, approved for
publication a long time ago, which discuss the more various themes: social
representation of human rights violations; ethnography; from historical materi-
alism to post-modernity; ethics and education; children literature in alphabeti-
zation; teaching sciences; pedagogy curriculum; progressive pedagogy; and
finally forced baptism of slaves during colonial times.

This 26th volume ends with the abstracts of 5 master theses. We invite
all new masters and doctors to divulgate their research in our pages, to a regi-
onal and national audience.

Editors: Jacques Jules Sonneville
Jumara Novaes Sotto Maior

Yara Dulce Bandeira de Ataide

Themes and terms for the next journals
of Revista da FAEEBA:

Educação e Contemporaneidade



EDUCAÇÃO
 E TRABALHO



15Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 15-34, jul./dez., 2006

César Barbosa

RESUMO
A Economia da Educação constitui um arcabouço teórico que permite avaliar
os efeitos do sistema de ensino sobre o desenvolvimento econômico e social
numa perspectiva sistêmica, de modo que ocupou papel de destaque no rol dos
interesses da Economia. As conseqüências econômicas da educação são mais
claramente evidenciadas nos diferenciais de rendimentos do trabalho. Nessa
perspectiva, desenvolveu-se, no pós-guerra, a teoria do Capital Humano, cujo
raciocínio lógico conduz à idéia de que a educação altera as habilidades huma-
nas, ampliando os índices de produtividade e, conseqüentemente, os níveis de
renda da sociedade. Essa teoria enfrentou, e ainda enfrenta, muitas críticas,
mas seu princípio básico ainda resiste: é certo que os sistemas educacional e
econômico estão relacionados. Cabe, portanto, discutir a forma que essa rela-
ção assume. Desse modo, esse artigo apresenta alguns resultados para os
municípios baianos que, pelo grande número, foram agregados em regiões eco-
nômicas. A opção por esse recorte espacial se deu pelo fato de que na delimi-
tação de regiões dessa natureza levam-se em consideração elementos da base
produtiva dos municípios. Os resultados indicam que as regiões econômicas do
estado da Bahia exibiram avanços nos indicadores educacionais mas, parado-
xalmente, isso não foi refletido nos rendimentos do trabalho dessas regiões.

Palavras-chave: Economia da educação – Capital humano – Municípios
baianos e desenvolvimento humano

ABSTRACT

ECONOMY OF EDUCATION AND DISTRIBUTION OF INCOME
IN THE CITIES OF BAHIA (BRAZIL)

Economic Science has made a great contribution to the study of educational
system effects on economic and social development. The Economics of
Education constitutes a theoretical framework, which permits to evaluate such
effects in a systemic perspective. The economic consequences of education

ECONOMIA DA EDUCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO
DOS RENDIMENTOS NOS MUNICÍPIOS BAIANOS

César Barbosa*

* Mestre em Economia pela UFBA; créditos concluídos no Doutorado de Planejamento Territorial e Desenvolvimento
Regional da Universitat de Barcelona (UB-ES). Professor Assistente do Departamento de Ciências Sociais Aplicadas
da Universidade Estadual de Feira de Santana - UEFS; Diretor de Informações e Sistematização Orçamentária da
Superintendência de Orçamento Público (DSO/SPO) na Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia – SEPLAN;
pesquisador do Núcleo Interdisciplinar de Estudos em Economia e Administração Pública - NIEAP/UEFS. Endereço
para correspondência: Superintendência de Orçamento Público, Av. Luis Viana Filho, CAB, 2º avenida, n. 250 – 41746-
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are evidenced more clearly in income variation. In this perspective, the theory
of Human Capital was developed in the postwar period, whose logical reasoning
leads to the idea that education modifies human abilities, increasing productivity
and, consequently, society income levels. This theory faces many criticisms,
but its basic principle still remains: it is clear that some relation exists between
educational and economic systems. It is reasonable therefore, to investigate
the form this relation assumes. This article presents parts of this debate and
shows the results for the cities of Bahia which were, because of their number,
regrouped in economic regions. The option for this spatial overlap is due to the
fact that delimitating regions of this nature takes in consideration elements of
the productive basis of the cities. The results indicate that the economic regions
of the State of the Bahia showed advances in educational indicators but,
paradoxically, this was not reflected in the work incomes of these regions.

Keywords: Economics of the education – Human capital – Bahia’s cities and
human development

1. Antecedentes

O saber é e será produzido para ser vendido, e ele
é e será consumido para ser valorizado numa

nova produção: nos dois casos, para ser trocado.

(Jean-François Lyotard)

Há muito, a economia despertou o interesse
pelo estudo da educação e seus efeitos sobre o
sistema econômico. É possível identificar esta
preocupação já nos mercantilistas, quando in-
vestigaram a influência da educação na produ-
tividade total da economia. Nesta perspectiva,
podemos citar os pré-clássicos William Petty
(1623-1687) e David Hume (1711-1776). O
primeiro, pela sua formação em Medicina, con-
cebeu o sistema econômico como algo orgâni-
co que se assemelha ao corpo humano e que
necessitava ser dissecado para ser entendido.
É comum, na obra de Petty encontrarmos alu-
sões ao papel das escolas e dos colleges na
formação dos trabalhadores e no desempenho
econômico dos países. Da mesma forma, Hume,
amigo pessoal de Adam Smith, ao analisar as
forças que impulsionam a atividade econômica,
concluiu que os estímulos individuais são im-
prescindíveis para o funcionamento do sistema
econômico. Entre esses estímulos, está a for-
mação dos trabalhadores.

Os economistas clássicos, por sua vez,
concentraram suas atenções em duas linhas de
raciocínio: na primeira, consideram os efeitos
individuais que a educação exerce sobre os
homens, alterando suas habilidades e suas
produtividades; na outra, são considerados os
benefícios que a educação propicia à ordem
social enquanto agente pacificador do homem.
O homem mais educado é mais pacífico, na
medida em que a educação é um processo
civilizatório.

De fato, não se pode deixar de reconhecer
que o sistema educacional e o sistema econô-
mico estão de alguma forma relacionados. Tal-
vez, esta relação não seja tão clara em um outro
segmento do sistema econômico como o é na
desigualdade de rendimentos, revelada (e/ou
ampliada) pelo mercado de trabalho.

Para se ter uma idéia desta relação, é ilus-
trativo recordar o que escreveu John Stuart
Mill: “... se um trabalhador inglês chega ser
mais que um lenhador ou carregador de água,
ele o deve à educação ...” (MILL, 1988, p.104).
Ao se pronunciar no Report of the Poor Com-
missioners, ele escreve:

Todavia, comercialmente, ou por sua utilidade
geral e como homem dos quais o empregador
mais gostaria de dispor decididamente preferiria
os saxões e os suíços, porém mais especialmen-
te os saxões, pois estes tiveram uma educação
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geral mais cuidadosa, ampliando os limites de
suas capacidades ... (MILL, 1988, p.104-5).

Assim, vislumbra-se uma forte relação entre
as capacidades humanas e o nível e a qualidade
da educação a que os sujeitos são submetidos.
Dessa forma, percebe-se que a educação afeta,
sobremaneira, os níveis de produtividade do
trabalho, de modo que os trabalhadores com
mais educação são preferíveis aos que têm
menos educação e, portanto, tenderiam a
auferir maiores salários.

Contudo, para a economia política clássica,
a determinação dos salários não passa pela
questão da educação, mas sim pelo conceito de
salário subsistência, isto é, o salário deveria
corresponder a uma cesta básica, conforme
assinala Adam Smith (1723-1790): “O preço
normal ou médio dos mantimentos determina a
quantidade de dinheiro que tem que ser paga
ao trabalhador para possibilitar-lhe, um ano pelo
outro, a compra dessa subsistência...” (SMITH,
1988, v.3, p. 130).

O salário subsistência está presente também
no pensamento de David Ricardo (1772-1823),
sendo que, para este, o salário subsistência é
sinônimo do preço natural do trabalho, por ele
definido da seguinte forma:

O trabalho como todas as coisas que são com-
pradas ou vendidas e cuja quantidade pode ser
aumentada ou diminuída, tem seu preço natural
e seu preço de mercado. O preço natural é aque-
le necessário para permitir que os trabalhadores,
em geral, subsistam e perpetuem sua descen-
dência, sem aumento ou diminuição. (RICARDO,
1985, p. 81).

Assim, o preço natural do trabalho é função
do nível de preços dos alimentos, dos gêneros
de primeira necessidade e das comodidades
exigidas para sustentar o trabalhador e sua
família. Esses condicionantes, portanto, poderão
variar de acordo com as condições objetivas de
produção de alimentos e de sobrevivência, de
forma que apresentam diferenciações no tempo
e no espaço.

Sendo assim, a análise de Ricardo classifica
o padrão de vida e as diferenças regionais como
elementos de determinação dos salários.

Não se pode entender que o preço natural do
trabalho, embora estimado em alimentos e em
gêneros de primeira necessidade, seja absoluta-
mente fixo e constante. Varia num mesmo país,
em épocas distintas, e difere substancialmente
em países diferentes, dependendo essencialmen-
te dos hábitos e costumes dos povos. Um traba-
lhador inglês consideraria seu salário abaixo do
seu nível normal e demasiadamente reduzido
para sustentar uma família, se não lhe permitisse
comprar senão batatas, nem viver numa habita-
ção melhor que um casebre de barro. No entan-
to, mesmo essas elementares exigências da
natureza são freqüentemente consideradas sufi-
cientes em países onde a “vida humana é bara-
ta”, e onde suas necessidades se satisfazem
facilmente. Muitas comodidades desfrutadas
hoje numa modesta moradia inglesa seriam con-
sideradas como luxo num período anterior de
nossa história. (RICARDO, 1985, p. 83)

Na visão dos clássicos, os salários são, ain-
da, afetados fundamentalmente pelas oscilações
da demanda por mão-de-obra evidenciada pelo
mercado. Para Ricardo, a interação entre a
demanda por trabalho e a expansão (ou contra-
ção) demográfica1 , responde pelas variações
no nível dos salários.

Logo, pode-se concluir que, para a econo-
mia política tradicional, a determinação dos sa-
lários é função do nível de preço das mercado-
rias destinadas à subsistência e à reprodução
dos trabalhadores2  e dos ajustes do próprio
mercado de trabalho (oferta e demanda de
mão-de-obra) 3 .

Todavia, é possível identificar entre os clás-
sicos um importante elemento ligado às ques-
tões do mercado e que exerce fundamental in-
fluência na determinação dos salários: os inves-
timentos na qualificação do trabalhador. Adam
Smith, por exemplo, reconhece que os salários
variam conforme o custo exigido no aprendiza-
do da ocupação. “... os salários do trabalho va-

1 A oferta de trabalho é dada pelo tamanho da população.
2 Os bens de subsistência são determinados socialmente por
usos e costumes (RICARDO, 1985).
3 Sendo a mão-de-obra um bem, cujo preço era determinado
como qualquer outro, ela possui um preço natural, caráter
biológico-histórico, determinado no longo prazo e um pre-
ço de mercado, efetivamente praticado no curto prazo, o
qual era dado pelas condições de mercado (CAMPOS, 1991).
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riam com a facilidade e o pouco dispêndio, ou a
dificuldade e alta despesa requerida para apren-
der a ocupação.” (SMITH, 1985, p. 118).

Assim, os custos com a aprendizagem (ou
qualificação) respondem também pelos diferen-
ciais de salário:

Eis porque as leis e costumes da Europa4 , para
qualificar uma pessoa a executar um determina-
do tipo de trabalho, impõem a necessidade de
uma aprendizagem (...). Durante o período de
aprendizagem o trabalho integral do aprendiz
pertence ao seu padrão. Durante esse período, o
aprendiz, em muitos casos, deve ser mantido
pelos seus pais ou parentes, e em quase todos
os casos depende deles para vestir-se. Costu-
ma-se também pagar algum dinheiro ao patrão
por ensinar ao aprendiz a ocupação. Os que não
podem dar dinheiro dão tempo, ou então perma-
necem sem remuneração por um período de anos
maior que o costumeiro... (SMITH, 1985, v. 1, p.
89).

Portanto, do ponto de vista do trabalhador,
quanto maior for o tempo dispensado, ou a ra-
zão em dinheiro paga durante o seu período de
formação, maior será o prêmio por ele recebi-
do: “A formação para as artes inventivas e para
profissões liberais é ainda mais cansativa e dis-
pendiosa. Em conseqüência disso, a remunera-
ção de pintores e escultores, de advogados e
médicos deve ser muito superior, e realmente o
é.” (SMITH, 1985, p. 119).

Apesar de todos os esforços dos economis-
tas clássicos, segundo Cabugueira (2002), cou-
be a Alfred Marshall (1842-1924) a tarefa de
relacionar a educação com as necessidades da
força de trabalho, dando ênfase ao emprego.
Este preconizava que a educação, de modo
geral, tornava o trabalhador mais inteligente e
mais decidido, ampliando, sobremaneira, a pro-
dução de riquezas. Dessa forma, Marshall con-
siderou a educação o mais valioso capital que
se investe nos seres humanos. (CABUGUEI-
RA, 2002, p. 196).

Partindo de premissas semelhantes, desen-
volveu-se, no pós-guerra, a tese de que as desi-
gualdades de rendimentos verificadas no mer-
cado de trabalho – sistema econômico – refle-
tem as disparidades na formação educacional

dos indivíduos que compõem a força de traba-
lho5 : a Teoria do Capital Humano. No entanto,
convém lembrar que as disparidades educacio-
nais, por sua vez, refletem as desigualdades de
oportunidades criadas pela sociedade.

O problema teórico aqui colocado consiste
em identificar corretamente a articulação entre
o sistema educacional e o sistema econômico. A
teoria do capital humano trata a qualificação do
trabalho como investimento em capital humano.
Em linhas gerais, esta teoria toma como suporte
a causalidade entre educação e renda, submetida
à seguinte lógica: as pessoas se educam, pois a
educação tem como efeito o aprimoramento das
habilidades e do conhecimento dos indivíduos que,
por seu turno, aumentam a produtividade dos
mesmos, permitindo-lhes perceber maiores
rendas. Sendo assim, quanto mais se investe em
educação, medida em anos de estudo (capital
humano acumulado), maior será a renda do
indivíduo.

Subjacente a esta teoria está a Teoria
Marginalista da Distribuição, que culminou na
análise neoclássica. Considerando um ambien-
te em que as firmas maximizam lucros ou
minimizam custos, esta teoria estabelece que,
em condições de equilíbrio, o preço de cada fator
de reprodução corresponde à sua produtivida-
de marginal. Assim, o salário, o preço do traba-
lho, deverá ser igual à produtividade desse fa-
tor de produção. Conseqüentemente, aumen-
tos de salários seriam concebidos apenas nos
casos em que ocorressem melhorias nos gan-
hos de produtividade marginal da mão-de-obra.
(CAMPOS, 1991).

Em oposição a esta teoria, existem outras
abordagens que propõem modelos analíticos
alternativos para o estudo da desigualdade de
rendimentos. Contudo, tais modelos atribuem

4 O autor refere-se às razões pela qual a política européia
considera os operários das manufaturas como trabalhadores
qualificados, enquanto os trabalhadores do campo são con-
siderados trabalhadores comuns.
5 No Brasil, seguindo essa inspiração, temos o trabalho pio-
neiro de Langoni (1973). Através de estudos acerca do mo-
delo desenvolvimentista brasileiro, esse autor conclui que a
distribuição assimétrica de educação concorre para a explica-
ção das desigualdades socioeconômicas, principalmente para
a concentração na distribuição interpessoal da renda.
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papel reduzido à escolaridade na explicação da
mesma.

2. Capital humano: teoria e crítica
A forma mais óbvia de se evidenciar as con-

seqüências econômicas da educação consiste
em uma simples comparação do rendimento
auferido por um indivíduo com mais escolarida-
de e o rendimento de um indivíduo com pouca
instrução. O resultado, provavelmente, indica-
rá uma diferença em favor do indivíduo com
mais anos de estudo. Essa diferença deve-se,
segundo a teoria do capital humano, à relação
entre os investimentos em educação feitos por
cada um desses indivíduos.

Embora sejamos resistentes em assimilar o
fator humano ao capital (para muitos uma ten-
tativa de coisificar o homem, isto é, reduzi-lo a
valores exclusivamente materiais), de fato, os
investimentos em educação – sejam individuais
(privados) ou coletivos (governamentais) – po-
dem ser considerados como investimentos na
formação de capital – o capital humano, na
medida em que a decisão de contratar serviços
de educação (públicos ou privados) busca sa-
tisfações futuras, sejam de aprimorar o intelec-
to ou de melhores rendimentos.

Para SHULTZ (1973), investimentos em
capital humano são aqueles efetivamente reali-
zados com a finalidade de gerar ou aprimorar a
capacidade técnica, os conhecimentos e atri-
butos similares, os quais possibilitem a maior
capacidade e habilitação do indivíduo para a
execução do trabalho produtivo. Ressalte-se que
a educação é apenas uma das categorias de
investimento em capital humano estabelecida
por Shultz. As demais são: a pesquisa, a migra-
ção, a alimentação e a habitação, os cuidados
médicos e o treinamento no trabalho.

As outras categorias de investimento assi-
naladas por Shultz têm características e efeito
de difícil mensuração, de modo que a teoria do
capital humano preocupou-se, fundamentalmen-
te, com o desenvolvimento de recursos huma-
nos, com especial atenção aos investimentos em

educação formal (escolaridade) e seus efeitos
sobre os salários dos indivíduos (SHULTZ,
1973; BECKER, 1975; SENNA, 1976).

O principal problema metodológico desta
abordagem, segundo SHAFFER (1972), seu
maior opositor, consiste na identificação, de
forma específica, do componente dos gastos em
educação que corresponde a investimento. Isto
é, separar os gastos em educação realizados
com o intuito de satisfazer suas preferências
(consumo) e os gastos em educação que o
indivíduo realiza na esperança de uma renda
futura mais elevada (investimento). A teoria do
capital humano não apresenta uma solução
definitiva a essa questão. Contudo, apesar de
não se poder avaliar com absoluta precisão os
investimentos dirigidos ao homem, Shultz
escreve:

Onde os homens sejam livres, o capital humano
não é um ativo negociável, no sentido de que
possa ser vendido. Pode-se, sem dúvida, ser ad-
quirido, não como elemento de ativo, que se ad-
quire no mercado, mas por intermédio de um in-
vestimento no próprio indivíduo. Segue-se que
nenhuma pessoa pode separar-se a si mesma do
capital humano que possui. Tem que acompanhar,
sempre, o seu capital humano, quer o sirva na
produção ou no consumo. (SHULTZ, 1973, p. 23)

Nesse artigo, abstraem-se os gastos em
educação com destinação ao consumo,
considerando-se todo gasto em educação
(escolaridade) na qualidade de investimento em
capital humano capaz de produzir bens e
serviços com maior produtividade econômica
e, portanto, possíveis de serem mensuradas em
termos de salários. Postula-se, então, através
dos modelos de capital humano, a existência de
uma relação positiva entre a produtividade do
trabalho e o nível de escolaridade, de modo que,
ao tomar a decisão de investir mais na aquisição
de educação formal (escolaridade), o indivíduo
estará aumentando sua produtividade e, em
conseqüência, elevando seu salário potencial no
mercado.

Outras críticas à Teoria do Capital Humano
são apresentadas por economistas e sociólogos.
Do ponto de vista da teoria econômica, as críti-
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cas se concentram na grande responsabilidade
atribuída à oferta de trabalho, considerando-se
que os rendimentos do trabalhador dependerão
da qualidade da força de trabalho que ele ofer-
ta, sem se considerar que as falhas de mercado
poderão induzir a diferenciações nos rendimen-
tos de indivíduos com a mesma quantidade de
capital humano acumulada. Outros economis-
tas conduzem a crítica no sentido de que algu-
mas economias que apresentam certa
homogeneidade na distribuição da escolarida-
de, ainda que tenham conseguido reduzir a as-
simetria na distribuição da renda, não debelaram
por vez esse problema, pois o mesmo resulta
da própria natureza do capitalismo.

Quanto aos sociólogos, as críticas são dire-
cionadas para a linguagem utilizadas pelos de-
fensores da Teoria do Capital Humano, levando
à ilusão de que o trabalhador é um capitalista
de si mesmo, investindo nele próprio na espe-
rança de lucros futuros (melhores rendimentos).
Refutam a idéia da linearidade na relação entre
educação e rendimento, admitindo que os efei-
tos da educação não sejam automáticos, pois o
conhecimento precisa ser processado para ser
introjetado. Rejeitam a relação de causa e efei-
to entre a educação e a renda, considerando
que os diferenciais de educação refletem os
diferenciais de oportunidades, de forma que a
escolaridade do indivíduo, muitas vezes, reflete
sua renda a priori.

Nessa perspectiva, Pierre Bourdieu (1930-
2002) assinala que o conceito de capital humano
estabelecido pelos economistas, em lugar de
funcionar, tornou-se esquemático e formal, isto
é, restrito na medida em que não considera a
estrutura de oportunidades nos diferentes
mercados, bem como na estrutura de patrimônio
dos indivíduos.

Os economistas têm o mérito aparente de colo-
car explicitamente a questão da relação entre as
taxas de lucro asseguradas pelo investimento
educativo e pelo investimento econômico (e de
sua evolução). Entretanto, além de sua medida
do rendimento do investimento escolar só levar
em conta os investimentos e os benefícios mo-
netários ou diretamente conversíveis em dinhei-
ro, como as despesas decorrentes dos estudos

e o equivalente em dinheiro do tempo dedicado
ao estudo, eles também não podem dar conta da
parte relativa que os diferentes agentes ou as
diferentes classes concedem ao investimento
econômico e ao investimento cultural por não
considerarem, sistematicamente, a estrutura das
chances diferenciais de lucro que lhes são desti-
nadas pelos diferentes mercados, em função do
volume e da estrutura de seu patrimônio (...).

Além disso, deixando de colocar as estratégias
de investimento escolar no conjunto das estra-
tégias educativas e no sistema de estratégias
de reprodução, sujeitam-se a deixar escapar, por
um paradoxo necessário, a saber, a transmissão
doméstica do capital cultural. (BOURDIEU,
2001, p. 73).

Esse autor ressalta, ainda, que o modelo de
capital humano, ao estabelecer uma certa con-
vertibilidade do capital escolar em capital eco-
nômico (os investimentos em educação terão
do ponto de vista individual seu valor trocado
por dinheiro no mercado de trabalho - rendi-
mentos, enquanto que do ponto de vista coleti-
vo, esses investimentos impulsionam os índices
de produtividade da sociedade, ampliando a ren-
da nacional), deve também garantir a reversibi-
lidade desta conversão, ou seja, a transformação
do dinheiro em capital humano. Dessa forma,
qual seria a relação que domina? A primeira ou
a segunda?

Para aqueles sociólogos de orientação
marxista, a educação contribui para a formação
de uma força de trabalho socialmente requerida,
pois, em uma sociedade de mercado, a escola
constitui-se num instrumento de alienação da
classe trabalhadora. Isto é, a educação escolar
reproduz a divisão capitalista do trabalho,
replicando na funcionalidade e na hierarquia
ocupacional (CABUGUEIRA, 2002, p. 210).

Apesar de essas críticas realçarem alguns
aspectos significativos do modelo de capital
humano, ainda no que pesem as dificuldades de
mensuração plena dos investimentos6  e das
quantidades de capital humano, não podemos

6 Há dois custos envolvidos na decisão de investir em capi-
tal humano. O custo objetivo, representado pelas despesas
de transporte, livros, mensalidades, alimentação, etc; e o
custo de oportunidade, representado no tempo dispensado à
atividade de aprender.
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ignorar que, sobretudo nos dias de hoje, o sistema
educacional e o sistema econômico estão de
alguma forma relacionados. A existência dessa
relação nos leva a crer que ela seja positiva, nos
permitindo falar axiomaticamente que a educação
afeta positivamente o sistema econômico. Dessa
forma, pode-se afirmar que a lógica interna do
modelo de capital humano é preservada. De
qualquer modo, seria impossível negar essa
relação. Mesmo que a educação seja encarada
como instrumento de mobilidade social ou como
forma de alienação e pacificação do trabalhador,
e não como resultado de uma decisão econômica,
algum efeito sobre o nível de renda, bem como
no seu padrão distributivo, será notado.

Assim, serão apresentados a seguir alguns
resultados para municípios baianos. Ressalte-
se que, em função do grande número de
municípios, esses resultados foram agregados
por região econômica do estado da Bahia.

3. Apresentação e análise dos da-
dos
3.1. A base de dados

Os dados utilizados neste artigo foram
extraídos do Atlas de Desenvolvimento Humano
no Brasil, documento publicado pelo Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimento
(PNUD) e da base de dados agregados
(IPEADATA), organizada pelo Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). A
abrangência espacial dos dados corresponde ao
território do Estado da Bahia.

A Bahia apresenta uma divisão política que
congrega, na atualidade, 417 municípios.
Contudo, os dados utilizados fazem referência
aos anos de 1991 e 2000, de forma que reúne
apenas 415 municípios. Os municípios de
Barrocas e Luiz Eduardo Magalhães foram
criados em março de 2000, mas não constaram
no censo realizado pelo IBGE nesse mesmo ano.

Desenvolver uma análise em um espaço tão
segmentado exigiria um grande esforço de agru-
pamento no sentido de constituir um recorte
seguro. Por outro lado, em função do propósito

desse estudo, as informações referentes aos
municípios foram agregadas nas respectivas
regiões econômicas. A opção por este recorte
regional, explica-se pela perspectiva teórica
sugerida, isto é, a Economia da Educação, e
pelo fato de que essas regiões foram delimita-
das incorporando-se os elementos necessários
para se proceder a uma análise desta natureza,
na medida em que as regiões econômicas agre-
gam os municípios pela sua contigüidade e se-
melhança da base produtiva. (Fig. 1)

3.2. Os resultados
A Tabela 1 mostra que as posições relativas

da população que cada região econômica abri-
ga, praticamente, são mantidas inalteradas no
período estudado, com poucas exceções. Po-
rém, outros aspectos chamam a nossa atenção
quando nos aventuramos na leitura desta tabe-
la. A Região Metropolitana de Salvador, por
exemplo, perfaz apenas 0,5% do território do
estado da Bahia, ao tempo em que abrigava
21,0% e 23, % da população, nos anos de 1991
e 2000, respectivamente. Em contrapartida, a
Região do Oeste, abarcando 20,2% do territó-
rio, abrigava, nos referidos anos, o correspon-
dente a 4,0% da população.

É natural que a Região Metropolitana de
Salvador abrigue a maior parte da população
baiana, pois, nessa região, concentra-se a
atividade industrial e portuária do estado. A
indústria fundamenta-se nos segmentos de
química, petroquímica e exploração, refino e
processamento de petróleo, contando ainda com
a indústria de celulose e de extração e
beneficiamento de minério.

Localizam-se aí dois centros industriais: o
Pólo Petroquímico de Camaçari e o Centro
Industrial de Aratu; três portos: Salvador, Aratu
e Madre de Deus; a refinaria Landulfo Alves,
da Petrobrás; a sede do Governo Estadual; e
uma intensa atividade comercial e turística.
Dessa forma, essa região, embora apresente
altas taxas de desemprego, concentra também
as poucas oportunidades de emprego, de modo
que atrai grandes contingentes populacionais.
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Figura 1 - Regiões Econômicas do Estado da Bahia
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Esse fato é corroborado pelo expressivo
incremento da população dessa região, cujo
crescimento atingiu 20,6% no período de 1991
a 2000, correspondendo a uma taxa média de
crescimento anual na ordem de 2,1%.

Por outro lado, a região do Oeste firmou-se,
nas últimas décadas, como a nova fronteira agrí-
cola do estado, tendo como destaque a cultura da
soja. Convém salientar que a atividade agrícola
requer grandes extensões de terra, na medida em
que esta é o principal insumo dessa atividade.
Assim, é possível compreender a baixa densidade
populacional que a região apresenta. Em outras
palavras, a produção social imprime diferencia-
ções na ocupação das regiões. Todas as regiões
econômicas apresentaram crescimento
populacional, com exceção das regiões Litoral Sul
e Piemonte da Diamantina, que apresentaram
decréscimos de 0,1% e 2,9%, respectivamente.

A Piemonte da Diamantina congrega muni-
cípios do semi-árido baiano, espaço caracteri-
zado pelas condições adversas da natureza,
submetendo a região a constantes períodos de
estiagem, inviabilizando a atividade agrícola e
tornando extremamente difícil a sobrevivência
humana. Esses condicionantes da natureza ter-
minam por expulsar as populações dos municí-
pios que compõem esta região.

A região do Litoral Sul do Estado da Bahia
ainda se ressente dos efeitos da crise da lavou-
ra cacaueira, tendo em vista que a maioria dos
municípios que essa região abriga tinha na cul-
tura do cacau sua principal fonte de renda.
Dessa forma, reduziram-se, sobremaneira, as
alternativas de emprego nessa região, repelin-
do populações. Convém ressaltar que as inicia-
tivas na área de turismo que incidiram sobre
essa região deram início a um processo de
reconversão econômica, atraindo novos contin-
gentes populacionais. Assim, a combinação des-
ses dois efeitos (expulsão/atração) gerou um
saldo líquido discretamente negativo (-0,1%) no
crescimento populacional.

Observamos ainda que há um aumento do grau
de urbanização da população em todas as regiões
econômicas. A população total do estado cresceu
no período de 1991 a 2000, a uma taxa média de

1,1% ao ano, ao passo que a população urbana
cresceu a uma média de 2,5% ao ano, evidenci-
ando uma aceleração no processo de urbaniza-
ção do estado da Bahia. O que nos chama aten-
ção é o fato de que o crescimento mais expressi-
vo se deu na região que ,em 1991, apresentava o
menor grau de urbanização: a Chapada
Diamantina, com 21,8% e 28,9%, respectivamente
para 1991 e 2000, correspondendo 32,4%. Por
outro lado, a Região Metropolitana de Salvador,
que apresentou graus de urbanização de 97,2% e
99,0% para os respectivos anos analisados, exibiu
a mais modesta taxa de crescimento, 1,8%.

A Chapada Diamantina tem sua economia
baseada na exploração do turismo ecológico,
na extração de granitos e, sobretudo, na produ-
ção de hortigranjeiros e de café7 . Essas ativi-
dades são caracteristicamente rurais, de forma
que a população dos municípios que compõem
esta região tende, de fato, a concentrar-se na
zona rural, pois aí também se concentram as
oportunidades de emprego.

No caso da Região Metropolitana de Salva-
dor, sabe-se que a atividade econômica que aí
se desenvolve – a indústria – é, pela sua natu-
reza, basicamente urbana, de modo que essa
região tem sua população com excessiva con-
centração na zona urbana. Esse processo, alia-
do à ausência de programas e projetos de
ordenamento e uso do solo, resulta no agrava-
mento dos problemas urbanos, com destaque
para a moradia, desemprego e violência.

A aceleração do processo de urbanização
tem suas mazelas, mas também provoca efei-
tos positivos. Uma das positividades desse pro-
cesso está na ampliação do acesso aos servi-
ços de saúde, sobretudo a algumas especialida-
des médicas que, pelo caráter de centralidade,
são ofertadas em centros urbanos de grande
densidade populacional. O acesso a essas es-
pecialidades permite aumentar a expectativa de
vida da população, medida pela esperança de

7 O município de Ibicoara, segundo informações da Secreta-
ria do Planejamento do Estado da Bahia, é um dos princi-
pais pólos produtores de hortigranjeiros do Nordeste. Além
disso, reconhecem-se ainda as iniciativas na área de turismo
ecológico no município de Lençóis e a exploração de grani-
to e outras pedras em Barra da Estiva.
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vida ao nascer, em todas as regiões econômi-
cas. Assim, a população baiana teve, no perío-
do de 1991-2000, sua expectativa de vida au-
mentada em 4,6 anos.

Nessa perspectiva, pode-se observar que a
Região Metropolitana de Salvador, onde se con-
centram os grandes hospitais públicos, e tam-
bém os privados, apresentou um incremento de,
aproximadamente, seis anos na esperança de
vida ao nascer, passando de 61,4 anos, em 1991,
para 67,1 anos, em 2000. Ressalte-se que to-
das as regiões econômicas apresentaram, para
o ano de 2000, expectativa de vida acima de 60
anos, com exceção da região de Irecê, cujo
valor desse indicador foi de 58,4 anos.

O resultado para a região de Irecê pode ser
explicado através dos dados dispostos na Ta-
bela 2. De acordo com os indicadores destaca-
dos, a região ainda apresentava, no ano de 2000,
a maioria de sua população (57,2%) sem aces-
so à água tratada e saneamento básico, eleva-
da taxa de mortalidade infantil (10,6%) e gran-
de probabilidade de não sobreviver até os 40
anos (20,9%). Essas estatísticas, de modo ge-
ral, demonstram as condições objetivas de saú-
de, segurança e pobreza às quais estão subme-
tidas as pessoas que aí residem. A combinação
de todos esses fatores conduz a uma baixa ex-
pectativa de vida.

A análise da Tabela 2 nos mostra, ainda, que
todas as regiões econômicas apresentam
melhorias nos indicadores dispostos nesta ta-
bela, embora, no ano de 2000, muitas delas ain-
da mostrassem resultados piores que às médi-
as do Nordeste e do Brasil.

Com efeito, notamos que a Região Metropo-
litana de Salvador mostra alguns destaques para
o ano de 2000, exibindo uma probabilidade de
não sobrevivência até 40 anos de 11,6%, estan-
do abaixo das médias da Bahia (14,3%), do Nor-
deste (14,1%) e muito próximo da média nacio-
nal (10,5%). A taxa de analfabetismo de adultos
experimentou uma queda de 4,3 pontos
percentuais, passando de 11,5%, em 1991, para
7,3% em 2000, mantendo-se abaixo das médias
da Bahia, Nordeste e Brasil. Isso também se
observa no percentual da população que vive sem

água tratada e saneamento básico. Por outro lado,
quando se trata da mortalidade infantil, embora
a Região Metropolitana de Salvador tenha apre-
sentado um decréscimo de 2,5 pontos percentuais
nesse indicador, chegando a 5,5% em 2000, não
conseguiu se igualar à média nacional de 4,4%.

A combinação desses resultados, mesmo
que com certa debilidade, influenciaram na
performance do estado da Bahia quanto ao Ín-
dice de Pobreza Humana (IPH). Desse modo,
o Estado consegue reduzir o hiato em relação à
média nacional, que em 1991 era de 12,5 pon-
tos percentuais, enquanto que, em 2000, era de
8,8 pontos percentuais. Pode-se concluir, dado
que o IPH do Nordeste e do Brasil reduziram
consideravelmente, que a diminuição da pobre-
za humana aponta para uma tendência nacio-
nal, não se constituindo, portanto, em uma par-
ticularidade do estado da Bahia, ainda que pe-
sem as iniciativas de alguns programas e ações
governamentais nesse sentido8 .

Acompanhando essa tendência, as regiões
econômicas do estado da Bahia apresentaram
redução no Índice de Pobreza Humana, mas
ainda mostraram índices acima da média dos
estados do Nordeste. A exceção, mais uma vez,
foi a Região Metropolitana de Salvador, que
exibiu IPH abaixo das médias do Nordeste e
do Brasil. Isso decorre, conforme já salientado
em parágrafo anterior, da boa performance que
esta região apresentou nos indicadores que com-
põem esse índice, especialmente na redução do
analfabetismo de adultos, no aumento da pro-
porção da população atendida por sistemas de
saneamento básico e água tratada e na dimi-
nuição da mortalidade infantil, aspectos que re-
duziram a vulnerabilidade dos indivíduos que
residem nessa região econômica.

Quanto aos indicadores de educação, as ta-
belas 3 e 4 evidenciam um quadro de melhora
na freqüência combinada, na taxa bruta de fre-
qüência, na alfabetização de adultos e na esco-
laridade dos indivíduos com 25 anos ou mais.

8 Como exemplo, podem-se citar o Programa “Baía Azul”, que
ampliou o atendimento de saneamento básico às populações da
Região Metropolitana de Salvador, e o Programa “Faz Cida-
dão”, que reúne ações para geração de emprego e renda para os
municípios de baixo índice de desenvolvimento humano.
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A freqüência combinada, isto é, o número
total de pessoas de todas as faixas etárias que
freqüentam os níveis de ensino fundamental,
médio e superior, aumentou em 54,5% em todo
o Estado, correspondendo a uma taxa média
anual de crescimento de 5,0%. Ressalte-se que,
conforme já salientado, a população total do
estado cresceu a uma taxa média de 1,1% ao
ano, representando, portanto, um avanço nas
matrículas. Pode-se concluir, dessa forma, que
a expansão das matrículas se dá, sobretudo, em
razão dos indivíduos egressos do sistema edu-
cacional. Este argumento é reforçado quando
olhamos para o número de pessoas de 15 anos
ou mais alfabetizadas, pois este indicador ex-
perimentou um crescimento de 47,6%, corres-
pondendo à média de 4,4% ao ano.

Fenômeno semelhante acontece com as re-
giões econômicas. Com efeito, nota-se que as
regiões Extremo Sul, Médio São Francisco,
Nordeste, Oeste e Baixo-Médio São Francisco
exibem os melhores indicadores de freqüência
combinada, sendo da mesma forma a taxa bru-
ta de matrícula (Tabela 3). Esses resultados
podem ser explicados a partir dos dados da
Tabela 4. Notadamente, essas regiões apresen-
taram ampliação no atendimento escolar no
Ensino Fundamental, refletindo os efeitos do
Fundo de Desenvolvimento do Ensino Funda-
mental e de Valorização do Magistério (FUN-
DEF) sobre o modelo distributivo de recursos
para esse nível de ensino9 . Com isso há uma
pressão para aumentar as vagas no Ensino
Médio, de modo que as regiões econômicas
apresentam razoáveis taxas de crescimento no
percentual de adolescentes de 15 a 17 anos com
acesso a esse nível de ensino.

Ocorreu, ainda, um aumento da alfabetiza-
ção da população adulta, isto é, pessoas com
quinze ou mais anos de idade. Nota-se que o
número de baianos alfabetizados, nessa faixa
etária, aumentou em 47,6%, correspondendo a
um crescimento médio anual de 4,4%. Nunca é
demais lembrar que a população total do esta-
do cresceu a taxas menos expressivas, refor-
çando o argumento de que houve de fato uma
expansão no atendimento escolar, sobretudo na
categoria de alfabetização de jovens e adultos.

Desse modo, podemos observar que todas
as regiões econômicas do estado da Bahia apre-
sentaram crescimento no índice de alfabetiza-
ção da população de quinze ou mais anos. Deve-
se ressaltar que uma possível explicação para
esse fenômeno pode estar no processo de en-
velhecimento da população brasileira, de forma
que os contingentes populacionais em idade
adulta têm crescido a taxas mais aceleradas que
a população de crianças. Portanto, a maturação
dos investimentos no ensino fundamental reali-
zados no passado é refletida positivamente na
taxa de alfabetização de adultos no tempo pre-
sente.

O estado da Bahia não foge a essa tendên-
cia. No período de 1991 a 2000, de acordo com
informações do Atlas do Desenvolvimento Hu-
mano para o Brasil, a Bahia mostrou um cres-
cimento de 26,4% na população com 25 anos
ou mais, equivalendo a uma taxa média de 2,6%
ao ano. Por outro lado, a população com idade
de até 24 anos apresentou uma discreta redu-
ção de 0,7%. A combinação de todos esses efei-
tos conduziu à ampliação da taxa de alfabetiza-
ção de adultos10 , que passou de 64,7%, em
1991, para 76,9% em 2000, representando uma
expansão de 18,8% no período. Ao desagregar
os resultados por regiões econômicas, podemos
constatar que, com exceção da Região Metro-
politana de Salvador (RMS), todas as regiões
apresentaram acréscimo nesse indicador, com
variações que vão de 19,0% a 32,1%. A RMS
apresentou um crescimento de apenas 4,7%;
porém, essa região já exibia elevada taxa de
alfabetização de adultos, atingindo em 2000,
92,7%.

No que se refere ao acesso ao ensino supe-
rior, a Tabela 4 mostra que, embora o estado da

9 Em uma outra oportunidade, procedemos a uma análise
dos efeitos do FUNDEF sobre os indicadores de atendimen-
to escolar e de desenvolvimento humano nos municípios
baianos. Ocorre que, no referido estudo, o recorte regional
foi as Diretorias Regionais de Educação (DIREC). (Barbosa
e Barbosa, 2003).
10 Segundo o Atlas do Desenvolvimento Humano para o
Brasil, esse indicador define-se como sendo o percentual de
pessoas de quinze anos ou mais de idade que são alfabetiza-
das, ou seja, que sabem ler e escrever, pelo menos, um bilhe-
te simples.
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Bahia apresente um percentual da população
de 18 a 24 anos com acesso a esse nível de
ensino bastante discreto em 2000 (apenas
3,2%), este número é muito expressivo, quando
comparamos com o ano de 1991, visto que
corresponde a um aumento de 77,8% nesse in-
dicador. Este resultado pode ser explicado, ain-
da no que pesem algumas iniciativas privadas,
pela expansão das universidades públicas no
estado, notadamente daquelas mantidas pelo
governo estadual, seja pelo aumento de suas
estruturas físicas (campus), seja pela abertura
de novos cursos. A Universidade do Estado da
Bahia (UNEB), por exemplo, com sua estrutu-
ra multicampi, está representada em todas as
regiões econômicas do estado, com exceção da
Chapada Diamantina, que só em 2002 passou a
contar com a iniciativa da Universidade Esta-
dual de Feira de Santana (UEFS), quando da
inauguração de seu campus avançado no mu-
nicípio de Lençóis.

O panorama educacional descrito aqui tem
seus efeitos combinados na ampliação da es-
colaridade média no estado da Bahia. A média
de anos de estudo das pessoas de 25 anos ou
mais aumentou, no período de 1991 a 2000, em
1,1 anos de estudo. Esse indicador passou de
3,4 anos, em 1991, para 4,5 anos em 2000, re-
presentando um crescimento de 32,4%. Da
mesma forma, todas as regiões econômicas
exibem crescimento nesse indicador, sendo que
a menor taxa de crescimento é observada na
RMS (26,7%). Ressalte-se que essa região
apresenta, nos dois anos analisados, a maior
média de anos de estudo, 4,5 e 5,7 anos para
1991 e 2000, respectivamente. Por outro lado,
as regiões Nordeste e Sudoeste mostraram
maior incremento, 66,7%. Deve-se destacar
que essas regiões contam com iniciativas de
universidade estaduais. A Região Nordeste
abriga três campi da Universidade do Estado
da Bahia (UNEB), nos municípios de Concei-
ção do Coité, Paulo Afonso e Serrinha; a Re-
gião Sudoeste conta com a Universidade Esta-
dual do Sudoeste do Estado Bahia (UESB), que
mantém unidades nos municípios de Itapetinga,
Jequié e Vitória da Conquista.

A ampliação na escolaridade média é refle-
tida no aumento do estoque de capital humano
do estado. Esse indicador, proposto pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada, é calcu-
lado pela diferença entre o rendimento auferido
no mercado de trabalho e a estimativa daquele
obtido por um trabalhador sem escolaridade e
experiência11 . Portanto, o estoque de capital
humano do estado da Bahia experimentou, no
período de 1991 a 2000, um crescimento real
de 61,5%.

A região econômica que apresentou maior
estoque de capital humano foi a Região Metro-
politana de Salvador, que em 2000 exibia um
quantitativo de R$ 120.133,87 milhões. Esse
resultado era esperado na medida em que a
região abriga boa parte da população do estado
(23,0%) e concentra as oportunidades de em-
prego e escolaridade. Cabe ressaltar que as
atividades econômicas que se desenvolvem
nessa região estão relacionadas aos setores da
indústria e de prestação de serviços, atividades
em que a escolaridade é um requisito importan-
te, de forma que é natural que nessa região a
acumulação de capital humano seja mais ex-
pressiva.

Com efeito, nota-se que a Região do Extre-
mo Sul exibiu um crescimento de, aproximada-
mente, 93,0% no seu estoque de capital huma-
no. Isso decorre da expansão no atendimento
aos níveis de ensino médio (275,5%) e superior
(400,0%), visto que são esses dois segmentos
educacionais que efetivamente qualificam para
o trabalho e, conseqüentemente, agregam ca-
pital humano. O mesmo fenômeno é verificado
na Região Oeste, que apresentou crescimento
no atendimento escolar na ordem de 196,2% e
650,0% nos níveis de ensino médio e superior,
respectivamente, e teve seu capital humano
acrescido em 78,0%.

Contudo, o bom desempenho da escolari-
dade não tem reflexo na distribuição dos ren-
dimentos nas regiões econômicas. Embora a
Tabela 5 nos mostre que a renda per capita do
estado da Bahia tenha crescido 33,4%, no pe-

11 Os valores obtidos são deflacionados pelo Índice de Pre-
ços ao Consumidor Ampliado.
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ríodo analisado, houve diminuição da participa-
ção dos rendimentos do trabalho na sua com-
posição de 21,8%, o que foi compensada com a
expansão das transferências governamentais
em 47,4%. Esses movimentos podem ser expli-
cados a partir da reestruturação produtiva pela
qual passou a economia mundial, submetendo
as economias periféricas a um conjunto de po-
líticas de orientação neoliberal, levando-as a um
processo de crise econômica que resultou na
eliminação de postos de trabalho e, conseqüen-
temente ao enfraquecimento do movimento sin-
dical, conduzindo a uma diminuição da massa
salarial. Quanto às transferências, há dois fato-
res a considerar: o processo de envelhecimen-
to da população, que amplia as aposentadorias
e pensões e; o agravamento da crise econômi-
ca que aumenta a base de assistidos por pro-
gramas de cunho social e/ou assistencialista.

É importante notar também que ocorreu uma
discreta diminuição na concentração de renda
(-2,0%), mas essa ainda é elevada. O percentual
da renda apropriada pelo decil mais rico da po-
pulação em 2000 era de 56,1%. Esse fato pode
ser explicado por duas perspectivas: do ponto
de vista da teoria do capital humano, isso pode
indicar que os ganhos na escolaridade, que afe-
tam substancialmente os rendimentos, se de-
ram em classes mais abastadas; doutra forma,
a elevada concentração de renda pode ser
justificada pela manutenção da estrutura de
oportunidades da sociedade baiana. Nos dois
casos, a melhoria na escolaridade não foi ca-
paz, com o mesmo vigor, de reduzir o hiato na
distribuição de renda no Estado da Bahia.

Por outro lado, quando olhamos essas infor-
mações por regiões econômicas, alguns fatos
nos chamam a atenção. Na região do Médio
São Francisco, ocorreu uma deterioração do seu
padrão distributivo de renda, de modo que a
parcela da renda apropriada pelos 10% mais
ricos cresceu 14,6% no período. Da mesma
forma, porém com menor intensidade, as regi-
ões do Oeste e Piemonte da Diamantina tive-
ram um aumento nesse indicador de 6,4% e
6,3%, respectivamente.

Convém salientar que essas três regiões
abrangem 34,5% do território do Estado e, no

ano de 2000, abrigavam 11,1% da população
baiana, sendo que cerca de 52,0% desta residi-
am na área rural e apresentavam um índice de
pobreza humana em torno de 28%, enquanto
que a média da Bahia, nesse mesmo ano, era
de 11,9%. Deve-se chamar atenção ainda para
o fato de que essas regiões exibiram quedas
acentuadas na participação dos rendimentos
provenientes do trabalho na composição da ren-
da dos seus municípios.

4. Considerações Finais
A Ciência Econômica vem incorporando

grandes contribuições ao estudo dos efeitos do
sistema de ensino sobre o desenvolvimento eco-
nômico e social. A Economia da Educação cons-
tituiu um arcabouço teórico que permitiu avali-
ar tais efeitos numa perspectiva sistêmica. Nes-
se sentido, vislumbra-se uma relação entre a
acumulação capitalista e os investimentos em
capital humano. Por outro lado, isso conduz a
uma subordinação da educação ao cálculo eco-
nômico, de modo que esse processo levou a uma
valorização da relação existente entre o nível
de escolaridade e os rendimentos do trabalho.

Porém, o pós-guerra apontou para os limites
nos instrumentos analíticos da teoria econômica
clássica, pois não se podia mais explicar o fenô-
meno do desenvolvimento econômico a partir dos
fatores de produção (terra, capital e trabalho),
exigindo, portanto, a formulação de um novo con-
ceito: o Capital Humano. O raciocínio lógico pro-
posto por esse conceito conduz à idéia de que a
educação repercute em dois sentidos: na socie-
dade, em termos de aumento da produtividade e
do crescimento econômico; e nos indivíduos, au-
mentando as possibilidades de auferir maiores
rendimentos no mercado de trabalho.

O conceito de capital humano, contudo, sus-
citou algumas críticas, notadamente no que se
refere à linearidade da relação entre educação
e rendimento; a convertibilidade do capital es-
colar em capital econômico, sem a garantia do
seu reverso; e a dificuldade de mensurar ple-
namente os investimentos em educação, indu-
zindo a um erro de medida que torna difícil a
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separação dos investimentos em educação, de-
correntes de uma decisão econômica com vis-
tas ao mercado de trabalho daqueles que visam
aprimorar o intelecto.

De qualquer modo, as criticas não descar-
tam o fato de que o sistema educacional está de
alguma forma relacionado com o sistema eco-
nômico. A questão não consiste em negar a exis-
tência dessa relação, mas discutir a sua nature-
za. Dessa forma, este artigo apresentou um con-
junto de informações estatísticas para os muni-
cípios baianos que, em função do grande núme-
ro, foram agrupados em regiões econômicas.

Nas tabelas 1 e 2 estão dispostos os indi-
cadores demográficos e de pobreza, respecti-
vamente. Esses indicadores permitem traçar
o contexto que suporta objetivamente a rela-
ção entre a educação e a renda. Assim, con-
clui-se que o contexto apresenta-se com
grande assimetria, tendo elevada concentra-
ção da população e da atividade econômica
na Região Metropolitana de Salvador, que ocu-
pa uma pequena parcela do território do Esta-
do (0,5%), contrabalançando com a Região
Oeste, que abarca 20,2% do território e res-
ponde por minúscula parcela da população
baiana. O território é a base concreta que su-
porta a produção social e por ela é moldado,
de forma que as regiões cuja atividade econô-
mica seja concentrada na agricultura, como é
o caso da Região Oeste, apresentam baixa
densidade populacional, na medida em que essa
atividade requer grandes extensões de terra.
Por outro lado, aquelas que desenvolvem ati-
vidades ligadas à indústria, como é o caso da
Região Metropolitana de Salvador, tende a
concentrar grandes contingentes populacionais,
sobretudo no meio urbano.

Os dados demonstram também houve um
aumento do grau de urbanização da população
baiana, refletido na ampliação do acesso aos
serviços de saúde e na parcela da população
atendida por sistema de água tratada e sanea-
mento básico; e na diminuição da mortalidade
infantil e da taxa de analfabetismo de adultos.
Esses resultados são materializados no aumen-
to da expectativa de vida e na diminuição da
pobreza humana, medida através do IPH. Po-

rém, as regiões econômicas, com exceção da
Região Metropolitana de Salvador, ainda apre-
sentam um índice de pobreza superior às médi-
as do Nordeste e do Brasil.

Em relação aos indicadores de educação e
escolarização, as tabelas 3 e 4 indicam um qua-
dro de melhora na freqüência combinada, na
taxa bruta de freqüência, na alfabetização de
adultos, no acesso aos diversos níveis de ensi-
no e na escolaridade dos indivíduos com 25 anos
ou mais. As matrículas cresceram a uma taxa
superior àquela experimentada pela população
total do Estado, evidenciando, dessa forma, uma
expansão do atendimento escolar em todas as
regiões econômicas.

Esse resultado decorre de dois efeitos: de
um lado, o processo de municipalização do en-
sino fundamental foi acelerado em função da
introdução do Fundo de Desenvolvimento do
Ensino Fundamental e de Valorização do Ma-
gistério (FUNDEF), aumentando sobremanei-
ra as matrículas nesse nível de ensino; de ou-
tro, observa-se a ampliação das vagas no ensi-
no superior, liderada pela expansão das univer-
sidades públicas estaduais.

A conjunção desses eventos resultou no au-
mento da média de anos de estudo e do estoque
de capital humano de todas as regiões econômi-
cas que, como era de se esperar, tem sua con-
centração na região Metropolitana de Salvador.

Paradoxalmente, esses resultados não são
refletidos na distribuição dos rendimentos nas
regiões econômicas. Observa-se um cresci-
mento da renda per capita concomitantemente
com diminuição da participação dos rendimen-
tos do trabalho, que é compensada pelo au-
mento das transferências governamentais. Isto
contraria o raciocínio estabelecido pela teoria
do capital humano na medida em que o espa-
ço de valoração dessa categoria é o mercado
de trabalho, de forma que os ganhos na esco-
laridade deveriam recair sobre essas rendas.
Buscando uma explicação para tal evento, vis-
lumbra-se o processo de envelhecimento da
população, que amplia as aposentadorias e
pensões, e o agravamento da crise econômica
que aumenta a base de assistidos por progra-
mas sociais.
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RESUMO
Esta reflexão parte dos resultados de uma pesquisa de campo, cujo objetivo foi
o de verificar a relação entre escolaridade e inserção profissional. No decorrer
da pesquisa, deparamo-nos com a questão das competências profissionais, tanto
nos discursos dos trabalhadores, quanto no dos empregadores. É o que Merton
(1968) define como serendipidade: “uma pesquisa destinada a testar uma
hipótese faz nascer um subproduto fortuito, uma observação inesperada que
influi em teorias que não se haviam tomado em conta no início da investigação”
(p.174). Desta forma, este trabalho pretende recuperar alguns dos dados
referentes à questão das competências, surgidas no decorrer da pesquisa, e
analisá-los à luz da produção teórica recente acerca do tema.

Palavras-chave: Educação e trabalho – Competências profissionais – Inserção
profissional

ABSTRACT
SCHOLLING, SKILLS AND JOB

This study starts from the results of a camp research which objective was to
verify the relation between schooling and enter into job market. During the
research it was found the matter of the professional skills, as much on the
speech of the employees as on the ones of the employers. This is what Merton
(1968) defines as serendipity, or else, a fortuitous sub-product that influences
on theories that hadn’t been taken into account at the beginning of the
investigation. Therefore, this study intends to recover some of the data which
was related to the professional skills, that come up during the research, and
analyze it from the perspective of recent theoretical production about this theme.

Keywords: Schooling – Job – Professional Skills
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As alterações ocorridas no modelo produti-
vo e na gestão do trabalho, principalmente nas
últimas décadas, têm impingido profundas mu-
danças ao mercado de trabalho, principalmente
com a efetiva diminuição de postos de trabalho,
ao que se chama de desemprego estrutural.
Portugal e Garcia enfatizam que “a identifica-
ção de uma tendência de elevação estrutural
do desemprego em âmbito mundial tem ocupa-
do a agenda política de organizações internaci-
onais e constitui-se um dos maiores desafios
que a política econômica tem de enfrentar”
(1997, p.50).

Embora o desemprego seja fruto de uma
construção social, estatística e jurídica, nascida
na Europa, no fim do século XIX (GAUTIÉ,
1999), é hoje que ele se manifesta de forma
mais acentuada, em razão de inovações tecno-
lógicas, de mecanismos de racionalização cor-
porativa, do solapamento do poder político dos
sindicatos, da rápida expansão do comércio in-
ternacional, da alteração do papel do Estado na
economia, das políticas liberalizantes que se dis-
seminam mundialmente. Este conjunto de fato-
res é que vem dando contorno ao desemprego
estrutural, que, ao contrário do conjuntural que
ocorre em momentos definidos da história eco-
nômica, se estabelece como uma perspectiva
permanente.

A situação é tão alarmante que, já em 1999,
a OIT anunciava que 1 (um) em cada 3 (três)
trabalhadores, no mundo, encontrava-se desem-
pregado ou exercendo atividades de sobrevi-
vência, o que não deixa de ser uma condição
disfarçada de desemprego. Aliás, o conceito
científico do que seja desemprego está longe
de ser inequívoco, já que existem vários instru-
mentos de medida: “não existe uma definição
precisa de desemprego; as definições dadas a
respeito variam segundo a forma que se reali-
zam as estatísticas” (SANCHIS; 1997, p. 41).

Admite-se, como consenso, que o desem-
prego atinge um segmento da população ativa
que supera as necessidades e exigências do
processo de acumulação de capital e conforma
um conjunto de mão-de-obra excedente em
cada região. A parte mais visível deste exce-
dente é, normalmente, identificada pelo de-

semprego aberto, enquanto que a parte menos
visível, representada por formas primitivas de
organização da produção e de sobrevivência da
população ativa, insere-se na classificação de
desemprego estimado ou oculto (POCH-
MANN, 2001, p. 78).

Qualquer que seja a definição, temos um
cenário em que crescem as discussões acerca
da vulnerabilidade do trabalhador e de sua in-
serção profissional e nestas discussões, invari-
avelmente, encontramos a questão da qualifi-
cação do trabalhador e da sua preparação para
enfrentar os desafios estabelecidos por este
“novo” mercado de trabalho e, como em outros
momentos da história do desenvolvimento de
nossa sociedade, recorre-se à Educação como
se ela fosse um mecanismo capaz de dar conta
do caos econômico. Não é raro depararmo-nos
com os discursos que elevam o papel da esco-
larização, retomando antigos pressupostos da
Teoria do Capital Humano, que difundem a cor-
relação entre o crescimento econômico e os
níveis educacionais de uma determinada socie-
dade, como se pode observar no documento do
Banco Mundial:

Detalhados estudos econométricos indicam que
as taxas de investimentos e os graus iniciais de
instrução constituem robustos fatores de
previsão de crescimento futuro. Se nada mais
mudar, quanto mais instruídos forem os
trabalhadores de um país, maiores serão suas
possibilidades de absorver as tecnologias
predominantes, e assim chegar a um conceito
rápido da produção” (1995, p. 26).

O mais intrigante, recorrendo a Aro (2001,
p.103), é que: “Talvez essa seja a geração me-
lhor educada e mais capacitada de todos os tem-
pos” e, nem por isso, é a mais ocupada ou
empregada, apesar de se construir socialmente
a concepção de que quanto maior a escolariza-
ção do indivíduo, maiores serão suas chances
de inserção ocupacional, conforme salienta Tan-
guy (1999, p. 51):

Há uma crença que converge para mostrar que,
dentro de uma faixa etária, os mais expostos ao
desemprego são os menos diplomados, colocan-
do o diploma como um fator de proteção contra
o desemprego. Sendo que essa relação aparece
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como uma ideologia conservadora de nosso
tempo... O diploma, em si, está longe de ser uma
proteção contra o desemprego, uma vez que
um aumento geral nos níveis de formação não
exclui um aumento geral das taxas de desem-
prego. Ele é, sim, uma condição necessária,
porém não suficiente, para se ter acesso ao
emprego e ele não protege do desemprego, se-
não de modo relativo.

Buscando compreender a relação entre esco-
laridade e inserção profissional, desenvolvemos um
estudo na cidade de Rio Claro-SP-Brasil1 , que
abarcou duas fases distintas.

Na primeira fase procurou-se:

a) caracterizar os cadastrados no Posto de
Apoio ao Trabalhador (PAT) e os indiví-
duos que realmente foram encaminhados
para um emprego, procurando relacionar
os níveis de escolaridade da população
inscrita e da aprovada, de acordo com as
diferentes vagas de trabalho ofertadas pelo
posto;

b) levantar, junto ao cadastro de vagas
ofertadas, os requisitos demandados pelos
empregadores.

Do universo de 15.711 candidatos inscritos,
834 empregadores e 1.3942  ofertas de empre-
go, medidas de julho de 1998 a junho de 2002
no PAT, foi selecionada uma amostra intencio-
nal de 1481 trabalhadores, candidatos a carrei-
ras que não apresentavam requisito de
escolaridade específico ou cuja exigência limi-
tava-se aos níveis mais baixos de escolaridade
e/ou alfabetização. Tal critério se deu a partir
da necessidade de análise do desempenho obti-
do pelos candidatos, com diversos níveis de es-
colaridade, a um mesmo posto de trabalho.

Com base no cadastro foi realizado um cote-
jo entre a escolaridade dos inscritos e dos efeti-
vamente inseridos no mercado de trabalho.
Pôde-se observar que o índice de inserção pro-
fissional dos candidatos com ensino fundamen-
tal incompleto e completo foi proporcionalmente
superior ao dos mais escolarizados:

De imediato, os resultados demonstraram
que não houve relação direta entre “maior es-
colarização” e “maior inserção”, considerando-
se que os candidatos com níveis mais baixos de
escolaridade obtiveram maior êxito na conquis-
ta do emprego.

Há que se considerar, logicamente, que o
estudo delimitou carreiras cujos requisitos de
escolaridade eram mínimos3 , o que nos levou
ao cuidado de avaliar os índices acima expos-
tos em razão das ocupações efetivamente ofe-
recidas. Assim, quando afirmamos que o índice
de inserção dos menos escolarizados foi pro-
porcionalmente superior, referimo-nos à análi-
se de categoria por categoria (escolaridade) de
inscritos relacionando-os às vagas preenchidas
(tipo de vaga). Mas, conquanto existam outras
variáveis a serem analisadas, devemos consi-
derar que o PAT nos oferece uma visão de um
segmento populacional que caracteriza a maio-
ria dos trabalhadores em busca de emprego.

1 168.087 habitantes/33.530 empregos com carteira assinada
(SEADE, Janeiro de 2000). Estabelecimentos de acordo com
setores econômicos: Industrial – 643 empresas com 13.573
trabalhadores; comercial – 1270 empresas com 5.191 traba-
lhadores e Serviços – 1.090 empresas com 12.139 trabalhado-
res (SEADE-2002). Declarantes no CAGED: 711 estabeleci-
mentos de um universo de 7063 (CAGED - jan/2003).
2 As vagas estavam assim distribuídas: 60% no setor de
Serviços; 19% na Indústria; 17% no Comércio 3% na Cons-
trução Civil e 1% no Setor Agropecuário.
3 As carreiras foram categorizadas nos seguintes segmentos:
sem qualificação – 17,2%, baixa qualificação – 41,4%%,
média qualificação 1 (sem escolaridade de nível médio) –
32,8% , média qualificação 2 (com escolaridade de nível
médio) – 4,3% e alta qualificação – 4,3%, de acordo com os
requisitos apresentados pelos próprios empregadores, no
registro das 1.394 ofertas de emprego.
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Procurou-se também verificar o impacto dos
fatores gênero e idade na inserção profissio-
nal e avaliou-se que tais fatores, naquele mo-
mento, não denotaram impactos expressivos,
considerando que houve uma relação de pro-
porcionalidade entre os inscritos e os efetiva-
mente contratados, nas diversas categorias
etárias e em ambos os gêneros.

Embora fosse nossa intenção, não consegui-
mos avaliar o impacto da questão étnica em virtu-
de de o cadastro do PAT não captar este quesito.

Ainda na análise do cadastro, observamos que
o principal requisito solicitado pelo empregador
(mais de 20%) é a familiaridade do trabalhador
com a função (experiência, comprovação em
carteira, conhecimento da área) e relativamente
poucos empregadores registraram a escolarida-
de como requisito necessário ao preenchimento
da vaga ofertada.

Tendo em vista estes dados preliminares,
consideramos pertinente ampliar o estudo, e
implantamos a segunda fase da pesquisa. Por
meio de questionários, procuramos coletar a
perspectiva dos sujeitos do processo (trabalha-
dores e empregadores). Foram aplicados 50
questionários a desempregados (27 homens e
23 mulheres), 50 a empregados (25 homens e
25 mulheres), e a 23 empregadores. Os sujei-
tos das duas primeiras categorias foram esco-
lhidos de forma aleatória. Para definir a amostra
dos empregadores, foram considerados critéri-
os de setores de atividade (indústria, comércio
e serviços), tamanho da empresa (pequeno,
médio e grande porte), serviço terceirizado de
contratação (agência de emprego), associados
à disponibilidade para responder às nossas
questões.

Entre muitos dados significativos (TUPPY,
2003; TUPPY e ARRUDA, 2004; TUPPY e
ARRUDA, 2005), elegemos “o discurso das
competências” para análise neste presente tra-
balho. Vale ressaltar que não tínhamos em men-
te, no começo da empreitada, sequer havíamos
levantado, qualquer hipótese referente à ques-
tão das competências profissionais, de forma que
o seu aparecimento surge como um “efeito cola-
teral”, ou como nos esclarece Merton (1968),
como serendipidade: “uma pesquisa destinada a

testar uma hipótese faz nascer um subproduto
fortuito, uma observação inesperada que influi
em teorias que não se haviam tomado em conta
no início da investigação” (p.174).

Todas as categorias entrevistadas apresen-
taram o que chamamos de “discurso das com-
petências”, às vezes, usando o próprio termo,
outras tantas, referindo-se a qualidades diversas
(tais como polivalência, bom relacionamento in-
terpessoal, dinamismo, facilidade de comunica-
ção, etc.) para definir os elementos facilitadores
para a conquista de emprego ou para a “empre-
gabilidade”, como dizem alguns autores.

Recorrendo a estudiosos que tratam da
questão, pudemos observar que os discursos
assumidos pelos sujeitos não estão distantes das
concepções teóricas acerca das competências,
mesmo presumindo que grande parte dos en-
trevistados não tem acesso ou familiaridade com
definições científicas.

Vejamos como o tema das competências é
tratado teoricamente4 . De acordo com Inver-
nizzi (2001, p.116):

... o conceito de competência vem ganhando um
forte peso frente à tradicional qualificação para de-
signar o tipo de conhecimentos, habilidades e atitu-
des demandados nos processos produtivos
denominados pós-fordistas ou flexíveis. O encon-
tramos, assumindo diferentes versões, nos traba-
lhos acadêmicos, nos discursos empresariais e
sindicais, e nas propostas curriculares de educação.

O conceito de competência profissional vem,
inclusive, substituindo o de qualificação, mais
antigo e usado no paradigma taylorista-fordista
para designar a maior capacidade do trabalha-
dor em sua área de atuação. Acredita-se que o
novo conteúdo seja mais apropriado para cap-
tar os novos e cambiantes conteúdos do traba-
lho do sistema produtivo flexível, em detrimento
daquele mais rígido e estático.

Outro termo em voga no contexto atual e
interligado ao conceito de competência é em-
pregabilidade, entendida “como sendo a ca-
pacidade de permanência do mercado de tra-
balho (...) e de negociação da própria

4 Selecionamos apenas autores que tratam da questão de
competências profissionais.
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capacidade de trabalho” (INVERNIZZI, 2001,
p. 121). Competência refere-se, assim: “... às
condições subjetivas do desempenho dos sujei-
tos na realidade atual dos processos de traba-
lho e ao poder que possuem de negociar sua
própria capacidade de trabalho, considerando o
que os empregadores definem por ‘empregabi-
lidade’.” (MACHADO, 1998, p.22).

Apesar de as definições de competências
constituírem uma verdadeira legião (TRUJI-
LLO, 1999), estando, portanto, seu conceito ain-
da em vias de fabricação (LE BOTERF, 1995,
p.12), e, ainda, apesar de partirem de “matizes
epistemológicas diversas” (DELUIZ, 2001),
estão sempre, de alguma forma, vinculadas à
capacidade de agir a partir de objetivos e den-
tro de uma dada situação (GILBERT e PAR-
LIER, apud LE BOTERF, 1995, p.14). Neste
sentido, foram apropriadas pelo universo labo-
ral servindo “para pensar o problema dos ajus-
tes das pessoas às tarefas ou objetivos”
(SCHWARTZ, 1995,  p.125).

Em Le Boterf (1995) nota-se que a com-
petência não é um estado e nem um conhe-
cimento que se possui. Ela não se reduz nem
a um saber e nem a um saber fazer; tam-
pouco ela é assimilável em um curso de for-
mação, implicando na necessidade do
“querer fazer”. Possuir os conhecimentos e
as capacidades não significa ser competen-
te. O conhecimento das técnicas ou regras
de um dado serviço deve estar acompanha-
do do desejo de aplicá-las no momento opor-
tuno. Assim, competência se realiza na ação
e “é competente aquele que sabe mobilizar
seus conhecimentos e suas qualidades para
enfrentar um dado problema” (MANDON,
apud LE BOTERF, 1995).

Embora quase todos os autores concordem
com as características acima descritas das com-
petências, existem divergências quanto às suas
categorizações, mas de uma forma geral, são
aceitas categorias que englobam:

– competências básicas: aquelas cujos re-
quisitos são mínimos (leitura, contagem, escri-
ta, interpretação de símbolos, diálogo e
comunicação, identificação de disciplinas e hi-
erarquias). Estas competências tradicionais, se-

gundo MEGHNAGI (1998, p.17) “são parte
constitutiva e essenciais na vivência democrá-
tica de uma sociedade civilizada, mas podem
não ser pré-requisitos necessários para aquisi-
ção de competências profissionais específicas”;

– competências genéricas: dotadas de mai-
or caráter transversal, consistem em compe-
tências comuns às distintas famílias ocupacio-
nais, ao conjunto de setores, mas correspondem
a uma mesma ocupação;

– competências específicas: também cha-
madas de habilidades, consistem em conheci-
mentos com maior conteúdo específico e dirigido
a uma determinada função ou ocupação espe-
cializada, podem referir-se a resoluções de pro-
blemas, comunicações e atitudes pessoais ou
competências aritméticas, uso da informação
tecnológica e uso de linguagem moderna;

– competências sociais: inseparáveis das
outras, versam sobre a capacidade de relacio-
namentos e, no caso do trabalhador, ajuda-o a
identificar as mudanças no mundo do trabalho
e “... seu impacto na sociedade, na cultura, nos
hábitos de consumo, no ambiente, etc.” (MAS-
SEILOT, 2000, p.80).

Em vista dos esclarecimentos adquiridos a
partir do levantamento bibliográfico, pudemos
estabelecer relações entre o discurso dos sujei-
tos da pesquisa e a fundamentação teórica do
tema. Tanto trabalhadores, quanto empregado-
res, admitem a existência de um mercado de
trabalho altamente competitivo e flexível que
exige determinadas qualidades (competências)
a que não se dava tanta importância num mo-
delo de trabalho mais rígido, como se observa
na fala de um entrevistado que condensa mui-
tas das opiniões levantadas: “o mercado de
trabalho vem buscando pessoas ativas, ge-
neralistas, dinâmicas, atualizadas, com fa-
cilidade de atuar em equipe e que goste de
gente, ou seja, com um bom relacionamento
interpessoal”. Além disso, a noção de empre-
gabilidade, tanto para teóricos, quanto para en-
trevistados, está grandemente associada à
aquisição de competências.

Conquanto não existam divergências entre
as concepções teóricas e o discurso dos entre-
vistados, pôde-se notar uma tendência reducio-
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nista na fala dos sujeitos. Enquanto os teóricos
tendem a ampliar o quadro de competências5 ,
os entrevistados apontam particularmente aque-
las vinculadas às competências sociais, acima
descritas.

Por outro lado, observa-se que a escolari-
dade (que se presume seja capaz de desenvol-
ver competências básicas) é fortemente
lembrada pelos trabalhadores, mas pouco cita-
da pelos empregadores (em apenas 14% das
respostas, admitiram ter considerado tal requi-
sito na última contratação). Estes, na verdade,
enfatizam a experiência (44% das respostas),
que se relaciona com as competências especí-
ficas e, pasmem, a aparência (32% das respos-
tas), que absolutamente não se relaciona com
competência.

Ainda neste foco de análise, foi interessan-
te observar que, conquanto as competências
sejam lembradas por trabalhadores e emprega-
dores e tenham conquistado grande ênfase en-
tre teóricos, no mercado de trabalho, no
processo educacional e até mesmo na mídia
(onde se destacam as relações entre compe-
tências e inserção profissional), nossa pesquisa
constatou que elas não são observadas no pro-
cesso de contratação de pessoal.

Os estudos sobre competências pretendem
indicar a necessidade de sua análise no proces-
so de seleção, levando-se em conta os seguintes
aspectos: quantas e quais são as competências a
serem valorizadas em determinado posto de tra-
balho, dentre toda a constelação de variáveis
existentes, a fim de determinar o grau de com-
patibilidade fornecida pela intersecção entre as
exigências do trabalho e as características indi-
viduais do candidato fornecendo, e assim, a sua
possibilidade de sucesso no trabalho. Mas na
verdade, os resultados da pesquisa mostraram
que o processo de seleção para contratação de
trabalhadores é praticamente informal se feito
diretamente pelos empregadores. O processo de
seleção de 46% dos trabalhadores consistiu de
análise de currículo ou de uma simples entrevis-
ta, e 16% deles foram recomendados ou indica-
dos, de forma que não passaram por qualquer
processo de seleção (vale registrar que 91% das
vagas não foram divulgadas pela imprensa).

Quando o processo de seleção é terceiriza-
do, existem maiores cuidados para a análise dos
candidatos. A seleção não se esgota em uma
ou duas etapas, fazendo dele parte determina-
das dinâmicas de grupo que analisam o desem-
penho do candidato e procuram predizer o seu
sucesso e adequação à vaga. Neste caso, ad-
mite-se que os requisitos normalmente exigidos
dos candidatos concentram-se primordialmen-
te nas “competências”, na experiência e na
qualificação (não aparecendo de forma vigoro-
sa a questão da escolaridade), mas não pude-
mos constatar se os recursos utilizados para a
análise das competências estão alicerçados nos
instrumentos metodológicos desenvolvidos para
tal finalidade, tais como: Entrevistas de Condu-
ta (McCLELLAND, apud TRUJILLO, 1999);
Provas Psicométricas, MBTI (Meyers-Briggs
Type Indicator); Eneagrama (TRUJILLO,
1999); Assessment Center (TRUJILLO, 1999);
DACUM (Developing a curriculum), AMOD
(a model), SCID (Systematic curriculum and
instructional development) (DELUIZ, 2001).

Há firmas de consultoria em Recursos Hu-
manos (RH), que propõem às empresas, em-
penhadas em contratar, operações e procedi-
mentos na forma de grades, constituindo-se em
ferramentas relativamente padronizadas e es-
tabilizadas, permitindo uma monitoração para
correlacionar postos de trabalho ou conteúdos
de empregos re-configurados e aptidões indi-
viduais suscetíveis de serem mais bem apre-
ciadas (SCHWARTZ, 1998).

Essas agências de RH, que encontramos em
grande número através da Internet, oferecem
serviços de avaliação do perfil dos funcionários
e candidatos, de acordo com as necessidades
específicas da empresa. Por meio de criterioso
e detalhado exame, que envolve simulações de
possíveis situações presentes na situação de
trabalho, essas agências vão gerando um con-
junto de informações e levantando inúmeras
características dos candidatos que, por
fim, resultam num laudo que pretende predizer
a sua capacidade de adaptação à função.

5 Identificamos um conjunto de 52 competências em vários
trabalhos de autores diversos, não estando todos os consul-
tados identificados nas referências bibliográficas.
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De acordo com NOGUEIRA (2000):

Hoje, é contestada a inteligência como algo men-
surável e único, conforme o conceito anterior,
medido pelos testes de QI, os quais utilizavam-
se como parâmetro a lógica matemática e a lin-
güística.

Atualmente a teoria de Howard Gardner sobre
as ‘Inteligências Múltiplas’ é bastante aplicada
para constatar as competências desse novo tra-
balhador. A teoria comenta sobre a pluralidade
das inteligências, que vai muito além da lógica
matemática e da lingüística (as quais embasam
todo o sistema de ensino). Além destas duas
inteligências mencionadas, segundo Gardner, há
ainda a inteligência espacial, a musical, a corpo-
ral – sinestésica, a naturalista, a interpessoal e a
intrapessoal. Cada qual originando competênci-
as mais específicas para cada área profissional.

Há, contudo, argumentos de que as compe-
tências não são generalizáveis a toda uma estru-
tura produtiva e que estaria refletindo apenas a
situação da força de trabalho empregada nas
grandes empresas de ponta e bem sucedidas –
um dos vários “mundos do trabalho” existentes
segundo Machado (1998) e Hirata (1998) (apud
INVERNIZZI, 2001). E isso realmente pode ser
observado no estudo realizado. De acordo com
Harvey (1996), a grande massa de trabalhado-
res está incluída numa categoria que pode ser
empregada e dispensada com facilidade, visto que
desempenha atividades rotineiras que abrem mão
de maior qualificação, por parte do trabalhador.

No levantamento realizado na cidade de Rio
Claro, observamos que a escolaridade e as “com-
petências” pairam em segundo plano na hora de
se contratar um funcionário. Parece evidente que
a relação não está na formação do trabalhador,
mas especificamente na qualidade das vagas
oferecidas. Se existe um conjunto de vagas que
predominantemente absorve uma mão-de-obra
com baixa formação, será, no mínimo, incoeren-
te, dentro da lógica do capital, absorver um tra-
balhador altamente, ou simplesmente mais
qualificado para a função, cuja expectativa esta-
ria muito além do que a empresa estaria disposta
a oferecer, e o próprio salário, muito aquém do

que desejaria o trabalhador. Não há motivação
que subsista em tais condições.

Conforme Tanguy (1999, p.558): “A lógica
da competência tende a fazer aceitar as dife-
renciações salariais como resultado de proprie-
dades e de ações individuais”. Em relação a
isso, pudemos observar que os trabalhadores
mais velhos e menos escolarizados tendem a
se considerar inaptos para o mercado de traba-
lho, no entanto, são tão “aproveitados” quanto
os de outras categorias para aquele conjunto
de ocupações rotineiras, mas com baixa expec-
tativa, aceitam as piores condições de trabalho,
assumindo como sua a responsabilidade pelas
indesejáveis condições estabelecidas no mer-
cado de trabalho. Pior do que isso está em ser
dispensável ao capital (FORRESTER, 1997)

O estudo nos leva a inferir que o desenvol-
vimento de “competências profissionais”, em-
bora fortemente alardeado como mecanismo de
inserção profissional e de manutenção do em-
prego, pouco significa num mercado de traba-
lho incipiente, no qual “as atividades geralmente
estão vinculadas à execução e produção, que
demandam ocupações mais simples e rotinei-
ras” (TUPPY e ARRUDA, 2005, p 196). Além
disso, os discursos a seu favor servem muito
mais ao capital que ao trabalhador, na medida
em que compatibilizam maior qualificação e
menor remuneração, com pleno consentimento
do trabalhador, sem contar que todo o investi-
mento desta qualificação fica por conta do pró-
prio trabalhador. O discurso das competências
é, neste sentido, um discurso ideológico que vai
sendo assumido pela grande massa de traba-
lhadores, pouco qualificados, em detrimento de
seus próprios interesses.

Embora o estudo que deu origem a estas
reflexões tenha sido limitado, ele aponta, como
muitos outros estudos, para a necessidade de
revisão de alguns paradigmas contemporâne-
os, tais como as concepções de que maior es-
colaridade significa maior chance de inserção
profissional e de que as competências profissi-
onais são valorizadas pelo mercado de traba-
lho, indiscriminadamente.
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RESUMO
Este artigo se propõe a analisar como as relações entre a qualificação e o
trabalho foram constituídas historicamente no capitalismo. O problema teórico
que este texto pretende apresentar é o de que só se compreende o processo de
qualificação profissional, quando se analisa esse processo como algo intimamente
ligado ao projeto capitalista. Para discutir essas questões, o texto apresenta, de
forma sucinta, uma descrição das formas de organização do processo de trabalho
desde o período manufatureiro até os dias de hoje, destacando a introdução do
taylorismo e do fordismo e, posteriormente, o modelo japonês e suas práticas
educativas transformadoras da qualificação dos trabalhadores; em seguida,
analisa as implicações desse processo no Brasil.

Palavras-Chave: Trabalho – Qualificação – Capitalismo

ABSTRACT
QUALIFICATION AND WORK UNDER CAPITALISM

This article aims at analyzing how the relationship between qualification and
work was historically constituted under capitalism. The theoretical problem
that this text intends to present is the one according to which the professional
qualification process is only understood when analyzed intimately linked to the
capitalist project. In order to discuss these questions, the text shortly presents
a description of work organization forms process since the manufacturing period
to these days, by featuring on taylorism and fordism and, ultimately, on the
Japanese model and the effects of its educational practices on workers’
qualification; finally, it analyzes the implications of this process in Brazil.

Keywords: Work – Qualification – Capitalism

INTRODUÇÃO
As preocupações deste artigo1  se centram

nas considerações em torno da questão do tra-
balho e da qualificação profissional, principal-
mente em analisar como as relações entre essas

duas categorias foram sendo constituídas his-
toricamente no capitalismo. O problema teóri-
co que este texto pretende apresentar é o de
que só se compreende o processo de qualifica-
ção profissional, quando este é analisado como
algo intimamente ligado ao projeto capitalista.
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A qualificação da força de trabalho, ao longo
da história do capitalismo, foi definida e cons-
truída com base nas necessidades do processo
de acumulação capitalista, que é realizado por
meio de práticas educativas, segundo a lógica
do capital. Nas diversas formas que a organi-
zação do trabalho assumiu desde a manufatu-
ra, práticas educativas subjacentes sempre
estiveram presentes, demarcando um caráter
de subordinação e de resistência do homem ao
trabalho, a exemplo das práticas que dividiram
as formas artesanais de produção, evidencia-
das na evolução do processo histórico de ex-
propriação gradativa do trabalhador dos seus
instrumentos de trabalho.

Mais tarde, o projeto pedagógico taylorista
incorpora à organização do trabalho práticas
educativas que visavam a ajustar o trabalhador
ao processo de reprodução capitalista, estabe-
lecendo parcelamento e rotinização das opera-
ções, controle dos tempos e dos movimentos,
seleção e treinamento para postos de trabalho
e exigência do envolvimento do indivíduo.

Posteriormente, o fordismo busca aplicar e
adaptar de forma mais eficiente as práticas
tayloristas, sustentando-se no avanço da me-
canização, produção em massa de bens padro-
nizados, persuasão com a oferta de salários mais
altos, construindo, assim, a necessidade de for-
mar um “novo homem”.

Recentemente, novas práticas educativas
aportam ao cenário da organização do traba-
lho, como resposta à resistência dos trabalha-
dores ao taylorismo e ao fordismo, a exemplo
do trabalho em equipe, prêmios por participa-
ção, seleção para a empresa, e não para um
posto de trabalho, e incitação ao envolvimento
do trabalhador.

Depreende-se, então, que, mediadas por prá-
ticas educativas, a organização do processo de
trabalho e a qualificação do trabalhador são ele-
mentos-chave inseparáveis, implicados na re-
estruturação capitalista e voltados para o projeto
de acumulação.

Inicialmente, o texto apresenta uma descri-
ção das formas de organização do processo de
trabalho desde o período manufatureiro até os
dias de hoje, destacando a introdução do taylo-

rismo e do fordismo e, posteriormente, o mode-
lo japonês e suas práticas educativas transfor-
madoras da qualificação dos trabalhadores, em
seguida, analisa as implicações desse processo
no Brasil.

Qualificação profissional: práticas
educativas presentes na organiza-
ção do processo de trabalho

… diga-me onde está o trabalho
em um tipo de sociedade e eu te direi

onde está a educação …
(SADER, 2005, p.17)

Um dos caminhos para se estudarem os pro-
cessos de trabalho que foram sendo desenvol-
vidos ao longo da história do capitalismo e,
naturalmente, entender o fenômeno da qualifi-
cação, está na compreensão da divisão do tra-
balho, descrita por Marx, desde o período
manufatureiro.

A origem da manufatura a partir do artesa-
nato se deu de duas maneiras: inicialmente, a
cooperação simples era formada pela união de
trabalhadores de diversos ofícios autônomos,
reunidos em uma oficina sob o comando de um
mesmo capitalista, por cujas mãos passava um
produto até o acabamento final. De outra ma-
neira, a manufatura parte da cooperação de
artífices que desenvolvem o mesmo ofício, de-
compondo-o em diversas operações particula-
res isoladas, tornando-as autônomas, até o ponto
em que cada uma delas se torna uma função
exclusiva de um trabalhador específico. Nesse
sentido, os trabalhadores perdem “a capacida-
de de exercer o seu antigo ofício”, tornando a
sua atividade unilateral. O trabalho nas oficinas
passa a ser decomposto em diversas operações
parciais (MARX, 1985, p.267).

Nessa fase, ainda é incipiente a unidade téc-
nica. A maquinaria é o próprio trabalhador co-
letivo que possui “todas as propriedades
produtivas no mesmo grau de virtuosidade e,
ao mesmo tempo, as despende da maneira mais
econômica, empregando todos os seus órgãos,
individualizadas em trabalhadores ou grupos de
trabalhadores” (MARX ,1985, p.276).
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No período manufatureiro, é importante
destacar que as diferentes funções desenvol-
vidas pelos trabalhadores coletivos eram divi-
didas em atividades “simples ou mais comple-
xas”. As forças de trabalho individuais tinham
diferentes graus de formação, possuindo, por
isso, diferenciação em termos salariais. No
entanto, nas oficinas, o trabalho era feito por
trabalhadores parciais que aprendiam as dife-
rentes operações na produção da mercadoria,
adaptando-as às suas habilidades naturais e
adquiridas. Tal situação demonstra que o pro-
cesso de produção, baseado na divisão de tra-
balho, exige “manejos simples, que qualquer
ser humano é capaz de realizar” (MARX,
1985). Conseqüentemente, surge, no interior
do trabalho, nas oficinas, a classe dos traba-
lhadores não qualificados, aqueles que eram
excluídos do artesanato, dando origem, no pro-
cesso de produção, à separação entre traba-
lhadores qualificados e não qualificados.

Para os trabalhadores não qualificados, “os
custos de aprendizagem” do trabalho desapa-
recem por inteiro e, para os trabalhadores qua-
lificados, esses custos são reduzidos, se
comparados com o trabalho do artesão, diante
da simplificação do trabalho. Ocorre, portanto,
uma desvalorização relativa da força de traba-
lho, implicando uma maior valorização do capi-
tal, “pois tudo que reduz o tempo de trabalho
necessário para reproduzir a força de trabalho
amplia os domínios do mais-trabalho” (MARX,
1985, p.276).

O fundamento do trabalho da manufatura à
fábrica moderna é a fragmentação, o trabalha-
dor é educado para essa divisão por meio de
métodos que justificam a sua alienação.

Na evolução do processo histórico do capi-
talismo, a divisão do trabalho vem sofrendo pro-
fundas transformações, com a utilização efeti-
va da tecnologia e da organização e controle do
trabalho. O avanço das forças produtivas, com
a racionalização do processo de trabalho, de-
senvolveu métodos de produção que possibili-
taram a redução do tempo de trabalho e a am-
pliação do fornecimento de produtos, numa
escala ascendente, com maior exploração do
tempo do sobre-trabalho, consubstanciado na

divisão social e técnica do trabalho. A aplica-
ção de práticas educativas inovadoras no pro-
cesso de produção, a exemplo do taylorismo-
fordismo e toyotismo, demanda uma educação
capaz de adequar o trabalhador aos novos mé-
todos de trabalho.

Os métodos da Administração Científica
(taylorismo) aperfeiçoaram a divisão social do
trabalho e o controle sobre os trabalhadores,
restringindo o poder dos operários de ofício nos
processos produtivos e nos tempos de fabri-
cação, racionalizando o trabalho e estabele-
cendo uma rígida separação entre concepção
e execução. As normas de organização do tra-
balho, com base nesses métodos, têm como
fundamento um conteúdo de trabalho forte-
mente autoritário, ocasionando crescente in-
satisfação por parte do operariado (BIHR,
1998; DRUCK, 1999).

Os princípios da Administração Científica
são evidenciados nos métodos de racionaliza-
ção do trabalho usados para padronizar o tem-
po e os movimentos, controlar, disciplinar e
dividir o trabalho entre a gerência e os traba-
lhadores. As técnicas inerentes a esse procedi-
mento são aplicadas no parcelamento e
rotinização das funções, no controle dos tem-
pos e dos movimentos, pela introdução do cro-
nômetro, na seleção e treinamento dos operários
para operar num posto de trabalho e nos paga-
mentos de salários por peça de produção.

O surgimento do taylorismo e a sua intensi-
ficação desencadearam uma série de protestos
por parte dos sindicatos. A oposição dos traba-
lhadores ao taylorismo não se concentrava so-
mente na utilização do cronômetro e nos estudos
dos movimentos, mas “no seu esforço essenci-
al para destituir os trabalhadores do conheci-
mento do ofício, do controle autônomo, e
imposição a eles de um processo de trabalho
acerebral no qual sua função é a de parafusos
e alavancas” (BRAVERMAN, 1980, p.121).

O taylorismo regula o desenvolvimento do
trabalho imposto pela gerência, destruindo o tra-
balho profissional qualificado, relacionando a
idéia de controle à “noção de tarefa”: (KUEN-
ZER, 1989, p.30). A pedagogia do trabalho é
construída com base na aplicação de métodos
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gerenciais com o objetivo de organizar o traba-
lho a ser desenvolvido, cronometrando o movi-
mento e o desempenho do trabalhador, tirando
dele qualquer decisão, coroando um processo
de desqualificação da força de trabalho.

O fordismo aprofunda os princípios do taylo-
rismo, intensificando o trabalho com a utiliza-
ção da esteira rolante e o controle da vida do
trabalhador, representando um modo mais avan-
çado da racionalização capitalista implementa-
do no processo de trabalho por várias décadas
do século XX.

O fordismo surge como um novo mecanis-
mo de acumulação e distribuição do capital fi-
nanceiro fundamentado na organização do
trabalho industrial e “estrutura jurídica formal“
do Estado, que orienta de fora para dentro o
processo de produção.

Enquanto o taylorismo significa o empenho
em aplicar os métodos da gerência científica
para controlar o trabalho, o fordismo aprofunda
essas bases, inovando na busca da adesão dos
trabalhadores, mediante o aumento dos salári-
os, e influenciando a “familiarização” do modo
de vida do coletivo dos trabalhadores (BIHR,
1998; DRUCK, 1999). Ou seja: adaptou os cos-
tumes da sociedade às necessidades do “novo
método de trabalho”, com a racionalização do
trabalho, invadindo a vida íntima dos operários,
lançando mão do controle da sua “moralidade”
(GRAMSCI, 1984, p.396).

As transformações que estavam acontecen-
do no plano econômico, social e político, em
âmbito mundial, no final do século 20, determi-
naram a crise do modelo fordista, levando os
agentes econômicos a procurarem novos mei-
os para reestruturar a produção e controlar o
trabalho. O modelo de produção fordista, pau-
tado pelo refinamento do sistema de máquinas
de caráter rígido, divisão específica do traba-
lho, produção em grande escala e consumo de
massa, já não conseguia mais dar conta do pro-
cesso de acumulação de riqueza, principal ob-
jetivo do capital, e, por isso, estava sendo
substituído. Também, os avanços da microele-
trônica proporcionaram novas fontes de ener-
gia e materiais, substituindo uma tecnologia rígida
por uma tecnologia flexível (FRIGOTTO, 1995).

A base desse novo processo (processo de re-
estruturação produtiva), que é a exploração e a
expansão dos avanços tecnológicos, aliados a
novas formas de gestão, implicou em mudan-
ças nos conteúdos do trabalho e nos requisitos
de qualificação.

O processo de reestruturação produtiva de-
manda um novo tipo de racionalidade técnico-
organizativa. Um dos modelos de organização
do trabalho mais conhecido é o toyotismo ou
modelo japonês. Este modelo constitui-se num
conjunto de práticas educativas desenvolvidas
pelas grandes empresas no Japão como uma
receita de sucesso a ser seguida, objetivando
obter nas organizações um processo continua-
do de qualidade da produção.

A experiência do toyotismo, “o espírito Toyo-
ta”, segundo Coriat (1994, p.30-31), é um siste-
ma adaptado à fabricação de produtos diferen-
ciados e variados, em séries restritas, buscando
estabelecer uma relação inversa do sistema
taylorista-fordista no processo de produção. A
fábrica taylorista-fordista ditava uma produção
em série de bens rigorosamente idênticos.

No que diz respeito à questão da qualifica-
ção, o toyotismo toma como base na sua estru-
tura a flexibilização dos trabalhadores. O obje-
tivo é transformar os trabalhadores em
profissionais polivalentes, “trabalhadores multi-
funcionais”. No taylorismo-fordismo, a preocu-
pação central era destruir o saber do trabalha-
dor pela via da especialização; o método japonês
trabalha segundo o princípio da desespecializa-
ção, polivalência operária e intensificação do
trabalho (CORIAT, 1994). O trabalho é desen-
volvido segundo o princípio do “tempo partilha-
do”, isto é, o tempo de trabalho é determinado
pela eficácia do trabalhador individual em seu
posto de trabalho.

O modelo japonês utiliza formas estratégi-
cas de controle para manter a dedicação dos
trabalhadores aos interesses da empresa con-
forme Oliver e Wilkinson (apud HUMPHREY,
1993): a) os interesses e as metas da empresa,
dos trabalhadores e dos fornecedores são har-
monizados pelo compromisso do emprego vita-
lício e pela promoção baseada em antigüidade;
b) necessidade de evitar surgimento de confli-
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tos; c) a avaliação do desempenho é condicio-
nada à remuneração e à predominância dos
mercados internos.

Outra forma estratégica a ser ressaltada
sobre esse modelo é a “captura da subjetivida-
de operária pela produção do capital” (ALVES,
2000, p.38) com o objetivo de articular “de modo
original coerção capitalista e consentimento
operário” (p.39).

O modelo japonês ganhou fama no mundo
com uma nova filosofia de produção mais flexí-
vel, em que o trabalho é realizado em equipes,
demonstrando o operário japonês como uma
“figura emblemática no plano da hierarquia das
qualificações” (HIRATA, 1997, p.25). Entre-
tanto, conforme Hirata, no Japão, quem se be-
neficia desse modelo é o operário regular, não
temporário, do sexo masculino, empregado em
caráter vitalício, numa grande empresa, consi-
derado pela gerência japonesa como “sujeito do
processo de trabalho”. Observa-se, então, que
existe uma diversidade entre as formas e o con-
texto a ser considerado para a adaptação dos
elementos-chave do toyotismo, o que demons-
tra a sua fragilidade.

A analise feita por Tomaney (apud ANTU-
NES, 2001, p.48-50) mostra que os princípios
do modelo Japonês não configuraram a “japo-
nização ou toytização da indústria” como “uma
nova forma de organização do trabalho”, mas
em estratégias de maior exploração do traba-
lho e “reconfiguração do poder no local de tra-
balho e no próprio mercado de trabalho, muito
mais em favor dos empregadores do que dos
trabalhadores”. Esse autor esclarece, ainda, que
várias pesquisas realizadas na Inglaterra refu-
tam a “tese da nova organização do trabalho”:
as transformações ocorridas no mundo do tra-
balho “são resultado de fatores históricos e ge-
ográficos, e não somente das novas tecnologias
e do processo de desenvolvimento organizacio-
nal”. Os dados das pesquisas comprovam que
a importação da tecnologia não acarreta a utili-
zação de trabalho qualificado, mas, sim, aumento
da produção e incremento nas formas de acu-
mulação. A introdução de inovações técnico-
organizacionais indica a ocorrência de uma
maior intensificação nos processos de trabalho.

As análises desenvolvidas até aqui a respei-
to dos modelos de organização do trabalho mos-
traram o quanto esses modelos devem ser
percebidos como processo de trabalho subordi-
nado aos processos de produção capitalista.

A busca da reprodução da força de traba-
lho pela aplicação de práticas inovadoras signi-
fica a origem de uma maior produtividade
individual do trabalho. O sistema capitalista se
reproduz pela produção de mercadorias, a for-
ça de trabalho se constitui como tal e, por essa
razão, a ampliação do controle na fábrica acon-
tece pela gestão individual dos operários. É um
processo acompanhado de contradições e que
sempre tem re-significado os locais de trabalho
e interferido na qualificação dos trabalhadores:
por um lado, tem-se formado um grupo de tra-
balhadores qualificados, considerados pelo seu
saber-fazer individual; e, por outro, por traba-
lhadores desqualificados subcontratados com
baixos níveis salariais.

As transformações do mundo do
trabalho no Brasil e as influênci-
as na qualificação profissional

No Brasil, a difusão do taylorismo foi orien-
tada por empresários paulistas na década de
30, influenciando intelectuais e tornando-se par-
te integrante da administração pública.

A penetração das técnicas tayloristas no
País não atingiu a totalidade das fábricas como
também não se pode compará-la com o suces-
so ocorrido nos Estados Unidos. Uma primeira
razão explicativa para essa questão é que o
Brasil importou a ideologia americana sem ter
uma base produtiva à semelhança da america-
na. A segunda razão encaminha para a baixa
qualificação dos operários brasileiros, apesar do
esforço dos industriais nacionais em qualificá-
los com a criação de escolas de aprendizagem
industrial (VARGAS, 1985).

Desde os anos vinte, as idéias do taylorismo
permeiam os discursos dos industriais paulis-
tas. Os questionamentos desses empresários em
relação à intervenção do Estado liberal em as-
suntos trabalhistas, para regular o mercado, ilus-
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tram a posição da classe empresarial já preo-
cupada em formar uma classe trabalhadora
assalariada, para garantir a reprodução da for-
ça de trabalho (VARGAS, 1985).

A consolidação das idéias tayloristas se fir-
mou nos princípios do Instituto de Organização
Racional do Trabalho – IDORT, criado em ju-
nho de 1931 por lideranças empresariais do es-
tado de São Paulo, com o objetivo de atender
às necessidades de organizar o trabalho frente
à expansão da industrialização. Essa instituição
se encarregou de difundir o espírito taylorista
de racionalização do trabalho para a sociedade
em geral e a aplicação dos conhecimentos para
o ensino industrial, com base em dois objetivos:
de acordo com o primeiro, responsável pelos
aspectos organizacionais, realizaram-se ativida-
des de racionalização do trabalho em empresas
associadas àquela instituição, como também se
redirecionaram as atividades administrativas do
Estado; o segundo se preocupava com os as-
pectos ligados à seleção e formação profissio-
nal, higiene e segurança no trabalho. Na sua
primeira ação, foram aplicados princípios da
psicotécnica em cursos de preparação de pes-
soal para as companhias ferroviárias do estado
de São Paulo. A experiência levou o IDORT a
criar o Centro Ferroviário de Ensino e Seleção
Profissional, reunindo várias empresas ferroviá-
rias preocupadas em aplicar as técnicas taylo-
ristas. Esse procedimento impulsionou os
industriais a criar o ensino industrial com o obje-
tivo de preencher a lacuna da falta de operários
qualificados, anteriormente preenchida pela en-
trada de estrangeiros no País (VARGAS, 1985).
As escolas do SENAI – Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial e do SESI – Serviço
Social da Indústria surgiram em conformidade
com as teorias veiculadas pelo IDORT.

As idéias tayloristas se fizeram presentes na
formação da moral e do disciplinamento da clas-
se operária na vida familiar e dentro do trabalho.
O caráter “educativo do trabalho industrial” é
destacado pelo IDORT como uma necessidade
primordial para iniciação do comportamento ra-
cional e formação de uma classe trabalhadora, a
começar pela criança. As atividades desse insti-
tuto abrem espaço para uma “concepção de edu-

cação produtivista”, concepção que vai funda-
mentar os aumentos dos investimentos em edu-
cação “não apenas por razões sociais ou cultural,
mas, especificamente, por motivos econômicos”
(SAVIANI, 2002, p.22).

Nesse contexto, surgem alguns setores da
administração pública e empresas privadas ado-
tando as formas tayloristas de produção. Con-
figurou-se também, a ampliação das escolas de
engenharia para suprir o mercado de trabalho
de profissionais capacitados para intervir entre
a tecnologia, o capital e o trabalho (KAWA-
MURA, apud DRUCK, 1999). A preocupa-
ção principal era a de qualificar os engenheiros
para que assumissem a concepção e o planeja-
mento da produção e a de reproduzir uma clas-
se operária educada de acordo com as normas
de disciplina da produção industrial. Esse cui-
dado com a qualificação da mão-de-obra vai
determinar mudanças substanciais na política
educacional do País. É introduzido o ensino pro-
fissionalizante para os filhos dos trabalhadores,
medida discriminatória, ligada aos interesses da
burguesia industrial.

A introdução do taylorismo no Brasil trans-
formou a mentalidade da população, direcionan-
do-a para uma nova temporalidade ,de acordo
com os requisitos da produção moderna, fun-
damentado nos princípios de que “tempo é di-
nheiro”. A prática de gestão do controle dos
tempos e dos movimentos dos operários repre-
sentou condição primordial para a consecução
das técnicas tayloristas.

Os trabalhadores, por sua vez, usaram dife-
rentes formas de resistência, como baixa pro-
dutividade, faltas ao trabalho, expressando,
assim, descontentamento com a nova forma de
trabalho.

A afirmação de uma política industrial no
País, a partir de 1946, no governo de Vargas –
desenvolvimento da indústria de base –, abriu
espaço efetivo para a consolidação das práti-
cas tayloristas. O Estado desempenhou um pa-
pel legitimador desse projeto, investindo um
grande volume de recursos para impulsionar
setores estratégicos, a exemplo da construção
de estradas, portos, energia elétrica, para aten-
der às necessidades do processo de industriali-
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zação. Desempenhou, também, um papel de
regulador do mercado de trabalho por meio da
criação de uma legislação trabalhista necessá-
ria para garantir a socialização da força de tra-
balho (VARGAS, 1985).

A introdução do padrão fordista de gestão
do trabalho e da vida dos trabalhadores aconte-
ceu a partir da abertura do País ao capital es-
trangeiro, nos meados da década de 50, com o
oferecimento de estímulos às empresas multi-
nacionais, ampliando-se o processo de industri-
alização, favorecido pela política do Estado
populista-desenvolvimentista (VARGAS, 1985).

O Brasil, nessa época, inaugurou as bases
de uma economia urbana e industrial incorpo-
rando a indústria de bens de consumo (MAT-
TOSO, 1996). O fortalecimento do projeto
político desenvolvimentista se acentuou com a
ampla penetração do capital estrangeiro, dando
apoio ao aumento da produção industrial, inau-
gurando uma nova fase de crescimento do País.
O incentivo à vinda de empresas multinacio-
nais é dado pelos próprios empresários nacio-
nais. A política do governo Kubitschek oferece
uma série de estímulos às multinacionais: isen-
ção de impostos, créditos do governo federal,
infra-estrutura. Grupos monopolistas multinaci-
onais dominavam 100% da indústria automobi-
lística, exemplo da produção fordista.

Esse período representa, portanto, um mo-
mento político de aliança entre o Estado popu-
lista-desenvolvimentista, o empresariado
nacional, preocupado em ampliar o processo de
industrialização, e as aspirações econômicas e
políticas de setores populacionais, amplamente
manipulados pelos primeiros.

A organização da política sindical se dava por
meio dos sindicatos corporativos sob o controle
do Estado, patrocinados por um pacto populista
que reprimia qualquer tipo de manifestação dos
sindicatos livres (DRUCK, 1999). O processo
de industrialização se desenvolveu sob bases
políticas conservadoras. O movimento sindical
vai se destacar como expoente de luta e de re-
formas na década de 60.

Os padrões produtivos de gestão e organi-
zação do trabalho encontram um espaço favo-
rável nas multinacionais para se instalarem no

País. A indústria automobilística se distinguiu
como o símbolo da modernização capitalista. A
produção em massa, própria do modelo fordis-
ta, direciona a formação da força de trabalho
de acordo com técnicas e padrões tayloristas-
fordistas de produção.

A política educacional que caracteriza esse
período reflete a política de desenvolvimento
industrial capitalista. O entendimento dessa
questão é dado nas relações produtivas que se
estabelecem entre o capital e o trabalho. A di-
visão social e a divisão técnica do trabalho cons-
tituem condição indispensável para a formação
dessas relações. A separação entre teoria e
prática educa distintamente homens e mulhe-
res para atuarem em posições hierárquica e
tecnicamente diferenciadas no sistema produ-
tivo. A constituição do sistema educacional
aconteceu, portanto, marcado por essa duali-
dade (KUENZER, 1992). No que diz respeito
ao sistema escolar, organizou-se a educação de
acordo com os princípios tayloristas-fordistas,
por meio da “pedagogia tecnicista”, cujo proje-
to foi implantado no País através da Lei 5.692,
de 1971, buscando “transportar para as escolas
os mecanismos de objetivação do trabalho vi-
gentes nas fábricas.” (SAVIANI, 2002, p.23).

A alternativa educacional para os jovens
oriundos das classes populares era a formação
profissional técnica, voltada para o atendimen-
to às necessidades produtivas, sem nenhuma
preocupação teórica, diferentemente da educa-
ção dada, por exemplo, à classe dos engenhei-
ros que se apropria de um saber que lhe permite
exercer funções intelectuais.

Nesse período a noção de qualificação con-
figura-se como “capital humano”, sustentada
nos referenciais da Economia da Educação, visa
à preparação de mão-de-obra especializada
para um dado posto de trabalho. De forma ide-
ológica, essa noção associou a existência de uma
relação entre o nível de educação do indivíduo
e diferenciais de salário, em função dos custos
de cada ano de acréscimo em educação, na
medida em que o rendimento desses estudos
traria benefícios para toda a sua vida profissio-
nal, revelando a sua função na organização da
produção capitalista.
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O crescimento da economia nacional foi in-
tensificado no período entre 1940 até 1980, com
profundas transformações no mercado de tra-
balho e fortalecimento da classe média e da
classe operária, ao mesmo tempo em que hou-
ve, também, um crescimento do nível de po-
breza da população e do subemprego, aumento
dos desequilíbrios regionais, dos níveis de de-
sigualdade social, da exclusão e da concen-
tração de renda.

O modelo populista-desenvolvimentista atin-
ge o seu auge após 1955. De um lado, os sindi-
catos vão conquistando maior participação na
cena social e política do País e, do outro, houve o
crescimento econômico e o desenvolvimento da
industrialização. Nesse contexto, tornaram-se
crescentes as vozes dos trabalhadores por re-
formas de base e pelo aprofundamento demo-
crático das relações sociais, maiores salários e
acesso a bens de consumo. Esse processo, base
de sustentação da política desenvolvimentista,
entra em choque, tendo em vista as característi-
cas conservadoras do Estado e da sociedade e
as conquistas dos sindicatos, culminando no gol-
pe militar de 1964 (MATTOSO, 1996).

No final dos anos 70, a um só tempo, conso-
lidou-se o modelo de industrialização do século
XX, segundo os princípios do taylorismo e do
fordismo, e entrou em crise o regime militar,
abrindo espaço para os protestos sindicais em
relação “às características autoritárias, concen-
tradoras e excludentes do padrão de desenvol-
vimento brasileiro” (MATTOSO, 1996, p.134).
A economia dos países centrais dava sinais de
“um conjunto de transformações produtivas,
tecnológicas, financeiras, geopolíticas e comer-
ciais que abalariam as estruturas da ordem
mundial e do mundo do trabalho”.

Essa nova fase do capitalismo mundial inau-
gura uma nova realidade no padrão de industri-
alização em alguns setores da atividade produtiva
brasileira, notadamente na indústria automobi-
lística, apesar dos graves problemas estruturais
que estava enfrentando o País, a exemplo do
esgotamento do modelo de substituição de im-
portações, endividamento externo, manifesta-
ções e mobilizações dos trabalhadores por
melhores salários e condições de trabalho.

As modificações pontuais introduzidas na
organização do trabalho vieram atender às exi-
gências de transformações ocorridas mundial-
mente: redefinição da ordem econômica, nova
divisão internacional do trabalho, novas bases
de competitividade no mercado internacional.
Ao mesmo tempo, os empresários buscaram
outras formas de adaptar os trabalhadores à
produção em virtude de constantes mobilizações,
exigindo maior participação e controle sobre o
processo de trabalho (DRUCK, 1999, p.65-66).

A introdução do padrão industrial capitalis-
ta, dominante nos países centrais, não se com-
pletou no Brasil. O padrão fordista deteve uma
inserção incipiente e contraditória, sendo cha-
mado de “fordismo periférico” (LIPIETZ, cita-
do por FERREIRA, 1993).

Comparando os elementos do modelo for-
dista dos países centrais, como regime de acu-
mulação intensivo, com o modelo desenvolvido
no Brasil no pós-guerra, pode-se observar que,
em relação ao processo de massificação do
consumo, altamente incentivado nos países cen-
trais, aqui esse processo ocorreu de forma inci-
piente. Em relação à norma salarial fordista, por
exemplo, no País, este aspecto nunca foi domi-
nante, não havendo para a grande maioria dos
trabalhadores ganhos de produtividade. No que
se refere ao mercado de trabalho fordista, sem-
pre existiu um contingente numeroso de traba-
lhadores fora do mercado formal de trabalho,
desemprego estrutural crônico, sem nenhuma
garantia trabalhista (FERREIRA, 1993). A
maioria dos trabalhadores não tinha acesso ao
consumo de bens de massa e nem o Estado
brasileiro se constituiu em um Estado de bem-
estar social nos moldes dos países centrais.

Entretanto, observando a implantação do
regime fordista, na organização e gestão da pro-
dução, constata-se que a organização do traba-
lho é dirigida pelo “espírito taylorista/fordista”,
que busca uma maior racionalização do traba-
lho (DRUCK, 1999). O controle gerencial au-
toritário das empresas impunha as normas
salariais e a intensificação do trabalho, com pou-
cas contestações por parte dos trabalhadores.
O Estado desempenhava um papel autoritário,
intervindo com políticas de estabilização da for-



53

Ana Elizabeth Santos Alves

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 45-56, jul./dez., 2006

ça de trabalho, no sentido de fortalecer a utili-
zação racional da força de trabalho, criando um
grupo de trabalhadores estáveis e qualificados
e outro, de trabalhadores não qualificados ou
semiqualificados. A mão-de-obra não qualifi-
cada apresentava alta taxa de rotatividade, “as
demissões eram usadas como um meio de cen-
tral importância para manter a disciplina e ti-
nham também o efeito de controlar os custos
salariais.” (SILVA apud FERREIRA, 1993,
p.24). Logo, o desenvolvimento tardio do capi-
talismo, ocasionando um enfrentamento entre
“questões postas pela fase mais moderna da
industrialização se dá ao mesmo tempo em que
outras modalidades de produção e de trabalho
não são superadas” (DRUCK, 1999, p.56). Essa
situação provoca uma baixa absorção de mão-
de-obra, tanto no setor industrial como no setor
de comércio e serviços, apesar de o País ter
incorporado o padrão industrial capitalista do-
minante. O mercado de trabalho convive com
um desemprego estrutural crônico. Os traba-
lhadores possuem um vínculo empregatício pre-
cário, atuam em empregos temporários, não
constituindo, portanto, num exemplo de relações
de trabalho tipicamente fordistas.

Nos anos 70 e 80, no momento em que o
capitalismo internacional emergia para uma
nova fase, o Brasil passava por um longo pro-
cesso de transição política. Entraram em cri-
se o regime militar-autoritário e o Estado
nacional-desenvolvimentista. No começo dos
anos 80, iniciou-se uma crise nas relações en-
tre o Estado e o capital privado, entre a estru-
tura de associação e de intervenção de
interesses econômico-sociais e a participação
do poder estatal. Ao longo dos anos 80 e início
dos anos 90, os governos puseram em prática
alteração nas suas estratégias político-econô-
micas, sem, entretanto, definir um novo padrão
de desenvolvimento; além disso, nesse perío-
do, o país experimentava um crescente pro-
cesso inflacionário.

Somente no governo Collor (90 a 92), ocor-
reu uma ruptura com o padrão anterior. Imple-
mentaram-se políticas liberalizantes, afastando-
se o Estado do seu papel de incrementar o
desenvolvimento da indústria e da empresa na-

cional. A estratégia consistia em integrar a eco-
nomia doméstica ao sistema econômico mundi-
al, visando a preservar somente aqueles seto-
res industriais que alcançassem, após um
período de adaptação, suficiente vigor para com-
petir abertamente numa economia internacio-
nalizada (SALLUM JR, 2000).

A partir daí, a estratégia do governo brasi-
leiro passou a ser orientada por políticas neoli-
berais. A reestruturação produtiva assenta-se
nas políticas de cunho neoliberal, como produto
do plano de estabilização econômica, tendo
como parte essencial a desregulamentação da
atividade econômica do capital, exaltando o
mercado como única garantia de liberdade da
sociedade.

Quanto à organização do trabalho, as inova-
ções aconteceram de forma mais acentuada na
esfera da gestão organizacional inspirada no
modelo japonês do que nas inovações tecnoló-
gicas. A política do empresariado brasileiro de
busca de ganhos de produtividade é pautada na
“flexibilização do trabalho e no recurso a sua
dimensão subjetiva – representada pelas políti-
cas de gestão/organização do trabalho” (DRU-
CK, 1998, p.3). A flexibilização do trabalho é a
base de sustentação e ajuste das novas exigên-
cias do mercado.

Quanto às empresas, já no início da década
de 70, observa-se um processo de moderniza-
ção tecnológica e organizacional nos setores
mais dinâmicos das atividades econômicas, prin-
cipalmente no setor financeiro e em alguns ra-
mos da produção industrial voltada para
exportação. O processo de reestruturação co-
meçou a ficar mais evidente no final da década
de 80 quando as empresas enxugam o quadro
de empregados (tanto de operários como de
executivos) e reduzem os níveis hierárquicos.
Com a diminuição do quadro de pessoal, as
empresas buscam novas formas para se torna-
rem mais flexíveis e competitivas, passando,
então, a exigir dos trabalhadores que continua-
ram empregados maior responsabilidade e par-
ticipação no conjunto dos objetivos e métodos
da instituição.

Quanto ao campo educacional, iniciam-se as
reformas educativas de caráter neoliberal, sob
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a inspiração do toyotismo, que buscam flexibili-
zar e diversificar a organização das escolas e o
trabalho pedagógico. (SAVIANI, 2002, p.23).

Nesse contexto, nasce no meio empresa-
rial a concepção de qualificação profissional,
atrelada à “noção de competência”. Tal pers-
pectiva se fundamenta na flexibilização da
produção em que se baseia o novo padrão
técnico organizacional introduzido nas gran-
des empresas, passando a exigir do empre-
gado um perfil profissional sustentado em
atributos subjetivos.

Na verdade, para as empresas, a noção de
competência é componente de uma retórica
que consolida, por meio de “novos conceitos”,
os objetivos reintegradores dos trabalhadores
à reestruturação do capital na organização do
trabalho. A noção de competência, segundo
Tanguy (1997), é usada pelas políticas de em-
prego norteadas pela flexibilização e pelas mu-
danças na organização do trabalho e na gestão
de pessoal.

Em síntese, nas políticas de gestão e organi-
zação do trabalho atualmente em prática, a he-
gemonia é dada pelo “envolvimento manipula-
tório” a partir do convencimento por meio de
políticas de cooperação e parceria entre o ca-
pital e o trabalho em troca de prêmios, que es-
timulam a competição, a individualização, e a
imposição dessa cooperação, pela ameaça da
perda de emprego e da precarização.

PALAVRAS FINAIS
Dentro do quadro complexo arrolado neste

artigo, podemos afirmar que é no contexto his-
tórico e social do trabalho que a questão da
qualificação se coloca e, por isso, só pode ser
compreendida como uma categoria articulada
com a categoria trabalho. A história da orga-
nização do trabalho capitalista nos primórdios
da fábrica moderna mostra o início de um pro-
cesso em que os métodos de trabalho subme-
tem o trabalhador à fragmentação e mecani-
zação, de modo que a qualificação e o
conhecimento deixam de ser uma base de po-

der. Mais tarde, com as transformações dos
regimes fabris, a introdução do taylorismo-for-
dismo configurou “novas culturas do trabalho”,
estabelecendo uma pedagogia para mudar o
comportamento dos trabalhadores, a partir do
consentimento, propondo a formação de “um
novo tipo de pessoa” (GRAMSCI, 1984). A
Psicologia Experimental, a Psicologia e a So-
ciologia Industrial, orientadas para dar susten-
tação à organização científica do trabalho, te-
orizaram sobre seleção e criação de atitudes
favoráveis ao trabalho. Braverman (1988,
p.125), analisando a habituação do trabalha-
dor ao modo capitalista de produção, enfatiza
o papel dos aspectos comportamentais para
adaptação e habituação da força de trabalho.
Nos dias atuais, mediado pelas estratégias dos
trabalhadores frente aos métodos de domina-
ção gerencial, a “nova cultura do trabalho”
adquire relevância nos programas de “quali-
dade total” que adotam medidas estratégicas
para mudar o comportamento da força de tra-
balho por meio do envolvimento e da coopera-
ção. O trabalhador que se envolve e coopera,
segundo os valores da empresa, é incluído na
categoria de “qualificados”.

A qualificação é uma necessidade social
e o seu reconhecimento depende das necessi-
dades do capital. As habilidades, os conheci-
mentos que os trabalhadores adquirem nas suas
relações com as instituições e com os outros
homens significam a princípio valor de uso. O
seu valor de troca, como qualquer outra mer-
cadoria, só se constitui no trabalho socialmente
necessário para a produção, no momento em
que o capital reconhece essas características
como relevantes.

Poucos negariam hoje que os processos
educacionais e os processos sociais mais
abrangentes de reprodução estão intimamente
ligados. Conseqüentemente, uma reformulação
significativa da educação é inconcebível sem a
correspondente transformação do quadro social
em que as práticas educacionais da sociedade
devem cumprir as suas vitais e historicamente
importantes funções de mudança (MÉSZÁROS,
2005, p.25).
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RESUMO
Criticam-se os que apregoam a tecnologia como definidora das modificações a
serem desenvolvidas na educação profissional, reforçando o caráter ideológico
do conceito de empregabilidade. Argumenta-se que o desemprego é um
desdobramento das ações do capital visando aumentar suas taxas de
acumulação e não a ausência de qualificação dos trabalhadores.

Palavras-chave: Educação e trabalho – Ideologia – Empregabilidade

ABSTRACT
EDUCATION AND WORK: FROM THE MYTH OF
TECHNOLOGICAL RESTRUCTURING TO THE IDEOLOGY OF
EMPLOYABILITY

The author criticizes those who defend technology as definer of the changes to
be developed in professional education, reinforcing the ideological nature of
the concept of employability. It is argued that unemployment is a result of the
actions of capital aiming at accumulation and not the result of workers’ lack of
qualification

Keywords: Education and Work – Ideology – Employability

Introdução
Na perspectiva de formação de trabalhado-

res para o atendimento dos interesses do setor
produtivo, a polivalência vem se tornando o
“carro chefe” das novas características a se-
rem desenvolvidas na formação de quadros para
o mercado de trabalho. Contudo, paradoxal-

mente, a exigência de multifuncionalidades do
trabalhador vem acompanhada, neste período,
por um forte processo de diminuição dos pos-
tos de trabalho. Desta forma, a vinculação di-
reta entre empregabilidade – entendida, pelo
MEC e pelo MTE, como sendo a capacidade
de obter um emprego e, sobretudo, manter-se
competitivamente no mercado de trabalho
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(BRASIL, MTb/SEFOR/MEC/SEMTEC,
1996) –, formação polivalente e competitivida-
de industrial, ao serem teorizadas em discursos
e projeções de políticas de capacitação em lar-
ga escala, não conseguem ser superiores ao
processo de exclusão e de retaliação às con-
quistas dos trabalhadores.

Há uma incongruência entre o discurso que
afirma ser a educação capaz de reverter o qua-
dro de desemprego e o aumento de exclusão
social. Entretanto, esta contradição é reafirma-
da cotidianamente quando se argumenta que,
em função das mudanças tecnológicas no setor
produtivo, há a necessidade de a educação ser
redimensionada para se tornar coetânea a es-
tas transformações. Questionar estas afirma-
ções e polemizar com aqueles que defendem a
reestruturação da educação como forma de
atender às modificações técnico-sociais é o
objetivo para o qual me voltarei neste  trabalho.

Da ciclicidade do capital à ideo-
logia da empregabilidade

Salm (1992) chamou a atenção sobre a im-
portância do processo educativo no desenvol-
vimento do sistema capitalista ter um caráter
cíclico e uma correspondência direta com a
complexidade assumida pela produção capita-
lista em alguns momentos. Para este autor, nos
dois últimos séculos, o capitalismo não mante-
ve uma linearidade no seu desenvolvimento. Por
conta disso, houve momentos em que o capital
– pela sua própria capacidade de renovação e
de destruição – deparou-se com a necessidade
de trabalhadores com novas capacidades inte-
lectuais e práticas ,de forma a se tornarem ca-
pazes de responder, com sucesso, à sua
complexificação.

Com base nesta “ciclicidade” da produção
capitalista, o autor ressalta que o movimento
hoje existente de forma globalizada, apontando
para a necessidade de requalificação profissio-
nal e maior investimento nos sistemas educaci-
onais, pode representar, de fato, mais um novo
ciclo por que passa o capital. Ciclo totalmente
distinto, ao nível da complexidade produtiva,
daquele referente ao modelo fordista.

Para Neves (1997), da mesma forma que,
em meados do século XX, o empresariado bra-
sileiro cobrava do poder público a responsabili-
dade pela garantia do ensino primário à popula-
ção em geral, hoje defende a universalização
do ensino fundamental, pois se anteriormente
aqueles conhecimentos eram coerentes com o
modelo de produção taylorista-fordista, o mes-
mo não ocorre no momento atual, em que há
necessidade de trabalhadores portadores de
outros tipos de conhecimento e de habilidades.

Evidentemente, como mostra a autora em
questão, esta preocupação por parte do empre-
sariado na universalização deste nível de ensi-
no aponta para dois objetivos imediatos: diminuir
os gastos provenientes da sua ação educativa,
tentando suprir as deficiências do processo de
escolarização na rede pública de ensino e, por
outro lado, como mostrou Melo (1998), delimi-
tar os espaços possíveis de ocupação profissio-
nal para os setores populares.

Gentili (1997), embora não trabalhe com a
perspectiva da falência da Teoria do Capital
Humano, mas sim com a idéia haver por parte
de seus formuladores a necessidade de readap-
tar estes mesmos princípios à nova materiali-
dade existente, argumenta não ser possível, na
atualidade, garantir uma inserção no mercado
de trabalho. Isto tem obrigado os governantes
a definirem as políticas educacionais, conjugando
a relação dual, mas não antagônica, entre tra-
balho e desemprego.

Para Gentili, o poder integrador da educa-
ção, considerada um instrumento possibilita-
dor de mobilidade social, deve ser compreen-
dido e datado dentro de um período recente
do capitalismo. Tal idéia vincula-se, intimamen-
te, ao momento de pleno desenvolvimento al-
cançado pelo capitalismo após a Segunda
Grande Guerra. Ainda segundo Gentili, o alto
desempenho mostrado pelas economias ao ní-
vel global – período chamado por Hobsbawm
(1995) de a “era de ouro”–, ampliou a possibi-
lidade às pessoas portadoras de maior nível de
qualificação alcançarem status econômicos
mais elevados. Conseqüentemente, criou-se
um vínculo estreito entre capital humano e
mobilidade social.



59

Ramon de Oliveira

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 57-66, jul./dez., 2006

Ao mesmo tempo, se este momento criava
as estruturas necessárias para a realização des-
se “boom” educacional, havia também – em
virtude do próprio conjunto de práticas e ideo-
logias justificadoras da realidade existente – a
criação de necessidades às quais o sistema
educacional era encarregado de responder:

 ... necessidade do mercado de trabalho que
precisava de trabalhadores qualificados para
incorporar-se a uma atividade produtiva de
alcances ilimitados; necessidade do Estado, não
só porque ele mesmo transformava-se num
âmbito importantíssimo de contratação e
promoção do emprego, mas também porque a
contribuição econômica da educação era
identificada como um fator fundamental para
metas do desenvolvimento que o próprio aparato
estatal definia por meio de seus órgãos de
planejamento; necessidade das empresas, pela
intensidade e rapidez da mudança tecnológica;
necessidade das próprias instituições escolares
(em todos os níveis), cuja vinculação com o sistema
produtivo era definida como uma meta central no
planejamento das políticas educacionais;
necessidade dos sindicatos, para responder a uma
demanda crescente dos trabalhadores e para poder
socializar uma ferramenta fundamental nos
mecanismos de negociação e gestão; necessidade
das pessoas cujo investimento em capital humano
permitia a médio e longo prazos traduzir-se num
incremento substantivo da renda individual
(GENTILI, 1997, p. 10).

Entretanto, à medida que o sistema capita-
lista apresentou novos sinais de reestruturação
– provocado, antes de tudo, pela diminuição das
suas taxas de acumulação –, a idéia de pleno
emprego, manifesta até o início da década de
70, não conseguiu sustentar-se empiricamente.
Em conseqüência, o papel atribuído à educa-
ção como elemento garantidor de uma posição
no mercado de trabalho e, decorrente disso,
propiciador de uma mobilidade social ascenden-
te, expressa-se nos tempos atuais, não só como
uma impropriedade analítica, mas, ao mesmo
tempo, como um fetiche do próprio capital.

O reconhecimento desta perda de capa-
cidade da escola em responder, ainda que ideo-
logicamente, às mudanças no mundo do trabalho
– em particular à questão do desemprego – leva

Gentili a apontar para uma reviravolta no papel
a ser desempenhado pelo processo educativo.
Ou seja, como não se consegue visualizar a
possibilidade do processo mesmo responder e
interferir diretamente na inserção no mercado
de trabalho como outrora, não cabe mais a vin-
culação direta entre escola e formação para o
trabalho. Tal vínculo, durante muito tempo, prin-
cipalmente durante o apogeu da teoria do capi-
tal humano, serviu como motor para expansão
dos níveis de escolarização por todo o mundo.
Nesta nova ordem em que estamos vivendo,
constrói-se, então, uma vinculação entre esco-
la e trabalho, só que, desta vez, a questão cen-
tral passa a ser o desemprego.

Para Gentili (1997), após haver o reconhe-
cimento dos limites impostos pelo próprio de-
senvolvimento do capitalismo, os teóricos do
capital humano, nas suas versões atuais, são
obrigados a reconhecer que a dupla emprego/
desemprego entrelaçam-se num matrimônio in-
separável, definidor das novas perspectivas
educacionais. O conceito central, em virtude da
incerteza de se arranjar um trabalho, passa a
ser a empregabilidade.

Esta mudança do papel que pode ser desem-
penhado pela educação tem, para Gentili, não só
uma repercussão direta no discurso estatal so-
bre a educação, mas um desdobramento efetivo
no papel que o Estado passa a desempenhar no
campo educativo. Antes, acreditava-se que, para
aumentar a riqueza nacional e a individual, a es-
colarização teria um papel definitivo, ficando a
cargo do Estado o financiamento deste setor.
Hoje, à medida que esta vinculação se esgarça,
põe-se sobre os próprios indivíduos a responsa-
bilidade da conquista dos requisitos necessários
ao alcance de um melhor status social. Desta
forma, colocar a educação como um recurso dis-
ponível no mercado, torna-se uma estratégia que,
por um lado, garante a retirada paulatina do Es-
tado deste setor, mas por outro , alimenta a com-
petição entre os indivíduos e fortalece o ideário
neoliberal.

O que de fato acontece, ainda de acordo
com Gentili, é uma privatização da função eco-
nômica da escola, posto que o seu papel, en-
quanto agente econômico, não está mais no
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campo de interesses do Estado, da indústria ou
da sociedade coletivamente, mas sim, no âmbito
do interesse dos próprios indivíduos. Por essa
razão, devem eles criar as melhores estratégias
possíveis para obtê-la e inclusive comprá-la, de
forma a adquirir as competências que lhes per-
mitam visualizar, no futuro, a possibilidade de se
empregarem e se manterem empregados.

Talvez seja a partir desta reestruturação do
pensamento que articula educação e trabalho,
que encontramos a justificativa mais precisa
para compreender o reducionismo no campo
educacional, estruturante da política para a edu-
cação profissional durante o governo Fernando
Henrique Cardoso, o qual teve como marcas o
Plano Nacional de Formação Profissional
(PLANFOR) e a desarticulação da educação
geral da formação profissional através do De-
creto 2208/97.

O mito da tecnologização societal
Para Paiva (1995), as modificações ocorri-

das no campo político, social e cultural decor-
rentes, em grande parte, do desenvolvimento
de novas tecnologias – particularmente as da
informação –, definem uma nova forma de so-
ciabilidade e de novas exigências que impõem
aos indivíduos a necessidade de se requalifica-
rem frente aos novos desafios postos por estas
mudanças.

Paiva destaca que as novas exigências não
estão restritas apenas ao setor produtivo: em
virtude da presença da tecnologia na vida coti-
diana, os indivíduos são obrigados a dominarem
novos conhecimentos de forma a conseguirem,
inclusive, estabelecer uma vida em sociedade.
Em outras palavras, o desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico, se é perfeitamente percebi-
do no interior da produção – exigindo novas
habilidades dos trabalhadores para o trato pro-
dutivo com as “máquinas inteligentes” –, não é
menos notável em outros locais, inclusive no
interior dos lares, haja vista a necessidade de
as pessoas saberem lidar com manuais e códi-
gos novos de linguagens presentes nos novos
artefatos tecnológicos de uso doméstico.

Além disso, a busca de eficiência, de quali-
dade, de produtividade – fatos característicos da
nova forma de produção flexível –, mostram seu
desdobramento no plano da vida societal. Ou seja,
os indivíduos impacientam-se, cada vez mais, com
o desperdício, com a demora e com a ineficiên-
cia. Esta cobrança presente nas relações entre
os indivíduos, decorre da disseminação da lógica
de compactação do tempo, semelhante à exis-
tente no interior do processo produtivo.

A centralidade da educação ao nível global,
ainda segundo Paiva, decorre da necessidade
de a escola responder às demandas existentes
na sociedade. Tornou-se senso comum que a
educação representa um elemento fundamen-
tal ao desenvolvimento econômico de uma na-
ção. O mais importante é o reconhecimento de
que, em virtude destas transformações, houve
um aumento da qualificação média da popula-
ção, o que, obrigatoriamente, impõe à escola a
necessidade de uma adaptação eficiente.

Continuando na linha de compreensão de
Paiva, a escola de qualidade que é exigida nos
dias atuais não será a responsável pela forma-
ção de novos hábitos. O seu novo papel e a sua
nova eficiência são cobranças de uma socieda-
de que já demonstra uma nova mentalidade, um
novo desenvolvimento cognitivo e político. Tal
exigência se dá pelo reconhecimento de “que
nenhum país com baixos níveis de qualificação
geral média pode pretender inserir-se em boas
condições no cenário internacional. Não é pos-
sível ser eficiente e inventivo nos patamares
exigidos pela microeletrônica sem conhecimen-
tos efetivos crescentes e muitas virtudes cone-
xas” (PAIVA, 1995, p. 76).

A grande modificação no campo da educa-
ção profissional fundamenta-se não mais na
comprovação de uma competência profissional
em virtude da posse de um diploma. O funda-
mental é o trabalhador, ao inserir-se no interior
do processo produtivo, ser capaz de responder
satisfatoriamente às exigências ali impostas.
Como o setor produtivo reestrutura-se continu-
amente, esta competência, para ser eficiente,
terá que continuamente estar sendo comprova-
da pela sua capacidade de adaptar-se aos no-
vos requerimentos da produção.
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Em decorrência desta permanente exigên-
cia de adequação às mudanças do setor produ-
tivo, bem como em virtude das dificuldades para
obtenção de um emprego, é necessário ao tra-
balhador dispor de um conjunto de conhecimen-
tos, que lhe permita estar apto a requalificar-se
continuamente para ocupar novos postos de tra-
balho. Em outras palavras, é primordial ao tra-
balhador dispor de um conjunto de habilidades
cognitivas que lhe possibilitem incorporar no-
vos conhecimentos e, assim, ser capaz de dis-
putar uma vaga no mercado de trabalho. Para
tanto, a educação básica torna-se fundamental
como meio capaz de levar o indivíduo a agluti-
nar as características já postas no convívio so-
cietal, posto que, como disse anteriormente, não
há, segundo Paiva, um distanciamento entre a
dinâmica do setor produtivo e o espaço priva-
do. A educação básica sistematiza e desenvol-
ve no indivíduo aquilo que a vivência social
requisita.

Retomando o campo da formação profissi-
onal especificamente, Paiva entende que estas
exigências trazidas pelo desenvolvimento tec-
nológico impõem uma regulação societal que
aproxima, em definitivo, o espaço produtivo do
espaço privado. Ao mesmo tempo, estabelece
no campo educacional uma maior democrati-
zação no que se refere à apropriação de um
conjunto de conhecimentos e de informações
pleiteadas pelas classes trabalhadoras. Para ela,
a necessidade dos indivíduos se adaptarem mais
rapidamente às mudanças existentes impõe,
como indispensável, a universalização do aces-
so à educação. Neste sentido, o próprio empre-
sariado, em virtude das exigências do setor
produtivo, é obrigado a pleitear um modelo de
educação próximo daquele defendido pelos tra-
balhadores.

Neste sentido, o ensino profissional de qualquer
nível precisa ter uma nova qualidade: precisa
apoiar-se sobre base geral mais sólida, sobre
formação intelectual abstrata e mais amplos
conhecimentos e informações, sobre novas
virtudes e disposições psíquicas pessoais e
sobre melhores conhecimentos especificamente
profissionais. Precisa abrir múltiplos caminhos,
tornando possível tanto a especialização

crescente (polarização) dentro do mercado
formal, quanto as diferentes graduações de
inclusão/exclusão, voluntárias ou forçadas a –
em diferentes momentos de suas vidas –
confrontar-se com o desemprego e/ou com
múltiplas e novas formas de subemprego, e com
a possibilidade de optar por atividades
alternativas. Para estas, a qualificação real, o
saber fazer é absolutamente crucial. Assim
pensando, o ensino profissional precisa
generalizar-se de forma moderna, flexível,
vinculado à formação intelectual, geral e
abstrata e à construção de disposições
sociomotivacionais para a iniciativa e para o
fazer num novo patamar de qualidade que
comporta e inclui a despadronização (PAIVA,
1995, p. 89-90 – grifado no original).

Segundo a autora, embora o mundo atual
traga como marca a fragmentação e a imposi-
ção de ações mais individuais por parte das
pessoas a fim de garantirem seus empregos,
ele traz aspectos positivos também. Primeiro
porque o mercado sai ganhando, na medida em
que os indivíduos passam a buscar alternativas
de sobrevivência; e segundo, o Estado pode di-
minuir sua preocupação com os setores mais
bem preparados intelectualmente para enfren-
tar as dificuldades do processo de reestrutura-
ção existente. Poderá, então, a partir desta
diminuição de responsabilidades, desenvolver
uma política de qualificação para os setores
menos privilegiados, tarefa  que o Estado de-
senvolverá com certo atraso.

Estas posições defendidas por Vanilda Pai-
va nos levam ao entendimento de que há uma
aproximação considerável do seu posiciona-
mento com a lógica das políticas educacionais
hoje implementadas pelo governo brasileiro. Um
primeiro ponto que vale a pena ser destacado
para realçar esta aproximação diz respeito di-
retamente à lógica de focalização de política
expressa em seu trabalho. Quando referencia
a possibilidade de o Estado dedicar-se mais di-
retamente aos setores que apresentam maio-
res dificuldades de lograrem sucesso no
mercado de trabalho, privilegia como estraté-
gia governamental a implementação de políti-
cas focalizadas de qualificação profissional como
solução para uma problemática social.
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Defendo que o desemprego não decorre di-
retamente da incapacidade dos trabalhadores
acompanharem as mudanças no mundo do tra-
balho, mas sim de um modelo político e econô-
mico que tende, cada vez mais, a excluir um
contingente maior de trabalhadores do merca-
do de trabalho. Logo, a saída para os trabalha-
dores fugirem da instabilidade funcional não
estaria na acumulação de novas competências
– como sugere esta autora –, mas sim, no rom-
pimento com o modelo político econômico em
vigência.

Outro ponto merecedor de destaque no tra-
balho de Paiva, está no seu acriticismo em re-
lação ao papel estabelecido atualmente para as
economias em desenvolvimento. Quando res-
salta o papel da educação como elemento im-
portante para estas economias protagonizarem
no cenário internacional, deixa de observar que
diversos fatores próprios da lógica capitalista
de excludência as fazem ser o que são. Neste
sentido, como pode a educação remediar pro-
blemáticas que são expressões históricas de um
modelo econômico?

A autora incorpora, sem questionamento, a
visão de que há um primado da tecnologia no
momento atual. Decorrente desta sua posição,
termina por não contestar o fato de que a mes-
ma lógica estabelecida no interior do processo
fabril vai, aos poucos, sendo tomada como re-
ferência para as relações interpessoais. Con-
seqüentemente, a escola seria mera extensão
da produção. Não quero dizer com isso que ela
esteja defendendo que o processo educativo
seja mera reflexão do interesse empresarial. No
entanto, preocupa-me o fato de esta pesquisa-
dora não destacar a negatividade das vivências
cotidianas passarem a ser diretamente influen-
ciadas pela competitividade e pelo individualis-
mo presentes no setor produtivo.

Por último, creio ser importante destacar o
equívoco de Paiva quando afirma que, no mo-
mento atual, o empresariado busca um modelo
de escola politécnica próximo ao historicamen-
te defendido pelos trabalhadores. A improprie-
dade desta sua afirmação se evidencia quando
diz que esta confluência se estabelece desde
que seja posto de lado o conteúdo ideológico do

conceito de politecnia. Ora, é exatamente pelo
conteúdo histórico e político deste conceito que
ele tem sentido para a classe trabalhadora. Es-
vaziá-lo significa abrir mão de uma construção
histórica que, antes de tudo, demarca os pontos
de contradição entre as classes trabalhadoras
e as classes dominantes, sobre o projeto de es-
cola, homem e sociedade.

Elementos para combater o
reducionismo na educação pro-
fissional

A impossibilidade de consensualidade en-
tre trabalhadores e patrões é definida, entre
outros fatores, pela clareza por parte da clas-
se trabalhadora de que a idéia de formação e
de qualificação assumida pelos representan-
tes do capital pressupõe a exclusão dos assa-
lariados. A requalificação, ou a aquisição de
novas competências verbalizadas e defendi-
das pelo setor empresarial, não implica a cria-
ção de novas formas de incorporação dos
trabalhadores à dinâmica produtiva; não se
estabelece como um movimento de maior par-
ticipação inclusiva desses, muito menos como
co-gestores das novas dinâmicas do processo
de produção. Ocorre o estímulo à competitivi-
dade e à individualização dos empregados ob-
jetivando o aumento, em escala crescente, dos
índices de produtividade.

Para o capital, o aumento das taxas de pro-
dutividade deve ser acompanhado por um mo-
vimento que retire do trabalhador o domínio do
processo de produção. As novas formas de pro-
dução, marcadamente caracterizadas por sua
maior tecnologização, expressam um duplo
movimento do capital: por um lado, recompor e
aumentar suas taxas de acumulação e, por ou-
tro – como novas estratégias de luta de classes
–, impor aos trabalhadores formas de discipli-
namento na produção que os tornem, cada vez
mais, destituídos de importância no interior do
processo fabril. Esta dupla “vitória” do capital,
ainda que encontre resistência dos trabalhado-
res, se efetiva na busca cotidiana do capital de
controlar o processo de trabalho (LEITE, 1994).
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A consciência de que o capital objetiva de-
ter o controle do processo produtivo, obrigato-
riamente nos leva a colocar em questão o papel
real das tecnologias no processo de produção.
Compreendendo que sua utilização não se dá
de forma desvinculada das relações de conflito
entre patrões e empregados, não podemos atri-
buir às tecnologias – como fez Paiva (1995) –
a responsabilidade de edificação de novas for-
mas de produção instituídas pelo capital. Há de
ser efetivamente reconhecido o protagonismo
dos sujeitos políticos e econômicos que se con-
frontam no espaço imediato e mediato da pro-
dução. Não são as tecnologias o inimigo
imediato do trabalho, mas estas são inseridas
em uma relação superior de contradição que é
o antagonismo entre as classes sociais.

A construção de uma consciência de que as
tecnologias não são os inimigos principais, mas
estão inseridas em um movimento cujo objetivo
maior é o controle do trabalho pelo capital, leva
os trabalhadores a implementarem estratégias
de luta, objetivando resistir aos ataques – ainda
que travestidos em forma de novas tecnologias
e de novas maneiras de gerenciar a produção –
desencadeados pelas classes dominantes, liga-
das diretamente ao capital industrial.

Estas ações de resistência, embora possam
ser explicitadas em formas violentas de reação,
onde os novos maquinários são as primeiras ví-
timas da ação dos trabalhadores – tal como foi
mostrado nos trabalhos de Thompson, Montgo-
mery, Perrot referenciados por Leite (1994) –,
produz, também, em sentido contrário, a neces-
sidade de a burguesia industrial estar sempre
em busca de novas formas de gerenciamento
da produção e de aprimoramento dos recursos
tecnológicos, de forma a destituir os trabalha-
dores do controle do processo de produção.
Neste sentido, as modificações no processo
produtivo, existentes desde o momento que se
instaurou a produção no interior das fábricas,
não têm outro objetivo a não ser dotar o capital
de maiores condições de reproduzir-se em es-
cala ampliada.

Como diz Leite (1994), as inovações são
expressões do empenho do capital para ter o
controle sobre o tempo de produção e não de-

correntes de uma exigência técnica. Elas ex-
pressam novas formas de luta pelo poder no
interior do processo fabril.

Exemplificando este controle que o capital
busca ter sobre o processo de produção, vale a
pena registrar uma fala colhida por Leite (1994)
de um diretor de marketing, de uma grande
indústria paulista, quando definiu as vantagens
que passou a ter aquela indústria ao adotar um
processo de produção com automação eletrô-
nica e de caráter flexível, em comparação com
a produção de caráter rígido, típica do fordis-
mo, que ele chama de artesanal:

No sistema artesanal, o empresário ficava na mão
da mão-de-obra. Sempre tinha aquele cara que
só ele conseguia fazer aquela peça daquele jeito.
Então o processo não era da empresa, era do
trabalhador. Dependia dele. E ele negociava com
o patrão esse conhecimento. Ele chegava lá e
dizia: ‘Ou você me paga mais ou eu vou embora’.
No caso do preparador de máquina, o cara podia
até ditar disciplina. De repente ele falava:
‘Ninguém vai produzir aqui’ – e ninguém
produzia. Como é que uma empresa pode viver
numa insegurança dessa? Que negócio pode
crescer dentro de um contexto em que você não
tem segurança de que o processo vai ser
executado? Hoje não. Hoje o processo passou a
ser um patrimônio da empresa. Não depende mais
do trabalhador (Diretor de marketing de uma
indústria, apud LEITE, 1994, p. 167).

Enquanto Paiva afirma haver um aumento
geral da qualificação média da população e dos
trabalhadores, Castillo (1997) – embora reco-
nhecendo uma modificação na forma de pro-
dução capitalista – questiona sobre até que ponto
é possível afirmar que o setor produtivo requer
dos trabalhadores novas qualificações. Segun-
do Castillo, se várias pesquisas demonstram, no
interior do processo produtivo, uma nova orga-
nização da produção e a exigência de novas
habilidades por parte dos trabalhadores, não
existe entre elas uma metodologia de análise
comum. Por conseguinte, os mesmos concei-
tos passam a ter significados distintos.

Para esta autora, embora os trabalhos pro-
duzidos na década de 80 tenham como ponto
em comum a afirmação de uma nova qualifica-
ção exigida pelo setor produtivo, falta, na práti-
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ca, uma articulação estabelecendo um ponto de
confluência entre os vários conceitos definido-
res deste novo modelo de qualificação. Por
exemplo, Castillo afirma que as categorias de
polivalência e autonomia, encaradas como uma
tendência ao fim da segmentação do trabalho
presente na produção taylorista, precisam ser
mais bem identificadas na própria materialida-
de das relações em que são realizadas as ava-
liações e as pesquisas. Para Castillo, em face
da constatação de que os trabalhadores estão
desempenhando novas formas de trabalho, cria-
se a falsa impressão de que eles estão dispon-
do de uma nova qualificação.

Segundo Castillo, a generalização não refe-
renciada numa metodologia comparativa leva à
compreensão de que a presença de tecnologias
no setor produtivo acarreta, incondicionalmen-
te, um aumento de maior qualificação dos tra-
balhadores, fato questionável a partir de uma
leitura mais geral do processo específico de
cada país.

Para a autora, embora possamos detectar
uma característica comum de investimento na
produção de caráter flexível, em detrimento da
produção segmentada do taylorismo, é impor-
tante destacar que só estes elementos não nos
permitem concluir pela exigência de um padrão
universal de qualificação dos trabalhadores. As
próprias características postas para os traba-
lhadores, como polivalência, autonomia, controle
do processo de trabalho, devem ser entendidas
numa totalidade maior de informações que per-
mitam melhor compreender a similaridade da
qualificação exigida.

Uma primeira característica que aponta para
a imprecisão da idéia de que há um aumento
universal da qualificação refere-se ao grau de
diferenciação de automação presente nos par-
ques industriais de várias nações. Cada país
desenvolveu seu parque industrial de forma dis-
tinta e, mesmo no interior de cada nação, há
movimentos diferenciados de inovação tecno-
lógica. Desta forma, segundo Castillo, é pouco
provável tanto a criação universal de um con-
junto de exigências qualificatórias destes tra-
balhadores, quanto no contexto de cada país.
Por outro lado, articulado com este primeiro ele-

mento diferenciador, a indústria capitalista ins-
titui-se a partir da produção de produtos distin-
tos, o que requer formas diferentes de
organização da produção. Esse fato implica na
inexistência de um padrão único e universal, na
forma e no gerenciamento, do processo de pro-
dução de mercadorias.

Outro fator que merece a nossa atenção no
trabalho de Castillo diz respeito à própria orga-
nização social dos trabalhadores e como estão
instituídas as relações entre capital e trabalho.
O processo de inserção da tecnologia na pro-
dução não está descolado das relações de for-
ça entre capital e trabalho. Por conseguinte, em
virtude da classe trabalhadora estar diferente-
mente organizada em cada nação, o processo
de reconversão industrial não se dá de forma
homogênea, o que, efetivamente, leva à confir-
mação da inovação, no campo gerencial da pro-
dução, não ser descolada das relações de força,
mas sim, articuladas com estas. Além disso,
considera-se que o próprio processo de recon-
versão industrial não ocorre alheio às relações
de gênero; ou seja, não se estabelece uma rela-
ção indiferenciada entre o trabalhador masculi-
no e feminino.

Para Castillo, ao detectarmos nas pesquisas
afirmações sobre novos padrões de exigência
dos trabalhadores, podemos incorrer em gran-
de equívoco ao buscarmos generalizá-las sem
levar em consideração os condicionantes políti-
cos, sociais e culturais atuantes em cada reali-
dade específica. Deve-se compreender que, se
por um lado a automação é um fator importan-
te na determinação da organização industrial,
estas novas características não são forçosa-
mente decorrentes dela. Em outras palavras, a
tecnologia não tem o poder de, sozinha, estabe-
lecer uma homogeneização das qualificações
requeridas dos trabalhadores.

Estas observações ajudam a explicitar mais
ainda as limitações das análises feitas por Pai-
va, principalmente, no que se refere ao fato de
esta autora tratar o fenômeno da “tecnologiza-
ção” da sociedade como algo igualmente uni-
versal , desconsiderando as peculiaridade
históricas de cada nação e as contradições de
classes no interior das mesmas.
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Considerações finais
Como pôde ser destacado ao longo deste

trabalho, fundamentalmente as discussões so-
bre a relação trabalho-educação erigiram-se a
partir da aproximação, cada vez maior, entre a
escola e o setor produtivo. Se, por um lado, há
uma parcela considerável de educadores que
consideram importante a escola voltar-se à for-
mação de recursos humanos para o mundo do
trabalho, por outro não se pode desconhecer
que as repercussões da contribuição escolar não
são detectadas de forma imediata. Torna-se
fundamental perceber a existência de um con-
junto de fatores que são determinantes da futu-
ra inserção dos jovens no mercado de trabalho.

Outro fator que deve ser destacado, quando
se retoma a relação entre trabalho e educação
e a subordinação da escola ao mundo do traba-
lho, diz respeito aos novos princípios pedagógi-
cos e as modificações curriculares estabelecidas
de forma a fazer da instituição escolar um es-
pelho dos interesses da produção. Neste senti-
do, cabe reafirmar as críticas à chamada
pedagogia da qualidade total.

Dentro da perspectiva de formação de tra-
balhadores para o atendimento dos interesses
do setor produtivo, a polivalência vem se tor-
nando o “carro chefe” das novas característi-

cas a serem desenvolvidas na formação de qua-
dros para o mercado de trabalho. Contudo,
paradoxalmente, a exigência de multifunciona-
lidades do trabalhador vem acompanhada, nes-
te período, por um forte processo de diminuição
dos postos de trabalho. Desta forma, a vincula-
ção direta entre empregabilidade – entendida,
pelo MEC e pelo MTE, como sendo a capaci-
dade de obter um emprego e, sobretudo, man-
ter-se competitivamente no mercado de trabalho
(BRASIL, MTb/SEFOR/MEC/SEMTEC,
1996) –, formação polivalente e competitivida-
de industrial, ao ser teorizada em discursos e
projeções de políticas de capacitação em larga
escala, não consegue ser superior ao processo
de exclusão e de retaliação às conquistas dos
trabalhadores. Fica cada vez mais evidente que,
para a classe trabalhadora, a possibilidade de
articular educação, trabalho e cidadania pres-
supõe outros referenciais de analise que não
sejam a da lógica individualista e competitiva.
Neste contexto, fica também cada vez mais
evidente que esta possibilidade só poderá de fato
ser construída se o projeto de homem e de so-
ciedade para este novo século tiver como ele-
mento fundante relações mais solidárias entre
os indivíduos e destituídas das polarizações so-
ciais que se mostram presentes na sociedade
capitalista.
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RESUMO
O artigo tem por objetivo desencadear algumas reflexões sobre a relação
emprego / desemprego, considerando que a sua análise permitirá um maior
entendimento das metamorfoses da sociedade, assim como das relações entre
capital e trabalho. E, de uma forma mais específica, buscará apreender o
desemprego atual, pelo estudo das condições históricas de emprego.

Palavras-chave: Emprego – Desemprego – Capital e trabalho

ABSTRACT
UNEMPLOYMENT: FROM DREAM TO NIGHTMARE.

The paper aims to provoke some reflections upon the employment/
unemployment relationship, considering that its analysis will permit a greater
understanding of the metamorphoses of society, as well as of the relations
between capital and work. And in a more specific way, we try to comprehend
current unemployment through the study of historical conditions of work.

Keywords: Employment – Unemployment – Capital and work

Introdução
O desemprego é, sem dúvida, um dos pro-

blemas sociais mais graves da atualidade. Pro-
tagonista em pesquisas de várias áreas
científicas ,ocupa também lugar de destaque na
mídia, nas propostas políticas de candidatos ao
governo e caracteriza um momento distinto na
história da humanidade.

São muitos os estudos atuais que, de forma
direta ou indireta, abordam o desemprego como
tema central em suas análises, apresentando
dados de realidades certamente assustadoras1 .

Entretanto, sabemos que, hoje, a realidade
de desemprego e subemprego, dificilmente pode

ser apreendida apenas pelas estatísticas, por
vários motivos: não existem instrumentos téc-
nicos indiscutíveis nesses levantamentos, exis-
te controle político dessas estatísticas, não há
como medir a quantidade de trabalhadores que
está no chamado mercado informal e são muito
grandes as variações de significação do desem-
prego nos diferentes espaços nacionais.

Contudo, embora convivendo com frontei-
ras tênues entre as diversas formas de desem-
prego, a grande massa de trabalhadores sabe,
pela prática, quanto é difícil encontrar um posto
de trabalho estável.

Além disso, também são características do
momento atual: o agravamento das condições
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de trabalho, aumento dos contratos de trabalho
fora dos marcos legais, extensas jornadas de
trabalho, modificações na legislação trabalhista
e salário mínimo situando-se nos mais baixos
patamares de sua história (DIEESE, 2001).

Não podemos negar que, hoje, o desempre-
go é um grave problema social. Pensá-lo dessa
maneira, é também pensar nas promessas de
trabalho que alimentam os sonhos da classe tra-
balhadora desde muito cedo em suas vidas.
Talvez a resposta fosse: são promessas vãs, não
há trabalho para todos! Porém, não há trabalho
ou não há emprego?

E por falar em “sonhos”, será que o desem-
prego historicamente tem sido encarado como
pesadelo2 ?

Neste artigo3 , tentaremos desencadear re-
flexões sobre as questões apontadas, especial-
mente sobre a relação emprego / desemprego,
considerando que a análise permitirá um maior
entendimento das metamorfoses da sociedade,
assim como das relações entre capital e traba-
lho. E, de uma forma mais específica, buscará
apreender o desemprego atual, pelo estudo das
condições históricas de emprego.

Adentrando na questão
Acreditamos que, principalmente no momen-

to atual, são necessárias reflexões sobre o quan-
to utilizamos o termo trabalho para denominar
situações diversas, como se tudo em nossas vi-
das se resumisse a isto. Até mesmo porque se
fala em emprego e trabalho como se fossem
sinônimos nas mais distintas referências. Na
família, na escola, na sociedade e,  até mesmo,
em textos acadêmicos percebe-se uma falta de
profundidade ao abordar este tema.

Além disso, hoje, parece natural trabalhar.
Para a maioria da população, ser trabalhador
ou trabalhadora aparece como algo inevitável.
Aprendemos desde cedo que um dia teremos
que vender nossa capacidade de trabalho para
sobreviver. Contudo, é importante perceber que
o trabalho, historicamente, assume formas di-
ferentes e carrega valores construídos, tendo
em vista as relações sociais.

 O trabalho na dimensão social-
histórica

Segundo Karl Marx:

Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o
homem e a Natureza, um processo em que o
homem, por sua própria ação, media, regula e
controla seu metabolismo com a Natureza. Ele
mesmo se defronta com a matéria natural como
uma força natural. Ele põe em movimento as
forças naturais pertencentes à sua corporalidade,
braços e pernas, cabeça e mãos, a fim de
apropriar-se da matéria natural numa forma útil
para sua vida. Ao atuar, por meio desse
movimento, sobre a Natureza externa a ele e ao
modificá-la, ele modifica, ao mesmo tempo, sua
própria natureza. Ele desenvolve as potências
nela adormecidas e sujeita o jogo de suas forças
a seu próprio domínio (1983, p.149).

Nesta definição, percebemos as característi-
cas do trabalho que, em geral, é tão antigo como
a história da humanidade. No processo de traba-
lho, identificado por Marx (1983) como ativida-
de exercida sobre a natureza para criar valores
de uso e assim transformá-la para satisfazer as
necessidades humanas, o trabalho será sempre
qualificador, propiciando o exercício da criação,
da reflexão e da auto-realização.

Porém, “na sua forma capitalista, como tra-
balho assalariado, (separado do seu executor,
pela dominação do capital sobre os meios de
produção e sobre o capital comprado ou capital
variável) é a negação da essência humana, da
criatividade” (CASTRO, 1988, p.3).

Com esse entendimento, percebemos que o
trabalho apresenta uma dimensão homem/na-
tureza e uma dimensão social-histórica, já que
o homem é um ser social.

A menção ao trabalho leva a uma observa-
ção importante: parece natural trabalhar. Seja
na família, na escola, na igreja, enfim, na socie-

2 A palavra pesadelo, definindo um sonho aflitivo com
sensação opressiva, está sendo utilizada aqui metaforica-
mente.
3 Este artigo tem por base A batalha pela sobrevivência no
mundo de trabalho: trajetórias ocupacionais de egressos do
ensino fundamental. Florianópolis, 2004. 187 p. Disserta-
ção de Mestrado em Educação, Universidade Federal de Santa
Catarina. Orientadora: Professora (Pós Doutora) Célia Re-
gina Vendramini.
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dade existe, desde cedo, uma preparação para
o trabalho. Além disso, é quase impossível para
muitos de nós imaginar o trabalho de uma for-
ma diferente da concebida hoje e, muito me-
nos, pensar em viver sem trabalhar.

A organização social do trabalho e a nossa
compreensão em relação a ele nada têm de
natural; são produtos e construtos sociais que
têm uma história, como fruto das relações hu-
manas.

O mesmo se observa em relação à maneira
como o adjetivo “dignidade” aparece atrelado ao
termo trabalho. Se relacionarmos estas questões
com a origem etimológica da palavra trabalho4  e
analisarmos os valores e as construções ideoló-
gicas feitas historicamente ao redor desta mes-
ma palavra, entenderemos um pouco do que se
passa na cabeça dos sujeitos sociais que acredi-
tam não ter “direito à preguiça5 ”.

O trabalho já foi visto como algo desprezí-
vel6 , e, por muitos séculos, foi uma atividade
relegada aos considerados inferiores da socie-
dade. Porém, a partir do século IX ao XV a
hegemonia cristã instituiu o trabalho como ato
criativo, doloroso, porém gratificante7 , ligado à
dignidade do indivíduo. Na época de servidão,
a idéia divulgada pela Igreja era do dever e da
recompensa futura. Pregava-se também a im-
portância do trabalho como meio para evitar o
ócio, concebido como espaço/tempo propício
para a tentação, terreno predileto do demônio.

Igualmente conhecemos, por intermédio de
Max Weber, o processo pelo qual, impulsiona-
do pela ética calvinista, o trabalho se torna o
centro da vida do indivíduo e torna regra moral
o dito: “mãos desocupadas, oficina do diabo”
(CHAUÍ, 2000)8 .

As transformações ocorridas na função e
nas características do trabalho e de seu lugar
na vida das pessoas percorreram um caminho
que vai desde a produção para a subsistência
até o trabalho assalariado na sociedade atual.

Esses processos históricos são carregados
de conflitos9 . Passar da produção artesanal
para a manufatura e maquinofatura foi um pro-
cesso histórico doloroso, seres humanos foram
privados do controle sobre suas vidas e seu tra-
balho e levados ao trabalho assalariado de ma-

neira brutal, e esta não era vista com a natura-
lidade de hoje por quem já conhecia outras for-
mas de trabalho.

E por que a necessidade de levá-los ao
trabalho assalariado? Por uma questão lógi-
ca. Conforme Marx (1963) afirma no texto
“Trabalho assalariado e capital”: “O capital
só pode multiplicar-se, sendo trocado pela
força de trabalho, criando o trabalho assala-
riado” (p.37).

O capitalismo e a industrialização trouxeram
consigo muita riqueza, porém, distribuída de uma
maneira desigual. É fundamental observar que
a grande maioria da população (os trabalhado-
res) não pode viver senão trabalhando median-
te salário para uma minoria (os capitalistas) que
se apropria direta ou indiretamente do trabalho
alheio ou de seus resultados, por ser a proprie-
tária dos meios de produção.

4 A palavra trabalho tem origem latina: tripalium - instru-
mento de tortura para empalar escravos rebeldes - derivada
de palus, estaca, poste onde se empalam os condenados
(CHAUÍ, 2000).
5 “O Direito à Preguiça” é uma obra escrita por Paul
Lafargue, publicada em Paris, em 1880. Nessa época, as
jornadas de trabalho naquela cidade se estendiam até 17
horas diárias. Apesar disso, os operários acreditavam que o
trabalho em si mesmo era uma atividade dignificante e be-
néfica. Lafargue insurgiu-se contra essa convicção e defen-
deu que o trabalho, dentro dos limites impostos pela neces-
sidade humana do ócio e do lazer, é uma atividade impres-
cindível à autoconstrução da humanidade. Porém, ao ser
imposto em excesso, torna-se uma desgraça. O autor tam-
bém protestava contra a eliminação de muitos feriados re-
ligiosos medievais, que dispensavam os homens da labuta.
Dando este título à obra, o autor provavelmente queria
provocar discussão, chamar a atenção para o direito ao
lazer e ao ócio. Será que a discussão sobre a redução da
jornada de trabalho, nas condições presentes, de intensifi-
cação do trabalho, terá eliminado o interesse e a atualidade
do tema?
6 Segundo Chauí (2000), a idéia do trabalho como desonra e
degradação aparece em quase todos os mitos que narram a
origem das sociedades humanas, inclusive nas sociedades
escravistas antigas, como a grega e a romana. “É significa-
tivo, por exemplo, que nas línguas dessas duas sociedades
não exista a palavra trabalho” (p.11).
7 Chauí (2000) enfatiza que labor, em latim, significa es-
forço penoso, dobrar-se sob o peso de uma carga, dor, sofri-
mento, pena e fadiga. “Não é significativo, aliás, que mui-
tas línguas modernas derivadas do latim, ou que sofrem sua
influência, recuperem a maldição divina lançada contra Eva
usando a expressão ‘trabalho de parto’?” (p.12).
8Além disso, o calvinismo vai associar produção e não
‘gastança’, fator-chave para o capitalismo nascente.
9 Ver Castel (1998), Enguita (1989), Manacorda (1989),
entre outros.
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O caráter do trabalho assalariado
Podemos dizer que a principal característi-

ca da época capitalista é o fato de a força de
trabalho ter assumido a forma de mercadoria
que pertence ao trabalhador e, a partir disso, o
trabalho assumir a forma de trabalho assalaria-
do. “A burguesia despojou de sua auréola to-
das as atividades até então reputadas venerá-
veis e encaradas com impiedoso respeito. Do
médico, do jurista, do sacerdote, do poeta, do
sábio fez seus servidores assalariados” (MARX
e ENGELS, 1980, p.11).

Consideramos que não foi por acaso que os
autores utilizaram a expressão “todas as ativi-
dades”. Foi necessário, nesse momento históri-
co, criar o trabalho assalariado, criar o emprego,
transformar a força de trabalho em mercado-
ria. Para um melhor entendimento dessa afir-
mação, é fundamental observarmos que a forma
de acumulação de capital se dá por meio da
produção e extração de mais-valia, ou seja, o
capital só pode multiplicar-se, sendo trocado
pela força de trabalho, pois só esta produz mais-
valia, por isso cria o trabalho assalariado.

De modo geral, podemos dizer que o traba-
lho assalariado é aquele cuja força de trabalho
é trocada por salário (dinheiro).

Ora, a produção capitalista não é apenas
produção de mercadorias, mas essencialmente
produção de mais-valia; portanto, o trabalhador
produz para o capital, não para si. Por isso, não
é mais suficiente que ele apenas produza, ele
tem que produzir mais-valia para o capitalista e
só dessa forma ele será produtivo.

Castro (1988) enfatiza que a sociedade or-
ganizada pelo capitalismo colocou pela primei-
ra vez na história o trabalho produtivo no centro
da vida social. Antes dela, o trabalho aparecia,
no máximo, como uma condição suplementar
da existência material da sociedade. Para uma
melhor compreensão acerca do trabalho pro-
dutivo, o autor utiliza a seguinte definição: “Em
geral, é produtivo o trabalho empregado direta-
mente para garantir a repetição, na mesma es-
cala ou em escala ampliada, do processo de
produção social” (p.13).

De acordo com essa afirmação, percebe-
mos uma das principais contradições do capita-
lismo que, conforme Tumolo (1996), é a
tendência ao aumento da composição orgânica
do capital10  e, a partir dela, articulada com ou-
tras contradições, as crises cíclicas11  de super-
produção de capital ou, em outras palavras, a
crise do trabalho produtivo.

Simplificando, em função da concorrência
que estabelecem entre si, os capitalistas neces-
sitam diminuir constantemente o valor das mer-
cadorias dos quais são proprietários, e isso só é
possível mediante mudanças nos processos de
trabalho que aumentem a produtividade.

Para que tudo aconteça com êxito, os capi-
talistas exercem um controle rigoroso sobre os
processos de trabalho e sobre a força de traba-
lho12 . O que acaba ocorrendo em nome deste
processo descrito pelo autor, é que o trabalha-
dor não consegue vender sua força de traba-
lho, resultando disso uma população proletária
excedente e uma diminuição no preço da força
de trabalho.

Segundo Marx (1984), a “autovalorização do
capital por meio da máquina está na razão dire-
ta do número de trabalhadores cujas condições
de existência ela destrói” (p.48). Esse fenôme-
no vem assumindo maiores dimensões, haja vis-
ta que a “maquinaria” hoje implementada por
tecnologias microeletrônicas, associadas à in-
formática, tornou-se um concorrente muito mais
poderoso e cada vez mais pronto para tornar
trabalho assalariado em supérfluo.

Estas considerações nos ajudarão a com-
preender e formular nossa interpretação da re-
alidade atual, no momento em que existe um

10 Conforme o autor, o aumento da composição orgânica do
capital é o “investimento proporcionalmente maior em
capital constante (trabalho morto) relativamente ao capi-
tal variável (trabalho vivo)” (TUMOLO, 1996, p.59).
11 No Manifesto Comunista (1980), Marx e Engels explo-
ram a questão das crises cíclicas e questionam: “De que
maneira consegue a burguesia vencer essas crises?” (p.16).
O autor aponta as maneiras e enfatiza que uma delas é a
destruição de forças produtivas. Estaria aí uma das explica-
ções para o desemprego?
12 Será que,numa sociedade de desempregados como a nossa,
o desemprego e o medo deste já não bastariam para dispen-
sar a utilização de outros mecanismos de controle sobre a
força de trabalho?
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forte questionamento do significado da catego-
ria trabalho.13

O emprego
O trabalho assume por meio da história for-

mas diferentes que são a expressão das rela-
ções sociais; carrega valores construídos e, por
ser uma abstração, concretiza-se na atualidade
em forma de empregos.

Uma afirmação de Marx e Engels (1980)
que vem nos ajudar a elucidar esta questão é a
seguinte: “Com o desenvolvimento da burgue-
sia, isto é, do capital, desenvolve-se também o
proletariado, a classe dos operários modernos,
que só podem viver se encontrarem trabalho e
que só o encontram na medida em que este
aumenta o capital” (p.16).

Essa afirmação torna clara a diferença exis-
tente entre trabalho, força de trabalho e traba-
lhador dentro da lógica capitalista. A força de
trabalho é uma mercadoria como qualquer ou-
tra, embora tenha uma característica que a dis-
tingue de todas as outras. É a única mercadoria
capaz de produzir um valor para além do que
ela vale.

É importante que se perceba que, nesta
lógica, a mercadoria força de trabalho preci-
sa ser vendida pelo seu proprietário, o assa-
lariado, pelo “simples” fato de ele ter que viver.
Quanto ao capitalista, este precisa comprá-
la, pelo “simples” fato de ela ser a única mer-
cadoria com a característica peculiar de ser
fonte de valor, ou seja, conforme Marx (1983),
a única cujo verdadeiro consumo é em si ob-
jetivação de trabalho e, por conseguinte, cri-
ação de valor.

A relação entre o capitalista e o trabalhador
é estabelecida pela venda e compra da força
de trabalho, mediada pelo valor dessa merca-
doria. Para que essa relação se concretize, para
que o capitalista encontre à sua disposição no
mercado a força de trabalho como mercadoria,
algumas condições precisam ser preenchidas.

A primeira condição é que o trabalhador seja
livre proprietário de sua força de trabalho e de
sua pessoa. Assim:

Ele e o possuidor de dinheiro se encontram no
mercado e entram em relação um com o outro
como possuidores de mercadorias iguais por
origem, só se diferenciando por um ser comprador
e o outro, vendedor, sendo portanto ambos
pessoas juridicamente iguais. O prosseguimento
dessa relação exige que o proprietário da força
de trabalho só a venda por determinado tempo...
(MARX, 1983, p.139).

A segunda condição é que o trabalhador
necessite vender sua força de trabalho, portan-
to, que ele seja livre no duplo sentido, livre para
vender sua força de trabalho e livre de todas as
coisas necessárias à realização de sua força de
trabalho.

É importante perceber que – conforme en-
fatiza o autor – a Natureza não produz, de um
lado, possuidores de dinheiro e de mercadorias,
e, de outro, meros possuidores de força de tra-
balho. Esta relação é fruto de um desenvolvi-
mento histórico, produto de revoluções
econômicas.

Quanto ao valor da mercadoria força de tra-
balho, envolvida nessa relação, assim como o
valor de toda mercadoria, é determinado pelo
tempo de trabalho necessário à produção, por-
tanto, também sua reprodução (MARX, 1983).

Sendo o preço de uma mercadoria o seu
valor avaliado em dinheiro, o salário, então, não
é mais que o nome particular dado ao preço da
força de trabalho. Além disso, com o entendi-
mento de que o capitalista paga o salário ao
trabalhador com dinheiro acumulado, podemos
dizer que o salário é a parte das mercadorias já
existentes, com a qual o capitalista compra, para
si, uma determinada quantidade de força de tra-
balho produtiva.

Marx (1983), referindo-se à compra e ven-
da da força de trabalho, especificamente, des-
taca com ironia que a esfera da circulação,
dentro de cujos limites se movimentam compra
e venda desta mercadoria, “era de fato um ver-
dadeiro éden dos direitos naturais do homem”
(p. 145). Enfatiza que o que ali reina é unica-
mente liberdade, igualdade e propriedade. Li-
berdade, porque compradores e vendedores da

13 Neste sentido, ver: Antunes (1995).
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mercadoria força de trabalho contratam como
pessoas livres, juridicamente iguais; Igualdade,
porque se relacionam um com o outro apenas
como possuidores de mercadorias e trocam
equivalente por equivalente; Propriedade, por-
que cada um dispõe apenas sobre o que é seu.
Contudo:

Ao sair dessa esfera da circulação simples ou da
troca de mercadorias, da qual o livre cambista
vulgaris extrai concepções, conceitos e critérios
para seu juízo sobre a sociedade do capital e do
trabalho assalariado, já se transforma, assim
parece, em algo a fisionomia de nossa dramatis
personae. O antigo possuidor de dinheiro
marcha adiante como capitalista, segue-o o
possuidor de força de trabalho como seu
trabalhador; um, cheio de importância, sorriso
satisfeito e ávido por negócios; o outro, tímido,
contrafeito, como alguém que levou a sua própria
pele para o mercado e agora não tem mais nada a
esperar, exceto o curtume (p.145).

Portanto o emprego é o contrato de força
de trabalho vivo, cujos contratantes são com-
pradores e vendedores de algo. Nesta relação,
os agentes sociais envolvidos são: de um lado,
o produtor, proprietário e vendedor da merca-
doria força de trabalho; e, de outro, o seu com-
prador, proprietário dos meios de produção de
capital.

Conforme Singer (1998), o emprego resulta
de um contrato pelo qual o empregador compra
a força de trabalho ou a capacidade de produ-
zir do empregado.

Do emprego como meio de degra-
dação ao desemprego como a su-
prema degradação

Com a palavra o Manifesto Comunista: “De-
pois de sofrer a exploração do fabricante e de
receber seu salário em dinheiro, o operário tor-
na-se presa de outros membros da burguesia,
do proprietário, do varejista, do usuário etc.”
(MARX e ENGELS, 1980, p.18).

A força de trabalho é mercadoria. Então,
como esperar que receba um tratamento dife-
rente? Não se trata do capitalista ser “bonzi-
nho” ou “ruim”, mas sim da sua sobrevivência

como tal. Além disso, a cada dia, novos sujeitos
são lançados nas fileiras da classe operária.
Castel (1998) adentra nesta questão e chama a
atenção para as três formas históricas de in-
serção da força de trabalho nas relações capi-
talistas: a condição proletária, a condição
operária e a condição salarial. Esta sociedade
– que tornou quase todos assalariados, pois até
mesmo as categorias consideradas burguesas
tornaram-se assalariadas – o autor definiu como
“sociedade salarial”.

Conforme o autor, o advento da sociedade
salarial não será o triunfo da condição operá-
ria. A “salarização” da sociedade cerca o ope-
rariado e subordina-o novamente. Em suas
palavras: “Alguém era um assalariado quando
não era nada e nada tinha para trocar, exceto a
força de seus braços. Alguém caía na condi-
ção de assalariado quando sua situação se de-
gradava: o artesão arruinado, o agricultor cuja
terra não o alimentava mais, o aprendiz que não
conseguia chegar a mestre” (p.21).

Percebemos, então, que houve uma época
em que a condição de assalariado era uma de-
gradação, nada tinha de dignificante. E hoje?
Como é vista a condição de trabalhador assala-
riado? Parece ser um privilégio estar emprega-
do, um sonho, pois um dia como desempregado
é um dia sem salário, uma degradação, como
sugere Castel (1998). Os sentidos inverteram-
se em função da realidade: o emprego assalari-
ado que era degradação passa a ocupar o lugar
de principal fonte de renda e de proteções.

Diante desta realidade, é necessário apon-
tar que, de acordo com Marx (1963), quanto
mais aumenta o emprego da máquina (da for-
ma como ela é empregada nesta sociedade) e
a divisão do trabalho, mais cresce a concorrên-
cia entre os operários, e mais decresce o seu
salário, o que faz aumentar o tamanho da clas-
se trabalhadora, recrutada também nas cama-
das superiores da sociedade. “Eis porque a
floresta de braços que se erguem, pedindo tra-
balho, se torna cada vez mais densa, enquanto
os braços se tornam cada vez mais finos” (p.53).

Será que o adensamento da floresta a que
Marx (1963) se referiu persiste? E os braços,
continuam afinando? A realidade evidencia que
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sim, iniciamos um século onde os homens vi-
vem a negação daquilo que lhes parece natural:
viver do seu salário.

O desemprego
São muitos os estudos atuais que, de forma

direta ou indireta, abordam o desemprego como
tema central de suas análises. Alguns deles
apresentam dados estatísticos assustadores,
tanto quando se referem ao Brasil, como quan-
do se referem ao mundo (ANTUNES, 1995;
AUED, 1999; CASTEL, 1998; FRIGOTTO,
1999; POCHMANN, 2000; RIFKIN, 1995;
SANCHIS, 1997; entre outros). Essas reflexões
têm em comum a ênfase nas transformações
do mundo do trabalho.

Mas, o que vem a ser o desemprego? De
que forma ele aparece nessa sociedade?

Em termos históricos, podemos dizer que o
desemprego nasce com o emprego assalaria-
do, ambos constituem lados opostos da mesma
moeda. Porém, segundo Aued, (2002, p.1), o
termo desemprego vem ao mundo no século
XIX, bem depois de o fato ter-se instaurado.
Nas suas palavras: “O termo desemprego ad-
vém da caracterização da ausência de empre-
go assalariado, a expressão mais acabada da
forma capitalista insurgente.”

O desemprego não nasce com a crise do
emprego, embora as menções sobre os dois
quase sempre apareçam juntas. Mesmo na épo-
ca do pós-guerra, alguns países já praticavam
políticas ativas de emprego, o que prova que,
na realidade, o pleno emprego nunca existiu, nem
sequer sobre o papel, afirma Sanchis (1997).

Supomos que a maioria de nós tenha uma
idéia imediata do que é o desemprego e de quem
são os desempregados, associando esses ter-
mos diretamente à ausência de emprego. Con-
tudo, definir desemprego está longe de ser
inequívoco (MATTOSO, 2001; POCHMANN,
1998, 1999, 2000, 2001; SANCHIS, 1997; SIN-
GER, 1998), principalmente na realidade atual,
o que leva à existência de diferentes definições,
diferentes instrumentos de medida e, conseqüen-
temente, diferentes análises.

Na realidade, as dificuldades surgem pela
dinâmica do mercado de trabalho mal estrutu-
rado, pelo fato de o emprego não estar rigida-
mente estruturado, pela existência de um
mercado visto como informal, enfim, são mui-
tos os fatores que levam as definições de em-
prego e desemprego a se tornarem ambíguas.

Segundo Hoffmann (1980), para chegar a
uma contagem do número de desempregados,
é preciso passar do conceito para uma “defini-
ção operacional”. Assim, para fins estatísticos,
são estabelecidas linhas divisórias entre as mais
diversas situações, o que, na opinião da autora,
também apresenta dificuldades.

Nesse sentido, julgamos pertinente apresen-
tar alguns conceitos e indicadores de emprego,
desemprego e renda: A população em idade ati-
va (PIA) corresponde à parcela da população
total (PT) de que uma sociedade dispõe para
realizar sua produção nacional (os limites de
idade variam de acordo com o desenvolvimen-
to de cada país e, com as diferentes metodolo-
gias)14 . A população economicamente ativa
(PEA) corresponde à parcela da PIA que está
ocupada ou desempregada15 . A população ocu-
pada engloba os assalariados, os autônomos e
os empregadores.

No Brasil, o DIEESE (Departamento Inter-
sindical de Estatísticas e Estudos Sócio Econô-
micos) recentemente ampliou alguns dos
conceitos usualmente adotados na PED (Pes-
quisa de Emprego e Desemprego). Tal amplia-
ção justificou-se pela precarização do mercado
de trabalho brasileiro, observado no período re-
cente e pela sugestão de agências de outros
países sobre a necessidade de reformulação das
pesquisas sobre o tema.

Considerando que a dinâmica desse merca-
do de trabalho não é suficientemente captada,
se adotadas as noções usuais de emprego e

14 Há grupos de estudantes, portadores de necessidades espe-
ciais, donas de casa e os aposentados, que não se encontram
no mercado de trabalho e são considerados inativos.
15 É fundamental destacar que ocupação e emprego não são
a mesma coisa, embora a definição da PEA leve a esse
entendimento. Conforme Singer (1998), “emprego assala-
riado é um tipo de ocupação” e “ocupação compreende
toda atividade que proporciona sustento a quem exerce”
(p.14).
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desemprego, tal órgão utiliza atualmente a se-
guinte definição para desemprego 16 :
• Desempregados são indivíduos que se en-

contram numa situação involuntária de não
trabalho, por falta de oportunidade de traba-
lho, ou que exercem trabalhos irregulares
com desejo de mudança.

• O desemprego pode ser aberto e oculto. Na
situação de desemprego aberto, são conside-
radas as pessoas que procuram trabalho de
maneira efetiva nos 30 dias anteriores ao da
pesquisa e não exerceram nenhum trabalho
nos sete últimos dias (DIEESE). Portanto, as
pessoas incluídas nessa situação não reali-
zam atividade produtiva e exercem pressão
sobre o mercado de trabalho. Na situação de
desemprego oculto estão as pessoas que, na
busca de estratégias de sobrevivência, inter-
calam atividades irregulares e descontínuas
(desemprego oculto por trabalho precário)17

e aquelas que enfrentam busca prolongada,
o que os leva a perder as esperanças (de-
semprego oculto por desalento)18 .
Além dessa pesquisa realizada pelo DIEESE

(a PED), também existe no Brasil a PME (Pes-
quisa Mensal de Emprego), realizada pelo IBGE
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística)
que igualmente está trabalhando com uma nova
metodologia, porém, levanta apenas a taxa de
desemprego aberto19 . O SINE (Sistema Nacio-
nal de Empregos) realiza pesquisas nessa área e
também tem metodologia diferente.

Contudo, “independentemente da metodolo-
gia adotada, as atuais taxas de desemprego não
têm paralelo na história do país” (MATTOSO,
2001, p.14) e, apesar das diferentes modalida-
des, não temos uma avaliação que apreenda os
trabalhadores do setor informal20 .

Outro ponto de destaque está relacionado à
não-neutralidade das mensurações, a escolha
por uma metodologia é, acima de tudo, um ato
político; portanto, estabelecer as dimensões do
desemprego na atualidade não é problema me-
ramente quantitativo, mas, sobretudo, um pro-
blema social.

Quanto ao reconhecimento social do desem-
prego, Aued (2002) enfatiza que no Brasil iden-
tificamos dois momentos significativos: o

primeiro, caracterizado pela ausência do reco-
nhecimento do problema, e o segundo,pelo re-
conhecimento social instituído em forma de lei,
em 1988.21  Um longo processo delimita esses
dois momentos.

Podemos dizer que, no desenrolar do referi-
do processo, o mundo do trabalho está em me-
tamorfose e, atualmente, o desemprego atinge
seu auge, principalmente em relação aos mais
jovens.

Com essas reflexões, pode-se perceber por-
que o desemprego começa a adquirir uma visi-
bilidade que ultrapassa a percepção de
pertencimento ao âmbito da vida privada e ad-
quire uma dimensão pública.

16 Mattoso (2001) considera esta a metodologia mais apro-
priada para medir o desemprego brasileiro e destaca que ela
tem sido alvo de ataques de setores que preferem criticar, ao
invés de buscar soluções para o problema: “É como se para
combater a febre fosse preferível quebrar o termômetro”,
enfatiza.
17 Desemprego oculto pelo trabalho precário: pessoas que
realizam trabalhos precários ou pessoas que realizam traba-
lho não remunerado em ajuda a negócios de parentes e que
procuraram mudar de trabalho nos 30 dias anteriores ao da
entrevista ou que, não tendo procurado neste período, o
fizeram sem êxito até 12 meses atrás (DIEESE).
18 Desemprego oculto pelo desalento: pessoas que não pos-
suem trabalho e nem procuraram nos últimos 30 dias ante-
riores ao da entrevista, por desestímulos do mercado de
trabalho ou por circunstâncias fortuitas, mas apresentaram
procura efetiva de trabalho nos últimos 12 meses.
19 A PME e a PED utilizam diferentes indicadores e
metodologias próprias, por isso é impossível compará-las.
Por exemplo, a idade mínima considerada na PED é 10
anos, na PME, 15 anos. A PME considera apenas o desem-
prego aberto, a PED considera o desemprego oculto por
trabalho precário e por desalento.
20 Singer (2000) não desconsiderando nem a controvérsia
em torno da conceituação do “trabalho informal”, nem
seus desdobramentos políticos, enfatiza que este – “como
quer que o chamemos: subemprego, desemprego disfarçado,
estratégia de sobrevivência” (p.11) – não tem nada de novo
e corresponde ao segmento estagnado da população relati-
vamente excedente descrita por Marx (1989).
21 De acordo com a nova Carta Magna do Brasil instituída
em 1988, Artigo 7, Inciso 2, fica prevista a instituição do
seguro desemprego, em caso involuntário. Este seguro foi
regulamentado em 11.01.1990, com a Lei 7998/90 e tam-
bém com a instituição do FAT (Fundo de Amparo ao Traba-
lhador). A Lei 7998, de 11.01.1990 é alterada pela Lei
8900, de 30.06.1994 que detalha as condições em que o
trabalhador pode usufruir do seguro desemprego (AUED,
2002, p.6).
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Por que existe desemprego? E o
que ele provoca?

Existem diferentes tentativas de interpreta-
ção do desemprego22 , contudo somos levados
a crer que ele não deriva de um mau funciona-
mento do sistema; mas exatamente do contrá-
rio, ou seja, ele está ligado à lógica capitalista, e
a não-existência dele impede o funcionamento
eficaz desse modo de produção.

Portanto, o capital pode diminuir o trabalho
vivo, mas não pode eliminá-lo. Como lembra
Antunes (1995) o capital pode intensificar a uti-
lização do trabalho vivo, pode precarizá-lo e
mesmo desempregar parcelas imensas, mas não
pode extingui-lo.

Para compreendermos melhor essa lógica
ligada ao desemprego e suas possíveis causas,
faz-se necessário entendermos que só é possí-
vel produzir mais-valia explorando a força de
trabalho, ou seja, compradores de força de tra-
balho não são produtores de mais-valia; só a
produz quem é vendedor de força de trabalho.

Por isso, algumas medidas são fundamen-
tais para que tudo ocorra dentro da “normali-
dade”. Uma dessas medidas seria a garantia
da existência de um excedente de trabalhado-
res, ou seja, segundo Marx (1989), de um exér-
cito industrial de reserva23 . Este garantiria a
disciplina de trabalho nas empresas e preser-
varia o poder do empresário, salvaguardando
sua fonte de ganhos e seu poder de contratar
e despedir.

O espantoso é que, na conjuntura atual, se
percebe que nem os capitalistas precisam de
um exército de desempregados tão gigantesco
para recompor suas taxas de lucros e nem toda
superpopulação está apta a competir pelo em-
prego com o exército empregado.

Flexibilização, inovações gerenciais, preca-
rização do trabalho, implementação de tecnolo-
gia informacional: enfim, existe um quadro
dentro do capitalismo atual que aumenta a pro-
dutividade do trabalho social e que resulta em
novas formas de contrato de trabalho.

O referido quadro cria ainda uma nova situ-
ação em que o trabalhador passa a ser visto
como responsável pela sua formação técnica e

profissional, gerando o discurso da “competên-
cia” e da “empregabilidade” 24 .

Nesse caso, o desemprego teria como cau-
sa a baixa “empregabilidade” do trabalhador;
porém, observa-se que o termo empregabilida-
de foi criado para encobrir e não para explicar
o contexto atual e não passa de um conceito
ideológico que pressupõe a existência de pleno
emprego.

A situação em que o trabalhador é colocado
leva-o a sentir-se culpado por estar desempre-
gado, a ter que tornar sua vida uma constante
procura por cursos de qualificação e requalifi-
cação a fim de (re) inserir-se ou manter-se no
emprego, além de provocar o medo do dia se-
guinte, gerado pela ameaça do desemprego
iminente. Em relação ao fato de o desempre-
gado sentir-se pressionado e com medo, será
que ele se diferencia do empregado?

E os sindicatos? Precisamos perceber que a
condição de desemprego faz com que as pesso-

22 Sanchis (1997) afirma que existem diferentes tentativas de
interpretar o desemprego e que podemos distinguir entre os
enfoques teóricos e empíricos, ou enfoques indutivos e dedu-
tivos. Do primeiro ponto de vista, mais do que explicações
específicas do desemprego, percebemos distintas visões acer-
ca do funcionamento do sistema econômico. Sob o segundo
enfoque, poderíamos agrupar as tentativas de explicar por
que, em certo momento e lugar, existe um desequilíbrio entre
demanda e oferta no mercado de trabalho.
O autor acredita que as aproximações empíricas estão sem-
pre vinculadas a uma ou outra interpretação teórica. No
primeiro enfoque, o autor inclui a interpretação neoclássica
(baseada na Lei de Say), a Keynesiana e a Marxista. No
segundo, o enfoque da escola institucionalista norte-ameri-
cana, que tenta construir uma teoria alternativa relacionada
com a hipótese do mercado dual e com o estudo da
segmentação do mercado (aqui se destaca Michael Piore,
que interpreta o desemprego como um fenômeno relacio-
nado ao aprofundamento da divisão do trabalho inerente à
toda sociedade industrial).
23 Singer (2000) enfatiza que atualmente alguns autores
preferem não denominar os desempregados de exército in-
dustrial de reserva, alegando que não têm essa função; con-
tudo, salienta que prefere continuar denominando-os dessa
forma, para que fique claro o importante papel estabilizador
que desempenham e também porque esse contingente não
se compõe apenas de vítimas do desemprego aberto, ou
seja, dos que estão ativamente procurando emprego, que
representa uma proporção limitada da população economi-
camente ativa.
24 Fala-se em empregabilidade para se referir à capacidade
dos trabalhadores de se manterem empregados ou encontra-
rem novos empregos, quando demitidos, a partir de suas
possibilidades de resposta às exigências de maiores requisi-
tos de qualificação demandados pelas mudanças tecnológicas
do processo produtivo (OLIVEIRA, 2001, p.68).
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as fiquem à margem do sindicato, que acaba sen-
do enfraquecido em seu potencial de lutas. Mais
uma vez o desemprego aparece como proble-
ma, não só para quem está nessa situação, como
também para quem está empregado.25

As reflexões desencadeadas neste texto nos
permitem pensar que a sociedade capitalista é
a primeira sociedade que se desenvolve pela
sua destruição, incluindo a das forças produti-
vas. A destruição de postos de trabalho neste
momento é necessária a esse modo de produ-
ção, mesmo que suas conseqüências sejam de-
sastrosas para quem sobrevive ou deveria
sobreviver do seu salário. Além disso, estas
seriam apenas algumas das decorrências das
metamorfoses necessárias ao mundo do traba-
lho no capitalismo contemporâneo.

Ao analisar tais metamorfoses, Antunes
(1995) constata a existência de uma processu-
alidade contraditória, identificada da seguinte
maneira: de um lado verificou-se a desproleta-
rização do trabalho industrial fabril, ou seja, a
diminuição da classe operária industrial tradici-
onal. E, paralelamente, verificou-se a expan-
são do trabalho assalariado, ou seja, ampliação
do assalariamento no setor de serviços, hetero-
geneização do trabalho (incorporação de con-
tingente feminino no mundo operário e exclusão
de mais jovens e mais velhos), e subproletari-
zação intensificada (expansão do trabalho par-
cial, temporário, precário, subcontratado e
terceirizado).

O autor enfatiza que o mais brutal resultado
dessas transformações é a expansão do desem-
prego estrutural que atinge o mundo em escala
global.

Além das conseqüências do desemprego já
apontadas, é importante relatar que muitas pes-
quisas têm se dedicado a apontar os efeitos do
desemprego como um problema social disse-
minado, apontando, inclusive, as conseqüênci-
as psicológicas:

Perda da auto-estima e do respeito próprio, iso-
lamento social, conflitos familiares e conjugais,
sentimento de marginalização, violência domés-
tica, depressão e doença física, sentimento de
fracasso e culpa em pessoas que se vêem inca-
pazes de sustentar a si mesmas e suas famílias.

Seja por razões psicológicas ou pela força de
uma ideologia ou de alguma ética do trabalho, as
pesquisas internacionais indicam aspectos no-
civos na experiência do desemprego (PEREIRA,
1998, p.142).

Rifkin (1995) descreve o desemprego como
responsável por “uma morte lenta”, enfatizan-
do a perda da auto-estima, seguida de morte
psicológica e, muitas vezes, de morte efetiva.
Afirma também que o crescente desemprego e
a perda de esperança num futuro melhor estão
entre as razões do aumento da criminalidade e
da violência aleatória.

Sanchis (1997) assevera que diversas pes-
quisas sobre grupos de jovens desempregados
evidenciam que o trabalho continua sendo um
elemento muito importante na vida desses su-
jeitos. Portanto, o desemprego, hoje, afeta a
auto-imagem, a auto-estima e o sentido da pró-
pria identidade pessoal e social.

Considerações finais
Ao buscarmos apreender as condições his-

tóricas do emprego, destacamos que numa so-
ciedade em que o trabalhador precisa vender
sua força de trabalho (quando consegue) e sub-
meter-se às regras do capital para ter acesso
aos meios de produção e conseguir produzir sua
existência material, o trabalho deixa de ser meio
de realização humana e transforma-se em meio
de aniquilamento do ser humano como sujeito.

Isto ocorre porque, nessa sociedade, o tra-
balho abstrato26  ocupa o primeiro plano por criar
valores econômicos de troca, enquanto que o
trabalho concreto é secundarizado por criar
valores de uso e possibilitar a emancipação hu-
mana.

O capitalismo em sua forma atual – alicer-
çado em novas tecnologias microeletrônicas
associadas à informática – consegue aumentar
a produtividade do trabalho social e, simultane-

25 Neste sentido, ver Antunes (1995).
26 Castro (1988), baseado em Marx, faz uma síntese sobre o
significado de trabalho abstrato: “trabalho separado de seu
sujeito e transformado em substância da relação valor de
troca. Significa produto que domina ao produtor, valor
coisificado, subordinação do trabalho ao capital” (p.10).
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amente, diminuir postos de trabalho, o que faz
crescer o desemprego, a miséria, a exclusão
social e a violência.

Nesse contexto, o desemprego estrutural
crescente e a precarização do trabalho colo-
cam a sociedade em alerta. Além disso, cria-se
uma situação em que os trabalhadores lutam
para não perder seus empregos – mesmo que
isso signifique a perda de direitos conquistados
– e ainda sentem-se impelidos a assumir a res-
ponsabilidade pela sua formação técnica e pro-
fissional.

Esse procedimento adentra a subjetividade e
transforma a vida do trabalhador numa constan-
te procura por qualificação e requalificação, ob-
jetivando inserir-se ou manter-se no emprego.

Lafargue (2000) descreve o desprezo dos
antigos pelo trabalho e o elogio ao ócio, enfati-
zando que seus poetas e filósofos louvavam o
aparecimento das máquinas que, no seu enten-
der, diminuiriam a fadiga, o sofrimento e as pe-
nas do trabalho. Enfatiza que Aristóteles
imaginou o dia em que todos os utensílios reali-
zassem por si mesmo todas as tarefas, e os
homens estariam livres do trabalho.

No entendimento do autor, o sonho de Aris-
tóteles tornou-se realidade. Além disso, chegará
o dia em que o proletariado compreenderá que a
máquina é o redentor da humanidade, o deus que
resgatará o homem do trabalho assalariado e lhe
concederá os lazeres e a liberdade.

O automatismo das máquinas se confirmou,
porém o proletariado não se dedicou a cultivar
as virtudes da preguiça, como imaginava o au-
tor, e continuou a lutar pelo direito ao trabalho.

Além disso, como afirma Chauí (2000), “sur-
giu a sociedade administrada, que passou a ter
controle tecnológico de todas as classes soci-
ais” (p.47). Pela organização científica do tra-

balho, controla-se o corpo e a mente dos traba-
lhadores, como também as conquistas destes
sobre o “tempo livre”. Tempo, aliás, que não é
dedicado às virtudes da preguiça como espera-
va o autor de “O Direito à Preguiça”, mas pe-
las indústrias cultural, da moda, etc., estruturadas
pelo mercado capitalista.

A sociedade capitalista, como nos diz a au-
tora, tira com uma mão o que concede com a
outra e acaba mais uma vez ganhando, pois
consegue tornar invisível a dominação de clas-
se e a exploração.

Chauí (2000) descreve o momento atual de
forma brilhante neste pequeno trecho:

O Muro de Berlin pôde cair porque um ou-
tro, invisível e inatingível, já havia sido erguido
pela economia capitalista: o muro que, no inte-
rior de cada sociedade e entre os países, sepa-
ra os privilegiados, que fruem a realidade virtual
de suas ações (...), e os desempregados, mas-
sa de humilhados e ofendidos, dos envergonha-
dos e culpados por não possuírem aquilo que o
capitalismo não lhes deixa possuir – um traba-
lho – e os faz crer que têm o dever moral e
social de possuir – um emprego (p.51).

O desemprego, na atualidade, representa
mais do que uma crise, ele é estrutural. Neste
contexto, à mercadoria força de trabalho assi-
milou-se um adjetivo, ou seja, ela agora é mer-
cadoria descartável.

O capitalismo conseguiu eliminar ou reduzir
à insignificância todas as outras formas alterna-
tivas de se ganhar a vida pelo trabalho não su-
bordinado ao capital, ou seja, esse tipo de trabalho
que violenta a espécie humana conseguiu impor-
se como modo dominante em nossa sociedade e,
mesmo sendo penoso e alienado, é referência
para todos. Assim, hoje, o desemprego é o maior
pesadelo para a classe trabalhadora.
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RESUMO
Trata-se de um estudo de caso referente a um atendimento em orientação
profissional (OP) realizado com estudantes de uma escola pública de Fortaleza.
Analisa o material discursivo e gráfico produzido nas sessões, com o objetivo
de demonstrar como pode ser realizado um atendimento em orientação
vocacional na modalidade grupal, com alunos de escola pública. O método, os
recursos e técnicas utilizados e as principais temáticas discutidas e trabalhadas
com os jovens no processo foram também considerados. Traz ainda
considerações sobre a escolha profissional na adolescência e os principais
métodos que fundamentam o trabalho em OP. São expostas as principais
intervenções empregadas pelas orientadoras no atendimento realizado, assim
como possíveis caminhos para futuros orientadores que trabalham com grupos
de jovens nessa área.

Palavras-chave: Orientação Profissional – Métodos e Técnicas – Atendimento
grupal – Escolha Profissional

ABSTRACT

GROUP PROFESSIONAL ORIENTATION IN A PUBLIC SCHOOL

This paper presents a case study concerning professional orientation with pupils
of a public school in Fortaleza (Ceará, Brazil). We analyze the discursive and
graphic material elaborated by the pupils during the counseling process in order
to demonstrate the possibilities of such a work in this situation. Methods,
resources and techniques applied as well as the themes treated in the proceeding
were also considered for the study. We also debate teenagers’ professional
choices and the main methods of professional orientation. Finally, we expose
the main interventions made by the counselors and the possible alternatives for
future works in this field.

Keywords: Professional orientation – Methods and Techniques – Group
counseling – Professional choice
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho partiu do nosso interes-

se em sistematizar e aprofundar os estudos so-
bre orientação profissional (OP), com base no
material produzido na disciplina de Orientação
Vocacional, no segundo semestre letivo de 2002,
quando tivemos a oportunidade de orientar pes-
soas com dificuldades na escolha da profissão
ou na mudança de carreira.

Constitui-se, portanto, de um estudo de caso
referente ao processo de OP realizado com jo-
vens do ensino médio de uma escola pública de
ensino fundamental e médio localizada em For-
taleza. Os encontros ocorreram no período de
novembro de 2002 a janeiro de 2003, na Clínica
de Psicologia da Universidade Federal do Cea-
rá (UFC). Vale ressaltar que o material utiliza-
do para este estudo resume-se aos relatórios
de atendimento, não tendo sido, portanto, abor-
dados diretamente os sujeitos do processo de
orientação, o que caracteriza por excelência um
estudo de natureza teórico-bibliográfica.

Nomeado estudo de caso, será organizado
em cinco itens, nos quais diversas reflexões,
análises teóricas e metodológicas, formulações
de generalizações e estudo de perspectivas são
apresentados na seguinte ordem:

No primeiro item apresenta-se uma evolu-
ção do conceito de orientação vocacional, na
busca de identificar o seu espaço nos dias atu-
ais, principalmente no que tange à conceitua-
ção de uma prática de natureza psicológica.

Com o segundo item definem-se e descre-
vem-se os principais métodos de atuação utili-
zados no trabalho de OP, enquanto que, no
terceiro, focalizam-se os recursos, técnicas e
os testes mais utilizados nas modalidades de
atendimento individual e grupal.

O quarto item contém a análise propriamen-
te dita do atendimento em OP com o grupo de
estudantes, considerando, para essa análise,
técnicas, temáticas discutidas e intervenções
empregadas.

O último item fornece reflexões conclusi-
vas a respeito do processo de OP na modalida-
de grupal, sugerindo trabalhos posteriores e
pesquisas sobre o tema, apontando possíveis

caminhos para futuros orientadores que desen-
volvem essa atividade com grupos.

1. ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL
NA ATUALIDADE - evolução da
terminologia

É interessante notar a confusão terminológi-
ca na literatura específica entre as diferentes
denominações para esse tema. Os termos orien-
tação vocacional, orientação profissional e, mais
atualmente, orientação vocacional ocupacional
(OVO)1 , comportam definições ora diferentes,
ora coincidentes, trazendo ainda consigo, pers-
pectivas de aplicação diferenciadas.

Levenfus (1997, p. xiii) assinala assim a pas-
sagem do termo Orientação Vocacional para
o Vocacional Ocupacional:

De uma vocação entendida como um chamado
interior de um destino programado tem-se
chegado a um conceito de vocação como síntese
de vocatio ou chamados internos e externos,
individuais e sócio-culturais, onde cada leitor
combina dados para sua decisão de quem ser,
como ser, o que fazer e como fazer. E isso é uma
combinatória entre o desejo e as possibilidades,
entre o individual e o social.

Assim, desde 1970, a orientação passa a ser
denominada de orientação vocacional ocupaci-
onal, integrando a estrutura do devir ocupacio-
nal com a possibilidade ocupacional. Deste
modo, a OVO tem um alcance muito mais am-
plo que a orientação profissional. Levenfus
(1997, p.58) diferencia desta forma a natureza
dos trabalhos em cada uma: “reservo o termo
Orientação Profissional para os trabalhos que
informam e orientam a respeito das profissões,
do mercado de trabalho, aplicando técnicas de
aprendizagem, sem aprofundar-se nas questões
psíquicas do orientando”.

Por outro lado, a autora define a orientação
vocacional ocupacional da seguinte forma:

1 A nomenclatura utilizada neste trabalho refere como si-
nônimos os termos orientação vocacional e orientação pro-
fissional, em virtude de serem os termos mais comumente
empregados. Entretanto, os atendimentos realizados apro-
ximam-se mais do conceito de OVO, onde se combinam
vocações e conhecimentos sobre as profissões.
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Considero a Orientação Vocacional Ocupacio-
nal um processo mais abrangente, que diz res-
peito não somente à informação das profissões,
mas a toda uma busca de conhecimento a res-
peito de si mesmo, de características pessoais,
familiares e sociais do orientando, promovendo
o encontro das afinidades do mesmo com aquilo
que pode vir a realizar em forma de trabalho. Clas-
sifico-a, portanto, como uma abordagem psico-
lógica, ou psicopedagógica, que visa buscar uma
identidade profissional. (LEVENFUS, 1997, p.58).

No momento atual a orientação vocacional
ocupacional preocupa-se muito mais em saber
quem é o sujeito da escolha, como ele realiza
este processo, que influências recebe, como
estas são percebidas por ele e o que está difi-
cultando a sua tomada de decisão, do que sim-
plesmente se utilizar para isso de resultados
baseados em testes.

Nesta perspectiva vê-se que o papel do ori-
entador é também de suma importância, pois
atua como facilitador do processo de busca de
uma identidade profissional pelo orientando. O
objetivo da orientação profissional (OP), por-
tanto, seria:

... facilitar o momento de escolha ao jovem,
auxiliando-o a compreender sua situação
específica de vida, na qual estão incluídos
aspectos pessoais, familiares e sociais. É a partir
dessa compreensão que ele terá mais condições
de definir a melhor escolha - a escolha possível -
no seu projeto de vida (LUCCHIARI, 1993, p.12).

Os aspectos principais a serem trabalhados
num processo de OP incluem, de acordo com
Lucchiari (1993, p.13) “o conhecimento de si
mesmo, o conhecimento das profissões e a es-
colha propriamente dita”.

A autora afirma que o conhecimento de si
mesmo é trabalhado num processo de OP, a
partir da reflexão acerca de questões como os
principais interesses dos envolvidos no proces-
so, inclusive os interesses ocupacionais, aquilo
que os orientandos reconhecem como sendo
suas habilidades- identificar valores pessoais,
verificar se as situações de escolha e o futuro
mobilizam ansiedades, etc.

O conhecimento das profissões é essenci-
al para a escolha consciente e responsável, pois

permite sua associação com os interesses e
gostos do orientando. Assim, discute-se a reali-
dade das profissões, trabalhando verdades e
mitos referentes às ocupações e carreiras exis-
tentes, a realidade local das profissões, dos cur-
sos técnicos e universitários, bem como do
mercado de trabalho. Desta forma, os orien-
tandos têm a possibilidade de conhecer o que
são, o que fazem, como fazem, onde fazem, o
mundo do trabalho dentro do sistema político-
econômico vigente, as possibilidades de atua-
ção - o mercado de trabalho e outros temas
relacionados ao seu momento de escolha.
(LUCCHIARI, 1993).

Para isso, a mesma autora aponta recursos
como visita a locais de trabalho, a cursos e la-
boratórios de pesquisa da universidade, infor-
mações sobre currículos, entrevistas com
profissionais, além de pesquisas na internet,
como meios válidos de informação para o jo-
vem que busca a OP. Tais estratégias permi-
tem que, ao final do processo, o orientando avalie
e reveja suas escolhas (ou suas não-escolhas),
sabendo que estas implicam decisão pessoal,
deixar de lado tudo que não é escolhido, fazer
acontecer, isto é, viabilizar a escolha.

O processo de OP constitui-se, por fim, num
espaço de escuta e compartilhamento de expe-
riências (principalmente com grupos), proble-
mas e dúvidas, numa espécie de suporte para o
orientando neste momento decisivo de sua vida
pessoal e profissional.

2. MÉTODOS DE ATUAÇÃO EM
ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL

Em virtude do grande desenvolvimento da
orientação vocacional/profissional, principal-
mente nos último cinqüenta anos, teóricos e
profissionais da área (BOHOSLAWSKY, 1998;
LEVENFUS & SOARES, 2002; MÜLLER,
1988; TORRES, 1998), preocuparam-se em
desenvolver métodos de intervenção que fun-
damentassem as diversas modalidades de aten-
dimento, com base em seus referenciais
teóricos.

Assim, existem dois grandes grupos de mé-
todos empregados no trabalho de OP: o méto-



84

Orientação profissional em grupo numa escola pública

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 81-95, jul./dez., 2006

do psicométrico e o método clínico. Cada me-
todologia orienta diversas práticas, que se
constituem em diferentes perspectivas de con-
ceber os objetivos do trabalho, os instrumen-
tos de avaliação e papel do orientando e do
orientador.

Método psicométrico
Segundo Bohoslavsky (1998, p.68) a moda-

lidade psicométrica ou estatística:

...está ligada à psicotécnica norte-americana e à
psicologia diferencial, de princípios do século.
Influenciada por posteriores progressos da
psicometria, tem recebido contribuições de
autores fatorialistas, aperfeiçoando suas
técnicas quanto à validade e fidedignidade. Suas
descrições quantitativas são cada vez mais
rigorosas.

Percebe-se, desta forma, a grande ênfase
que esse método concede à medida das qualifi-
cações do sujeito. As aptidões do cliente po-
dem ser investigadas e medidas através do
instrumento fundamental que é o teste psico-
métrico; o cliente sai do processo com uma es-
colha determinada e definitiva. A modalidade
psicométrica concebe o atendimento em orien-
tação vocacional como essencial para a esco-
lha profissional do sujeito, tendo em vista que
este necessita de alguém que o aconselhe e in-
dique o melhor caminho a seguir, por não ter
condições de decidir sozinho.

O orientando toma uma postura passiva di-
ante de sua escolha, uma vez caber aos testes
e ao psicólogo elucidá-lo sobre seus interesses
e aptidões, para então lhe formular um conse-
lho, que se constitui numa indicação precisa do
caminho que cabe ao jovem seguir para obter
sucesso profissional. O papel do psicólogo é
“encaixar” as habilidades do sujeito na carreira
que corresponda às habilidades e interesses
medidos com auxílio do teste.

Método clínico
O método clínico, cuja influência da psica-

nálise é percebida pela ênfase nas determina-
ções inconscientes da escolha, concebe de outra
forma o processo de OP, a saber: o principal

objetivo dessa modalidade é possibilitar ao cli-
ente um momento de escuta e elaboração de
seus conflitos relativos à escolha profissional,
adotando o orientando uma postura mais ativa,
que vai desde a busca pelo autoconhecimento,
a reflexão sobre as influências familiares e so-
ciais na escolha, até a informação sobre as ocu-
pações.

Nessa prática, o teste pode ser utilizado
como auxiliar do processo, proporcionando da-
dos complementares da personalidade do sujei-
to e de seus interesses. O resultado dos testes
é avaliado de forma qualitativa, levando-se em
consideração a apreciação do orientando, que
deve relacionar os dados obtidos com sua his-
tória pessoal. O sujeito pode e deve chegar a
uma decisão sobre sua escolha (construída), se
conseguir resolver os conflitos e ansiedades
relacionados com seu futuro profissional. Deve-
se ressaltar que, sendo um processo, o orien-
tando não tem a obrigação de sair com uma
escolha determinada, pois o importante é que
este reflita sobre o modo como faz escolhas e
possa aprender a escolher de forma mais ama-
durecida. É enfatizada a grande mutabilidade
nas escolhas, tendo em vista as grandes trans-
formações no mundo do trabalho que requer
novas ocupações e habilidades, exigindo das
pessoas maior flexibilidade.

Para os psicólogos que trabalham com esse
método, a entrevista é instrumento essencial,
pois, como em todo atendimento psicológico,
possibilita o estabelecimento da transferência
com o cliente. O orientador instrumentaliza o
cliente com os conhecimentos e materiais ne-
cessários para que este realize uma escolha mais
condizente com seus desejos e realidade, aju-
dando a tornar consciente o que está dificultan-
do uma escolha mais autêntica. Daí a ênfase
na entrevista e na informação profissional. O
psicólogo esclarece e informa ao orientando,
auxiliando-o a estabelecer uma imagem não-
conflitiva de sua identidade profissional, che-
gando a uma decisão pessoal e responsável.
Assim, é necessário que o psicólogo tenha um
profundo conhecimento teórico na abordagem
que fundamenta o método; a ansiedade deve
ser dessa forma amenizada, mas não necessa-
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riamente resolvida. Pode haver continuidade
nessa dimensão em um posterior processo psi-
coterápico com outro profissional.

Método Clínico-operativo
Trata-se aqui de contribuição de Müller

(1988) para o desenvolvimento do método clí-
nico no Brasil, cujas bases assentam-se na psi-
canálise e na psicologia social. Esse método foi
adaptado para o trabalho com os chamados
“grupos operativos”. Segundo a autora, esse
método concebe a OP:

...não como um juízo ou um estudo psicológico
do qual se apreende resultados, nem um conselho
ou prescrição de tipo médico ou mágico; é um
processo (...), uma trajetória, uma evolução
mediante a qual os orientandos refletem sobre
sua problemática e buscam caminhos para sua
elaboração. Seu centro passa pelo orientando e
não pelo orientador ou pelas técnicas. (p.14).

Para Muller (1988, p.14), a utilização do
método clínico-operativo requer do psicólogo:

...uma atitude de escuta e diálogo, que possibilita
ao orientando pensar em suas questões, seus
temores e fantasias, suas expectativas ao rastrear
seu mundo interior para que em confrontação com
o conhecimento adquirido sobre oportunidades
educativas e campos ocupacionais, prepare e
exerça uma escolha vocacional ou reconheça seus
limites para restabelecer os termos de sua
problemática.

Assim como no método clínico, aqui o sujei-
to assume papel de suma importância, tendo o
orientador que contextualizar e adaptar suas
técnicas e recursos para melhor auxiliar o ori-
entando em seu processo. Aqui também a ên-
fase é nas entrevistas, que são denominadas
“entrevistas operativas”, que devem levar em
conta o momento vivenciado pelo grupo. Neste
método, combinam-se tanto técnicas projetivas
e testes psicométricos, como também técnicas
informativas acerca das profissões.

A nossa escolha para a prática da Orienta-
ção Vocacional com o grupo de estudantes de
uma escola pública, objeto de estudo do atual
trabalho, se deu por esse método, o que deve
ser justificado ao longo de nossa exposição.

Nossos atendimentos levaram ainda em conta
a proposta de orientação profissional em grupo
na escola pública, conforme sugerida por Valo-
re (2002).

3. A UTILIZAÇÃO DE TÉCNICAS EM
ORIENTAÇÃO VOCACIONAL

Tendo em vista a atual demanda pelos ser-
viços de orientação vocacional, seja em esco-
las, clínicas, empresas, ou em outras instituições,
os profissionais desta área preocuparam-se em
desenvolver técnicas e recursos específicos
para este tipo de atendimento, tanto na modali-
dade individual quanto grupal2 .

Discute-se muito o verdadeiro papel das téc-
nicas e sua utilização nos atendimentos psico-
lógicos em geral. Nesse sentido, é importante
evidenciar que, sendo também um tipo de aten-
dimento psicológico, a OV não deve ser enca-
rada como um simples procedimento de
aplicação de testes, técnicas e dinâmicas que
ajudarão o orientando a escolher sua profissão.
A utilização dessas técnicas deve seguir deter-
minado referencial teórico que fundamente sua
escolha e aplicação.

Levenfus e Soares (2002, p. 295) conside-
ram como técnica em OV:

... qualquer recurso do qual o orientador lança
mão para viabilizar sua intervenção profissio-
nal, permitindo-lhe levar os orientandos a en-
trar em contato com a questão da sua escolha
profissional, reconhecendo suas demandas in-
ternas, as pressões externas e o modo como
lidam com essa questão, inserida no seu con-
texto vivencial mais amplo.

Nesse sentido, a técnica atua, de acordo com
as autoras, como secundária ao movimento e à
demanda dos clientes, sendo agente mobilizador
e facilitador do processo de escolha. Seguindo
essa orientação, “o papel das técnicas consiste,
dentre outros, em levantar dados, permitir elabo-
rações, conduzir a uma tomada de consciência

2 Várias destas técnicas foram desenvolvidas pelos estagiá-
rios e profissionais do LIOP - Laboratório de Informação e
Orientação profissional da UFSC (LEVENFUS & SOARES,
2002), como também pela professora Dulce Helena Penna
Soares (LUCCHIARI, 1993).
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do orientando, tudo isso no intuito de facilitar o
processo da escolha profissional do jovem”. (LE-
VENFUS & SOARES, 2002, p.295).

Dependendo da modalidade de atendimento
escolhida pelo profissional, várias técnicas po-
dem ser adequadas e aplicadas em diversas si-
tuações, em grupos de orientação ou reorienta-
ção ou ainda em atendimento individual. Os
recursos mais utilizados, encontrados na litera-
tura específica consistem em entrevistas (indivi-
duais e grupais), que podem ser de triagem, a
entrevista clínica propriamente dita ou as que são
realizadas no meio do processo em virtude de
uma necessidade do orientando ou orientador.
Além delas, destacam-se as dinâmicas de grupo
(que estimulam a participação dos jovens e per-
mitem uma aproximação menos ansiosa com as
temáticas trazidas), a utilização de testes (inven-
tário de interesses, testes de inteligência, etc.),
visitas a instituições de ensino ou formação téc-
nica e a empresas, entrevistas com profissionais,
pesquisa bibliográfica ou na internet3.

A despeito de ser amplamente difundida no
contexto da orientação profissional há uma gran-
de discussão acerca da utilização de testes em
OV. Levenfus e Soares (2002) esclarecem que
essa utilização dos testes psicológicos só é per-
tinente na medida em que se considera seu pa-
pel auxiliar na orientação de interesses e
habilidades sendo, contudo, necessária uma con-
frontação dos seus resultados com informações
consistentes sobre a vivência do cliente.

Em se tratando da modalidade individual em
OV, Torres (citada por LEVENFUS & SOA-
RES, 2002), cujos estudos têm uma orientação
psicanalítica, prioriza as entrevistas e o trabalho
particularizado, segundo demanda do cliente,
abstendo-se do uso de testes. Apesar desta ex-
clusão, muitos orientadores com formação psi-
canalítica, utilizam, por exemplo, testes projetivos
como recurso de investigação da personalidade
do paciente. Segundo a autora, o método clínico
baseia-se em quatro recursos, a saber: entrevis-
tas abertas, elaboração de uma hipótese diag-
nóstica, elaboração de um prognóstico e
informação ocupacional. Mas a estruturação das
sessões e os objetivos a serem alcançados de-
pendem da fundamentação teórica e da metodo-
logia empregada pelo orientador.

Considerando-se o trabalho em grupo com
adolescentes, muito utilizado em clínicas e es-
colas, vemos o quanto a riqueza do material tra-
zido por eles e a troca com o grupo são
realmente facilitadores do processo de escolha
do jovem. Nessa fase, o grupo se torna uma
fonte de referências identificatórias para o ado-
lescente, o que justifica a primazia do trabalho
grupal sobre o individual. As dinâmicas facili-
tam uma progressiva integração dos jovens no
próprio grupo, criando as condições necessári-
as à expressão espontânea de conflitos pesso-
ais e desenvolvimento de suporte grupal em uma
espécie de apoio emocional emergente, como
acontece nos grupos terapêuticos, guardadas as
especificidades.

Essa modalidade requer do orientador de-
terminadas habilidades especificas no que tan-
ge ao trabalho de orientação profissional e à
facilitação de processos grupais. A compreen-
são e o respeito ao movimento do grupo em
suas diferentes sessões permitem a adequação
de técnicas e recursos complementares que
contribuam para a evolução de um clima grupal
facilitador do trabalho de orientação. Sabendo-
se que o trabalho poderá mobilizar conteúdos
de natureza difícil e problemática ,do ponto de
vista pessoal dos diferentes membros do grupo,
a liderança e o uso de recursos compatíveis às
problemáticas vivenciadas e aos objetivos da
orientação contribuem sobremodo para seus
resultados. Esses procedimentos colaboram
para evitar a banalização dos recursos e meios
disponíveis na orientação profissional, como por
exemplo, os testes expressivos e as dinâmicas
padronizadas.

Levenfus e Soares (2002) afirmam que isso
é especialmente complicado nos estágios curri-
culares em orientação profissional, nos quais o
estudante planeja as sessões previamente, cor-
rendo o risco de banalizar as técnicas, caso não
se reconheça sua necessidade de adaptação,
podendo ir desta forma de encontro aos anseios
do grupo. Nesse sentido, as citadas autoras de-
fendem que as técnicas empregadas no atendi-

3 O Laboratório de Informação e Orientação Profissional
(LIOP) já oferece o serviço de OP através da internet, pelo
site www.liop.ufsc.br
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mento devem seguir o movimento e a demanda
do grupo, servindo apenas como mobilizadores e
facilitadores do diálogo e da escolha, não ocu-
pando, portanto, um lugar central no processo.
Dentro dessa perspectiva, o trabalho em grupo
deve explorar toda a riqueza que é produzida
espontaneamente, necessitando, por sua nature-
za, de estratégias apenas complementares a
momentos específicos identificados em cada si-
tuação grupal, adequando-as às temáticas rele-
vantes em momentos definidos, a fim de que o
processo seja preservado no que tange à sua
produtividade e espontaneidade, tornando-se,
portanto, significativo tanto para o orientando
como para o orientador.

Os recursos de maior utilização nesse tipo
de atendimento serão mencionados a seguir.
Entrevistas (individuais e grupais) são especi-
almente indicadas para a seleção dos partici-
pantes, como também podem ser feitas no
decorrer do processo, no caso de algum mem-
bro querer discutir individualmente um tema
pessoal mais significativo, ou no final do pro-
cesso, como devolução por parte do orientador
de sua percepção sobre a situação do cliente.

Recursos técnicos em orientação
vocacional grupal

O trabalho de orientação vocacional reali-
zado em grupo torna pertinente a utilização de
técnicas, cuja seleção varia de acordo com o
momento e propósitos grupais, a saber:
- Técnicas de apresentação e integração

grupal: nomeadas técnicas são necessári-
as no início do processo. Apresentação dos
diferentes membros do grupo e do orientador,
discussão do contrato psicológico, levanta-
mento de expectativas são algumas de suas
metas.

- Dinâmicas que estimulam o autoconheci-
mento também são adequadas aos momen-
tos iniciais do trabalho de OV.

- Técnicas psicométricas: podem ser utiliza-
das, dependendo do método e do referencial
do orientador. Testes como a Bateria CEPA
e DAT são recursos que avaliam as apti-
dões para determinadas carreiras.

- Técnicas para levantamento de interesses
profissionais: para esse fim, inventários como
o de Kuder e o LIP - Levantamento de Inte-
resses Profissionais (Carlos Del NERO, 1984,
citado por LEVENFUS & SOARES, 2002,
p. 209) são recursos plausíveis, pois facilitam
o levantamento de preferências pessoais
acerca das diferentes profissões, carreiras e
áreas de conhecimento.

- Técnicas projetivas: investigam a dinâmi-
ca da personalidade e são bastante utiliza-
das em ambas as modalidades de orienta-
ção profissional grupal e individual. O HTP,
o Teste Desiderativo (CABRERA, 1999), o
Desenho da Figura Humana, o Teste Ômega
(OLIVEIRA, 2002) e, mais voltado para a
temática da escolha profissional, o Teste de
Frases Incompletas, inicialmente desenvol-
vido por Bohoslavsky (1998) e modificado
posteriormente por Lucchiari (1993).

- Técnicas expressivas: jogos dramáticos são
particularmente interessantes para mobilizar as
angústias e os conflitos dos adolescentes de
forma lúdica e estimulante. Através dos jogos,
o jovem pode expressar imaginação, fantasi-
as, crenças e valores (LEVENFUS & SOA-
RES, 2002, p.296) levando-o a uma tomada
de consciência de si e de seus desejos. Como
exemplo, temos a dinâmica Role-playing do
papel profissional, Lucchiari (1993).

- Técnicas de informação profissional: téc-
nicas diversas como a R-O e Realidade
Ocupacional (LEVENFUS & SOARES,
2002), podem ser aplicadas juntamente com
atividades investigativas como visitas a uni-
versidades, conversas e entrevistas com pro-
fissionais, consultas a guias de carreiras ou
utilização de outros recursos adequados à
realidade do orientando, por exemplo, a
internet. Essas estratégias possibilitam uma
postura mais ativa por parte do cliente, es-
clarecem dúvidas e desvendam preconcei-
tos e mitos acerca das profissões e do mer-
cado de trabalho.
Quando do término do processo, faz-se ne-

cessária uma auto-avaliação por parte do ori-
entando e deste em relação ao processo. Tal
procedimento pode ser mais adequadamente
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realizado por meio da técnica da carta de des-
pedida (LUCCHIARI, 1993), em discussões
grupais e/ou com questionários estruturados.
(LEVENFUS & SOARES, 2002).

Um recurso interessante, por fim, e que ga-
rante a continuidade do processo fora do gru-
po, é a realização de tarefas de casa, nas quais
podem ser explorados temas de natureza infor-
mativa, podendo ainda incluir determinados as-
pectos sobre a problemática da escolha em si.

4. ORIENTAÇÃO PROFISSIONAL
EM GRUPO: O RELATO DE UMA
EXPERIÊNCIA

Atendendo à demanda de jovens estudan-
tes de uma escola pública e cientes das dificul-
dades que os jovens costumam enfrentar para
escolher sua profissão, bem como da importân-
cia dessa escolha para a construção da identi-
dade pessoal, foi realizado um procedimento em
orientação profissional, como parte da discipli-
na de Orientação Vocacional, no curso de gra-
duação em Psicologia da UFC. Partiu-se do
pressuposto que um atendimento dessa nature-
za poderia ajudar os jovens envolvidos no seu
processo de escolha profissional e possibilitar
uma experiência dos estagiários, enquanto na
condição de orientadores. O trabalho foi reali-
zado com um grupo de estudantes do ensino
médio de uma escola da rede pública estadual
de ensino local.

A escolha da clientela partiu tanto da ne-
cessidade como do interesse em atender à co-
munidade, cuja demanda por este serviço vem
aumentando a cada dia. Optou-se pela modali-
dade de atendimento grupal, tendo em vista que,
segundo Lucchiari (1993), é própria do adoles-
cente a formação de grupos que permitem aos
jovens o compartilhar de ansiedades e insegu-
ranças, como também a troca de informações
e experiências. Nesse sentido, cada membro
do grupo pode atuar como facilitador e como
suporte para os demais componentes.

Realizou-se o atendimento, tendo como base
o método clínico-operativo, em concordância
com os pressupostos que estão em sua base,
ou seja, tanto o psicólogo quanto o indivíduo que

busca a OP devem desempenhar um papel ati-
vo no processo; a adaptação a uma determina-
da carreira ou trabalho só pode ser boa se o
indivíduo parte de uma decisão autônoma (LUC-
CHIARI, 1993; LEVENFUS & SOARES,
2002; BOHOSLAWSKY, 1998). O centro do
processo de OP passa pelo orientando e não
(como acontece no método psicométrico) pelo
orientador ou pelas técnicas utilizadas; o orien-
tando é capaz de chegar a uma decisão, se con-
seguir elaborar os conflitos e a ansiedade que
experimenta em relação ao futuro; o psicólogo
deve atuar apenas como um facilitador do pro-
cesso, contribuindo para que o orientando pos-
sa identificar e trabalhar os fatores que estão
dificultando a tomada de decisão.

Nessa perspectiva, a descrição e análise
teórica do processo de OP serão enfatizadas
muito mais que as técnicas e os recursos utili-
zados, principalmente as temáticas mais rele-
vantes trazidas pelos adolescentes concernentes
à escolha profissional, sua evolução durante o
processo e as intervenções das orientadoras.

Apresentação dos orientandos
O grupo iniciou-se com cinco adolescentes,

sendo que dois compareceram apenas à primei-
ra sessão. O grupo ficou fechado com os três
jovens remanescentes.

T., 16 anos, sexo feminino, 1º ano do
Ensino Médio.

T. aceitou iniciar o processo porque tinha cu-
riosidade e, ao mesmo tempo, dúvida sobre o que
queria ser. No início muito calada, depois conse-
guindo expressar, mesmo de forma contida, suas
opiniões. Mora com a mãe de criação, como
ela chama, que adotou cinco mulheres e tem dois
filhos homens “tudo formado e casado”.

Sua problemática inicial relativa à escolha
era de dúvida e angústia, com a influência da
família adotiva e ,ao mesmo tempo, um desejo
de apoio dessa família na decisão, desde que
sem uma pressão, como estava ocorrendo. O
seu maior medo era de fazer vestibular para
um curso concorrido como Medicina, não pas-
sar e depois ficar desanimada. Daí pensava na
possibilidade de fazer Enfermagem (que tam-
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bém era uma de suas áreas de interesse), um
curso em que tinha maior possibilidade de êxito
no vestibular.

M. A., 17 anos, sexo masculino, 2º ano do
Ensino Médio.

M. A. foi um dos alunos da turma mais inte-
ressados em participar do processo. Não é ce-
arense, mas está no Ceará há seis anos e mora
com os pais. Já estudou em escola particular,
tendo que mudar para uma escola de “menor
qualidade”. Considerou difícil a mudança de
escola e de estado, tendo problemas de adapta-
ção à nova realidade.

Sempre pontual, teve apenas uma falta (no dia
em que todos faltaram para estudar). Respondia
às tarefas com afinco, entregando sempre na data
solicitada, demonstrando muita convicção e pen-
samento crítico em suas reflexões.

Seu momento em relação à escolha era de
dúvida no que diz respeito a que profissão es-
colher dentre as ciências humanas, onde as
opções mais cotadas eram Ciências Sociais e
História, tendo em vista seu contato com estu-
dantes de História da Universidade Estadual do
Ceará (UECE) na escola e seu interesse em
ser professor.

M. L., 18 anos, sexo feminino, 2º ano do
Ensino Médio.

M. L. foi uma das últimas a entrar no grupo
e foi por um acaso. O grupo estava quase for-
mado e, em acordo com todos os membros,
permitiu-se sua entrada. No começo acredita-
va-se que sua demanda era mais de psicotera-
pia, mas descobriu-se que realmente havia um
conflito sobre a escolha profissional: Direito ou
Medicina. O conflito já começava a se confi-
gurar desde o primeiro encontro: Direito para
ser delegada ou Medicina para provar que
sou capaz.

Falando um pouco sobre sua história de vida,
contou ao grupo que tinha muitos problemas
familiares e, por conta dos cuidados com o filho
de três anos, apresentava dificuldade para es-
tudar. Havia estudado numa escola particular
conceituada e, por ter relaxado nos estudos e
pelas dificuldades financeiras, teve de mudar
para a escola pública.

O seu momento atual de escolha estava
sendo dificultado, de forma indireta, pela pres-
são familiar, problemas em casa e no relacio-
namento com o pai de seu filho, e do
desconhecimento de como se faz uma esco-
lha adequada. Era um momento onde precisa-
va afirmar-se como adulta.

Descrição e análise dos encontros
Antes do início das sessões, as duas orien-

tadoras elaboraram um planejamento por en-
contros, incluindo as temáticas e técnicas a
serem aplicadas para facilitar a participação e
o envolvimento dos orientandos no trabalho. O
planejamento por encontros foi baseado nas
propostas de trabalho com grupos, encontradas
na obra de Lucchiari (1993) e Valore (citada
em LEVENFUS & SOARES, 2002). A primeira
autora foi referência na utilização das dinâmi-
cas e das tarefas de casa, a segunda, referên-
cia específica para atendimento com
adolescentes de escola pública.

O processo foi dividido em dez sessões gru-
pais e uma individual destinada à devolutiva.
Cada encontro era encerrado com uma tarefa
de casa, recurso que permitia a continuidade
do processo fora do grupo, sendo também re-
curso mobilizador inicial nas sessões seguintes.
Antes mesmo do primeiro encontro, ainda na
reunião com os orientandos, na escola, foi com-
binada uma tarefa de casa, a saber, uma lista
com as coisas que gostavam ou não de fazer.
O objetivo desta tarefa era o de propiciar o co-
nhecimento de si e agilizar a resolução da téc-
nica Gosto e Faço, conforme sugerida por
Lucchiari (1993, p. 44-45) e Levenfus e Soares
(2002, p. 311-312), no intuito de trabalhar gos-
tos e interesses. Nesta técnica o jovem era so-
licitado a responder a quatro quesitos: gosto e
faço, gosto e não faço, não gosto e faço e não
gosto e não faço.

No primeiro encontro estavam presentes
cinco orientandos, ocasião em que foram tra-
balhados a integração grupal e o contrato; a dis-
cussão sobre gostos e interesses foi possibilita-
da por meio da técnica mencionada
anteriormente Gosto e Faço.
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Segundo Levenfus & Nunes (citados em
LEVENFUS & SOARES, 2002, p. 62), os ado-
lescentes referem o que gostam em termos de
ocupação, referendando a idéia de que, nesse
momento, o jovem está definindo sua identida-
de: quem ele quer ser e quem não quer ser, con-
siderando a futura escolha profissional a partir
de seus interesses, daquilo que gosta e que pen-
sa que pode realizar. As referências podem ser
diretas, indiretas, claras, confusas, referentes
ao passado ou ao presente.

É interessante considerar ambas as escolhas,
positivas e negativas. Referências negativas po-
dem surgir em relação ao gosto, no entanto isso
pode facilitar o processo de escolha com a elimi-
nação das profissões de que não gosta median-
te o balanceamento maduro entre os prós e
os contras implicados na tomada de decisão
sobre esta ou aquela ocupação. (LEVENFUS
& SOARES, 2002, p. 62).

No início do trabalho, focalizamos as seguin-
tes temáticas: o conhecimento de si e o auto-
conceito, bem como a forma como cada um
escolhe (seja na vida pessoal ou profissional),
buscando refletir sobre os fatores que a influ-
enciam, as expectativas familiares, etc.

Utilizamos a dinâmica Viagem ao passado
ao presente e ao futuro (LUCCHIARI, 1993,
p. 47-48) e, para a questão da escolha, retoma-
mos a tarefa de casa, passada no primeiro en-
contro sobre as escolhas (redação Minhas
escolhas e as escolhas que fizeram por mim).

Com o intuito de levantar os interesses pro-
fissionais dos orientandos, realizamos a “Téc-
nica das Atividades Profissionais” (LUCCHI-
ARI, 1993, p.58-59), que consta de um
questionário com uma série de atividades rela-
cionadas com as ocupações, onde o orientando
marcava aquelas em que se identificasse mais.
Ao final, sugerimos que eles escolhessem três
que mais lhes interessassem. Como recurso com-
plementar a esta estratégia, utilizamos o Inven-
tário de interesse Angelini & Angelini.

Os tópicos seguintes foram abordados por
meio de recursos de dinâmica de grupo, técni-
cas expressivas e discussão em grupo, além de
outros recursos sugeridos por Levenfus e Soa-
res (2002) para as atividades de atendimento
de orientação vocacional em grupo:

Autoconceito: o conhecimento de si e o
autoconceito são fundamentais para a escolha
de uma ocupação que se case bem com o que
o indivíduo acredita poder fazer e aquilo que
deseja:

A formação do autoconceito ocorre na infância
concomitantemente ao desenvolvimento da
identidade ou self e evolui a partir dos processos
de exploração, diferenciação, identificação,
desempenho de papéis, e testes de realidade. O
desenvolvimento psicossocial do indivíduo tem
papel fundamental no sentido de fortalecer ou
modificar autoconceitos que foram adquiridos
nessa fase. (LEVENFUS & SOARES, 2002, p. 73).

Durante a adolescência, o autoconceito se
desenvolve mediante as influências do meio e
identificações com um adulto significativo, com
o maior ou menor êxito no desempenho de pa-
péis, consciência da relação entre as caracte-
rísticas que o indivíduo possui, seus atributos e
satisfação, e realização no exercício de deter-
minado conjunto de papéis ocupacionais. O au-
toconceito se implementa, portanto, com a
entrada no mundo do trabalho.

Assim, os sujeitos relacionam sua auto-eficá-
cia (seja de forma positiva ou negativa) com mai-
or certeza sobre suas preferências vocacionais.

Influência da família
Essa é uma das temáticas mais trabalhadas

no processo de OP, tendo em vista a força que
a família exerce na formação da identidade do
adolescente, a partir das relações com os obje-
tos de desejo iniciais.

A influência familiar pode ser exercida em
dois planos: o contextual e o estrutural (AN-
DRADE, 1997, citado por LEVENFUS &
SOARES, 2002, p. 70). O contextual diz res-
peito aos recursos e limitações oferecidos pela
família ao jovem; o estrutural aponta que a es-
truturação da personalidade ocupacional do in-
divíduo está no seio da família, cuja influência
pode se dar de forma direta ou implícita, a par-
tir de seus valores e conceitos ocupacionais, num
processo dialético onde o indivíduo também atua
como fator de influência. Estas influências fo-
ram trabalhadas na redação Minhas escolhas
e as escolhas que fizeram por mim, na dinâ-
mica da viagem ao passado, ao presente e ao
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futuro, nas Frases para completar e na técni-
ca dos bombons. Note-se a pertinência do tema
para esses orientandos, que passaram de uma
posição passiva de aceitação das imposições
familiares, para uma postura mais autônoma no
processo, chegando mesmo até a modificar a
opinião da família a seu favor.

Escolha
Focalizamos essa temática a partir da refle-

xão sobre o modo como o orientando faz suas
escolhas na vida, em que medida recebe influ-
ência da família ou dos mais próximos, sua au-
tonomia e responsabilidade nesse processo.

Com esse exercício objetivávamos a toma-
da de consciência por parte dos jovens de seu
momento atual de escolha, sentimentos envol-
vidos nessa situação, suas dúvidas e inseguran-
ças. Tendo como base essa reflexão, o jovem
poderia, então, começar a agir de forma mais
madura e autônoma no seu processo de esco-
lha profissional.

Dúvida
O sentimento de dúvida é um dos focos em

um processo de OP, tendo em vista sua relação
com a decisão e a escolha profissional, poden-
do dificultar ou não uma escolha madura e res-
ponsável. De acordo com Levenfus e Nunes
(2002, p. 63), jovens com dúvida em relação à
profissão apresentam tendência à impulsivida-
de, sentimentos de pânico e depressão, além de
formas imaturas e irresponsáveis na tomada de
decisão, tais como relegar a escolha à sorte, ou
aos outros, ou mesmo não se decidindo especi-
ficamente por uma, às vezes ficando com as
duas por não se livrar das dúvidas.

Decisão
Trabalhamos esta temática especialmente

nas técnicas R-O (Realidade Ocupacional, no
momento da informação profissional) e na Di-
nâmica de planejamento. Na primeira técnica,
descrita em Levenfus e Soares (2002, p. 357),
o orientando tem que chegar a uma decisão e
se posicionar em um agrupamento de profis-
sões com as quais mais se identifica, possibili-
tando o exercício da escolha e o lidar com o
luto das escolhas abandonadas. Na segunda,
realizada no final dos encontros, é proposto um
desenho contendo a projeção profissional dos

jovens nos intervalos de um ano, cinco anos e
dez anos, com o objetivo de facilitá-la, traba-
lhando expectativas em relação ao futuro, veri-
ficando a capacidade de projetar-se no amanhã
de forma mais realista.

Vestibular
Este tema foi bastante discutido nas técni-

cas de informação profissional, tais como Téc-
nica de R-O e na dinâmica dos bombons,
técnica elaborada por Levenfus (2002). A Téc-
nica dos Bombons, objetiva, de forma lúdica e
interativa:

... proporcionar aos orientandos a oportunidade
de fazer uma ampla reflexão acerca de como se
processa a escolha profissional. Observando
como cada participante escolhe um bombom da
caixa e a posterior explicação que cada um dá a
sua escolha, o orientador auxilia o grupo a inferir
inúmeras associações da escolha de cada
participante com a escolha profissional e de
ansiedades dessa escolha interligadas ao
vestibular. (p. 413).

Esse foi um assunto particularmente impor-
tante em nosso processo, que mobilizou muitas
discussões a respeito das chances do estudan-
te de escola pública passar no exame vestibu-
lar em comparação com os de escola particular;
a função social desse sistema, a exclusão de
muitos, os medos e ansiedades que o exame
desperta, entre outros.

Universidade
A discussão sobre a universidade mobilizou

muito os jovens assim como aconteceu durante
a discussão sobre o vestibular. Com as técni-
cas de informação profissional e guias de pro-
fissões, conseguimos ampliar os conhecimentos
dos orientandos sobre as carreiras não só uni-
versitárias, como também técnicas e outras
ocupações.

No grupo, todos os orientandos relataram de-
sejo de freqüentar uma universidade, principalmen-
te pública, pois como nos disse um dos garotos
“os estudantes de escola particular estão toman-
do as vagas dos de escola pública” (MA).

Estimulamos os orientandos a procurar co-
nhecer o campus da UFC, a entrevistar profissi-
onais e pesquisar sobre a universidade e os cursos
na internet. Assim, muitos dos mitos sobre os
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cursos foram sendo desconstruídos e eles pas-
saram a perceber seu papel ativo se quisessem
ingressar numa universidade pública.

Mercado de trabalho
A discussão sobre o mercado incita muitas

ansiedades no jovem, principalmente tendo em
vista a necessidade de ajudar financeiramen-
te a família, como é o caso de muitos estudan-
tes de escola pública e também por conta da
associação de colocação profissional com gan-
hos econômicos, decisiva na escolha profissi-
onal. Assim, Gus (1998, citado por LEVEN-
FUS & SOARES, 2002), defende que os
conflitos relacionados com a entrada no mer-
cado de trabalho “deixa[m] o jovem muito te-
meroso. Ele teme enfrentar uma sociedade
competitiva e excludente, que enaltece a com-
petência, ficando assustado e com dificulda-
des em amadurecer, pelo temor de não obter
êxito. O futuro para a juventude é eclipsado
pelo pessimismo” (2002, p. 67).

As dinâmicas mais utilizadas nos nossos
atendimentos com o objetivo de mobilizar os
jovens para o tema das profissões e do merca-
do de trabalho foram “Caminhar Profissional”
(LUCCHIARI, 1993, p. 36-37), “Mímica das
Profissões” (LUCCHIARI, 1993, p. 62) e “Gin-
cana das Profissões”, mencionada anteriormen-
te. A primeira técnica, que é de aquecimento
tem o objetivo de fazer com o que o orientando
tome consciência de sua percepção sobre as
profissões; a segunda, onde os membros tinham
de adivinhar que profissão estava sendo atuada
e porque, assinalando os estereótipos e fantasi-
as acerca daquela ocupação, facilitava desen-
volver informações profissionais mais precisas
enquanto que a terceira auxiliava no processo
de tomada de decisão e passando a aumentar
seu conhecimento sobre as opções disponíveis.

CONCLUSÃO
Realizar um processo de orientação vocaci-

onal desta natureza constituiu-se para nós um
grande desafio, tanto porque requeria muita
autonomia e iniciativa das orientadoras quanto
pelo fato de termos escolhido trabalhar com

estudantes de escola pública, inseridos num
contexto bastante diverso daquele das escolas
particulares de onde nos originamos.

Procuramos estabelecer um vínculo forte
orientadoras-orientandos desde o começo do
atendimento ,por meio de atividades e objetivos
que respeitavam as demandas dos orientandos
e as nossas próprias. Isto foi essencial para a
permanência dos alunos e a continuidade do
processo. Com a realização das tarefas de casa,
conseguimos manter uma ligação entre os dife-
rentes encontros, mesmo em se considerando
os diferentes espaços de tempo entre eles.
Muitas dessas atividades permitiam o estabele-
cimento de elos entre assuntos e temáticas nos
diversos momentos do processo de orientação.

Percebemos uma grande evolução no grupo no
sentido de compreender como se dava seu proces-
so de escolha, que aspectos influenciavam e em
que medida eles mesmos eram responsáveis pelas
escolhas que faziam ou deixavam de fazer. Nota-
mos significativo amadurecimento no grupo, pois
passaram de uma posição passiva de subordinação
à pressão familiar e social, para uma postura crítica
e ativa diante destas questões e de outras referen-
tes à realidade da escola pública. As discussões
sobre o ensino público e particular, vestibular,
mercado de trabalho, etc. foram essenciais para
o desenvolvimento de um posicionamento mais re-
alista, mas, ao mesmo tempo, para checar possibi-
lidades, dependendo das metas que eles estavam
colocando para si e de como elas se articulariam
na prática. Por isso, foi dado o espaço necessário
para a discussão acerca de preconceitos que até
os próprios orientandos tinham em relação ao estu-
dante de escola pública, em uma espécie de auto-
crítica, incentivando um maior esforço e dedicação
nos estudos, tendo em vista a grande exclusão a
que se submetem em face do sistema de vestibular
na atualidade.

Procuramos discutir as facetas do vestibu-
lar, mas sem nos limitarmos a elas, ampliando
as reflexões para o mundo do trabalho e uma
melhor atualização das capacidades e habilida-
des a ele associadas. Discutimos as novas com-
petências que este mundo exige, bem como
formas dos orientandos se inserirem nesse con-
texto tão competitivo.
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Acreditamos que o processo de OP atingiu
seus objetivos, na medida em que possibilitou
aos orientandos um maior autoconhecimento,
um vislumbre de expectativas e projetos futu-
ros, o conhecimento das diversas profissões e
ocupações e, principalmente, uma visão crítica,
contudo otimista, de sua inserção no mundo
enquanto seres desejantes e produtivos.

O atendimento teria sido mais completo se
tivesse havido a possibilidade de integração com
a escola e com a família, parceiros fundamen-
tais que podem facilitar enormemente o pro-
cesso de escolha dos jovens, ensejando uma
maior compreensão da problemática do adoles-
cente. Nesse sentido, segundo Lima e Ramos
(2002, p. 91) a presença deles [dos pais] é fun-
damental porque (...) entendem que podem e
devem falar o que desejam para o filho, como
também escutá-lo, considerando suas incerte-
zas, inseguranças, indagações e diferenças de
posição.

A participação dos professores neste processo
teria sido bastante produtiva, no sentido de inte-
grar o trabalho com outras ações realizadas na
escola, como reunião pedagógica e com os pais,
gincana cultural, palestras e seminários. Valore
(citado por LEVENFUS & SOARES, 2002, p.
128), sugerindo uma proposta de grupos de OP
na escola pública, indica algumas atividades a
serem realizadas na escola no intuito de integrar
jovens, família e escola no processo: feiras de
profissões, inclusão de discussões em sala sobre
o tema, palestras e seminários, material infor-
mativo (que pode ser confeccionado nas própri-
as oficinas de OP) e intercâmbio com professores
do ensino superior.

Uma proposta de atendimento bem interes-
sante e viável seria a formação de grupos hete-
rogêneos, envolvendo estudantes de escolas
públicas e particulares, por exemplo, nos quais
pudessem trocar experiências entre si e entra-
rem em contato com realidades diferentes. Há,
inclusive, orientadores que realizam grupo mis-
tos de estudantes secundaristas, universitários
em reorientação de carreira e pessoas mais
velhas, para possibilitar uma projeção no futuro
dos mais novos e a reavaliação das escolhas
dos mais experientes.

Podemos resumir que o atual processo re-
sultou eficiente, tendo em vista os ganhos dos
adolescentes com o processo terem sido ob-
servados entre todos os membros do grupo,
como se deixa revelar com a colocação de
M.A.:

Foi muito bom saber que não sou apenas eu que
tenho tais problemas, pois durante as reuniões
percebi que todos até tinham individualmente
seus problemas, seja profissional, familiar ou
psicológico, e que todos estavam lá até porque
precisavam, e não apenas porque queriam.

Apesar de o presente trabalho ter se basea-
do em caso específico de atendimento em OP
em grupo, concluímos que muitas das questões
levantadas, estudadas e analisadas com rele-
vantes conclusões podem apontar diversos as-
pectos necessários ao desenvolvimento do
conhecimento específico nessa área:

• A supremacia do trabalho em grupo em
comparação ao trabalho individual para o pro-
cesso de orientação vocacional de jovens;

• A utilização de técnicas e recursos vari-
ados para tal procedimento, como aqui ilustra-
do, pode ratificar e complementar determinados
achados teóricos sobre o assunto;

• A questão da homogeneidade versus he-
terogeneidade na formação dos grupos de aten-
dimento em OP deve ser atentada na formação
desses grupos para o aproveitamento adequa-
do de suas forças e compensação de limitações;

• O estudo possibilitou, ainda, um paralelo
entre trabalhos dessa natureza realizados em
situações e ambientes diversos, a saber, públi-
cos, privados, escolares4  e clínicos. Tal contri-
buição atenta-nos para o fato de que a OP deve
crescer em todas essas direções, trazendo, in-
clusive, como fez o atual trabalho, contribuições
para essa diversificação de possibilidades no
âmbito da orientação vocacional/profissional.

4 A experiência serviu de base para o trabalho acerca da
Orientação Vocacional, sob a minha coordenação (Antonio
Caubi Ribeiro Tupinambá) e com a participação das psicó-
logas Andréa Girão e Mara Aguiar, no I Encontro Cearense
de Psicologia Organizacional e do Trabalho (IECEPOT)
promovido pelo Núcleo de Psicologia do Trabalho da UFC
(NUTRA) nos dias 19, 20 e 21 de novembro de 2003, em
Fortaleza – Ceará, para estudantes de cursos de graduação
em Psicologia.



94

Orientação profissional em grupo numa escola pública

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 81-95, jul./dez., 2006

REFERÊNCIAS
BOHOSLAVSKY, R. Orientação vocacional: a estratégia clínica. São Paulo: Martins Fontes, 1998.

CABRERA, A. M. Questionário desiderativo. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1999.

KNOBEL, M. A síndrome da adolescência normal. In: ABERASTURY, A., A.; KNOBEL, M. (Orgs.). Adoles-
cência normal. 5. ed. Porto Alegre: Artes Médicas, 1986.

LASSANCE, M. C. Reflexões em defesa da teoria na prática de OP. Revista Brasileira de
OrientaçãoProfissional . Florianópolis: ABOP, v.3, n.1, jul, 1999. Edição especial. p. 69-76.

LEVENFUS, R. S. Levantamento de interesses profissionais - LIP (Carlos del Nero): uma proposta de inter-
pretação psicodinâmica. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional:
novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para a clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed,
2002. p. 209-223.

_____. Técnica dos bombons. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional
ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para a clínica, a escola e a empresa. Porto
Alegre: Artmed, 2002. p. 413-418.

_____. Os lutos da escolha profissional. In: LEVENFUS, R. S. et al. (Orgs.), Psicodinâmica da escolha
profissional. Porto Alegre: Artes Médicas, 1997. p. 163-173.

LEVENFUS, R. S.; NUNES, M. L. T. Principais temas abordados por jovens centrados na escolha profissio-
nal. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados
teóricos, técnicos e instrumentais para a clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 61-78.

LEVENFUS, R. S; SOARES, D. H. P. Técnica R-O: um recurso clássico na tarefa de orientação profissional.
In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóri-
cos, técnicos e instrumentais para a clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 357-370.

LIMA, E. R; RAMOS, S. G. A presença dos pais na orientação profissional. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES,
D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para
a clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 91-99.

LUCCHIARI, D. H. P. Pensando e vivendo a orientação profissional. São Paulo: Summus, 1993.

MÜLLER, M. Orientação vocacional: contribuições clínicas e educacionais. Porto Alegre: Artes Médicas,
1988.

OLIVEIRA, I. D. Uma abordagem psicodinâmica do teste projetivo ômega. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES,
D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para
a clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 225-238.

PIAGET, J. Seis estudos de psicologia. Tradução: Maria Alice Magalhães D’Amorim e Paulo Sérgio Lima
Silva. 24. ed. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2001.

SOARES, D. H. P. Técnicas e jogos grupais para utilização em orientação profissional. In: LEVENFUS, R. S.;
SOARES, D. H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instru-
mentais para a clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 307-322.

_____. Teste de frases incompletas para orientação profissional. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D. H. P.
(Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para a clíni-
ca, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 275-288.

TORRES, M. L. C. O processo clínico em orientação profissional. Revista da ABOP, v. 2, n. 2, p. 29-38, 1998.

_____. Orientação profissional clínica: uma contribuição metodológica. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D.
H. P. (Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para a
clínica, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 81-90.

TUPINAMBÁ, A. C. R.; AGUIAR, M.; GIRÃO, A. Oficina de orientação vocacional. In: ENCONTRO
CEARENSE DE PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL E DO TRABALHO, 1., 2003, Fortaleza. Resumos... For-
taleza: UFC, 2003.



95

Antonio Caubi Ribeiro Tupinambá; Andréa Barreto Girão de Oliveira

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 81-95, jul./dez., 2006

VALORE, L. A. Orientação profissional em grupo na escola pública. In: LEVENFUS, R. S.; SOARES, D. H. P.
(Orgs.). Orientação vocacional ocupacional: novos achados teóricos, técnicos e instrumentais para a clíni-
ca, a escola e a empresa. Porto Alegre: Artmed, 2002. p. 115-131.

Recebido em 07.04.04
Aprovado em 18.07.06



97

Sandra Regina Magalhães de Araújo; Antônio Dias Nascimento

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 97-114, jul./dez., 2006

ESCOLA PARA O TRABALHO, ESCOLA PARA A VIDA:
o caso da Escola Família Agrícola de Angical – Bahia

Sandra Regina Magalhães de Araújo*

Antônio Dias Nascimento**

RESUMO
Este artigo é parte das reflexões sobre uma experiência alternativa de educação
do e no campo – as Escolas Famílias Agrícolas. O estudo teve como base a
Escola Família Agrícola José Nunes da Matta em Angical, município localizado
no extremo oeste baiano. Como essa escola é orientada pelos princípios
metodológicos da Pedagogia da Alternância, buscou-se verificar em que medida
ela se constitui numa alternativa para o fortalecimento da agricultura familiar.
Para apreender em profundidade esta alternativa de educação para os jovens
que moram e trabalham no campo, este artigo está organizado da seguinte
forma: uma breve reflexão sobre a educação do campo em nosso país; em
seguida o histórico da implantação das EFAs em território brasileiro. Por fim,
são apresentados alguns dados da pesquisa confirmando a EFAA como uma
alternativa viável de educação escolar no e do campo para os jovens,
trabalhadores, filhos de pequenos produtores familiares rurais, e como tal,
apresenta um diferencial para a política de educação do campo, revelada pelos
achados da pesquisa.

Palavras-chave: Escola Família Agrícola – Pedagogia da Alternância –
Educação do Campo – Agricultura Familiar

ABSTRACT
SCHOOL FOR WORK, SCHOOL FOR LIFE: the case of the School
Family Farm of Angelical, Bahia

This article is part of  a research on alternative experience of rural education.
The research was carried out on the Agricultural Family School José Nunes da
Matta, in Angical, a county located at the far west of Bahia. This study sought
to verify in which proportion the teaching based on Alternate Pedagogy
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contributes to strengthen the small farmers. This article is organized in three
different but complementary sections. The first one points out the basic
characteristics of the traditional rural education in Brazil as a whole. The second
one presents a briefing of the creation of the schools that are based on Alternate
Pedagogy in Brazil. Finally, the third one highlights the positive aspects found
out by the research that confirm the hypotheses that Alternate Pedagogy on
which the Agricultural Family School José Nunes da Matta School is based on,
in fact, contributes to motivate sons and daughters of the small farmers to stay
living and improving their live conditions in the countryside.

Keywords: School Family Farm – Alternance Pedagogy – Rural Education –
Family Farm

1. A educação no e do campo: algu-
mas reflexões

Os debates e as discussões em torno da
educação no e do campo, na atualidade, giram
em torno de uma concepção de educação dife-
rente daquela instituída tradicionalmente pelo
Estado para o meio rural. Enquanto o projeto
de educação do Estado alinhava-se ao projeto
de desenvolvimento do País, segundo as pers-
pectivas dos setores hegemônicos, a idéia de
educação no e do campo representa o pensa-
mento dos movimentos sociais e sindicais do
campo, da UnB, da CNBB, dos Centros Fami-
liares de Formação por Alternância (CEFFAs),
dos organismos internacionais como a UNES-
CO e a UNICEF, entre outros segmentos da
sociedade civil organizada. O destaque para as
contrações no e do quer expressar o direito do
povo de ser educado no lugar onde vive, a par-
tir do seu lugar, com sua participação, vincula-
do à sua cultura e às suas necessidades humanas
e sociais. (CALDART, 2004).

Muito embora o direito à educação para to-
dos já esteja assegurado pela Constituição Fe-
deral e esta especificidade de ensino esteja
tratada na atual Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacionais -Lei nº. 9.394/96 (Título
V, Capítulo II, Artigo 28) que dispõe sobre a
oferta de educação básica para a população
rural, assegurando aos sistemas de ensino as
adaptações necessárias às peculiaridades da
vida rural e de cada região quanto aos conteú-
dos curriculares, metodologias, organização es-

colar própria e a adequação à natureza do tra-
balho na zona rural, os movimentos sociais e
sindicais do campo reivindicam um projeto de
educação mais amplo para as escolas do cam-
po. Esse projeto busca articular e integrar às
diferentes políticas estruturadoras do desen-
volvimento sustentável com acesso a terra,
com educação e formação para o trabalho
numa matriz pedagógica que considere os sa-
beres acumulados e a cultura local, que seja
capaz de promover o bem-estar e a qualidade
de vida dos sujeitos que vivem e trabalham no
campo.

Essa reivindicação tem sido assumida tam-
bém por diferentes instituições e organizações
sociais, incluída na agenda do atual governo
federal, com a criação de uma Coordenação
Geral de Educação do Campo ligada à Se-
cretaria de Educação Continuada, Alfabeti-
zação e Diversidade (SECAD/MEC), que
entre suas várias funções, vem contribuindo
para a ampliação do debate sobre esta espe-
cificidade de ensino.

Daí, mesmo com a flexibilização expressa
na LDB, como também nas recomendações
presentes nas Diretrizes Operacionais para a
Educação Básica nas Escolas do Campo1, no
que diz respeito à questão dos conteúdos curri-
culares para a educação básica nas escolas do
campo observa-se que o currículo está voltado
para “... os conteúdos formados e informados

1Aprovada pela Resolução nº 01, de 03 de abril de 2002/
CNE/MEC, homologada pelo Ministro da Educação em 12/
02/2002.
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no processo de urbanização e industrialização
e, portanto, o ponto de partida e de chegada
desse modelo é a cidade e seus referenciais”,
ou seja, totalmente urbanocêntrico; além disso,
o currículo é voltado para certas classes soci-
ais, isto é, sociocêntrico, não considerando “...
a diversidade de sujeitos sociais que constroem
suas identidades não só no campo, mas tam-
bém na cidade”. Este currículo, finalmente, pri-
vilegia os conhecimentos relativos ao mundo
ocidental, industrializado na forma de pensar e
no estilo de vida homogêneo culturalmente et-
nocêntrico. “É como se a cultura fosse algo
homogêneo e os valores e a cultura campone-
sa, além de não serem considerados, são tidos
como atrasados, conservadores” (SILVA, 2003,
p. 161-162).

As conseqüências advindas desse saber/fa-
zer pedagógico, num momento são explicadas
pela formação precária dos professores, noutros,
pelo fato de o docente ter uma cultura urbana,
descontextualizada do cotidiano dos sujeitos que
vivem e trabalham no campo, e, portanto, não
concebem o campo como um espaço pluriétnico
e multicultural, voltado para o trabalho na terra,
entre outras questões. Sendo assim, as escolas
do campo, tanto em nível municipal como esta-
dual, têm-se “... restringido a oferecer um arre-
medo da escola urbana, que, nem habilita os filhos
dos agricultores para dar continuidade às lides
dos pais, nem os qualifica para os trabalhos ur-
banos” (RIBEIRO, 2000, p. 2).

Diferentemente desta concepção de esco-
las, Fernandes, Cerioli e Caldart (2004, p. 57)
afirmam que:

Uma escola do campo precisa de um currículo
que contemple necessariamente a relação com o
trabalho na terra. Trata-se de desenvolver o amor
à terra e ao processo de cultivá-la, como parte da
identidade do campo, independente das opções
de formação profissional, que podem ter ou não,
como ênfase, no trabalho agrícola.

Nesta perspectiva, uma rápida incursão pela
história da educação brasileira, constata-se que
a educação do campo se configura ainda como
uma problemática a ser superada pelo povo
Brasileiro, como uma das precondições fun-
damentais para a consolidação da cidadania

por parte daqueles que trabalham, produzem e
compõem suas vidas no campo. Daí a neces-
sidade de um projeto educativo e de políticas
públicas de educação que articule educação e
formação para o trabalho, a exemplo das Es-
colas Famílias Agrícolas apoiadas na Pedago-
gia da Alternância, experiência isolada de
iniciativa da sociedade civil e não assumidas
pelo Estado.

2. Outro jeito de educar no e do
campo: as Escolas Famílias Agrí-
colas

A experiência das Escolas Famílias Agríco-
las e da Pedagogia da Alternância de origem
francesa, surge Brasil, no meio rural, no ano de
1969, em três municípios ao mesmo tempo: Oli-
vânia, distrito de Anchieta, Alfredo Chaves e
Rio Novo do Sul, todas no estado do Espírito
Santo, por iniciativa do jesuíta italiano Pe. Hum-
berto Pietrogrande, que chegou ao Brasil por
volta de 1965.

O processo de implantação das EFAs, no
Brasil, teve início no auge da ditadura militar,
período em que o campo sofreu um processo
de total abandono por parte dos poderes pú-
blicos, excluindo a agricultura familiar. As po-
líticas públicas para o campo, naquela época,
estavam centradas na grande produção agro-
pecuária, no modelo de agricultura patronal,
voltado para monoculturas e o mercado ex-
terno, associado à sofisticação tecnológica,
conhecida como modernização conservado-
ra. Como conseqüência deste modelo de de-
senvolvimento econômico, ocorre a proleta-
rização dos trabalhadores rurais e a liberação
de mão-de-obra. (CALIARI, 2002, apud
BEGNAMI, 2004).

Begnami (2004) diz que as EFAs no Brasil,
no decorrer dos seus 36 anos, já passaram por
quatro fases, datando a primeira do final dos anos
60 e início dos anos 70, compreendendo a fase
da criação desta experiência no Brasil. Eram
escolas informais de curso livre, sem nenhuma
autorização legal por parte dos órgãos compe-
tentes, com duração de dois anos e o público era
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de jovens rurais, filhos de produtores familiares,
na sua maioria com mais de 16 anos de idade,
isto é, fora da faixa etária escolar.

Nessa fase, o Movimento de Educação Pro-
mocional do Espírito Santos – MEPES, assumia
a responsabilidade financeira e gestora, carac-
terizando assim uma escola para o campo e não
do campo. Só mais tarde, as associações for-
madas pelas famílias – produtores familiares,
pessoas e entidades afins – assumem essas obri-
gações tornando-as escolas do campo, protago-
nizadas por estes atores sociais.

A segunda fase vai do começo dos anos 70
ao início dos 80, quando ocorre o processo de
formalização da escola como unidades didáti-
cas autônomas e sua expansão no estado do
Espírito Santo como também para outros esta-
dos brasileiros. Têm início os cursos supletivos
regulares, hoje Educação de Jovens e Adultos
(Lei 9.394/96), no começo em dois anos e, de-
pois, em três, com diploma de conclusão do
ensino fundamental e pré-qualificação profissi-
onal em agropecuária. O público era o mesmo:
jovens adolescentes acima de 14 anos de ida-
de, filhos de agricultores familiares.

A terceira fase vai do início dos anos 80 ao
início dos anos 90, quando ocorre um proces-
so de expansão desta experiência, a criação
das associações e a alternância de ensino re-
gular, isto é, passando de escolas de suplência
para escolas de 5ª à 8ª série. Isso se deveu,
mais uma vez, às organizações camponesas
reivindicando o direito à escola, como afirma
Begnami (2004, p. 8), “... querem uma escola
diferente com uma identidade própria de es-
cola do campo”.

A quarta fase se inicia nos anos 90 vindo
até os dias de hoje, sendo caracterizada pelo
fortalecimento da União Nacional das Esco-
las Famílias Agrícolas (UNEFAB), das regio-
nais e da adequação da formação do jovem ao
mundo rural por conta das mudanças da soci-
edade globalizada e das novas tecnologias. Há
de se registrar nesta fase a presença da So-
lidariedade Internacional dos Movimentos de
Formação Rural (SIMFR), com ajuda finan-
ceira inicialmente para algumas regionais e, a
partir de 1997, após convênio com a UNE-

FAB, estendendo ao conjunto das EFAs de todo
o Brasil.

Finalmente, Begnami (2004) aponta em seu
texto os desafios atuais ao desenvolvimento da
Pedagogia da Alternância no Brasil, a saber:
manutenção financeira das escolas de uma for-
ma mais efetiva por parte do poder público, sem
a perda da autonomia administrativa e pedagógi-
ca; o reconhecimento da pedagogia da alternân-
cia pelos órgãos federais que regulam a
educação; a diversificação de profissões nos pla-
nos de formação; a produção de material didáti-
co apropriado como os cadernos didáticos e a
implantação do projeto profissional do aluno.

2.1. A Pedagogia das Escolas Fa-
mílias Agrícolas: a Alternância

As Escolas Famílias Agrícolas implantadas
no mundo inteiro são orientadas pelos princípi-
os metodológicos da Pedagogia da Alternân-
cia. Fundamentadas na concepção de que a vida
ensina mais do que a escola, as Escolas Famíli-
as Agrícolas valorizam o aprender pelo fazer
concreto do dia-a-dia, na experiência do traba-
lho familiar e em outras situações.

Essa concepção, diferente de educação es-
colar do e no campo, nascida a partir de um
duplo projeto, ou seja, de um “... projeto de de-
senvolvimento de uma região e projeto educati-
vo para os adolescentes” (FORGEARD, 1999,
p. 65), caracteriza-se por uma metodologia pe-
dagógica específica: a Alternância. Esta pe-
dagogia leva o jovem a alternar sessões na
família/comunidade e na própria escola. A Al-
ternância se dá de forma integrada, pois o tra-
balho e o estudo são dois momentos interligados,
porque em ambos se aprende e se interage. Essa
pedagogia é desenvolvida numa interação en-
tre jovens, monitores, mestres de estágios e fa-
mílias, fazendo deles os principais agentes
educacionais.

Gimonet (1999), referindo-se ao processo
de nascimento e desenvolvimento das EFAs,
diz que, no decorrer das suas atividades, essa
organização foi elaborando sua própria peda-
gogia. Segundo ele, essa elaboração foi pro-
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gressiva e se operou por uma permanente pes-
quisa-ação, unindo a experimentação no am-
biente interno e a pesquisa de práticas e teorias
no ambiente externo.

Dessa maneira, as Escolas Famílias Agrí-
colas nutriram-se, inicialmente, dos princípios
e práticas da Pedagogia Ativa, nascida na Eu-
ropa em fins do século XIX, insurgindo contra
a pedagogia tradicional. Entre os pensadores
da Pedagogia Ativa, é provável que a Peda-
gogia da Alternância tenha se inspirado na pro-
posta pedagógica de Célestin Freinet. Para
esse autor, o trabalho na escola deve ser visto
não só como um meio didático, ms como uma
prática ligada à vida e ao contexto histórico-
social dos alunos, daí não deve haver a sepa-
ração entre as aprendizagens do meio escolar
e da realidade dos alunos (apud ELIAS, 1997),
princípios que norteiam a prática educativa das
Escolas Famílias Agrícolas e sua pedagogia –
a Alternância.

Para a Escola Ativa, o centro escolar é o
aluno e a mediação didática docente deve fa-
cilitar a aquisição de novos conhecimentos pe-
los alunos; o âmbito e os elementos da
formação não devem se limitar somente na
escola, mas deve levar em consideração todo
o seu entorno (CALVÓ, 1999). Neste sentido,
segundo d’Ávila (2001, p. 81), “... a mediação
docente (...), se dialetiza na relação com o
educando, onde o professor deixa de ser o
detentor absoluto do saber – como na pedago-
gia tradicional – e passa a constituir-se em
orientador da aprendizagem”.

As contribuições teóricas recentes para a
metodologia da Pedagogia da Alternância têm
como referência os teóricos Jean Piaget, Paulo
Freire e Edgar Morin, porém, no Brasil, estas
escolas se apóiam no grande educador Paulo
Freire. De Jean Piaget a Alternância se serve
da fórmula praticar e compreender. “... Prati-
car quer dizer a ação, a experiência que temos
das coisas e compreender significa a explica-
ção, a teorização, a conceitualizacão e a abs-
tração que se pode extrair da prática ou que
dela pode resultar” (GIMONET, 1999, p. 45).
A epistemologia construtivista de Jean Piaget
– de onde se depreende a idéia do sujeito apren-

dente como ativo, construtor do seu conheci-
mento em íntima interação com seu meio – in-
discutivelmente, subsidia a compreensão de
mediação didática na Pedagogia da Alternân-
cia, pela qual o professor e alunos interagem
num processo construtivo de ensino e de apren-
dizagem.

De Edgar Morin a Pedagogia da Alternân-
cia aproveita a idéia de pensamento comple-
xo. O termo Complexus significa “... o que
tece junto e responde ao apelo do verbo latino
complexere: abraçar (MORIN, 1999, p. 33).
Para esse autor, há de fato complexidade
quando diferentes elementos são inseparáveis
constitutivos do todo, como o político, o eco-
nômico, o sociológico, o afetivo, o mitológi-
co,”... e há um tecido interdependente,
interativo e inter-retroativo entre o objeto de
conhecimento e seu contexto, as partes e o
todo, o todo e as partes entre si.” (MORIN,
2001, p. 38). Neste sentido, é que a educação
deve promover o que ele chama de ‘inteligên-
cia geral’, pronta para referir-se ao complexo,
ao contexto, de modo multidimensional – a
compreensão do ser humano ao mesmo bioló-
gico, psíquico, social, afetivo e racional e den-
tro da concepção global, isto é, entendendo que
a sociedade comporta as dimensões histórica,
econômica, sociológica, religiosa, entre outras.
(MORIN, 2001).

Da Pedagogia Libertadora de Paulo Frei-
re, a Pedagogia da Alternância se nutre do tri-
pé ação-reflexão-açao, da práxis. O movimen-
to de ir e vir do alternante, de combinar quinze
dias na escola e quinze na família/comunida-
de, possibilita a este pensar a prática e retor-
nar a ela para transformá-la. Esse ‘que fazer’
é teoria e prática, é reflexão e ação, como diz
Paulo Freire “... Esse que fazer implica a
transformação da realidade em que se acham
os oprimidos” (1987, p.122). Daí que o ato de
conhecer deve envolver um movimento dialé-
tico que vai da ação à reflexão sobre ela e
desta a uma nova ação.

As EFAs não propõem uma educação anti-
dialógica, bancária, para a qual a educação é o
ato de transmitir valores e conhecimentos a
serviço da dominação e que Paulo Freire tanto
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criticou, mas ainda se encontra presente em
nossas escolas: negar as classes populares, os
camponeses a práxis verdadeira, isto é, a capa-
cidade dos sujeitos de praticar e teorizar, da ação
e reflexão. A Pedagogia da Alternância, de-
senvolvida pelas EFAs, é também a pedagogia
da libertação, da problematização, na medida
em que esta toma a práxis como uma outra for-
ma de conhecer, do estar dos sujeitos históricos
no mundo, de sujeito criador, reflexivo. Daí que,
como afirma Freire (1987, p. 125), “... ação e
reflexão se dão simultaneamente”.

Além desse princípio educativo que as
EFAs extraíram da filosofia da educação de
Paulo Freire, para Mânfio (1999), existe se-
melhanças entre o legado desse educador/pen-
sador e a Pedagogia da Alternância desenvol-
vida pelas EFAs. Primeiro, essas experiências
nasceram fora da academia ou do sistema ofi-
cial de ensino; segundo, ambas apontam para
a formação integral do ser humano. Paulo Frei-
re (1987) dirige-se ao homem oprimido, mar-
ginalizado pelo dominador e a Pedagogia da
Alternância para jovens agricultores e suas
famílias, que também eram excluídos (as) das
escolas oficiais francesas.

As duas se inspiram na ética cristã. Am-
bas demandam competência e dedicação de
seus interlocutores: Paulo Freire enfatiza a
competência política e a Pedagogia da Alter-
nância a competência profissional do jovem
agricultor. Ambas afirmam que a aprendiza-
gem acontece a partir da realidade, do con-
texto existencial dos alunos.

As duas experiências enfatizam o diálogo
como prática da liberdade, condição para supe-
rar a contradição opressor/oprimido, na educa-
ção educador/educando. Ambas compreendem
a educação como processo de construção cul-
tural e de desenvolvimento da comunidade.
Ambas também propõem a formação de um
homem novo, “... não mais opressor; não mais
oprimido, mais homem libertando-se” (PAULO
FREIRE, 1987, p. 35).

Finalmente, tanto a Pedagogia Libertadora
como a Pedagogia da Alternância, partem do
princípio de que não existe receita pronta no
ato de conhecer. Há sim, uma busca perma-

nente, pesquisa participante e um contato pes-
soal direto com o objeto a ser estudado.
(MÂNFIO, 1999). Desse modo, acrescenta
Mânfio (1999, p. 54): “Em Paulo Freire não
há professores transmissores de saber. Isso
ocorre na Escola Bancária. Na Alternância há
monitores que aprendem junto com os jovens
e sua família”.

2.2. Instrumentos pedagógicos da
Alternância

A Pedagogia da Alternância dispõe de seus
próprios instrumentos pedagógicos de forma a
acompanhar o aluno quando este se encontra nas
sessões escola, família/comunidade. São eles: o
Plano de Estudo, o Caderno da Realidade, as
Visitas às Famílias, as Viagens de Estudo e o
Serão. Tudo isto, segundo Calvó (1999, p. 21),
“... com um nexo de transversalidade que, par-
tindo da própria realidade socioprofissional, in-
terfere no modo de trabalhar os temas e as
matérias específicas ao plano de formação”.

O Plano de Estudo (PE) é um instrumento
fundamental na Pedagogia da Alternância.
Através dele se dá à integração da vida do
aluno e da comunidade com a EFA, criando
assim no aluno o hábito de ligar a reflexão com
a ação e de partir da experiência para a siste-
matização cientifica. O PE, na verdade, é uma
pesquisa a partir de um tema gerador, em que
o aluno, o alternante, durante a sessão que
passa em casa, leva um PE. Para isso, o diá-
logo entre o aluno, os monitores e a família
constituem a base desse instrumento. O PE é
composto de questões elaboradas em conjun-
to – monitores e alunos – e tomam como refe-
rência a realidade objetiva do jovem. São
questões ligadas ao seu meio, situações fami-
liares, técnicas, como: família, comunidade,
meio ambiente, saúde, política, religião, traba-
lho, entre outros (ZAMBERLAN, apud PES-
SOTTI, 1995).

O Caderno da Realidade (bem ao gosto do
instrumento criado por Freinet – Livro da Vida)
é o caderno da vida do aluno e deve ajudá-lo a
retirar a fotografia de sua realidade. É nele que
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o jovem registra e anota todas as suas reflexões,
estudos e aprofundamentos feitos na EFA. O
Caderno da Realidade é na verdade a sistemati-
zação racional da reflexão e ação provocada pelo
Plano de Estudo (AECOFABA, 1999).

As Viagens de Estudo, segundo a AECO-
FABA, é uma das peças fundamentais na Pe-
dagogia da Alternância, pois através dela os
jovens passam a conhecer outras realidades e
novas práticas agrícolas desenvolvidas tanto
em outras EFAs como em entidades e institui-
ções de ensino agrícola – universidades, em-
presas de desenvolvimento agrícola, ONG,
entre outras. Estas “Viagens de Estudo” pro-
vavelmente se inspiraram nas “Aulas Passeio”,
outra influência de Freinet sobre a Pedagogia
da Alternância. Em Freinet, segundo Elias
(1997, p. 61), “São as aulas-passeio que tra-
zem vida à sala: as observações são comuni-
cadas, comparadas, avaliadas e registradas no
Livro da Vida”.

Outro aspecto a destacar na Pedagogia da
Alternância são as Visitas às Famílias dos mo-
nitores/formadores às famílias dos alunos, para
que a responsabilidade com a formação destes
seja compartilhada em comum, no internato e
na família. A visita às famílias, consiste numa
estratégia adotada pela EFA para que os moni-
tores levem até as comunidades as informações
sobre os temas estudados na escola como tam-
bém engajar as famílias na reflexão sobre a
importância do Plano de Estudo já que este parte
de situações objetivas do cotidiano da vida do
aluno. Sendo assim, as Visitas às Famílias de-
vem possibilitar ao monitor conhecer o ambien-
te em que vive o aluno e, a partir daí, propor
elementos que enriqueçam a construção de
novos temas a serem discutidos e analisados
pelos monitores, alunos e as famílias (PESSO-
TI, 1995).

Finalmente, dos instrumentos metodológicos
desenvolvidos pela Pedagogia da Alternância,
temos o Serão – recurso didático que visa a
complementar, reforçar a aprendizagem dos
conteúdos curriculares e extracurriculares.
Acontece à noite, exceto nas quartas-feiras e
sábado, durante mais ou menos uma hora e meia,
a depender do interesse dos alunos. Nos se-

rões são feitos debates, discussões, palestras,
projeção de slides, vídeos, entre outras ativida-
des. Os temas variam: educação religiosa, téc-
nicas agrícolas e pecuárias, estudo dirigido,
oficinas de leitura e escrita, meio ambiente, e
outros, a depender da necessidade e interesse
das turmas.

Outro aspecto a ser destacado nas Escolas
Famílias Agrícolas e sua Pedagogia — a Alter-
nância, diz respeito ao formador, denominado
pelos CEFFAs de monitores. Diferentemente
da pedagogia tradicional para a qual o melhor
mestre ou professor é aquele que possui mais
conhecimento, e que, portanto, o aluno deve-se
adaptar, caso contrário, é excluído, na pedago-
gia desenvolvida por esta experiência educaci-
onal, segundo Gimonet, o monitor “... é aquele
que acompanha, guia, orienta em direção às
fontes do conhecimento, ajuda na construção
destes, facilita as aprendizagens, ensina quan-
do necessário” (1999, p. 125).

O monitor, profissional da formação em al-
ternância, tem função global e múltiplos papéis.
Para tanto, algumas exigências são fundamen-
tais: conhecimento dos ambientes e presença
constante no terreno sócio-profissional dos al-
ternantes; formação pedagógica específica so-
bre a Pedagogia da Alternância e seus
instrumentos didáticos; aperfeiçoamento contí-
nuo sobre as políticas públicas de educação e
de agricultura familiar (GIMONET, 2004).

Além do monitor que acompanha a evolu-
ção do jovem alternante, existem também os
mestres de estágios e durante este período (úl-
timo ano) têm a função de orientador profissio-
nal e geral no desenvolvimento do jovem,
seguindo os objetivos estabelecidos pela EFA,
ou seja: assumem a formação do jovem; aju-
dam na sua formação integral; ajudam o jovem
em sua inserção no ambiente e na relação so-
bre o futuro; favorecem a progressiva partici-
pação do jovem no conjunto dos trabalhos do
empreendimento e/ou empresa; e permitem ao
jovem (dentro do possível) acesso a diferentes
iniciativas e responsabilidades. Na proposta
pedagógica das EFAs, o trabalho profissional
do jovem e a sua formação prática estão sob a
responsabilidade do mestre de estágio.
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3. Pisando no chão da escola...
A reconstituição da memória de criação da

Escola Família Agrícola de Angical2 (EFAA),
deu-se com o auxílio de documentos que fazem
parte do arquivo da escola, como também das
conversas registradas no caderno de campo
com os monitores e pessoas representativas da
cidade e do campo, no processo de desenvolvi-
mento da pesquisa. De posse dessas informa-
ções, foi possível descrever todo o movimento
que levou à criação da Escola Família Agrícola
José Nunes da Matta nesse município, conhe-
cida popularmente como Escola Família Agrí-
cola de Angical (EFAA).

Como a maioria dessas escolas, a EFAA não
nasceu por acaso, nem tampouco da vontade
do poder público municipal. Nasceu como uma
alternativa ao processo de escolarização de 5ª
a 8ª série e ensino médio, em virtude do vazio
de escolas do e no campo e com uma pedago-
gia específica para esses sujeitos que moram e
trabalham no campo com a família, após a con-
clusão da 4ª série do ensino fundamental. A his-
tória da criação da EFAA tem início no ano de
1994, quando cidadãos angicalenses ligados aos
movimentos sociais, tais como Associações dos
Assentamentos de Reforma Agrária, Sindicato
dos Trabalhadores Rurais, principalmente tra-
balhadores rurais da Reforma Agrária, lidera-
dos pelos padres locais e grupos religiosos, além
de voluntários austríacos que trabalhavam no
município, ligados à Igreja Católica, tomaram
conhecimento da existência dessa experiência
de educação.

As lideranças iniciaram o processo de visi-
tação a algumas escolas já existentes na Bahia,
motivando ainda mais, nessas pessoas, o dese-
jo de criarem uma Escola Família Agrícola em
Angical. Posteriormente, tem início o trabalho
de envolvimento das comunidades angicalen-
ses, com reuniões localizadas, para sentir nas
demais pessoas, e não só na opinião dos líde-
res, a possibilidade de ver instalada e funcio-
nando uma EFA em Angical, para alunos que
cursariam o ensino fundamental da 5ª à 8ª sé-
rie, principalmente por adotar o regime de Al-
ternância e este município possuir um território

rural extenso e com um dos maiores projetos
de Assentamento de Reforma Agrária do País.

O trabalho de envolvimento das comunida-
des foi feito por uma equipe de pessoas que se
dispôs a ajudar, liderada por monitores da As-
sociação das Escolas das Comunidades e Fa-
mílias Agrícolas da Bahia – AECOFABA. Essa
equipe permaneceu por quase dois meses visi-
tando as comunidades e desenvolvendo pesqui-
sas sobre a situação escolar da zona rural do
município, o grau de conscientização dos lavra-
dores e a viabilidade de se criar uma EFA lo-
cal. O grupo participou também de um encontro
de professores do meio rural promovido pela
Paróquia de Angical.

Depois dessas visitas, formaram-se três co-
missões de trabalho, com atribuições específi-
cas: à primeira cabia identificar o local para
instalação da EFA; à segunda, verificar a ques-
tão dos recursos necessários e a forma de con-
segui-los; a última comissão ficou responsável
pela divulgação. O terreno para construção da
Escola foi doado pela Família José Nunes da

2 O município de Angical está situado na Zona Fisiográfica
de Barreiras, na bacia do Rio São Francisco, e pertence à
mesorregião geográfica do Extremo Oeste Baiano. Distante
da capital baiana 887 km, a sua área física total é de 1.638,72
km2, altitude máxima de 471 metros. Tem solo arenoso,
clima subúmido a seco e úmido a subúmido (BAHIA, 2003;
IBGE, 2002), temperatura média de 23,6 graus e o período
chuvoso vai de outubro e termina em abril, correspondendo
ao ano agrícola das culturas de sequeiro. A vegetação é
recoberta por caatinga, com algumas manchas de cerrado.
A população total é de 14.701 habitantes, sendo que 6.035
estão na zona urbana e 8.666 na zona rural (IBGE, 2002).

Como atividades econômicas de maior relevância, desta-
cam-se a agricultura (familiar e patronal) e a pecuária. Cul-
tivam-se milho, feijão, arroz, mandioca, cana-de-açúcar,
sorgo, capim-de-corte, plantas frutíferas, como laranja,
mamão, acerola, manga, caju, banana, melancia, entre ou-
tras, para consumo próprio e pouca comercialização.
Comercializam também hortaliças, a exemplo da alface, do
coentro, da cebolinha e outras. Na pecuária, destaca-se prin-
cipalmente a criação de bovinos, sendo um dos maiores
rebanhos da região. Outras criações secundárias de menor
valor econômico, como suínos, eqüinos, asininos, muares,
aves, constituem uma outra vocação do município.

O município oferece à sua população 68 estabelecimentos
de ensino, sendo 66 da rede municipal e dois da rede estadual
de ensino. A sede conta com seis escolas da rede municipal
de ensino e 60 estão no meio rural e as duas da rede estadual.
A taxa de alfabetização da população é de 71,1%. O número
de alunos matriculados nas duas redes de ensino (estadual e
municipal), no ano de 2004, é de 5.999, sendo 4.988 na
rede municipal e 1.011 na rede estadual. Do total de alunos
da rede municipal, 3.361 alunos estudam na zona rural e
1.627 na sede do município.
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Matta e está localizado na Comunidade de Co-
vas, a 1,5 km da sede do município. A constru-
ção da escola se deu em forma de mutirão com
voluntários das comunidades rurais e da Sede.

Em 5 de agosto de 1995, criou-se a Associ-
ação da Escola Família Agrícola de Angical
(AEFAA), entidade mantenedora e em cuja
assembléia de fundação se fizeram presentes o
Presidente da AECOFABA, trabalhadores ru-
rais de Riacho de Santana – Bahia, e o Pe. Aldo
Lucchetta, grande incentivador da criação des-
tas escolas no estado da Bahia. Também con-
tou com a participação maciça da comunidade
de lavradores, líderes comunitários, presiden-
tes de associações de assentamento do Projeto
de Reforma Agrária, e outras autoridades.

No dia 24 de março de 1996, inaugurou-se
a Escola Família Agrícola de Angical (EFAA),
iniciada com a concentração dos participan-
tes, portando faixas e os símbolos do movi-
mento – a enxada e a caneta –,  na Praça da
Igreja Matriz Senhora Sant’Ana às 8 horas,
com uma caminhada para a EFAA, acompa-
nhada pela Banda Mirim da Lira Angicalense.
Participaram deste momento cidadãos e cida-
dãs, autoridades que ajudaram no processo de
criação e implantação da EFAA como o bis-
po, padres, representantes da AECOFABA,
moradores do campo e da cidade deste muni-
cípio, representantes da família doadora do ter-
reno, monitores, pais e alunos selecionados da
primeira turma.

Em 1996, se iniciaram as aulas, com uma
equipe de quatro monitores. Ao longo destes
dez anos de existência, como prova do trabalho
sério desenvolvido, a Escola recebeu da Câ-
mara Municipal de Vereadores, o título de “En-
tidade de Utilidade Pública Municipal”. Logo
em seguida, o título de “Utilidade Pública Es-
tadual” e, mais recentemente, o de “Utilidade
Pública Federal”. Desde a sua criação até o
ano de 2001, ou seja, da primeira à sexta turma,
142 alternantes concluíram o ensino fundamental
de 5ª a 8ª série. Destes, 139 são provenientes
do meio rural do próprio município e três de
outros municípios vizinhos, demonstrando, com
isso, o acerto das lideranças religiosas e das
ligadas aos movimentos sociais e sindicais do

campo e da cidade, ao escolherem o município
de Angical para implantarem mais uma EFA,
pois esta vem respondendo às justificativas e
às perspectivas dessas pessoas, principalmen-
te em relação à questão do desenvolvimento e
do fortalecimento da agricultura familiar como
também do aumento do nível de escolaridade
dos jovens que moram e trabalham no campo.

3.1. Dialogando com os achados dos
egressos

Para apreender melhor a contribuição que a
Escola Família Agrícola de Angical traz para o
fortalecimento da agricultura familiar e os ele-
mentos que a diferenciam e que poderiam ser-
vir de base à formulação de uma política de
educação do campo, optou-se pelo Estudo de
Caso e pela Observação Participante uma vez
que a abordagem qualitativa nas pesquisas em
educação permite combinar diferentes métodos
e técnicas de coletas de dados.

O recorte do estudo privilegiou os egressos
que permanecem morando em suas comunida-
des e concluíram o ensino fundamental da 5ª à
8ª série de 1998 a 2003, da primeira à sexta
turma, isto é, os egressos que ingressaram na
escola de 1996 a 2001. Como contraponto a
esses informantes, o estudo buscou proposital-
mente seis lideranças, pessoas representativas
das comunidades rurais onde eles moram e ou-
tros que ajudaram no processo de implantação
dessa escola no município, com vistas a obter
um outro conjunto de narrativas que permitisse
identificar a viabilidade, a importância dessa
escola no contexto onde esses jovens moram e
trabalham. Para isso, foi aplicado um roteiro de
entrevista semi-estruturada junto às seis lideran-
ças e aos 18 egressos, cujos nomes foram subs-
tituídos por nomes fictícios, sendo nove
residentes em assentamentos de reforma agrá-
ria e nove em áreas de agricultura familiar, en-
tendendo-se neste estudo, por agricultura familiar,
áreas que ainda não foram objeto ou sofreram
qualquer ação para efeito de reforma agrária.

As entrevistas semi-estruturadas – atual-
mente mais aplicadas nas pesquisas em educa-
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ção por não seguir um roteiro rígido e, deste
modo, permitir ao pesquisador fazer as neces-
sárias adaptações – foram aplicadas em 15
egressos do conjunto dos 18 entrevistados e três,
coletivamente. Dos 18 entrevistados, doze fo-
ram selecionados aleatoriamente e seis propo-
sitalmente. O critério adotado da escolha
proposital foi a conveniência da pesquisadora,
entendendo-se com Rodwell (1994) que, numa
pesquisa qualitativa, a seleção proposital dos
participantes possibilita conseguir uma variação
máxima dos entrevistados, a fim de estender o
alcance e os limites dos dados coletados.

Ressalta-se que 100% dos entrevistados são
filhos de pequenos produtores familiares, deten-
tores da propriedade da terra, a maioria nasci-
dos em Angical onde moram e trabalham em
suas comunidades. No caso dos egressos dos
projetos de assentamentos de reforma agrária, a
propriedade foi adquirida diretamente do INCRA,
enquanto que, para os egressos das demais co-
munidades rurais categorizados de egressos da
área de agricultura familiar, a posse da proprie-
dade se deu através de herança familiar. As con-
dições em que a maioria dessas famílias e as
pessoas da comunidade plantam são para con-
sumo próprio, e uns poucos comercializam nas
feiras livres dos municípios vizinhos. A mão-de-
obra utilizada na unidade produtiva, como roçar,
capinar, plantar e colher, assim como nas ativi-
dades pecuárias, compõe-se de membros das
famílias, incluindo-se os próprios egressos; 72,2%
dos entrevistados foram do sexo masculino e
27,8% do sexo feminino, revelando o peso mas-
culino na composição dos alunos da EFAA. A
média de idade variou entre 16 e 25 anos.

A situação econômica das famílias dos
egressos entrevistados caracteriza-se por uma
renda mensal bruta de um a três salários míni-
mos e os valores mais altos se devem ao re-
cebimento de aposentadorias. Com exceção
de uma única família da área de assentamen-
to, que explora carvão vegetal como fonte
maior de renda, as demais cultivam em suas
propriedades hortaliças, frutas, mandioca, ca-
pim e grãos como o milho, arroz e feijão. Além
das atividades agrícolas, 88,9% dos egressos
afirmaram que a pecuária tem um lugar de

destaque na renda de suas famílias, especial-
mente a criação de bovinos. Portanto, a pro-
priedade rural é praticamente a única fonte de
renda destas famílias.

Sobre a escolaridade dos alunos entrevista-
dos, 38,9% concluíram o Ensino Médio, e, en-
tre eles, um cursava informática; 61,1% estavam
cursando o Ensino Médio, sendo sete no 1º ano,
um no 2º ano e três, no terceiro. Todos os alu-
nos das outras áreas rurais que categorizamos
de egressos da agricultura familiar estudaram
e/ou estudam no Colégio localizado no Distrito
de Missão de Aricobé ou no município vizinho
de Baianópolis. Já os que moram no assenta-
mento de Angical estudaram e/ou estudam no
Colégio Estadual localizado na sede do municí-
pio e um no município de Cotegipe – Bahia.

Ao indagarmos sobre os motivos que os le-
varam a escolher a EFAA como instituição de
ensino, os egressos provenientes dos assenta-
mentos de reforma agrária afirmaram que a
opção pela EFAA se deu por vários motivos:
incentivo de colegas e familiares, a possibili-
dade de morar na escola, a falta de transporte
para estudar na cidade e porque a escola en-
sina a trabalhar com a agricultura. Estas tam-
bém foram as respostas dos alunos proveni-
entes das áreas da agricultura familiar. Porém,
a falta de transporte escolar e a possibilidade
de estudar e trabalhar na roça ao mesmo tem-
po, foram os aspectos mais destacados pelos
dois grupos.

Nas respostas dos egressos, fica explícito
que a EFAA, enquanto uma escola de regime
semi-internato onde os alunos estudam e con-
vivem em tempo integral com colegas e moni-
tores durante quinze dias na escola e quinze dias
junto com a família/comunidade, não apenas
assegura ao jovem camponês a continuidade da
formação escolar, como também garante que
estes alunos continuem trabalhando na roça
com os pais. Além disso, o fato de a EFAA
ensinar “as coisas do campo”, “voltada para a
agricultura”, como afirmaram os entrevistados,
constitui na única alternativa de educação es-
colar para os jovens do campo que desenvol-
vem a agricultura familiar, pois os conteúdos
são sempre voltados para o contexto, os sabe-
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res e a cultura desses alternantes. Entretanto,
não pode ser ignorado o fato de que, nas comu-
nidades onde residem, não há oferta de Ensino
Fundamental da 5ª à 8ª série.

Ao serem inquiridos sobre as disciplinas de
que mais gostaram de estudar na EFAA, 88,9%
afirmaram que eram Zootecnia e Iniciação à
Agricultura. A EFAA, ao incluir estas discipli-
nas como componente curricular, trazendo para
o interior da escola a realidade sócio-histórica
e cultural dos seus alunos, valoriza a cultura dos
grupos sociais que vivem no campo, contribuin-
do desta forma para o desenvolvimento do meio,
do fortalecimento da agricultura familiar.

Aprofundando mais um pouco, foi-lhes soli-
citado que indicassem os assuntos mais discuti-
dos na EFAA e o tipo de aula de que eles mais
gostavam – se eram as ministradas na sala (te-
óricas) ou as que iam para o campo (práticas).
Embora a questão da religião apareça na fala
dos sujeitos, como um dos assuntos discutidos
na escola, os assuntos sobre agricultura e zoo-
tecnia, nas aulas teóricas como também nas
aulas práticas das referidas disciplinas, são
mencionados pelos alunos com destaque
(83,3%). Estas informações nos levam à ques-
tão do currículo escolar, ou seja, o que ensi-
nar, para que ensinar, para quem ensinar e
como ensinar. Fica evidente que o currículo,
enquanto uma forma de organizar todo o pro-
cesso educativo na escola, precisa incorporar o
movimento da realidade dos educandos e pro-
cessá-los através de conteúdos formativos e não
transformar a escola num mero local de trans-
missão de conhecimentos teóricos. Desse modo
fazem jus ao que afirmam Fernandes, Cerioli e
Caldart (2004), a escola no e do campo preci-
sa estar voltada para a cultura, o trabalho e o
envolvimento com as atividades agropecuárias
da realidade local.

Ainda em relação à formação escolar, ques-
tionamos sobre os motivos que os levaram a
dar continuidade aos estudos e, segundo eles,
foram:o interesse em concluir o ensino médio,
a consciência de que atualmente é necessário
que o (a) cidadão(ã) tenha no mínimo o ensino
médio para inserção no mercado de trabalho.
Porém, o interesse por mais conhecimentos e o

incentivo por parte dos monitores são os argu-
mentos mais presentes nas falas dos egressos
entrevistados. Afirmaram também que a deci-
são de continuar estudando é do próprio aluno
juntamente com a família, com destaque para a
figura materna, como esclarece uma das en-
trevistadas:

Meus pais, principalmente minha mãe, porque
acha que devo continuar estudando. O desejo
de aprender mais e cursar Direito, ser advoga-
da. A Escola Família Agrícola também incenti-
va muito, os monitores falavam o tempo todo
para não pararmos de estudar. (Maria Francis-
ca, assentada).

Indagados sobre o que eles aprenderam na
EFAA, em relação ao fortalecimento da agri-
cultura familiar em seu meio histórico, social e
cultural, e se estes conhecimentos possibilita-
ram a melhoria da sua qualidade de vida, 100%
dos egressos confirmaram que houve melho-
ria. Para os entrevistados, a escola contribuiu
porque tornou possível aplicar os conhecimen-
tos na própria propriedade, tanto na pecuária
como na agricultura. Aparece na fala dos en-
trevistados que esta melhoria se deve ao fato
de que ensinaram ao pai na roça e, conseqüen-
temente, houve aumento da produção de hor-
taliças e aprenderam também a cuidar melhor
dos animais.

Deve-se ressaltar que 94,4% afirmaram
que implementam mudanças nos procedimen-
tos agrícolas em suas comunidades, pois plan-
tam atualmente tal como aprenderam na EFAA
e que isto possibilitou o aumento da produção
agrícola. Entretanto, não pode ser ignorada a
fala de dois entrevistados em que mencionam
a questão da falta de recursos materiais para
implementar novas técnicas de produção, a
exemplo de trator, pois ainda trabalham com
técnica rudimentar: o arado manual, puxado
por boi.

Quanto à utilização de alguma técnica de
irrigação para o plantio, os egressos entrevista-
dos afirmaram que não a utilizam devido à es-
cassez de água em suas comunidades. Algumas
famílias armazenam água da chuva nos tanques,
outras têm cisternas e, para a grande maioria
delas, a água vem dos poços artesianos.
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Os tipos de adubos utilizados nas plantações
variam: esterco de gado com folhagem, ester-
co de gado e de galinha, esterco de gado, folha-
gem e palha de arroz, esterco de galinha, adubo
orgânico, sendo que a maioria (61%) usa ester-
co de gado.

Quando perguntados sobre os cuidados que
eles devem ter com o meio ambiente durante o
plantio ou mesmo no dia-a-dia da vida deles, de
sua família e da comunidade, a partir do que
eles aprenderam na EFAA, as respostas foram
as mesmas no conjunto dos entrevistados. Res-
saltaram o problema do lixo na beira do rio; das
queimadas; do corte de árvores na beira da la-
goa e do rio; uso dos defensivos agrícolas; da
preservação da área de reserva ambiental no
assentamento da reforma agrária; de não quei-
mar o cisco da roça. Porém, a questão mais
levantada pelos entrevistados em relação aos
cuidados que estes devem ter com meio ambi-
ente, foram as queimadas, que ainda são cons-
tantes no meio rural brasileiro.

Sobre a relação com a EFAA, após a con-
clusão do ensino fundamental, os entrevistados
confirmaram estar mantendo, de alguma for-
ma, esta relação. As atividades das quais os
egressos têm participado são: encontro de ca-
tequese, crisma, encerramento do ano letivo,
torneio de futebol, viagens para outros municí-
pios e estados, reuniões de diretoria, assembléia
de pais e visitas periódicas. Porém, a participa-
ção na assembléia de ex-alunos, promovida pela
EFAA em dezembro de 2003, atendendo às
exigências do regimento da AECOFABA, com
o objetivo de avaliar o envolvimento dos egres-
sos em atividades na comunidade, como tam-
bém para a EFAA ser informada sobre o
processo de escolarização dos ex-alunos, foi a
atividade mais ressaltada pelos egressos das
duas realidades pesquisadas no que tange à re-
lação com a EFAA após a conclusão do ensino
fundamental.

Para os entrevistados, continuar freqüentan-
do a EFAA garante a manutenção do diálogo
com os monitores/formadores, a convivência
com outras pessoas e a possibilidade de conti-
nuar obtendo informações referentes à realida-
de da vida do campo. Além destes aspectos, os

egressos apontaram o fato de que, por ter sido
uma escola onde eles aprenderam e continuam
aprendendo bastante, como também por ser
uma “escola social”, devem retribuir tudo que
ela fez por eles durante o processo de forma-
ção escolar. Porém, o incentivo em relação à
participação na vida da comunidade, o incenti-
vo aos estudos e como a EFAA representa,
segundo eles, uma família, continuar freqüen-
tando-a tem um significado muito forte na for-
mação destes jovens.

Essas mesmas observações em relação à
participação nas atividades promovidas pela
EFAA foram levantadas pelos egressos dos
assentamentos. Porém, duas questões merecem
ser destacadas: a primeira, segundo eles, é que
esta escola possibilitou pensar diferente sobre
as coisas da vida, ou seja, o direito de ser cida-
dão; e a segunda foi a formação religiosa, como
se pode perceber nas falas que se seguem:

A escola incentivou meus estudos. Se eu tivesse
estudado em outra escola, talvez eu não esti-
vesse formada. (Maria de Lourdes, assentada).

Ela contribuiu muito para dar razão a minha
vida. Se eu não estivesse estudado na Escola
Família, não teria concluído o ensino médio.
Aprendi a conviver com gente de diferente ma-
neira. Cada um tem seu jeito e agente tem que
saber respeitar. Ela [escola] ensina a leitura,
ensina a viver. (José Gilberto, assentado).

Contribuiu muito, me incentivou a participar
de trabalhos sociais, me preparou para a vida,
sei trabalhar na roça. (José Pedro, assentado).

Em relação à Pedagogia desenvolvida pela
escola, a Alternância integrativa, 100% dos en-
trevistados a consideram muito boa, pois, se-
gundo os egressos dos assentamentos de
reforma agrária, esta pedagogia possibilita re-
passar o que eles aprendem na escola para a
família e a comunidade, como também não os
deixa esquecer da roça e nem da escola duran-
te as seções família/comunidade; 77,7% dos
egressos dos assentamentos disseram também
que, durante o período em que se encontravam
na escola, aproveitaram bem o tempo, pois es-
tudavam muito durante os quinze dias e, nos
outros quinze dias, além de estudar, ainda aju-
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davam os pais na roça. Para eles, esta metodo-
logia garante uma boa aprendizagem, igual, ou
melhor, do que outras escolas.

Acho muito bom, porque descansa um pouco...
lá da hora que levanta até a hora de dormir a
gente estuda. Lá é diferente dos outros colégi-
os que só estuda um turno. (Maria de Fátima,
agricultura familiar).

É porque na EFAA os monitores forçavam mais
com a gente e lá [nos outros colégios] o tempo
é pouco demais é 40 minutos uma aula e o tem-
po acabou, português 40 minutos e acabou e
na EFAA não, o tempo era dobrado da aula de
português. (José Marcelo, agricultura familiar).

Acho ótimo, porque o que eu aprendia ensina-
va a comunidade, na volta e também porque
estudada e trabalhava. (José João, agricultura
familiar).

Verifica-se que esse movimento de ir e vir
do alternante, isto é, quinze dias na escola e
quinze junto à família/comunidade, possibilita ao
alternante pensar a prática e retornar a ela para
transformá-la, como diz Paulo Freire (1986). Isto
é ação-reflexão-ação, é prática e teoria, é tam-
bém a possibilidade de transformar a realidade
em que se acham esses oprimidos, para quem
a escola oficial desconhece como sujeitos his-
tóricos, pois só transmite os valores e conheci-
mentos a serviço da dominação e da reprodução,
ao contrário das EFAs.

Daí que a Pedagogia da Alternância, volta-
da para o jovem agricultor objetiva desenvolver
o meio rural sem perder de vista os seus valo-
res históricos e culturais, busca fortalecer a
pequena propriedade, a agricultura familiar,
desenvolver a solidariedade entre os pequenos
produtores, incentivar a participação dos pais
na vida escolar dos filhos, oferecer ao meio ru-
ral lideranças jovens para estimular e orientar o
desenvolvimento técnico em geral e o comuni-
tário em particular, entre outros.

  Finalmente, como parte da entrevista, foi-
lhes questionado o que eles gostariam de dizer
sobre esta escola que não havia sido pergunta-
do. Os egressos levantaram várias questões:
trata-se de uma escola que prepara para a vida;
ensina a conviver com os colegas e monitores;

é uma escola que possibilita trabalhar e estudar
ao mesmo tempo; gostariam que se implantas-
se o ensino médio; é uma escola em que não
falta professor e, conseqüentemente, não tem
aula vaga; é a melhor escola do município. Po-
rém, os aspectos mais levantados em relação à
EFAA, é que esta é sem dúvida uma escola
para os jovens do meio rural; é uma escola que
possibilita aos filhos dos pequenos agricultores
continuarem estudando, associando teoria e prá-
tica. É uma segunda família.

A oportunidade que ela deu aos filhos de peque-
nos agricultores de poder estudar. Outra coisa
importante é que ela [escola], além de ensinar
os conhecimentos teóricos, desenvolve trabalho
prático como castrar um porco, fazer horta, como
cuidar dos animais, galinhas. Tudo isso a gente
aprende. (José Gilberto, assentado).

Para minha vida, a Escola Família Agrícola de
Angical foi um ensinamento, eu aprendi muito
aqui, me eduquei e ela deu oportunidade para
todos da zona rural que não estudavam. Por-
que as escolas eram longe, muitos lugares não
têm nem escola, muita gente tem que ir estudar
longe e tem que ir montado de cavalo. E aqui
para mim é a união, as pessoas ficam unidas,
aqui é uma família (JOSÉ APARÍCIO, agricultu-
ra familiar).

3.2 Dialogando com os achados
das lideranças comunitárias

Indagadas as lideranças sobre a existência
de possíveis diferenças entre os alunos que es-
tudam na EFAA e os que estudam nas demais
escolas, 100% afirmaram que há diferença.
Apontaram inúmeras: na EFAA, além do ambi-
ente escolar, existe também um ambiente fami-
liar; a convivência diária entre alunos e
monitores possibilita o desenvolvimento intelec-
tual e social do aluno; os alunos melhoram o
comportamento com a família, são mais disci-
plinados; o acompanhamento dos monitores, não
existe aula vaga e o incentivo à formação de
grupos de jovens voltados para as questões re-
ligiosas. Contudo, a convivência dos alunos na
comunidade, socializando os conhecimentos, a
participação dos jovens em atividades sociais
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na comunidade; a formação religiosa; o fato de
terem mais consciência política; porque são
ensinados conteúdos de agricultura e pecuária
e que estes alunos são mais preparados para a
vida, para o mercado de trabalho foram os as-
pectos mais destacados e que, por conseguinte,
diferenciam a EFAA das escolas oficiais do
meio rural do contexto geográfico da pesquisa.

O aluno que estuda na EFAA é mais preparado
para a vida, para o mercado de trabalho. A
relação dos alunos com a comunidade durante
os quinze dias, é muito importante porque re-
passam os conhecimentos. Os alunos da EFAA
podem aplicar teoria e prática. A questão da
disciplina também é diferente. Os alunos das
outras escolas ficam soltos, os pais não acom-
panham os filhos, matam aulas, já na Escola
Família os monitores acompanham os alunos e
os pais sabem onde estão seus filhos, não ficam
soltos. (João José, assentado).

Questionados sobre se os alternantes de-
senvolvem atividades na comunidade, quatro
afirmaram que desenvolvem, dois disseram
que uns desenvolvem e outros não e um dis-
se que eles não desenvolvem porque conti-
nuam estudando. As atividades apontadas
pelas lideranças foram: a realização de pa-
lestras na comunidade sobre temas relacio-
nados com agricultura e pecuária, participa-
ção em mutirões em áreas comunitárias e nas
roças dos vizinhos. Mas o fato de os alunos
ensinarem às pessoas da comunidade o que
aprenderam na EFAA e a formação e orga-
nização de grupos de jovens voltados para
Igreja Católica foram as atividades mais res-
saltadas pelas lideranças quanto ao desenvol-
vimento de atividades realizadas pelos jovens
alternantes onde moram e trabalham junta-
mente com a família. No entanto, fazem uma
crítica ao papel da comunidade no que tange
à falta de cobrança da atuação dos jovens na
comunidade e que, portanto, esta responsa-
bilidade não é só da EFAA, através dos mo-
nitores, da Associação, mas é responsabili-
dade de todos os envolvidos com a construção
dessa escola no município.

Aprofundando-se mais um pouco, foi ques-
tionado se as mudanças nos procedimentos agrí-

colas produziram melhorias na produção das
comunidades, a maioria respondeu afirmativa-
mente. Porém alguns ressaltaram os fatores
naturais, a exemplo da falta de água, do solo
arenoso.

Têm sido importantes os ensinamentos da
EFAA. O grande fator de não melhorar a pro-
dução agrícola é a falta de água. Os alunos
aprendem a fazer uma horta na escola, mas
quando chega à comunidade muita não tem
água. Esta parte tem sido prejudicada. Com
relação a cuidar do rebanho, a pecuária tem
sido muito satisfatório. (João José, assentado).

Melhorou e muito, porque antes não plantáva-
mos horta e hoje mesmo com pouca água e plan-
tando só para o consumo da família, as coisas
melhoraram e a quantidade também. (Joana,
agricultura familiar).

Melhorou, quando plantamos com cobertura a
produção foi maior. Então, as técnicas ensina-
das na Escola Família, principalmente não jo-
gar o cisco fora, vem aumentando a produção
agrícola. (João Mário, assentado).

Finalmente, como parte das indagações, foi
solicitado, aos entrevistados, que dissessem so-
bre a EFAA o que gostariam de expressar e
não lhes foi perguntado. Uma entrevistada res-
saltou a importância da EFAA e de que deveri-
am lutar para “... botar o ensino médio” (Joana,
agricultura familiar). Outro afirmou que “... foi
a melhor coisa que já chegou em Angical e
muitos agricultores não dão o respaldo e a
importância que ela merece” (João Mário,
assentado).

A EFAA foi o passo mais importante que já sur-
giu na região para as famílias de baixa renda,
trabalhadores rurais, agricultores familiares,
porque incentiva os filhos a estudarem, melho-
ra a relação na família, ajuda a construir outra
relação na família. Importante também a confi-
ança que esses jovens adquirem com a igreja e
os movimentos sociais. Exemplo: são essas es-
tagiárias que estão aqui, participando da ati-
vidade, da vida do Sindicato e entendendo o
papel dos movimentos sociais. Então, a EFAA
não é uma escola tradicional, é uma escola
prática de convivência com a realidade. (João
Raimundo, assentado).
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Para concluir...
O estudo sobre a EFA de Angical, municí-

pio localizado no extremo oeste da Bahia, no
além São Francisco, símbolo de luta e resistên-
cia dos pequenos produtores familiares à per-
manência e ao aceso à terra, demonstrou que
esta escola é de fato uma alternativa de educa-
ção escolar viável para o fortalecimento da agri-
cultura familiar e como tal, apresenta um
diferencial em relação às políticas de educação
do campo.

Em primeiro lugar, trata-se de uma escola
que atende à população a que se propôs aten-
der por princípio. Verificou-se que a maioria dos
egressos é proveniente das comunidades rurais
do município onde está localizada a EFAA, seja
dos assentamentos de reforma agrária, seja das
demais comunidades rurais que se categorizou
de agricultura familiar, revelando a importância
desta escola para esses jovens trabalhadores,
filhos de pequenos produtores familiares.

Em segundo lugar, revelou a atuação das li-
deranças religiosas, dos movimentos sociais e
sindicais, das associações dos assentados das
áreas de reforma agrária e das demais pessoas
do município ao implantarem uma Escola Famí-
lia Agrícola, mantida praticamente com recur-
sos financeiros externos. Além disso, por ser a
única escola voltada para a formação com o tra-
balho no campo, deixa evidente a ausência de
escolas oficiais centradas nos interesses e ne-
cessidades desses jovens que praticam esta ati-
vidade econômica em que a propriedade rural
familiar é praticamente a única fonte de renda.

Em terceiro lugar, verificou-se que os egres-
sos deram prosseguimento aos estudos, pois
muitos já concluíram o ensino médio e os demais
estão cursando. Muitos sonham, inclusive, em
cursar a universidade o que é extremamente sig-
nificativo, pois, como sabemos, ainda mantêm-
se no imaginário dessas pessoas e nas da cidade
a impossibilidade da população que mora no cam-
po de ao menos pensar ou chegar a cursar esse
nível de escolarização.

O fato de os jovens darem prosseguimento
aos estudos contribui para elevar o índice de
escolarização da população residente no meio

rural local e nacional, já que é no campo que
ainda se concentra um número elevado de ci-
dadãos e cidadãs analfabetos e, quando muito,
chegam a cursar as quatro primeiras séries do
ensino fundamental, nas escolinhas ‘cai não cai’,
muitas cobertas de lonas, do professor que além
de não sabe ler ensina a alguém a não saber
quase ler na expressão de Miguel Arroyo
(2004). Além disso, exerce dupla função: me-
rendeiro e faxineiro. Muitas deles, mesmo com
a formação em magistério não são qualificados
para atuarem nas classes bisseriadas e multis-
seriadas. Além disso, pelo fato de residirem nas
cidades, tem uma prática pedagógica essenci-
almente urbana, divorciada dos saberes e da
cultura local ali acumulado historicamente.

Ainda sobre a questão da formação escolar,
um dos achados mais instigantes desta pesqui-
sa, e que, portanto, diferencia essa escola das
demais presentes no meio rural no contexto
nacional e local, diz respeito ao currículo esco-
lar. Embora a questão da religião apareça como
um dos assuntos discutidos na escola, os as-
suntos sobre a agricultura e zootecnia tanto nas
aulas teóricas como nas práticas são mencio-
nados pelos egressos com destaque. A EFAA,
ao incluir essas disciplinas como componente
curricular, enquanto uma forma de organizar o
processo educativo na escola, incorpora o mo-
vimento da realidade dos educandos, sua cultu-
ra e o trabalho de envolvimento com as
atividades agropecuárias, fundante para o de-
senvolvimento e o fortalecimento da agricultu-
ra familiar.

Além de as disciplinas serem voltadas para
a realidade deles, merece destaque o fato de
esses alunos aplicarem os conhecimentos cons-
truídos na EFAA na própria propriedade, ou
mesmo socializando com as pessoas das co-
munidades rurais, seja no cuidado com os ani-
mais ou nas atividades agrícolas, aumentando o
nível da produção e da produtividade, apesar
de que muitos deles não comercializam, plan-
tam mais para subsistência, tem possibilitado a
melhoria da qualidade de vida. O aprendizado
sobre como fazer adubo orgânico, o uso de adu-
bos tradicionais, mas, agora, com cuidado, a
exemplo de acesso de uréia no esterco de gado,
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o cuidado com o meio ambiente, a implementa-
ção de novas técnicas agrícolas, são aspectos
que vem contribuindo com o desenvolvimento
e o fortalecimento da agricultura familiar no
contexto onde esses jovens moram, juntamente
com sua família e as pessoas da comunidade.

Com relação ao processo de permanência
no meio rural, constatou-se que a maioria dos
egressos entrevistados deseja continuar moran-
do no campo, por entender que eles podem
morar, viver bem e ganhar mais com a prática
da agricultura família, pelo fato deles serem fi-
lhos dos proprietários da terra.

Observou-se também que, de uma forma ou
de outra os jovens egressos têm participado das
atividades promovidas pela escola, inclusive
como membros da diretoria da Associação da
Escola Família Agrícola de Angical. Nas falas
dos egressos ficou explícita a relação de cari-
nho, de amor, de união, que eles têm por essa
escola. Refere-se a ela como sendo uma famí-
lia, um espaço de aprendizado importante para
a vida deles e desse modo, continuar freqüen-
tando-a conserva todos esses laços.

Ressaltaram o papel da EFAA na formação
deles, com destaque para o incentivo em parti-
cipar das atividades da comunidade, a forma-
ção religiosa e o incentivo dessa escola quanto
à continuidade dos estudos. Em relação à Pe-
dagogia da Alternância, ficou evidenciada a
valorização que lhe é atribuída, pois permite aos
jovens que moram no campo combinar a for-
mação escolar com a formação para o traba-
lho, sem se desligar da família e da cultura do
campo. A alternância entre o meio familiar e o
meio escolar assegura ao alternante a forma-
ção teórica e prática, o fazer e o pensar, a ação-
reflexão-ação.

Daí que as Escolas Famílias Agrícolas e
Pedagogia da Alternância vêm se expandindo
em nosso país, devido à possibilidade de per-
manência da mão-de-obra do jovem nas ativi-
dades de produção agropecuária, isto é, no
trabalho com a agricultura familiar, atividade
econômica historicamente marginalizada pela
modernização agrícola desenvolvida pelos lati-
fundiários, o agronegócio, apesar de todo o pro-
cesso de luta e de resistência encampadas,

secularmente, pelos camponeses em suas di-
versas categorias: meeiros, arrendatários, agre-
gados e posseiros.

É nesse contexto que os egressos afirma-
ram que a EFAA é uma escola que prepara
para o trabalho, para a vida, não falta profes-
sor, não tem aula vaga, é uma escola para os
jovens do meio rural, pois garante aos filhos dos
pequenos produtores familiares continuarem
estudando, associando teoria e prática. É uma
segunda família.

A despeito dos achados das lideranças co-
munitárias, foram verificados inúmeros aspec-
tos que diferenciam a EFAA das escolas do meio
rural no contexto onde foi realizada a pesquisa,
reafirmando os achados dos egressos tanto em
relação ao papel que a EFAA vem desempe-
nhando no município, como também a atuação
dos egressos na comunidade, na perspectiva da
melhoria da produção agrícola familiar.

Na perspectiva de que a Escola Família Agrí-
cola de Angical continue dando frutos por mui-
tos e muitos anos, pelo seu papel no desenvolvi-
mento e no fortalecimento da agricultura familiar,
na formação integral dos jovens que moram e
trabalham no campo, com uma pedagogia que
combina formação escolar e o trabalho na pro-
priedade rural e administrada pelos sujeitos que
dão razão à sua existência, colocam-se aqui os
desafios que, por ora, deve assegurar a escola
para o trabalho, a escola para a vida.

O primeiro desafio da EFAA trata-se da
busca de alternativas de auto-sustentabilidade
financeira, seja através da comercialização dos
produtos agrícolas e venda dos animais e seus
derivados, seja através do poder público, seja
da sociedade civil, sem, contudo, perder sua
autonomia administrativa e pedagógica para não
cair no risco do que aconteceu com outras EFAs
da Bahia que acabaram fechando suas portas
por conta da falta de recursos.

Um segundo desafio posto para os egressos,
para as famílias e as comunidades, diz respeito
ao problema da escassez de água, principalmen-
te em algumas comunidades do projeto de as-
sentamento de reforma agrária, pois, como vimos,
essa questão acaba se tornando um fator restri-
tivo ao desenvolvimento das práticas agrícolas.
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Para tanto, faz-se urgente a organização e mo-
bilização das comunidades rurais do município e
de seu entorno, no sentido de cobrar das autori-
dades e dos órgãos competentes a adoção de
soluções para este problema.

Um último desafio diz respeito à necessida-
de dos jovens egressos que afirmaram o desejo
de permanecerem em suas comunidades, se
inscreverem no programa Nossa Primeira Ter-
ra e buscar apoio financeiro no PRONAF Jo-
vem, ambos do Governo Federal.

Os desafios a serem enfrentados pela
EFAA não são pequenos e nem fáceis de se-

rem resolvidos em curto prazo, mesmo assim
as Escolas Famílias Agrícolas com sua Pe-
dagogia – a Alternância – vêm expandindo-
se em inúmeros países de vários continentes,
já estando em discussão a formação de uma
rede interuniversitária e internacional sobre
esta pedagogia, com o objetivo de mostrar sua
importância na vida do ser humano, em parti-
cular dos jovens que vivem e trabalham no
campo, na perspectiva de desenvolvimento de
uma sociedade mais justa e mais solidária, pois
a solidariedade é o eixo do desenvolvimento
humano.
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RESUMO
O ensino norte americano primário e secundário é objeto de importantes
questionamentos. Nesse contexto, sua profissionalização é vista por muitos
como a melhor maneira de remediar as fragilidades que a caracterizam e de
dar um novo impulso à escola. Na busca de consecução desse objetivo, a
ênfase do caráter profissional da formação inicial dos professores torna-se
condição sine qua non. Nesse sentido, a presente análise examina a legitimidade
desse movimento de profissionalização, critica sua relação com os modelos
atuais de formação inicial e com as tendências que emergem desse universo e,
finalmente, sugere um perfil de componentes para uma prática profissional a
ser desenvolvida.

ABSTRACT
The field of teaching in North America, at both primary and secondary levels,
has been the object of renewed questioning. For some, the way to remediate
various weaknesses and to give new spirit to the school is through a
professionalization. A necessary condition in attaining this objective is to
accentuate the professional character of initial teacher training. This analysis
examines the legitimacy of the professionalization movement, criticizes the
relation between this and current training models and emerging approaches,
and finally, suggests a profile of various components for future professional
practices.
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Introdução
O lançamento do Sputnik, em 1957, veio cris-

talizar, no mundo ocidental, a oposição entre a
cultura humanista e a cultura científica, ou seja,
tecnológica. Se, até então, o mundo científico
estava relativamente bem acomodado a um sis-
tema de educação marcado mais pelo controle
dos homens de letras do que dos homens de ci-
ências, a demonstração surpreendente do avan-
ço soviético na corrida para a conquista do espaço
fornecia uma tribuna inesperada a uma certa
intelligentsia científica ocidental assim como a
uma gama de críticos que encontraram naquele
evento razões para nutrir suas contestações, in-
felizmente muito freqüentemente fundadas, a
respeito dos sistemas educacionais.

Na América do Norte, foram os Estados
Unidos que conheceram o contragolpe mais im-
portante. A honra de uma nação abertamente
em competição estava em jogo. Paradoxalmen-
te, foram necessárias mais de duas décadas, o
tempo de conhecer os anos de glória – e o apo-
geu – da influência do humanismo sobre a es-
cola antes que se multiplicassem as avaliações
e os questionamentos dos sistemas educacio-
nais instalados. Os anos 1960 e 1970, com efei-
to, foram aqueles nos quais, ao mesmo tempo,
se multiplicavam as experiências de pedagogia
ativa, nova aberta, não diretiva, alternativa e se
exprimiam, em contrapartida, a necessidade de
controlar essa efervescência, notadamente pela
via da avaliação do desempenho e competên-
cia dos professores1 ou aquela do retorno ao
essencial (back to basics). O início dos anos
80, marcado pelas primeiras críticas importan-
tes, entre as quais se destaca o célebre relató-
rio A nação em risco (National Comission on
Excellence in Education, 1983), sinalizava o fim
daquilo que tinha sido percebido por alguns
como a última diversão humanista. Entretanto,
o tipo de renovação pedagógica preconizada não
parecia oferecer garantias suficientes de suces-
so que estimulassem um avanço na sua dire-
ção. Além disso, o atraso denunciado na corrida
tecnológica sugeria principalmente que fossem
asseguradas as condições necessárias à esco-
la, aos professores e aos alunos ao invés de
uma flexibilização.

No Quebec, a apresentação, em 1964, do
Relatório da Comissão Real de pesquisa sobre
o ensino chegava na contra corrente2 desse
movimento que revelava uma influência impor-
tante da cultura científica, a qual queria difun-
dir, apesar de nela se inspirar. O paradoxo nesse
relatório, largamente inspirado em leituras psi-
cológicas e sociológicas da época, próprias às
ciências humanas, consiste no fato que poderia
pretender a um cientificismo, certamente, mas
a um cientificismo cujas relações com a cultura
científica, entendamos aquela das ciências exa-
tas, estivessem e permanecessem diminutas
quando não inexistentes. O relatório da Comis-
são devia dar lugar à renovação do sistema es-
colar quebequense numa direção humanista,
favorecendo notadamente a passagem de uma
pedagogia julgada e dita tradicional para peda-
gogias desejadas mais flexíveis e mais adapta-
das à realidade e às necessidades das crianças
e dos adolescentes. Essa transformação atri-
buía novos papéis aos professores, que deveri-
am, em princípio, fazer de sua função uma
função profissional. Como é comum, o proces-
so dessa mudança deveria rapidamente passar
a ser julgado pela coletividade, avaliando seus
efeitos sobre as aprendizagens de base em lín-
gua materna e em Matemática. Sobre esse pon-
to, o Quebec dos anos 1980 se junta às
preocupações americanas3, sem, todavia viver
suas interrogações com uma inquietação do
mesmo porte.

O fim dos anos 1980 veria crescer, particu-
larmente nos Estados Unidos, mas com eco
importante no Quebec e no resto do Canadá, a
pressão exercida pela cultura técnico-científi-
ca sobre as escolhas de sociedade, ampliada
pela convergência de valores econômicos não
somente dominantes, mas reforçados pela for-
te ameaça de economias concorrentes. O mun-
do do ensino e da formação dos professores,

1 Competency/ Performance Based Teacher Education (C/
PBTE)
2 Tratava-se talvez mais de um retardo sobre a situação
americana que de uma orientação desejada diferente.
3Ao longo de todo o texto, o adjetivo “americano” é utili-
zado para se referir aos Estados Unidos enquanto que o
adjetivo se refere aos estados Unidos e ao Canadá em con-
junto.
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agitados por essas oscilações ideológicas, bus-
cavam uma nova definição de sua missão. A
influência dos valores econômicos e técnico-
científicos contribuiu grandemente, positiva ou
negativamente, para visibilidade da função de
professor e para a tomada de consciência de
sua importância. Em decorrência, uma vasta
reflexão coletiva se cristalizou em torno do con-
ceito de profissionalização do ensino que, sem
ser novo, conhece um novo fervor.

O presente texto tentará delimitar, a partir
da análise de relatórios e estudos, o que é esse
movimento de profissionalização buscando ini-
cialmente identificar as diversas facetas desse
processo. Num segundo momento, será exami-
nada sua legitimidade para o ensino. Num ter-
ceiro momento, passaremos em revista os
modelos e tendências norte-americanas em for-
mação de professores e profissionalização do
ensino. Enfim, uma quarta parte proporá um
modelo prospectivo para uma profissionaliza-
ção em educação.

A significação de uma profissio-
nalização do ensino

Lemosse (1989) distingue, além de uma defi-
nição fundada sobre a história, dois tipos de defi-
nições de profissão, as quais ele atribui a
paternidade aos sociólogos. As primeiras, essen-
cialmente descritivas, identificam características
comuns às diferentes profissões reconhecidas.
Segundo os autores (Elliot, 1972; Meyers, 1973;
S. Goodlad, 1984; Berger, 1989; Lemosse, 1989),
o número de características varia do simples ao
triplo e pode ultrapassar uma dúzia, as quais po-
dem ser agrupadas em quatro dimensões:

1) Ato profissional: Uma profissão é ca-
racterizada por um ato específico que implica
numa atividade intelectual; ela tem uma natu-
reza altruísta e traduz-se na forma de serviço.

2) A formação: O profissional recebe uma
longa formação universitária, o mais freqüente
de natureza científica.

3) O contexto da prática: O profissional
exerce sua profissão de maneira autônoma e
responsável.

4) Inserção social: A inserção do profissi-
onal na sociedade se faz por intermédio de uma
associação (ordem ou corporação) de identida-
de forte. Essa associação tem direito de super-
visionar a formação e a creditação de seus
membros, impõe a estes um código de ética e
assegura a garantia de sua posição social.

Assinalamos que, se as duas primeiras di-
mensões parecem aplicáveis aos professores
sem grande dificuldade, ainda que dêem mar-
gem a muita discussão, notadamente sobre a
especificidade do ato do ensino, isso não se
verifica igualmente para as duas últimas dimen-
sões. O contexto de prática pode certamente
ser modificado na medida em que ele depende
de decisões políticas e administrativas, mas não
seria uma fácil tarefa. Quanto à inserção social
dos professores, que é tributária do contexto
cultural e econômico, ela origina, além das ques-
tões ligadas à natureza e aos poderes de suas
associações, em geral sindicais, um problema
maior a respeito de seu estatuto social. Seu es-
tatuto determina a posição e o prestigio da pro-
fissão na sociedade. Ele condiciona o nível de
renda dos seus membros e se revela inversa-
mente proporcional ao seu número. A esse res-
peito, a profissão de professor é relativamente
única. Clifford e Guthrie (1988) precisam que,
em 1987, as escolas públicas americanas em-
pregavam cerca de 2,39 milhões de professo-
res e as escolas privadas, 354.0004, No mesmo
ano, foram recenseados 465.000 advogados,
480.000 médicos e osteopatas, 84.000 arquite-
tos e 1,2 milhões de engenheiros. Mesmo entre
as “semi-profissões” 5 (enfermeiras, trabalha-

4 O número total desses professores (2 744. 000), elevado
em números absolutos representa 1% da população.
5 Myers (1973), retomando a tipologia das profissões de
Carr-Saunders e Wilson (1933), caracteriza as “semi-profis-
sões” como sendo fundadas sobre uma prática e um saber
técnicos. As “profissões estabelecidas” (medicina, direito,
prêtise) seriam fundadas sobre uma prática desenvolvida a
partir de estudos teóricos e sobre uma ética profissional, as
“novas profissões (engenharia, química, contabilidade, ciên-
cias naturais e sociais) seriam fundadas sobre seus próprios
estudos fundamentais e as “profissões em devenir” (negóci-
os, administração, gestão) não seriam fundadas nem sobre
estudos teóricos nem sobre a aquisição de técnicas mas sobre
o domínio de práticas modernas no terreno de atividades
dada. Mesmo se a descrição das “profissões en devenir” não
parecem mais corresponder à realidade presente, a tipologia
no seu conjunto continua a ser interessante.
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dores sociais, farmacêuticos, oftalmologista), esse
número é proporcionalmente elevado. Disso de-
corre um círculo vicioso. Quanto menos o esta-
tuto de uma profissão é elevado, de fato, mais
ela é numerosa, e menos ela é suscetível de atrair
candidatos fortes e promissores, o que, em con-
seqüência, dificulta seu desenvolvimento como
profissão. Além dessas considerações econômi-
cas não negligenciáveis, convém precisar que o
contexto cultural norte-americano valoriza rela-
tivamente pouco a educação das crianças e não
favorece as carreiras tradicionalmente reserva-
das às mulheres. Assim ele não impulsiona o
desenvolvimento da profissão de professor.

Tendo em conta as dificuldades de assegurar
para o conjunto dos seus membros um alto nível
intelectual, uma prática autônoma e um estatuto
social elevado, será ainda possível aspirar ao ti-
tulo de profissional? Lemosse (1989) sugere bus-
car a resposta do lado do segundo tipo de
definições mais baseadas sobre o processo de
profissionalização que sobre a profissão propria-
mente dita. Uma boa maneira de apropriar-se
desse processo consiste em analisar sob o ângu-
lo das razões invocadas para lhe justificar.

Busca de uma legitimidade no pro-
cesso de profissionalização

Três principais categorias de pessoas, ao
menos teoricamente, são mais particularmente
concernentes à questão da legitimidade da pro-
fissionalização do ensino. Trata-se dos gesto-
res (políticos e administradores, em princípio
representantes dos interesses dos usuários), dos
formadores de professores e dos próprios pro-
fessores.

À primeira vista, pode-se levantar a hipóte-
se que essas três categorias de pessoas serão
favoráveis à profissionalização do ensino: a pri-
meira porque o serviço prestado poderia ser
melhorado, a segunda porque o reconhecimen-
to de sua função e de seu prestígio na universi-
dade ganharia com isso, a última porque ela
deveria ver seu estatuto social valorizado. Mas,
a questão é evidentemente mais complexa e
merece uma melhor análise. Nos três parágra-
fos seguintes as razões alegadas para justificar

uma profissionalização serão agrupadas por
serem atribuídas a cada uma das três categori-
as de atores. Importa assinalar que as escolhas
de agrupamentos são parcialmente arbitrárias
e que visam essencialmente a facilitar a com-
preensão das injunções subjacentes ao proces-
so em curso.

O julgamento dos decisores

Falar de julgamento dos decisores é um pouco
forçado porque os documentos analisados não
foram preparados por eles, mas por grupos de
trabalho a quem eles delegaram poder. Toda-
via, a natureza da demanda não é verdadeira-
mente estranha, pois se encontram nos relatórios
oficiais características comuns que se distinguem
de outros estudos, notadamente daqueles sobre
o olhar do público e sobre a importância dada
ao rendimento do sistema educacional.

A avaliação do rendimento escolar – que
não poderia ser reduzida ao rendimento dos pro-
fessores – tem geralmente dado lugar à identi-
ficação de limites que a sociedade desejaria ver
ultrapassados. É notadamente o caso dos rela-
tórios canadenses de Fullan et Connely (1987)
e de Sullivan Royal Comission on Education
(1988). Os relatórios americanos da Nastional
Comission on Excellence in Education, A nati-
on at risk (1983) e do Carnegie Task Force on
Teaching as a Profession (1986), contrariamen-
te, são muito mais alarmistas, julgando inacei-
tável o medíocre desempenho dos alunos do
secundário na língua materna (Inglês) e em
Matemática, evidenciado por avaliações inter-
nas e comparações internacionais6.

Como explicar o tom mais moderado dos
canadenses7, que têm também razões para de-

6 O Carnegie Task Force (1986) e J. I. Goodlad (1984)
consideram, todavia, não sobre a base de comparações in-
ternacionais, mas, sobretudo a partir de rendimentos com-
parados nacionais, no curso de uma década, que se existe
declínios, existem também progressos, segundo os domíni-
os, e que essas mudanças, considerando a complexidade da
questão, demandam uma análise aprofundada quando se quer
identificar as causas, pois toda conclusão fundada sobre as
primeiras impressões corre o risco de ser errônea.
7 Lembramos, todavia, que o estudo quebequense de Cornier
et al. (1980), frente ao julgamento severo dos professores a
respeito da formação recebida, sublinham a urgência para as
universidades de colocar em questão suas práticas. Este es-
tudo, todavia, não tratava da eficácia do ensino dispensado.
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sejar um melhor desempenho de seu sistema
escolar? A explicação poderia ser atribuída, em
parte, ao fato que esse desempenho foi objeto
de um menor número de avaliações – o que a
gente ignora não preocupa – ou que as compa-
rações internacionais são menos significativas.
Ainda que essas hipóteses sejam plausíveis, é
necessário se questionar se a diferença não tem
referência com o clima político e com a conjun-
tura socioeconômica da última década e aquela
prevista para o futuro. Com efeito, na lógica de
preservação da supremacia americana, o de-
safio dos Estados Unidos do século XXI é visto
como sendo aquele de um Knowledge based
economy. Sua potencia econômica futura –
baseada em uma dominação econômica que
pode explicar a necessidade de um melhor de-
sempenho8 – repousará, segundo essa hipóte-
se, sobre a atitude de impulsionar sempre seu
desenvolvimento científico e tecnológico, sobre
a capacidade produtiva baseada em uma mão
de obra altamente qualificada e, conseqüente-
mente, menos em uma profissão com fraco nível
de especialização, que caracteriza os países com
nível de vida menos elevada. Disso decorre a
exigência feita ao sistema escolar não somente
de recuperar o atraso, mas de retomar a diantei-
ra na corrida ao rendimento, única maneira, a
médio e longo prazo, de garantir uma posição
privilegiada no jogo da economia internacional.
O Canadá, mesmo sofrendo os efeitos dos so-
bressaltos de uma economia mundializada, não
pode aspirar, como os Estados Unidos, ao con-
trole além de uma dominação política. A avalia-
ção de seu sistema escolar se reveste então de
um sentido diferente. O equilíbrio buscado entre
o interesse das pessoas e o interesse da nação
assume, verdadeiramente, uma outra natureza.

Qual seria o melhor meio, para os america-
nos, de operar essa reconstituição? Seria ne-
cessário profissionalizar o ensino, transformando
a profissão em sinônimo de competência e ha-
bilidade. Concretamente9, trata-se de aumen-
tar os níveis de creditação dos professores, de
desenvolver um ambiente profissional nas es-
colas, de criar uma nova categoria de profes-
sores, os lead teachers – aquilo que o Japão
acaba de realizar -, colocar a formação de base

em nível do bacharelado e a formação profissi-
onal em nível de mestrado. Além disso, trata-se
de oferecer medidas capazes de estimular o
bom desempenho global de uma escola, de as-
segurar salários e um perfil de carreira compe-
titivos em relação às outras profissões e de
favorecer a escolha da carreira professor aos
jovens das diferentes minorias. Trata-se, ainda,
de adotar medidas muito concretas, mas, no
entanto suscetíveis de repercussões importan-
tes sobre a qualidade do ensino e conseqüente-
mente, sobre sua profissionalização.

A percepção dos formadores de professores

As razões de uma profissionalização do ensi-
no que podem ser depreendidas das análises e
reflexões produzidas pelos encarregadas da for-
mação e do aperfeiçoamento dos mestres po-
dem ser agrupadas em três vertentes. A primeira
trata das características do ensino. Este último é
geralmente percebido (ver Sykes, 1985; Holmes
Group, 1986; Carbonneau, 1988; Clifford e Gu-
thrie, 1988) como carente de transformações
porque evoluiu relativamente pouco nas duas úl-
timas décadas enquanto que, paralelamente, o
contexto escolar conheceria mudanças impor-
tantes. Salienta-se, por exemplo, a ausência de
renovação nas técnicas e abordagens do ensino,
uma compreensão da escolarização, centrada
sobre a transmissão de conhecimentos, a apren-
dizagem passiva, o domínio de algoritmos em
detrimento da compreensão e da habilidade de
raciocinar. A profissionalização estima-se, seria
uma boa maneira de promover as adaptações
necessárias.

A segunda vertente concerne à tarefa do
professor. Mesmo que sejam encontrados ob-
servadores, inclusive usuários10, que estimam

8 Não seria conveniente acreditar que a intelligentsia
educativa americana esteja principalmente preocupada pela
relação da educação à economia; pode-se, todavia, pensar
que a esperança colocada pelos atores políticos e econômi-
cos na educação como tábua de salvação terá grandemente
contribuído para colocar o sistema e a profissionalização do
ensino como prioridades.
9 Carnegie Task Force (1986), p. 55, tradução do autor.
Essas recomendações ilustram a tendência que se encontra
igualmente no Holmes Group (1986) e no A nation at risk
(Nacional Comissão em Excelência em Educação, 1983).
10 Ver as percepções de alguns pais relatadas por J. I. Goodlad
(1984).
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se tratar de uma função devendo ser reduzida
a simples expressão do ensino das aprendiza-
gens de base e podendo ser aprendida na prá-
tica11, o mais amplo consenso é, com efeito,
que se trata de uma tarefa de uma imensa com-
plexidade. De uma parte, ela exige uma dupla
competência; disciplinar e pedagógica, e exi-
ge, em conseqüência, uma dupla formação que,
ainda que já de nível universitário, acentuaria
seu caráter profissional, particularmente no que
tange à harmonização entre os corpos de co-
nhecimento saídos das teorias e da pesquisa e
os saberes e competências que emanam da
prática. De outra parte, dadas às transforma-
ções que conhecem nossas sociedades ociden-
tais denominadas explosão do saber, revolu-
ção das tecnologias de comunicação,
migrações de populações múltiplas, cisão da
família, etc., a tarefa do professor supõe adap-
tações e ajustamentos constantes que não são
muito compatíveis com uma abordagem muito
engessada. De fato, exige-se cada vez mais
do professor capacidade de adaptação e de
flexibilidade, que só seriam possíveis num con-
texto de autonomia e de responsabilidade típi-
ca das práticas profissionais. Da mesma ma-
neira, sua responsabilidade ética e moral,
englobando as dimensões afetivas e interpes-
soais de sua intervenção, assim como o im-
pacto social de sua função, concorrem para a
elevação de sua função ao nível das profis-
sões. Sobre esse aspecto, a obra publicada por
Goodlad, Soder e Sirotnik (1990), The moral
dimensions of teaching, consagra importân-
cia na demonstração que só ocorrerá verda-
deira profissionalização na medida em que
essa dimensão, em boa parte oculta pelas abor-
dagens exclusivamente centradas na identifi-
cação comportamental de competências e co-
nhecimentos de base, se tornar central.
Somente a profissionalização, segundo essa
tese, possibilitará à intervenção educativa seu
sentido profundo identificando sua contribui-
ção mais fundamental para o desenvolvimen-
to de uma sociedade.

Enquanto muitos compartilham dessa lei-
tura do contexto do ensino, no qual a culpa

do professor seria crescente, a hipótese con-
trária é relevada em Sociologia da Educa-
ção. Essa hipótese está fundada no fato que
a evolução do sistema escolar, marcado pela
hierarquização e centralização do poder es-
colar, assim como pela sindicalização, tem
tido por conseqüência uma redução da au-
tonomia profissional dos professores12. No
primeiro caso, impondo currículo e diretri-
zes; no segundo, substituindo a identidade e
as autonomias individuais pela identidade e
pelo poder coletivos. Pode-se crer que a
carreira de professor sofreu transformações
aparentemente contraditórias sobre o conti-
nuum da profissionalização, mas coerentes
com as necessidades de um sistema que faz
face ao desafio da democratização escolar
no contexto da competição internacional no
qual os professores têm que desesperada-
mente se defender contra as exigências e
solicitações desse sistema. Ao menos, po-
demos pensar que um ator do sistema esta-
ria em melhores condições de se desenvolver
com eficácia se gozasse de uma identidade,
de uma competência e de um estatuto pro-
fissional.

A terceira vertente centra-se no duplo mo-
tivo dos formadores dos professores em reco-
mendar a profissionalização: a melhoria do
ensino no sistema escolar e a valorização de
seu próprio estatuto na universidade. Ao for-
mar profissionais com reputação, com razão
ou não, de segunda categoria, os espaços uni-
versitários de formação em educação, esco-
las, colégios, departamentos ou faculdades,
herdaram um estatuto de segunda categoria

11 Uma versão moderna e articulada desta visão tomou a
forma da certificação alternativa nos Estados Unidos. O
Texas, New Jersey e Connecticut, a título de exemplo, de-
senvolveram projetos desta natureza cujas justificações
conjunturais são convincentes. Ver a este propósito Dill
(1990) e Zum-Walt (1991).
12 Lessard e Mathurin (1989) analisaram a evolução do
estatuto dos professores e tentaram verificar se ela se deu
no sentido de uma profissionalização ou de uma
“tecnicalização”, ou mesmo de uma proletarização. Berger
(1989) dirá, em termos diferentes, um pouco a mesma
coisa: “é curioso pensar que os professores – sobretudo no
secundário – aceitaram trabalhar no sistema que é o mode-
lo da cadeia taylorista” (p.19).
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na universidade13. Profissionalizar o ensino
passaria então, de certa maneira, pela profis-
sionalização no sentido mais nobre do termo
(!), da formação e dos formadores de profes-
sores, tanto para melhor assegurar a valoriza-
ção profissional dos futuros professores, quanto
para lhes permitir ganhar mobilidade ascen-
dente na carreira nas universidades. Laferriè-
re (1990), se inspirando em análises de Judge
(1982) e de Clifford e Guthrie (1988), resumiu
bem esse ponto de vista:

Nós seríamos vistos por meio do espelho da pro-
fissão professor. Nessa lógica, nossa ascensão
a uma forma mais respeitada de existência sobre
os campos universitários e na sociedade seria
dependente do nosso engajamento na formação
dos professores e de nosso impacto nas escolas
(p. 1308).

Se tal percepção é justa, ela sugere um novo
direcionamento para as unidades universitárias
de Ciências da Educação. Estas unidades, con-
siderando os estudos, deveriam escolher a ori-
entação dos setores profissionais, na perspecti-
va de um ensino e uma pesquisa concretamente
articulados com a prática, ao invés de se orien-
tarem pelas artes e ciências como tem feito
amplamente e sem muito sucesso, as unidades
americanas e as canadenses. A primeira orien-
tação parece ser mais suscetível de lhes fazer
sair de seu relativo desconforto e de sua relati-
va morosidade.

A posição dos professores

Dentro de toda efervescência que marca o
debate sobre a profissionalização, surpreende
a constatação, bastante paradoxal, da quase
ausência dos professores. Somos levados a
deduzir sua visão e a extrapolar sua tomada de
posição a partir de estudos, de entrevistas ou
de sondagens de opinião que não são de sua
iniciativa. Sem dúvida, existe uma literatura pro-
duzida pelas centrais sindicais onde esse tema
é abordado mais ou menos diretamente, mas
suas referências só são excepcionalmente in-
ventariadas ou comentadas nos relatórios ofici-
ais ou escritos científicos. Uma redefinição de
seu papel está em curso, desenvolvida pelos

especialistas saídos ou não do mundo da edu-
cação, sem que os professores em exercício
ocupem uma posição central. O Carnegie Task
Force (1986) poderia ser considerado como uma
exceção porque o grupo reunia os presidentes
da National Education Association e da Ameri-
can Federation of Teachers, ainda que as inter-
venções dos representantes sindicais sejam
freqüentemente, pela força das circunstâncias,
de natureza política mais do que simplesmente
analítica. Sublinhamos, no entanto, que essa
presença poderia explicar o realismo – relativo
– do cenário de uma escola do ano 2000 apre-
sentada no relatório.

Qual a posição hipotética dos professores
possível de ser formulada? Certos elementos
extraídos de entrevistas sugerem que eles estão
próximos da idéia da profissionalização de seu
papel enquanto que outros sugerem o contrário
(Cormier et al., 1980; J. I. Goodlad, 1984; Con-
seil supérieur de l’éducation du Québec, 1984;
Lessard, Perron et Bélanger, 1991; Ministry of
Education of British Columbia, 1990a, 1990b).
Assim eles dão mais importância a sua classe e
se consideram em condição de tomar as deci-
sões concernentes ao ensino. Da mesma manei-
ra, eles se percebem competentes, autônomos e
manifestam uma vontade de participar da for-
mação dos mestres para melhor assegurar o
componente de preparação concreta ao exercí-
cio profissional. Todavia, eles valorizam muito
pouco sua formação de professor e atribuem seu
valor profissional, principalmente, à sua experi-
ência, ao seu trabalho e ao seu talento pessoal.
Os dados americanos e canadenses, incluindo o
Quebec, são surpreendentemente semelhantes

13 O estudo de Schott (1989), o ensaio e o artigo de Judge
(1982, 1991), O volume de Cliford e Gutherie (1988), as-
sim como a obra editada por Wisniewski et Ducharme (1989)
colocam muito bem o problema, alguns falam mesmo de
crise do estatuto dos SCDEs americanos, os menos afetados
não eram os Graduate schools os mais reputados e os mais
influentes (Stanford’ Berkeley, UCLA, Harvard, Columbia,
etc). No Quebec, o Relatório do Comitê de Estudo setorial
em Educação (1987) descreve um retrato que não é mais
tranqüilizador em relação ao que ele identifica: a presença
de problemas e tensões concernentes ao estatuto das facul-
dades e departamentos de educação, a qualidade profissional
da formação e os esforços de pesquisa que lembram a situa-
ção americana. A situação na Europa não seria significati-
vamente diferente.
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sobre esse último aspecto. Por outro lado, eles
não reconhecem com clareza a utilidade do aper-
feiçoamento e atribuem uma importância relati-
va ao caráter universitário de sua formação ou
de seu aperfeiçoamento.

Em suma, os professores parecem encon-
trar interesse e valorização profissionais na prá-
tica cotidiana de seu ensino e dão muito menos
atenção àquilo que se passa fora da escola, e
mesmo, em muitos casos, fora de sua classe. A
guisa de ilustração, eles estão mais na espreita
de novos métodos pedagógicos que preocupa-
dos em aumentar sua autonomia. Assim, é du-
vidoso que o debate sobre a profissionalização
ou sobre eventuais reformas escolares os pre-
ocupe muito... Alguns de seus comentários su-
gerem, com efeito, que eles estão principalmente
preocupados com os impactos das mudanças
sobre suas condições de trabalho. McMahon
(1990), retomando a idéia de Breton (1984),
estima que, além do capital econômico e políti-
co, existe na sociedade o capital simbólico, que
permite notadamente explicar certos compor-
tamentos das minorias étnicas. Transposto ao
universo dos professores, esse conceito permi-
te pensar que esses últimos, coabitados pela
nostalgia de um capital simbólico perdido, po-
deriam se satisfazer em encontrar o prestígio e
o reconhecimento de antigamente, fonte de sua
valorização de então. É possível imaginar, nes-
se caso, que eles percebam a profissionaliza-
ção como um desfile de novas exigências mais
do que uma via efetiva de acesso a um estatuto
melhorado. Considerando-se a presença, entre
uma grande maioria de professores, de um pre-
conceito desfavorável a respeito da universida-
de, uma história profissional demonstrando
inúmeros exemplos de intervenções do poder,
unilaterais e mais ou menos intempestivas, en-
fim, uma estruturação do sistema que, permite
uma grande autonomia em classe ao mesmo
tempo em que reserva a outros o controle de
componentes importantes desse espaço, como
a quantidade de alunos em classe, o currículo,
os programas, os regimes pedagógicos, as nor-
mas de avaliação, etc., é necessário estar pre-
parado para aquilo que os professores exigem
antes de se engajar no processo de profissiona-

lização, ou seja, garantias quanto à seriedade
da aventura e quanto à relação custo benefício
para eles. No limite, não se deve excluir a hipó-
tese que eles dão pouca credibilidade ao dis-
curso de profissionalização. O mesmo se verifica
em relação à universidade, lugar das formações
profissionais, e aos universitários, capazes de
elaborar estudos críticos sobre sua profissão,
mas dificilmente capazes de melhor construir
essa  formação.

Primeiro epílogo
Uma primeira constatação se impõe: o pro-

cesso de profissionalização na América do Nor-
te é um importante objeto de preocupação,
particularmente nos Estados Unidos. No entan-
to, se a vontade americana de profissionaliza-
ção, de inspiração largamente política, é muito
grande, ela corre o risco de não ser realista em
curto prazo, não do ponto de vista daquilo que é
desejável, mas daquilo que é passível de reali-
zação. O consenso sobre o desejável ultrapas-
sa, de fato, o contexto da América do Norte.
Mesmo se observamos diferenças importantes
entre a maneira pela qual cada país ocidental
vive ou formula sua problemática educativa, há
um ponto comum entre eles: a escola e o ensi-
no fazem em face de novos desafios que for-
çam seu questionamento14. Quanto ao realizável,
o debate permanece aberto. Certa indiferença
popular frente a esse debate, uma vontade dos
governantes de controle do sistema, um corpo-
rativismo-sindicalização dos professores, um
corpus profissional de conhecimentos ainda
parcial15 se constituem como obstáculos ao pro-

14 São numerosas as obras que concluem pela falta de adap-
tação da escola e pela necessidade de sua redefinição pro-
funda, se não seu desaparecimento: Bourdieu et Passeron
(1970), Illich (1971), Toffler (1971), Angers (1976), etc.
15 Van der Maren (1990), se inspirando em Carr e Kemmis
(1986), estima que esse corpus só tomará forma na medida
em que se desenvolvam uma pesquisa e um saber para a
educação, que ele distingue de uma pesquisa e de um saber
sobre a educação. Relativamente aos esforços de constru-
ção desse saber, Cochran-Smith (1991) sublinha a ambigüi-
dade que subsiste no fato desse saber não é construído pelos
professores, mas principalmente pelos formadores de pro-
fessores que “constroem para eles seu saber de experiência
e a linguagem para o descrever” (p.107).
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jeto da profissionalização. A evidência da ne-
cessidade, a coerência e a convergência das
análises diagnósticas engendrarão necessaria-
mente mudanças, que a história dirá se elas
concorrem ou não no sentido de uma profissio-
nalização. De imediato, permanece interessan-
te olhar como a formação dos professores é
tocada pelo movimento de profissionalização,
assunto ao qual será consagrada a próxima parte
do texto.

Profissionalização: modelos e ten-
dências em formação dos profes-
sores

O exame dos modelos e tendências em for-
mação dos professores é um assunto ao mes-
mo tempo simples e complexo. É simples no
sentido em que os modelos existentes, entendi-
dos aqui no sentido de uma esquematização
grosseira das práticas de formação em curso,
são pouco numerosos. É complexo no sentido
que os questionamentos da formação são nu-
merosos e dão lugar às explorações variadas
que tornam difícil a leitura das tendências. Este
texto seguirá tratando, primeiramente, dos mo-
delos vigentes. Uma segunda parte será con-
sagrada à análise das tendências abordadas sob
o ângulo das questões que são objeto presente-
mente de reflexão.

Os grandes modelos de formação

A “universalização” da formação, pratica-
mente completa na América do Norte, a inter-
venção generalizada do Estado, as forças de
uniformização e de padronização, atribuídas à
cultura universitária e ao controle governamen-
tal, contribuíram para tornar a formação dos
mestres em um universo pouco diversificado em
suas grandes linhas, mesmo se a multiplicidade
das formas de realização tenha criado, em cer-
tos momentos, a ilusão da variedade.

Existe um modelo dominante, que é aquele
da formação em nível de graduação universitá-
ria, que se apresenta sob duas vertentes: a dis-
ciplinar e a pedagógica16. Nos cursos de

pedagogia, a vertente disciplinar ocupa cerca
da metade17 da formação enquanto que, para
as licenciaturas, esta vertente ocupa dois ter-
ços da formação. Na vertente pedagógica, as
experiências de ensino no contexto de estágios
ou outros só atingem 20% dos créditos no caso
das licenciaturas e 33% no caso dos cursos de
pedagogia. Freqüentemente, os dois eixos são
abordados separadamente (sucessivamente ou
de forma concorrente) de tal maneira que a
formação pedagógica constitui um verniz apli-
cado na superfície de uma formação constituí-
da durante 14 ou 15 anos de escolaridade. Uma
variante do modelo, sobretudo comum no Ca-
nadá, toma a forma de um certificado em Pe-
dagogia (de um ou dois anos) que vem depois
de um bacharelado disciplinar (de três anos).
Na grande maioria dos casos, o processo da
aprendizagem proposta está centrado na trans-
missão-aquisição de conhecimentos.

Certamente, esse modelo dominante não con-
tribuiu para projetar a imagem de uma formação
profissional forte, mesmo se, na origem, a “uni-
versalização” devesse constituir um primeiro
passo no sentido da profissionalização. Ainda que
ela tenha contribuído para aumentar o nível da
formação em relação àquilo que acontecia nas
escolas normais, a Universidade, buscando difi-
cilmente assumir essa nova responsabilidade, não
conseguiu lhe conferir um verdadeiro estatuto de
formação profissional. De fato, tanto a forma-
ção de base (cultura geral, formação fundamen-
tal e formação disciplinar) quanto à formação
pedagógica (conhecimentos pedagógicos e ins-
trumentação profissional) são objetos de críticas,
e são consideradas insuficientes e inadequadas.
Esse julgamento severo não resultou, mesmo

16 Note-se que se trata da formula a mais difundida e que
existe alguns programas de nível de pós-graduação, mas que
só acolhem uma pequena percentagem dos estudantes em
formação inicial.
17 Conforme se considere o curso de didática como perten-
cente à disciplina ou à pedagogia, a tendência maior é de
considerar como parte da pedagogia, esta proporção varia
consideravelmente. Assim, na Universidade de Montreal, a
formação dos professores do pré-escolar é assumida total-
mente pela faculdade de Ciências da Educação no quadro de
um bacharelado de três anos (90 créditos) cujos cursos de
didática totalizam um terço ou a metade dos créditos, se-
gundo as opções.
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assim, numa vontade das universidades de se
retirar dessa tarefa. Judge (1991) constata, com
efeito, que “nada nessa constatação foi percebi-
do como podendo justificar uma diminuição do
investimento da universidade na formação dos
professores” (p.59). Ao contrário, como vere-
mos adiante, a tendência direcionaria mais no
sentido do aumento da responsabilização da uni-
versidade.

O modelo, nos Estados Unidos, de uma via
paralela de formação pedagógica, chamada
“certificação alternativa” vem, todavia, compro-
meter um pouco a base do monopólio da for-
mação universitária. Sem, até o momento,
verdadeiramente colocar em questão o princí-
pio da formação universitária. Esse modelo lhe
abre, todavia, uma brecha importante que cres-
ce, facilitada pela carência americana18 de pro-
fessores. Em essência, trata-se de uma
orientação oferecida aos professores, em exer-
cício, contratados sem formação efetivamente
pedagógica e sem diploma de Pedagogia. A
condição de contratação é possuir um bacha-
relado com concentração na área de ensino,
freqüentemente acrescida da aprovação em um
exame de cultura geral. A orientação consiste
em um suporte oferecido à escola por um pro-
fessor mentor ou por uma equipe de professo-
res e em uma formação equivalente a cinco ou
seis cursos oferecidos parcialmente no verão
pelo organismo responsável do programa (Los
Angeles, New Jersey, Connecticut) ou pela
universidade (Texas). No caso dos dois Esta-
dos, o objetivo não se limita a fazer face à falta
de professores, mas a melhorar a qualidade dos
professores (Dill, 1990; Zumwalt, 1991) deixan-
do de lado a Universidade e os departamentos
de educação. A adoção desse caminho revela
um julgamento muito severo da formação pe-
dagógica universitária.

Enfim, a Universidade de Ottawa (Bélair,
1990) desenvolveu um programa de formação
de professores do Ensino Primário que se ins-
pira muito no ensino cooperativo experimenta-
do em outros setores profissionais, notadamente
em Engenharia, Trabalho Social, Matemática19,
etc., (Dupuis e Dion, 1982). O essencial dessa
abordagem diz respeito ao lugar que ocupa a

formação em exercício, a contribuição de pro-
fessores em exercício e a responsabilidade par-
tilhada da Universidade e do contexto da prática.
Trata-se de um modelo que se assemelha à for-
mação paralela desenvolvida no Texas com a
diferença, não negligenciável, que o controle
dessas operações é deixado à Universidade.

Destaca-se, desse rápido balanço, que o
caráter conformista dos programas universitá-
rios, cuja eficácia é seriamente questionada,
abre a porta para novas abordagens mais preo-
cupadas com a dimensão prática da formação.
Além disso, pela “ótica do mercado”
(Education´s market) que no Canadá não tem
a mesma preponderância que nos Estados Uni-
dos, é pouco provável que se desenvolva um
grande número de formações paralelas, ainda
que experimentações estejam em curso em
Ontário. Qualquer que seja a mensagem não
equívoca que elas revelam em favor de uma
formação baseada na iniciação concreta no ofi-
cio explica, sem dúvida, em parte, a emergên-
cia de projetos como aquele da Universidade
de Ottawa. Esse projeto antevê o tipo de im-
pacto que poderia ter sobre as universidades
canadenses – e americanas – a experiência de
certificação alternativa americana, quer dizer o

18 No Canadá, a penúria não é geral e sim limitada, no
Quebec em particular, nos setores das matemáticas, das ci-
ências e das segundas línguas; os dois primeiros
correspondem, aliás, aos que seriam os mais sacrificados
nos Estados Unidos (National Commission on Excellence
in Education, 1983; Comitê de estudo Setorial em Educa-
ção, 1987). É importante também sublinhar que a certificação
alternativa poderia constituir uma resposta à delicada ques-
tão da débil representação dos grupos étnicos nos progra-
mas de formação dos professores. Trata-se, em geral, de
grupos menos escolarizados que, por esta razão, seguem
raramente os estudos de nível universitário, dominam me-
nos a língua do ensino e têm então menos facilmente acesso
aos programas universitários de formação dos professores.
Disso resultam condições de ensino, descritas freqüentemente
por esta coletividade, que contribuem pouco para suscitar
um interesse pelos estudos. As condições de admissão aos
programas de formação paralela não realçam as universida-
des, elas poderiam ser mais facilmente flexíveis apesar de
que nas experiências atuais, uma escolaridade de nível de
bacharelado seja exigida.
19 A Universidade de Sherbrooke (Allard, 1990) desenvol-
veu igualmente uma abordagem do tipo cooperativo nos
seus programas de formação de professores; diferentemen-
te de Ottawa, onde o único curso sobre a lei escolar e um
curso sobre o ensino religioso são oferecidos na Universida-
de, somente os créditos de estágio são assumidos, alternan-
do a presença na universidade e na escola.
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estímulo ao estreitamento das relações de co-
laboração entre a Universidade e o meio20.

Em suma, o tipo de formação atualmente
oferecido pela maior parte das universidades
pode dificilmente pretender a excelência pro-
fissional, ao menos no que diz respeito ao lado
pedagógico. Trata-se de uma formação muito
curta, freqüentemente abstrata e geralmente
com a aparência salpicada da formação disci-
plinar. Compreendemos, a partir daí, que ela
possa ser julgada dispensável. Quanto ao mo-
delo de certificação alternativa, compreende-
mos, pelas razões evidentes, que ela seja
geralmente ignorada das universidades (Dill,
1990). Enfim, o último modelo está por se cons-
truir, pois ele ainda está nos primeiros anos de
experimentação, embora apresente perspecti-
vas promissoras.

Tendências norte americanas na
formação de professores

A identificação de tendências mais suscetí-
veis de imprimir uma direção à evolução do sis-
tema, na multiplicidade de explorações novas,
sugere um jogo de adivinhação. Seis aspectos
de questionamento são objetos de iniciativas, que
nos parecem mais especialmente capazes de in-
fluenciar o futuro da formação dos professores.

Nível da formação. O modelo dominante
de uma formação em nível de graduação tem
sido fortemente questionado nos Estados Uni-
dos, a partir da divulgação dos relatórios do
Carnegie Task Fosse (1986) e do Holmes Group
(1986). O relatório ontariano do Teacher Edu-
cation Review Steering Committee (1988) e o
relatório quebequense do Comité de l’étude
sectorielle em éducation (1987)21 fazem ver que
esse movimento não se estendeu ainda no Ca-
nadá. A recomendação dos relatórios america-
nos é de conduzir a formação pedagógica em
nível de mestrado, de forma a liberar a gradua-
ção para melhor desenvolver a formação de
base e oferecer um novo espaço à formação
pedagógica, mais amplo e em principio mais
prestigiado e eventualmente mais orientado para
a instrumentação prática.

§A proposição tem sido bem recebida pelos
meios universitários que já desenvolvem os es-
tudos de pós-graduação (Graduate schools of
education) por cinco razões. Certas faculdades
que ministram a pós-graduação estavam dese-
josas de trabalhar na formação dos professo-
res, de se engajar na graduação e de desenvolver
sua experiência de pesquisa de uma maneira
mais sintonizada com a prática profissional do
ensino. Além disso, esta nova responsabilidade
seria sinônima de aumento da clientela e, con-
seqüentemente, de novos recursos financeiros.
Em terceiro lugar, considerando que as subven-
ções destinadas às universidades são proporci-
onalmente mais elevadas para os estudos de
pós-graduação, a formação dos professores
seria significativamente mais contemplada e
poderia escapar do seu estatuto de criança po-
bre das universidades. Em quarto lugar, esta
orientação permitiria a redução do número de
centros nos quais se desenvolve a formação,
cerca de 1200, evitando assim a dispersão dos
recursos e a continuidade do funcionamento de
instituições de mérito, às vezes, duvidoso. En-
fim, ela seria sinônima de formação prolonga-
da, tanto do ponto de vista do conteúdo
disciplinar quanto pedagógico.

Todavia, as objeções a esta proposição são
inúmeras (Sykes, 1985; Ryan, 1987; Clifford e
Gutherie, 1988; Dill, 1990): incapacidade das
escolas “graduadas” de responder à demanda;
dificuldade já demonstrada destas escolas em
se adaptar às exigências de uma formação pro-
fissional; desperdício da competência desenvol-
vida nos centros de graduação; agravamento
do problema de recrutamento de candidatos
para a carreira de professor, em função das
novas exigências; agravamento da falta de pro-
fessores; aumento dos custos com folha de pes-
soal das comissões escolares, já inadequada-
mente financiadas, em razão dos aumentos

20 A multiplicação, no Quebec, das experiências de forma-
ção prática no contexto da escola associada, testemunha
este impacto.
21 Mais recentemente, ou seja, em 1992, o Ministério da
Educação do Quebec publicava um documento de trabalho
sobre as orientações e competências esperadas na formação
dos professores do secundário que mantém a exigência de
formação universitária mínima ao nível do primeiro ciclo.
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salariais consecutivos à nova exigência de ter
mestrado; aumento potencial da contratação de
professores não diplomados pela Universidade;
proliferação da certificação na base de uma
formação alternativa, fora da universidade. A
despeito dessas objeções e de uma importante
resistência política previsível da parte dos cen-
tros de formação em nível de graduação, o
movimento em favor de uma formação de pós-
graduação parece mais suscetível de se conso-
lidar a médio ou a longo prazo, em razão do
fato que já em 1986, mais de 50% de todos os
professores detinham um mestrado ou seis anos
de estudos de nível universitário e que o nível
de estudo permanece um fator eventualmente
determinante em um processo de profissionali-
zação. O Canadá poderia muito bem seguir es-
ses passos depois de mais alguns anos de refle-
xão suplementar...

Orientação da formação. A passagem de
uma formação de identidade mal assegurada
para uma formação deliberadamente profissio-
nal é, certamente, uma das tendências atuais
mais aceitas. Todos os discursos, todas as pro-
posições, salvos algumas raras exceções (por
exemplo, Rosencrantz, 1982), convergem no
sentido de transformar a preocupação com a
qualidade do ensino em compromisso de toda a
universidade22 para oferecer um modelo pro-
fissional que assegure uma melhor formação
de base para os futuros professores, acentuar
a dimensão da instrumentação prática na for-
mação pedagógica, desenvolver uma colabora-
ção estreita com os professores em exercício
no quadro dos programas de formação inicial
(escolas e professores associados, escolas la-
boratórios, etc), aumentar a parte dos estágios
nos programas, favorecer a emergência de pes-
quisas em colaboração e desenvolver um cor-
pus de conhecimentos próprios à prática
pedagógica, etc.

Essas proposições, para serem implemen-
tadas na prática, supõem uma orientação dos
departamentos e faculdades de educação re-
solutamente voltada para a dimensão profissio-
nal; J.I. Goodlad (1990) avança na hipótese da
criação de um centro de pedagogia dentro dos
campus universitários. A identidade profissio-

nal não pode, com efeito, se desenvolver nos
programas de formação inicial se o ensino nes-
ses programas não é nem valorizado nem reco-
nhecido, se as condições humanas (relação
estudantes/curso, contribuição de professores
em exercício) e materiais (espaços restritos e
insalubres, ausência de laboratórios e de espa-
ços de trabalho para os estudantes) são inade-
quadas, se a pesquisa enraizada na realidade
profissional e centrada na formação pedagógi-
ca não é incentivada, etc. A atualização dessa
tendência não é automática, pois é evidente que
a identidade dos setores de educação nas uni-
versidades é híbrida e que a escolha de uma
orientação profissional ainda não foi resoluta-
mente tomada23.

Natureza da formação. Principalmente in-
fluenciada, desde as duas ou três ultimas déca-
das, pela via econômica e tecno-científica, a
orientação do movimento de profissionalização
do ensino tem largamente assumido a marca
do empirismo, notadamente nos Estados Uni-
dos. A emergência, durante os anos 70, da abor-
dagem de uma formação centrada nas compe-
tências, as definições governamentais de
normas de certificação e de padrões de forma-
ção e o movimento em favor da avaliação dos
desempenhos, constituem igualmente sinais da
presença dessa influência.

Todavia, o caráter mitigado dos resultados
obtidos através desses esforços de dissecação
e de sistematização do ato de ensinar, a preva-
lência das novas exigências dirigidas à escola
pelas recentes transformações sociais e a per-
da de fôlego da ideologia materialista, deu no-
vamente voz, numa linguagem adaptada à nova
realidade, às leituras e análises humanistas. Dois

22 Diversos projetos de bacharelado integrado são colocados
presentemente abrindo caminho no Quebec (Université Laval,
Université du Québec à Trois Rivières, Université du Quebec
à Hull). O controle desses programas, estando nas mãos das
faculdades e departamentos de educação, com o objetivo de
opor a fragmentação de uma formação onde as aprendiza-
gens são realizadas em seqüências lineares por uma preocupa-
ção compartilhada mais profunda de profissionalização da
formação.
23 As análises de Judge (1982, 1987), do Holmes Group
(1986) e de Clifford e Gutherie (1988) são particularmente
eloqüentes sobre este propósito. Ver também J.I. Goodlad
(1990).



127

 Michel Carbonneau

Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 115-134, jul./dez., 2006

indícios sinalizam a presença da tendência para
a busca de um melhor equilíbrio de complemen-
taridade entre o cuidado “empírico” de eficácia
da escola e a preocupação “humanista” com a
pessoa em desenvolvimento. Nessa tendência
encontram-se as intervenções e pesquisas ins-
piradas no conceito de ensino reflexivo (reflec-
tive teaching) e na nova importância, que parece
tomar a dimensão moral do ensino.

O conceito de prática reflexiva, que tem suas
origens em Dewey (1904) e que foi retomado
por Argyris e Schön (1974), foi rapidamente
transposto para a prática do ensino para dar
lugar, particularmente cinco anos depois, a uma
grande variedade de aplicações na América do
Norte, que vão desde a orientação dos estagiá-
rios até o desenvolvimento dos marcos refe-
renciais de pesquisa. Considerando sua
amplitude, esse fenômeno é interessante em si
mesmo. Contudo, ele torna-se tanto mais inte-
ressante na medida em que possui uma meta-
mensagem associada ao fato de que essa
corrente de pensamento tem o professor como
um ator convocado a analisar e a refletir, e não
simplesmente a aplicar técnicas, sublinhando,
ao mesmo tempo, a dimensão humana – e pro-
fissional- da relação de aprendizagem (Zeich-
ner e Liston, 1987; Grimmett e Erickson, 1988;
Cochran-Smith, 1991; Gore e Zeichner, 1991).

Além disso, no debate americano sobre a
profissionalização do ensino, a perspectiva mo-
ral tinha essencialmente sido reduzida às con-
siderações éticas do exercício profissional. A
revisão de textos (Goodlad, 1990) sobre as di-
mensões morais do ensino, notadamente no
que tange à profissionalização, vem alargar a
base de discussão e anunciar, segundo nosso
ponto de vista, um segundo momento ao movi-
mento de profissionalização, em que agora se-
rão abordados os aspectos da profissão docente
ligados aos afetos, à transmissão dos valores
humanistas e culturais e à influencia e respon-
sabilidade morais do professor, etc. O Cana-
dá, como foi mencionado anteriormente, talvez
porque ali a  reflexão sobre a profissionaliza-
ção não assume uma conotação política tão
forte, o espaço reservado a esta perspectiva
parece ser proporcionalmente mais importan-

te (Conseil supérieur de l’éducation, 1987;
Fullan e Connelly, 1987; Ministry of Educati-
on, 1990a, 1990b), permitindo certamente afir-
mar que, além dos objetivos de aprendizagem,
a preocupação em relação ao pleno desenvol-
vimento das pessoas é muito mais presente do
que nos documentos americanos tomados aqui
como objetos de estudo.

Controle da profissão. Apesar de não es-
tar diretamente concernente à formação, a ten-
dência manifesta em favor de um controle da
competência dos professores recentemente
formados em instituições públicas ou organis-
mos intermediários, provavelmente influenci-
ará os programas de formação, como se
observa em outros setores profissionais como
Direito, Medicina, Medicina veterinária, etc.
Nos Estados Unidos existem, já há algum tem-
po, os comitês de autorização/ reconhecimen-
to de programa (Wise, 1990) e os mecanismos
de certificação dos professores dos diferen-
tes estados (Sykes, 1985). Mais recentemen-
te foi criada uma Comissão nacional dos
modelos profissionais do ensino no espírito do
Carnegie Task Force (11986). Além disso, a
titulo de exemplo, considera-se que a imple-
mentação /organização de exames do ensino
profissional (Holmes Group, 1986) apresenta
uma analogia com a fórmula dos concursos
realizados na França ou na Suíça. Ontário, ins-
pirado na proposição do Teacher Education
Review Steering Committee (1988), criou um
Conselho Estadual misto sobre a formação de
professores, responsável pela certificação,
identificação de prioridades, desenvolvimento
e revisão de programas, etc., enquanto que no
Quebec, onde existe já um sistema de certifi-
cação e de brevês para os professores, ques-
tiona-se sobre a necessidade de criação de um
Comitê provincial de aprovação dos progra-
mas (Comitê de estudo setorial em educação,
1987). A generalização de tais medidas suge-
re, em certa medida, a profissionalização como
proponente de novas normas de qualidade.

Inserção profissional. A atenção direcio-
nada à inserção profissional dos novos pro-
fessores – assim como as medidas de controle
da profissão – só concerne à formação indire-
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tamente. Entretanto, a inserção é um prolon-
gamento da formação que, em diferentes con-
textos, dá lugar a uma participação prolongada
da universidade oferecendo suporte e acom-
panhamento.

Formação continuada. A idéia de conce-
ber a formação inicial dos professores como um
momento no desenvolvimento profissional do pro-
fessor é agora valorizada. Nesse sentido, não é
então apropriado falar ainda de uma tendência.
No entanto, poucas iniciativas concretas foram
tomadas a esse respeito. É necessário prever as
repercussões de médio e longo prazo: sobre os
programas de formação inicial, dos quais se es-
pera menos que eles cubram todos os aspectos
de uma competência profissional plena; sobre a
inserção profissional, que poderá comportar ou
não – o debate está aberto – a manutenção de
laços com a Universidade; sobre a “formação
continuada”, eventualmente considerada como
a busca de um caminho profissional e não mais
como a maneira de preencher as lacunas de uma
formação inicial inadequada.

Destaca-se do exame das tendências que o
processo de profissionalização da formação dos
professores está bem encaminhado no que diz
respeito ao seu objetivo. Todavia, a identidade
profissional desta formação só se tornará reali-
dade na medida em que seja acentuado/ refor-
çado o movimento iniciado para uma preparação
a uma função enriquecida, centrada sobre a prá-
tica e seriamente assumida pela universidade. O
simples fato de se ter que falar de tendências
sublinha que nada, entretanto, foi assegurado.

Segundo epílogo
O movimento americano em favor da pro-

fissionalização se justificaria não somente no
fraco rendimento escolar e na reação política
que ele suscitou, mas igualmente nos progra-
mas de formação dos professores que não ofe-
reciam uma preparação propriamente profissi-
onal. Não existem razões para se acreditar que
a situação canadense seja tão diferente, mas a
pressão sobre o sistema escolar sendo menor,
seus limites e fragilidades são, sem dúvidas,
sentidos menos fortemente.

Talvez se explique também, ao menos em
parte, pela necessidade do mundo da educação
de fazer contrapontos ao mundo político e à ide-
ologia dominante que ele representa, onde a
autonomia e a responsabilidade dos professo-
res deram lugar ao controle por parte dos dife-
rentes níveis da hierarquia do poder. Se esta
hipótese tem fundamento, ela permitiria com-
preender a crítica dirigida por alguns (ver nota-
damente Fenstermacher, 1990) a respeito do
movimento de profissionalização, que ele cons-
tituía uma busca de poder habilmente orques-
trada pelo mundo da educação, sem uma
contrapartida satisfatória a respeito da análise
e da reflexão sobre a função da escola e o pa-
pel do professor. Esta busca de poder ilustra,
aliás, o jogo de forças presente em direções di-
ametralmente opostas, as primeiras forças vi-
sando à emancipação do mundo do ensino e as
demais, visando a sua manutenção sob um jugo
político eventualmente duro.

Enfim, a introdução da perspectiva moral no
debate recoloca o dilema jamais resolvido do
professor ou educador e destaca a questão de
saber se a complexidade inserida na profissio-
nalização é matéria de ensino ou de interven-
ção educativa. É preciso não duvidar que haja
lugar para a melhoria do ensino; a ciência didá-
tica tendo demonstrado bem que a mecânica
da construção do conhecimento é complexa e
ainda pouco conhecida. No entanto, o proble-
ma da escola não é principalmente aquele da
escolarização no sentido da transmissão de uma
cultura escolar24 mas principalmente aquele do
apego ao passado desta cultura sempre princi-
palmente definida por sua missão implícita, mais
ou menos latente, de seleção25 da minoria à qual

24 Fenstermacher e Richardson (1991), numa comunicação
sobre a função do argumento pratico no ensino, tentam
reviver a dicotomia aristotélica, que distingue entre o raci-
ocínio prático visando a ação e o raciocínio teórico orien-
tado para o conhecimento. Aplicada à cultura escolar, esta
grade de leitura permite constatar que o lugar estabelecido
para o raciocínio prático é fortemente reduzido.
25 O relatório do Carnegie Task Force (1986) – a expressão
é também utilizada por Sykes (1985) – fala da escola secun-
dária como “túnel” alimentando os estudos superiores, daí a
importância de um currículo preparando bem uma trajetó-
ria escolar prolongada. Comodaí assegurar que a busca deste
objetivo não se faça em detrimento da formação da maioria
dos indivíduos que não seguem além do secundário?
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será reservado o privilégio do acesso aos estu-
dos superiores. Qualquer que seja o resultado
desse debate, impõe-se a construção de uma
escola que se curva sob o fardo: taxa elevada
de fadiga profissional entre os professores; no
Quebec, aproximadamente 40% de alunos vi-
vem o fenômeno da evasão escolar no secun-
dário; baixa média de rendimento da escola nos
Estados Unidos, etc. Deve a escola continuar
nessa direção? A escola norte americana “de-
mocratizada”, dado o seu contexto curricular
(relação aos conhecimentos e à multiplicidade
de seus veículos) e social (transformação do
tecido e da organização sociais) está forçada a
ampliar seu mandato nele incluindo mais gene-
rosamente e mais explicitamente as interven-
ções adaptadas, produto de uma competência
profissional.

Modelo para uma profissionalização em
educação

O mandato ampliado do professor supõe a
organização de múltiplos componentes que não
é óbvia. Os numerosos exercícios de identifi-
cação e de classificação dos papéis e das com-
petências do ensino conduziram à composição
de inventários (Reynolds, 1989) de uma abun-
dância que se aproxima, às vezes, do absurdo.
Como, a partir desta multiplicidade, operar um
ordenamento que, ao delimitá-la, funda a pro-
fissão? A evolução da tarefa, antecipada à luz
das práticas mais de vanguarda26 ou à luz dos
cenários da escola do futuro, nos conduziu a
identificar três atos27, no sentido profissional do
termo, espécies de “ilhotas de significação” – e
de coerência – visando a definir a especificida-
de profissional da intervenção educativa, espe-
cificidade eventualmente própria a orientar a
formação dos professores: a direção da apren-
dizagem, a organização e a animação pedagó-
gica do grupo da sala de aula e a mediação
pedagógica e educativa.

A direção da aprendizagem deve ser enten-
dida no sentido amplo do termo, aquele que se
relaciona não tanto à noção de autoridade quan-
to aquela de competência; aquele que dirige é
aquele que guia, que orienta porque sabe mais

em razão da cultura, da formação e da experi-
ência. Ela implica a identificação do “quê”
aprender (conhecimento didático e curricular),
do “quando” aprender (conhecimento do desen-
volvimento da criança e do adolescente e co-
nhecimento dos programas de ensino), do
“como” aprender (aprendizagem da criança e
do adolescente, comunicação, avaliação, estra-
tégias de ensino, estratégias educativas, parti-
cularismos étnicos) do “onde” aprender
(conhecimento das estruturas e recursos do sis-
tema escolar e conhecimento dos recursos ex-
ternos a esse sistema), do “por quê” aprender
(conhecimento dos fundamentos filosóficos, his-
tóricos e sociológicos da educação) que escla-
recem também o “quê” aprender.

A organização e a animação pedagógica
do grupo-sala de aula se relacionam a uma ca-
racterística determinante da intervenção edu-
cativa no meio escolar, a saber, que elas se
desenrolam o mais freqüentemente no contex-
to de grupo. Esses atos supõem o conhecimen-
to do funcionamento e da animação do grupo
(gestão disciplinar, integração da diferença,
multietnicidade) o conhecimento da animação
pedagógica (projetos, ateliês, exercícios de si-
mulação, tecnologias), o saber em situação de
grupo (explicar, questionar, captar a atenção,
suscitar o interesse, verificar a compreensão)
e o conhecimento de seu próprio funcionamento
em grupo (assumir sua liderança, identificar
seus modelos de funcionamento).

A mediação pedagógica e educativa remete
ao fato que a direção da aprendizagem e a ação
educativa não se exercem em vasos fechados,
que os lugares de aprendizagem são múltiplos, que
as ocasiões de desenvolvimento são numerosas e
que a escola está cada vez mais chamada a jogar
um papel integrador frente a esta realidade. Este
ato supõe a capacidade de interagir com os inter-
locutores chaves (alunos, pais, colegas, direção
da escola, conselheiros pedagógicos, profissionais

26 As experiências de escolas alternativas, paradoxalmente
à perda de velocidade, ao menos no Quebec, terão contribu-
ído para abrir a via da renovação da escola regular.
27 O relatório do Comitê sobre a formação e o aperfeiçoa-
mento dos professores (no prelo) apresenta um esboço des-
se modelo.
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de outras áreas, animadores de lazer, agentes de
segurança no meio escolar, etc.), a habilidade de
se engajar nos processos de mediação, a atitude
de trabalhar em equipe, o conhecimento das fron-
teiras de seu campo de intervenção e dos outros
parceiros, o conhecimento de suas forças e fra-
quezas na dinâmica de mediação e um sentido
agudo da ética profissional.

Mesmo que não sejam praticados por um
grande número de professores, esses atos pa-
recerão pouco numerosos para alguns. De fato,
eles correspondem, em diversos níveis, à ação
já conduzida por práticos em questionamento
profissional. O cenário para uma escola do sé-
culo XXI, imaginado pelo relatório do Carnegie
Task Force (1986), da mesma maneira que a
escola revolucionária sem nível e sem promo-
ção anual, cuja implantação já foi iniciada na
Colômbia Britânica (Ministério da Educação,
1990, 1990b, 1990c, 1990d) chama uma função
de ensino podendo muito bem corresponder a
esse modelo em três atos. Eles participam, igual-
mente, do espírito dos conceitos de ensino trei-
nador de Meirieu (1989), da engenharia do
ensino de De Peretti (1991) ou da pedagogia
pragmática de Reguzzoni (1988) no que con-
cerne à substituição do ensino como mera trans-
missão de conhecimentos para uma intervenção
na qual se encontram o conselho pedagógico e
a engenharia educativa.

Utopia ou realismo? Visão do ano 2000 ou do
ano 2005? Uma função com tal envergadura não
é acessível a todos os professores em exercício
por limite ou escolha profissional. Seu advento,
de certa maneira inelutável, poderia provocar o
surgimento de uma diferenciação dos papéis na
escola, aliás reclamada pelos relatórios do Hol-
mes Group (1986), do Carnegie Task Force
(1986) e de Fullan e Connely (1987). Sem dúvi-
da, igualmente, pode-se considerar que todo pro-
fessor exerce algum dos três atos em graus
diversos, a organização e animação pedagógica
do grupo sendo geralmente o ato predominante.

Último epílogo
A escola tem sabido atravessar os séculos e

se adaptar, bem ou mal, aos incontáveis espaços

culturais e às múltiplas mutações da sociedade
sem que jamais sua existência pareça ter sido
ameaçada. Seu poder de assimilação, emana-
ção do poder assimilador da ideologia dominante
que minimiza a acomodação às pressões evolu-
tivas, lhe assegurou seu lugar na sociedade mes-
mo nos momentos de transformações profundas,
graças, precisamente, à sua contribuição anteci-
pada aos estabelecimentos e à manipulação da
nova ordem social. Desse fato, é pouco prová-
vel, mesmo numa acepção multideterminada da
educação (Bertrand,1979), que ela desapareça
um dia substituída por novos espaços educati-
vos. Ao contrário, esta evolução acentua a ne-
cessidade de um lugar de integração (Conselho
Superior de Educação, 1986, 1989) no qual se
exerçam, além das práticas escolares, análise e
pensamento críticos, discussão de idéias, apreci-
ação dos valores, apropriação pessoal, desabro-
chamento das identidades.

Se a escola não parece verdadeiramente
ameaçada na sua existência, ela está, todavia,
submetida a fortes tensões que provocam e
continuarão a provocar importantes adaptações.
Uma meta leitura de seu futuro se impõe, aquela
que situa sua função linear de escolarização,
mais ou menos tributária da ordem social a
manter, no seio de uma definição de mandatos
ajustada às novas condições sociais. A escola
de amanhã deverá rever os pesos relativos de
seus papéis de forma a reduzir a parte referen-
te à manutenção da ordem atual de privilégi-
os28 em prol de uma acentuação do suporte
multiforme ao desenvolvimento e ao crescimen-
to dentro e fora da escola, aliás ainda e sempre
necessária. Perrenoud (1981) fala de diversifi-
cação do currículo; é também no prolongamen-
to desta idéia, que a escola deve ser convocada
para uma diversificação de suas funções. Res-
ta saber em qual medida e em que ritmo a soci-
edade e os professores em exercício estão
prontos para operar a mudança.

Do ponto de vista da formação dos profes-
sores, o movimento de profissionalização con-

28 Perrenoud (1984), na análise que faz sobre o sucesso
escolar, destaca claramente o papel do sistema na sua fabri-
cação, os privilégios desse sistema marcado pela tendência
a impor suas normas e critérios.
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tribuirá positivamente suscitando o questiona-
mento e favorecendo a emergência de um novo
realismo. Sem serem os únicos e nem mesmo
os principais agentes de profissionalização, as
universidades têm neste sentido um papel de-
terminante a jogar. A partir de um diagnóstico
consistente resta à universidade expressar uma
vontade concreta de mudança por meio de um
planejamento orçamentário, da valorização do
ensino, da melhoria dos programas e de suas
condições de realização e de uma pesquisa ori-
entada para a prática educativa e para o de-
senvolvimento de seu corpus de conhecimen-
tos. Sem dúvida ainda não está na hora de

festejar, porque a transformação em causa é
tão importante quanto à da escola; ora, é ne-
cessário se esperar que o primeiro reflexo ins-
titucional seja a salvaguarda do status quo...

A conclusão desse balanço norte-america-
no poderia ser que, do ponto de vista do pro-
cesso, a implementação da profissionalização
do ensino, embora limitada, é bem real e bem
ativa, notadamente no que se refere à forma-
ção inicial, mas que, de um ponto de vista mais
estatístico, sua conquista como uma profissão
“estabelecida” e socialmente reconhecida, res-
ta problemática mesmo se, visivelmente, existe
a sua necessidade!
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RESUMO
O objetivo maior do estudo é identificar a percepção de estudantes universitários
pertencentes à Universidade do Estado da Bahia (UNEB), sendo eles de cinco
diferentes cursos (Biologia, Direito, História, Matemática e Pedagogia), situados
em cidades do semi-árido baiano, quanto à violação dos Direitos Humanos.
Trata-se de resgatar as suas crenças, idéias e valores (Representações Sociais)
no que respeita às Liberdades Individuais, Ações governamentais, Ações
Individuais, Obrigações e liberdades individuais, Fatalismo, e Exigências de
uma empresa para com seu novo contratado e do governo quanto ao cidadão.
Fazendo uso de um instrumento já aplicado em pesquisa anterior quanto à
extensão e limites de universalidade dos Direitos Humanos, após as devidas
adaptações à realidade do Nordeste brasileiro, foram definidas as
representações sociais consensuais ao universo dos entrevistados e a cada
conjunto de estudantes, bem como a variação de representações decorrente
especialmente do cruzamento da variável “pertença a uma prática religiosa”.

Palavras-chave: Representações Sociais – Direitos Humanos – Estudantes

ABSTRACT
UNIVERSITARY STUDENTS IN THE SEMI-ARID REGIONS OF
BAHIA, BRAZIL: THEIR SOCIAL REPRESENTATIONS ABOUT
HUMAN RIGHTS VIOLATION

The main objective of the study is to identify social representations about human
rights violation of students of the University of the State of Bahia (UNEB)
who belong to five different courses (biology, law, history, mathematics and
pedagogy), located in towns in the semi arid regions of the state of Bahia. The
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objective is to help them recover their beliefs, ideas and human values (social
representations) related to their individual freedoms, governmental actions as
well as their own actions and obligations, fatalism and employer requirements
from new employees and from the government towards the common citizen.
We take in consideration studies already done in previous researches in
reference to extensions and limits about the universality of human rights, After
due adaptations to the reality of the Brazilian northeastern, social and consensual
representations were defined in the majority of the students interviewed and in
each group of students, as well as in representations as a result of the mix of
ideas “practices a religion”.

Keywords: Social Representations – Human Rights – Students

INTRODUÇÃO
Realizado nos quadros do Programa de Ini-

ciação Científica (PICIN) da Universidade do
Estado da Bahia (UNEB), o presente estudo
definiu a sua problemática a partir da constata-
ção de que a violação dos Direitos Humanos é
algo recorrente no mundo contemporâneo. Re-
latórios sucessivos de instituições voltadas ao
bem-estar e aos direitos da pessoa humana têm
revelado o crescimento de práticas e idéias que
violentam as conquistas mais fundamentais da
sociedade organizada do ocidente (Human Ri-
ghts Watch (HRW), relatório 2002; Anistia In-
ternacional, Relatórios 2000 a 2003; Rede Social
de Justiça e Direitos Humanos, Relatório 2004).
Os relatórios que vimos de citar revelam que
cresce no mundo e no Brasil a preocupação
com os direitos fundamentais do homem, sendo
motivo de reflexões, críticas e enfrentamentos
as crescentes violações que têm sofrido os re-
feridos direitos: tortura, prisões arbitrárias, mor-
tes, atentados, negação de direitos fundamentais
como a escravidão por dívidas, o trabalho in-
fantil, a péssima distribuição de rendas, a con-
centração fundiária, a sub-moradia, a falta de
acesso à água, a violência.

Se aos estados, aos governos e às entidades
voltadas ao bem-estar humano cabem iniciati-
vas no sentido de coibir ou desestimular tais vi-
olações, de todos os cidadãos, especialmente
dos que constróem o conhecimento e militam
no domínio educativo espera-se uma atitude
crítica em relação aos processos que infringem

os direitos do homem. Entre esses construtores
do conhecimento e militantes da educação des-
tacam-se, sem dúvida, os universitários que
cursam a formação básica voltada à formação
dos professores. Resta, contudo, verificar até
que ponto os profissionais ou quase-profissio-
nais da educação percebem esses direitos e em
que direção os representam, e se o fazem, em
que profundidade o fazem. Aqui se configura o
nosso objeto de estudo.

Nossa proposta de pesquisa nasce, pois,
nesta confluência e tem como desdobramento
a identificação, a análise e a definição das re-
presentações sociais que estudantes universi-
tários, próximos à diplomação, possuem em
relação aos direitos humanos, especificamente,
em relação à violação dos direitos civis e políti-
cos, bem como em relação à violação dos direi-
tos econômicos, sociais e culturais. Como
Clemence, Doise, Rosa e Gonzalez (1995) con-
sideramos que grupos sociais específicos em
contextos culturais específicos constroem e
socializam Representações Sociais (idéias, cren-
ças, valores e atitudes) que podem ser consen-
suais ou não. Representações Sociais que podem
se aproximar ou se distanciar de concepções
ou definições institucionais.

Escolhemos como espaço de pesquisa o
semi-árido baiano, região em que atuamos e
onde há campus da Universidade do Estado da
Bahia, com a oferta de cursos em diversos do-
mínios do saber. Entre esses campus selecio-
namos os campus de Juazeiro (Campus III),
Senhor do Bonfim (Campus VII) e Jacobina
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(Campus IV), tomando como sujeitos da pes-
quisa alunos que estivessem preferencialmente
em fase de conclusão dos seus cursos, e que
estejam a fazer os cursos de Direito (Juazeiro),
Biologia, Matemática e Pedagogia (Senhor do
Bonfim) e História (Jacobina), que foram con-
vidados a responder a uma Escala de Likert.
Importa à pesquisa esta diversificação quanto
à variação de espaços de ensino e aprendiza-
gem e quanto aos domínios de conhecimento e
formação, por possibilitar analogias e inferên-
cias especiais.

Julgamos que este estudo possui uma justi-
ficada pertinência social, pois poderá oferecer,
de um lado, resultados em vista a uma inter-
venção mais efetiva nas diversas formações
sociais do semi-árido baiano e do Nordeste, no
sentido de consolidar as lutas sociais ali desen-
volvidas em favor de uma sociedade mais justa
e solidária; de outro lado, o estudo pretendido
possui uma pertinência científica, pois poderá
contribuir para uma maior clareza conceitual
quanto ao que se considera como direitos hu-
manos.

Em termos de objetivos, pretendeu esta pes-
quisa identificar e analisar as Representações
Sociais dos formandos em Biologia, Direito,
História, Matemática e Pedagogia da Universi-
dade do Estado da Bahia, mais especialmente
do Semi-árido, quanto à violação dos Direitos
Humanos.

1. QUADRO CONCEITUAL
Do nosso problema de estudo emergiram

dois conceitos-chave que tanto fundamentaram
o problema, acompanhando-o ao longo da pes-
quisa, como ofereceram elementos para a aná-
lise de dados e interpretação de resultados.
Estes conceitos são explicitados a seguir.

1.1. O conceito de Direitos Hu-
manos

O Conceito de Direitos Humanos, central à
nossa pesquisa, foi aprofundado em três dimen-

sões: dimensão histórico-evolutiva, dimensão
especificamente conceitual e, por fim, mostra-
mos elementos básicos presentes nos principais
documentos nacionais e/ou internacionais. Es-
tas dimensões serão apresentadas a seguir:

1.1.1. Os Direitos Humanos ao longo da
História

Na abordagem do tema “direitos humanos”
convém, antes de tudo, buscar na história dos
povos, comportamentos que pouco a pouco fo-
ram delineando os contornos de direitos e de-
veres que, embora inerentes à pessoa, não
encontravam qualquer respaldo nas regras de
convivência social. Só muito mais tarde é que
começaram a aparecer em normas codificadas.

Na sociedade antiga, por exemplo, os direitos
aparecem como privilégios de poucos. Bicudo
(1998) nos leva a refletir que naquela sociedade
a liberdade individual não contava, o escravo e o
estrangeiro eram submetidos em todos os aspec-
tos, havia apenas duas classes, uma superior
(muito pequena) e outra inferior (muito grande).
Era uma sociedade baseada no apadrinhamento
e não na estratificação de classes.

Nada havia no homem, no caso o cidadão, que
fosse independente – o seu corpo e os seus have-
res estavam sempre à disposição do Estado. Em
Roma, o serviço militar era obrigatório até os 46
anos e em Atenas e Esparta, por toda a vida.

Na Grécia, como também na Itália, a unida-
de da vida política durante toda a época clássi-
ca foi dada pela cidade. O homem era um
animal político na medida em que participava
de uma polis, e ainda que a cidade pudesse es-
tar contida em uma unidade mais ampla, como
aconteceu no Império Macedônio e depois no
Império Romano, ela não era absorvida, per-
manecendo como núcleo de lealdade e centro
de um sistema de governo.

Fustel de Coulanges (1999), estudando a
Cidade Antiga, salienta que se a cidade carecia
de dinheiro podia ordenar às mulheres que en-
tregassem suas jóias, aos credores que aban-
donassem seus créditos, aos possuidores de
olivas que lhe cedessem gratuitamente o azeite
que haviam fabricado.
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Acrescente-se que a vida privada não es-
capava à onipotência do Estado, até mesmo nas
coisas pequenas, a lei em determinadas cida-
des como Locris, proibia aos homens beber vi-
nho, e em Roma, Mileto e Marselha também se
proibia as mulheres de beber o tal vinho. Já em
Esparta, a lei regulava o penteado feminino e
em Antenas proibia-lhes levar em viagem mais
que três vestidos.

Não havia o direito à escolha de crenças.
Devia-se acreditar e submeter-se à religião da
cidade. Se em alguma família nascesse uma
criança deficiente, a lei ordenava que o pai a
matasse.

Como se vê, os antigos não conheciam a
liberdade da vida privada, nem a da educação,
nem a liberdade religiosa. A pessoa humana ti-
nha muito pouco valor perante essa autoridade
santa e quase divina que se chamava pátria ou
Estado.

Os direitos foram surgindo através dos mo-
vimentos que protestavam contra o abuso de
poder, reivindicando liberdade e uma vida mais
digna. “A ascensão dos direitos é fruto de lu-
tas, eles são conquistados, às vezes, com barri-
cadas, em um processo histórico cheio de
vicissitudes, por meio do qual as necessidades
e as aspirações se articulam em reivindicações
e em estandartes de luta antes de serem reco-
nhecidos como direitos”. (SACHS, 2004)

A luta pelos direitos humanos está associa-
da a desenvolvimentos históricos registrados na
Europa e nos Estados Unidos, tendo como mar-
cos fundamentais a Revolução Parlamentar
Inglesa, a independência dos Estados Unidos e
a Revolução Francesa, com as respectivas con-
quistas jurídicas e declarações. (GENEVOIS,
2004)

Herkenhoff (1994) ensina que, utilizando-se
a expressão “Direitos Humanos” como qual-
quer direito atribuído ao homem, pode-se en-
contrar o reconhecimento de tais direitos até
mesmo na Antiguidade. E cita como exemplos,
o Código de Hamurábi, no século XVIII antes
de Cristo, na Babilônia; os pensamentos do im-
perador do Egito, Amenófis IV, no século XIV
A.C, as idéias de Platão, na Grécia, no século
IV A.C e várias outras civilizações e culturas

ancestrais. Genevois (2004) também acrescenta
outros acontecimentos como:

• A civilização egípcia, na era dos faraós (di-
nastia XVIII), já concebia o poder como
serviço.

• O Cristianismo, considerando o homem à
imagem e semelhança de Deus, prega a
igualdade entre todos os homens. Esta igual-
dade não se limita ao usufruto individual dos
direitos, mas supõe o dever do amor ao pró-
ximo. O cristianismo passa a ter uma influ-
ência decisiva, ora benéfica, ora maléfica, e
a Igreja passa a associar-se ao poder tem-
poral.

• O Islã na vida política tem uma concepção
similar da relação entre os homens: e de sua
igualdade primordial “baseada em sua iden-
tidade essencial, em sua origem única e em
seu destino comum”.

• Os projetos judeus vinculam o exercício do
poder a deveres fundados em princípios re-
ligiosos que inspiram uma ética baseada na
responsabilidade de todos os homens pelos
seus atos.

• A Criação da Cruz Vermelha – inclusão dos
direitos humanos na política internacional.

• O Tratado de Versalhes – direito comum
referente às liberdades individuais

• A Carta do Atlântico, subscrita pelos che-
fes de governo dos EUA e do Reino Unido
sobre as quatro liberdades fundamentais: de
expressão, de religião, de estar livre do medo
e livre das necessidades materiais.

1.1.2. Os Direitos Humanos nos documen-
tos oficiais

No entanto, Herkenhoff (1994) salienta que,
não obstante haver no Ocidente uma preocu-
pação com os direitos humanos, estes não pos-
suíam uma garantia legal, de forma que eram
bastante precários em sua estrutura política, já
que o respeito a eles dependia da sabedoria dos
governantes. Apesar de tais fatos, tal contri-
buição não deixou de ser relevante na criação
da idéia dos Direitos Humanos.

De fato, a preocupação com a proteção à
integridade da pessoa humana remonta a muitos
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e muitos séculos e faz parte da própria natureza
humana, que busca o reconhecimento de suas
necessidades em prol de uma sociedade que ga-
ranta uma distribuição igualitária e justa. Não se
pode vincular algo que faz parte da natureza hu-
mana com as determinações da lei, que muitas
vezes nada têm a ver com justiça e muito menos
com as limitações do poder estatal por esta, uma
vez que a preocupação humana com relação à
proteção de suas necessidades básicas existe até
mesmo antes de tais limitações legais.

No entanto, vale ressaltar que os primeiros
marcos da “internacionalização dos Direitos
Humanos” foram constituídos pelos Direitos
Humanitários que são os aplicados nas hipóte-
ses de guerra, tendo como escopo impor limites
à atuação do Estado e assegurar, dessa forma,
a observância dos direitos fundamentais, de
modo a proteger, nesses casos, os militares pos-
tos fora de combate e as populações civis, re-
gulando juridicamente o emprego da violência
no âmbito internacional e limitando, com isso, a
liberdade e a autonomia dos Estados.

Além do Direito Humanitário, outro impor-
tante marco foi a Liga das Nações, criada após
a primeira guerra mundial com o intuito de pro-
mover a cooperação, a paz e a segurança inter-
nacional, de forma a condenar as agressões
externas contra a integridade territorial e a inde-
pendência política de seus membros. Através de
uma convenção da Liga das Nações, os Estados
tinham o compromisso de assegurar condições
justas e dignas de trabalho para homens, mulhe-
res e crianças, sendo estabelecidas sanções eco-
nômicas e militares contra Estados que,
porventura, viessem a violar seus preceitos. Seu
principal objetivo era promover a cooperação
internacional e alcançar a paz e a segurança in-
ternacionais (HERKENHOFF, 1994).

Junto com tais organizações estava também
a OIT (Organização Internacional do Trabalho),
que deixou importantes contribuições para o
chamado processo de internacionalização dos
Direitos Humanos. A OIT foi criada após a
Primeira Guerra Mundial, para promover parâ-
metros básicos de trabalho e bem-estar social.
Um de seus objetivos foi o de regular a condi-
ção dos trabalhadores no âmbito mundial.

Entretanto, foi em meados do século XX,
em decorrência da Segunda Guerra Mundial
e com o intuito de proteger os seres humanos
das atrocidades do Holocausto e das barba-
ridades cometidas pelos nazistas contra os ju-
deus, na Alemanha, que surgiram as mais
profundas preocupações relacionadas à pro-
teção internacional dos Direitos Humanos.
Preocupações que consistiam em afirmar que
a soberania estatal encontra-se limitada pelo
respeito aos Direitos Humanos, não sendo,
portanto, totalmente absoluta. E foi justamen-
te essa preocupação que acabou por impulsi-
onar o processo de internacionalização dos
Direitos Humanos, culminando com a cria-
ção de normas de proteção internacional que
possibilitaram a responsabilização do Estado
no domínio internacional, quando as institui-
ções nacionais se mostrarem falhas ou omis-
sas na tarefa de proteção dos Direitos
Humanos.

O mundo inteiro, chocado com genocídios e
barbáries cometidas durante a segunda guerra
mundial, sentiu necessidade de algo que impe-
disse a repetição desses fatos. Organizados e
incentivados pelo ONU, 148 nações se reuni-
ram e redigiram a Declaração dos Direitos
Humanos, que representou um enorme progres-
so na defesa dos direitos humanos, Direitos dos
povos e das Nações.

A declaração foi subscrita por todos os pa-
íses membros da ONU, com abstenção dos pa-
íses aliados à União Soviética (oito abstenções
dentre os cinqüenta e oito países membros).

A Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos, aprovada em 10 de dezembro de 1948
pela Assembléia Geral das Nações Unidas, foi
o mais importante e completo documento con-
cebido, até esta data, em favor da humanidade.
Através dos tempos, por ocasião de conclaves
internacionais, continuaram sendo elaborados
documentos objetivando melhoria na relação
entre os homens e os povos.

Dentre as várias convenções que surgiram,
destacam-se: Convenção internacional sobre
todas as formas de Discriminação Racial, Con-
venção sobre a Discriminação da Mulher, Con-
venção contra Tortura entre outros Tratamen-
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tos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradan-
tes e Convenção sobre os Direitos da Criança.

As convenções definem o conteúdo de al-
guns direitos ou grupos de direitos estabelecen-
do sistemas para protegê-los e controle para
assegurar-lhes o cumprimento entre elas, con-
venção para proteção e sanções de delito, de
genocídio tortura e outros tratos cruéis.

Estes pactos, tratados e convenções nem
sempre foram aprovados facilmente, mas fo-
ram resultados de árduos, longos e profundos
debates. Com a aceitação da universalidade dos
direitos humanos, reconhece-se que o ser hu-
mano sempre possuirá direitos fundamentais,
independentemente de sua nacionalidade, raça,
situação de refugiado ou de apátrida.

Os Princípios da Declaração Universal dos
Direitos Humanos estão inseridos em todas as
constituições do mundo moderno e constituem
parâmetro para a democracia.

Em seus 30 artigos, essa declaração de ca-
ráter internacional, contém uma súmula dos di-

reitos e deveres fundamentais do homem, sob
aspectos individual, social, cultural e político.
Mas de 1948 até hoje, diversos outros docu-
mentos têm sido formulados no sentido de am-
pliar a noção e a vigência dos direitos humanos.
(GENEVOIS, 2004).

Cite-se aqui a Constituição Brasileira, a
constituição cidadã, que em diversos momen-
tos da Lei se atém a questões relativas aos Di-
reitos Humanos, confirmando os princípios
consagrados internacionalmente bem como os
nascidos da cultura brasileira.

Enfim, apresentamos um quadro sintético
no qual se identificam os princípios que emba-
sam a Legislação Internacional e a Constitui-
ção Brasileira, no que se refere aos Direitos
Humanos, quanto aos Direitos Fundamentais,
Estatuto Jurídico da Pessoa, Relação entre
Pessoas e Pessoas de Grupos, Liberdade pú-
blica e direitos políticos, Direitos Econômicos
Sociais e Culturais, Laços entre indivíduos e
sociedade (Quadro 01).

Quadro 01 - Os Direitos Humanos nas Declarações e Documentos Oficiais Fundamentais
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1.1.3. Direitos Humanos: aproximações
conceituais

O Dicionário de Ciências Sociais da Funda-
ção Getúlio Vargas (FGV, 1986) abstém-se de
usar o termo “Direitos Humanos”, abordando-
os através, sobretudo, de dois conceitos: o de
Direitos Individuais (Civil Rights) e o de Direi-
tos Naturais (Natural Rights). Para o referido
Dicionário, o conceito de Direitos Individuais
(Civil Rights) “traduz as reivindicações a cer-
tas liberdades sociais básicas cujo gozo o cida-
dão tem o “direito” de ver assegurado por
tribunais ou órgãos administrativos. A garantia
dessas liberdades é o conteúdo básico do
“status”de cidadão” (p. 359); já o conceito de
Direitos Naturais (Natural Rights) é apresen-

tado como “uma liberdade ou imunidade que
deve ser assegurada, ou como um serviço ou
capacitação que deve ser garantido a todos os
homens em todos os tempos e em quaisquer
condições” (p. 360).

Considera ainda o mesmo Dicionário que a
palavra direitos é genérica e diz respeito a
“quaisquer poderes e privilégios atribuídos a
uma pessoa pelo direito positivo ou pelo cos-
tume, e legalmente reivindicados por ela”(p.
359). Para a Declaração Universal dos Direi-
tos Humanos (1948), para a Declaração Ame-
ricana dos Direitos e Deveres do Homem
(1948) e para a Constituição Federal de 1988,
há direitos individuais básicos, que são citados
pelos referidos documentos e que não podem
ser desconhecidos.
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Com apoio em Bobbio (1992) podem-se clas-
sificar os Direitos Humanos como Direitos In-
dividuais (asseguram a integridade física e moral
das pessoas: liberdade, igualdade, privacidade,
proteção, propriedade, nacionalidade); Direitos
Sociais (asseguram aos cidadãos a sua integra-
ção na Sociedade e lhes garantem os bens ne-
cessários a uma vida digna: participação política,
segurança social, família, trabalho); e Direitos
Coletivos (garantem os direitos dos indivíduos
em um determinado grupo: nacionalidade, for-
mação de sindicato, associação).

Diversas são as tentativas de conceituar
Direitos Humanos. Para Sorondo (2004), os
Direitos Humanos constituem sistema de valo-
res, e são um produto de ação da coletividade
humana que acompanha sua constante evolu-
ção e acolhe o clamor de justiça dos povos,
possuindo desta forma uma dimensão históri-
ca; para Samaniego (2000) são direitos ineren-
tes à pessoa humana, que visam a resguardar a
sua integridade física e psicológica perante seus
semelhantes e perante o Estado, o que implica
em limitar os poderes das autoridades, garan-
tindo, assim, o bem-estar social através da igual-
dade, fraternidade e da proibição de qualquer
espécie de discriminação; para Cunha (2004),
os Direitos Humanos são uma idéia política com
base moral e estão intimamente relacionados
com os conceitos de justiça, igualdade e demo-
cracia, sendo expressões do relacionamento que
deveria prevalecer entre os membros de uma
sociedade e entre indivíduos e Estados.

Os Direitos Humanos devem ser reconhe-
cidos em qualquer Estado, grande ou pequeno,
pobre ou rico, independentemente do sistema
social e econômico que essa nação adota;
Herkenhoff (1994) afirma que direitos do ho-
mem são, modernamente, entendidos aqueles
direitos fundamentais que o homem possui pelo
fato de ser homem, por sua própria natureza
humana, pela dignidade que a ela é inerente.
São direitos que não resultam de uma conces-
são da sociedade política. Pelo contrário, são
direitos que a sociedade política tem o dever de
consagrar e garantir; Dallari (1996) afirma que
A expressão “direitos humanos” é uma forma
abreviada de mencionar os direitos fundamen-

tais por que sem eles a pessoa humana não
consegue existir ou não é capaz de desenvol-
ver e de participar plenamente da vida; enfim,
para Aras (2005), os direitos humanos são li-
berdades e garantias asseguradas pela Consti-
tuição para convivência harmônica em socie-
dade. Protegem a pessoa humana do abuso de
outros homens e do arbítrio e da omissão dos
governos.

A discussão do conceito de Direitos Hu-
manos coloca em evidência Arendt (1997), que
abriu caminhos à discussão de algo fundamen-
tal à condição humana: A dignidade humana
passa necessariamente por um pluralismo de
um mundo marcado pela diversidade e pela
liberdade. Urge então a crítica permanente da
condição humana, frente a situações sociais,
políticas e econômicas totalizadoras. Para
Arendt (2002), ainda, os direitos humanos com-
põem uma unidade indivisível, interdependen-
te e inter-relacionada, capaz de unir o catálogo
de direitos civis e políticos ao catálogo de di-
reitos sociais, econômicos e culturais: a viola-
ção de um desses direitos implicaria na violação
dos outros.

2. O CONCEITO DE REPRESENTA-
ÇÕES SOCIAIS

Quanto ao nosso segundo conceito-chave, em
face da construção do quadro conceitual deste
estudo, abordamos as Representações Sociais a
partir da ótica de Moscovici (1961) e Jodelet
(1984). São autores que produziram sistemas de
análise da realidade social a partir do postulado
comum de que “as produções intelectuais dos
indivíduos ou dos grupos são condicionadas pe-
los quadros sociais” (MOSCOVICI, 1961, p. 5).
Os grupos sociais constroem Representações
Sociais a partir de suas normas e de seus valo-
res, representações que se tornam um centro em
torno do qual se estruturam as informações, os
afetos e as atividades susceptíveis de modificar
a face do real. Neste sentido, apoiando-se em
Jodelet (1984), pode-se ver as Representações
Sociais como modalidades de pensamentos prá-
ticos ligados à comunicação, à compreensão e
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ao domínio do ambiente social, seja do ponto de
vista concreto e material, seja do ponto de vista
simbólico e ideal.

Na prática, as Representações Sociais tra-
zem em seus conteúdos e em seus processos
uma carga social específica que depende das
condições e dos contextos dos quais essas Re-
presentações emergem. São fenômenos com-
plexos que implicam em muitos elementos de
natureza informativa, cognitiva, ideológica e
normativa como as crenças, os valores, as ati-
tudes e as imagens. Entretanto, esta diversida-
de se apresenta organizada em sistema que
permite construir um saber sobre um objeto, um
fenômeno ou uma situação.

3. TRILHA METODOLÓGICA
As incursões teóricas, sobretudo nos docu-

mentos Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (1948), Declaração Americana dos
Direitos e Deveres do Homem (1948) e na Cons-
tituição Federal de 1988 permitiram-nos identifi-
car tanto direitos humanos como violações desse
direitos, o que nos ajudaria a definir as proposi-
ções básicas que seriam privilegiadas no instru-
mento de pesquisa. Especificamente quanto à
relação entre Representações Sociais e Direitos
Humanos tomamos como referencial maior os
trabalhos de Doise e Herrera (1994), “Déclara-
tion universelle et représentations sociales des
droits de l’homme: une étude à Genève”1 e de
Clemence e Doise, De Rosa e González (1995)
“La représentation sociale des droits de l’homme:
une recherche internationale sur l’étendue et les
limites de l ‘universalité”2.

Adaptamos um questionário em forma de
escala que foi utilizado por Clemence e Doise,
De Rosa e González (1995) na pesquisa supra
citada. Foram aplicados 500 questionários, de
forma eqüitativa, a estudantes universitários de
cinco cursos (Biologia, Direito, História, Mate-
mática e Pedagogia), em três campi diferentes
da Universidade do Estado da Bahia (UNEB),
todos no semi-árido baiano. Na primeira parte
do questionário procuramos traçar o perfil dos
entrevistados (domicílio, idade, gênero, estado
civil, prática religiosa) e na segunda parte apre-

sentamos escalas, em 6 (seis) blocos: liberdades
individuais, ações governamentais, ações indivi-
duais, obrigações e liberdades individuais, fata-
lismo, exigências de uma empresa e do governo.
O entrevistado era convidado a se posicionar,
marcando as proposições que considerava ou não
como atentado aos Direitos Humanos. Pudemos,
assim, identificar as Representações Sociais dos
estudantes de domínios de saber diferentes, con-
templando três espaços regionais e geográficos
diferenciados.

A análise dos dados se deu em três
momentos :no primeiro, a partir de dados quanti-
tativos, foi traçado o perfil dos entrevistados; no
segundo, uma ampla análise de cada bloco de
proposições, com base em médias auferidas a
partir das respostas dadas à escala proposta; no
terceiro, foram identificadas as proposições em
que os entrevistados revelam maior consenso
(convergência) ou dissonância (divergência), o
que é feito com o cálculo de desvio padrão atra-
vés da utilização do programa microsoft excel3.

4. PRINCIPAIS RESULTADOS
Os resultados apresentados dizem respeito

ao perfil dos entrevistados e ao posicionamento
dos estudantes quanto à violação dos direitos
individuais; quanto às ações do governo e a li-
berdade dos indivíduos;

4.1. O perfil dos entrevistados4

Quanto ao perfil dos entrevistados, após
análise das respostas oferecidas pelos 5005

1 “Declaração Universal e Representações Sociais dos Direi-
tos Humanos: um estudo em Genebra” (Tradução do autor)
2 “A Representação social dos direitos do homem: uma
pesquisa internacional sobre a extensão e os limites da uni-
versalidade” (Tradução do autor)
3 Agradecemos o apoio que nos foi dado pelo Prof. Evaldo
Simões (Uneb, Campus VII) e Waldísio Araujo no que res-
peita à formulação dos cálculos estatísticos.
4 Usamos o masculino para tornar o texto mais leve, embo-
ra defendamos que mulheres e homens devem ser tratados
de forma igualitária.
5 Na verdade, a análise de dados se deu sobre o total de 499
estudantes entrevistados, visto que houve uma perda, por
morte, entre os entrevistados do curso de Biologia.
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estudantes escolhidos aleatoriamente, consta-
tamos que, em relação à variável gênero, pre-
domina o gênero feminino (66%) no total dos
estudantes, sendo 34% do gênero masculino.
No curso de Direito há um equilíbrio entre ho-
mens e mulheres (50% cada), no curso de His-
tória a presença masculina (52%) é ligeiramente
superior à feminina (48%). Já nos cursos de
Biologia (76%), Matemática (73%) e Pedago-
gia (83%) predomina amplamente o gênero fe-
minino, enquanto o percentual de homens por
curso é de 23%, 27% e 17% ,respectivamente.

Segundo a variável domicílio, 97% moram
na zona urbana, com apenas 3% na zona rural.
Desses total de 3%, o curso de Biologia apre-
senta 1% e Pedagogia 0,80, enquanto que os
alunos do curso de Direito habitam todos na zona
urbana.

Em termos da variável idade, a maior con-
centração de alunos se dá na faixa de 22 a 30
anos (46%); seguem-se a faixa até 21 anos
(24%) e de 31 a 40 anos (19%). A menor con-
centração de estudantes ocorre na faixa de mais
de 40 anos (11%). O curso de Matemática traz
o menor percentual de estudantes com menos
de 30 anos (8,6%) e o maior percentual com
mais de 30 anos (11,7%).

Em referência ao estado civil, maior é o nú-
mero de solteiros (64%) que de casados
(30,8%), enquanto que os divorciados atingem
3% e outros perfazem 2%. Os cursos de Direi-
to e História têm o maior númeo de estudantes
solteiros (15,2% cada); Matemática (11%) e
Pedagogia (8%) detém o mais alto percentual
de estudantes casados.

Enfim, quanto à variável prática religiosa,
56% se declararam praticantes, 34% se dis-
seram não praticantes e 10% se confessaram
sem religião. Considerando-se por curso, per-
cebe-se um equilíbrio quer quanto aos que são
praticantes, quer quanto aos que não são pra-
ticantes. Diferencia-se um pouco o percentu-
al dos que declaram não acreditar em Deus –
4% dos estudantes de História e 3% dos estu-
dantes de Direito, enquanto que somente 1%
dos estudantes de Biologia, Matemática e Pe-
dagogia dizem não acreditar em Deus.

4.2. As Representações Sociais
quanto à violação dos direitos
humanos no que respeita às liber-
dades individuais

De 17 proposições apresentadas aos en-
trevistados, como possível violação dos Di-
reitos Humanos quanto às liberdades indivi-
duais, proposições às quais se poderia
responder “sim, com certeza; sim, talvez; não,
talvez; não, com certeza” a grande maioria
dos entrevistados (16 sobre 17) respondeu
que as proposições continham a representa-
ção de violação aos Direitos Humanos, assi-
nalando as opções “sim, com certeza; sim,
talvez”. As respostas às proposições nas
quais não está muito evidente que ali haja uma
não violação dos Direitos Humanos foram as
que propunham ‘em uma reunião todos são
proibidos de fumar” (24%) e “alguém que tem
uma doença contagiosa é levado à força para
o hospital” (41%). As proposições que fo-
ram consideradas com maior ênfase um aten-
tado aos Direitos Humanos dizem respeito a
“homens e mulheres morrem de fome” (95%),
“brancos impedem negros de alugar um apar-
tamento em seu edifício” (94%), “levar as cri-
anças a trabalhar em uma fábrica”, “mora-
dores de um bairro impedem a construção de
um centro para doentes de Aids”, e “alguém
é declarado louco e internado. Ele protesta
mas ninguém o escuta” (cada um com 91%).

Embora em percentual menor, os estu-
dantes entrevistados consideram uma viola-
ção aos Direitos Humanos proposições que
não aparecem diretamente nos documentos
oficiais (ONU, Declaração Americana,
Constituição Federal), a exemplo de “os pais
se divorciam e o juiz, sem conversar com as
crianças, decide com quem as crianças de
10 a 14 anos devem viver” (87%), “um ma-
rido impede a sua mulher de sair sem ele”
(90%), “uma mulher impede o marido de sair
sem ela” (88%), “os pais obrigam os seus
filhos a ir à missa ou ao culto” (75%). “uma
criança apanha dos pais” (71%), “há pesso-
as que têm salários bem mais elevados que
as outras” (66%).
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4.3. As Representações Sociais quan-
to à violação dos direitos humanos
no que se refere às ações do gover-
no e às liberdades dos indivíduos

Para os entrevistados são considerados ina-
ceitáveis, em qualquer caso, ações governamen-
tais que signifiquem uma violação a direitos de
manifestação (87%) e de crítica ao governo
através da mídia, incluindo-se a proibição de
difusão de programas oposicionistas (82%), tra-
balho infantil (80%), desrespeito jurídico atra-
vés da tortura (78%), imposição por governos
a mulheres de cobrirem o rosto para ir à rua
(77%), impedimento de as pessoas morarem
onde queiram (73%), prisão de pessoas sem
julgamento (71%). Fazer a guerra a um outro
país também é inaceitável amplamente (72%),
bem como condenar alguém à morte (69%).

Os universitários entrevistados, contudo, não
são abertos à presença estrangeira: 38% assi-
nalam que alguém que cometa crime e se refu-
gie no estrangeiro deva ser devolvido ao seu
país sem que se ouçam as suas explicações e
somente 24% consideram inaceitável que se
devolva um estrangeiro ao seu país contra a
sua vontade. Apenas 49% julgam inaceitável
que haja escuta telefônica, enquanto que 20%
apenas se opõem a que as ruas da cidade se-
jam vigiadas por câmeras.

4.4. As Representações Sociais
quanto à violação dos direitos
humanos por parte dos indivíduos

Foi considerado totalmente inaceitável que
se ceda à chantagem em quaisquer situações
(83%). Em grau menor se encontram dar gor-
geta para se obter um documento do qual se
tenha necessidade urgente (69%), a não acei-
tação de que se omita a própria religião (67%)
e de que se esconda um fugitivo da prisão
(67%). O menor escore de inaceitabilidade se
dá quanto a roubar para alimentar alguém (37%),
mentir para proteger alguém (34%) e denunci-
ar uma pessoa culpada (9%).

4.5. As Representações Sociais
quanto à violação das liberdades
individuais devido a obrigações

Três tipos de obrigações são consideradas,
em maior grau, como uma violação das liberda-
des individuais: “obrigação de fazer o serviço
militar” (65%), “obrigação de votar” (63%) e
“obrigação de declarar os rendimentos ou salá-
rios” (56%). O escore menor é atribuído, em
ordem, à “obrigação de mostrar os documen-
tos, na rua, a um agente de polícia” (39%), “não
fumar em um lugar público” (36%), “vacinar
contra as doenças” (33%), “colocar o capace-
te ao andar em moto” (31%) e “obrigar a cri-
ança a ir à escola até os 14 anos” (31%).

4.6. As Representações Sociais
quanto à violação dos direitos
humanos em referentes a posições
fatalistas

O grau de fatalismo é significativo entre os
estudantes entrevistados: 89% dizem que sem-
pre haverá bons e maus, 82% marcaram que
sempre haverá ricos e pobres, 78% julgam que
sempre haverá países que não respeitarão os
Direitos Humanos e 74% acham que sempre
haverá países superiores a outros. Os mais bai-
xos escores fatalistas se referem a que “sem-
pre haverá pessoas mais dotadas para ser chefes
que outras” (61%) e “haja o que houver, sem-
pre haverá guerras” (60%).

4.7. As Representações Sociais
quanto à violação dos direitos
humanos em relação ao controle
que empresa e governo possam ter
sobre o cidadão

Os entrevistados consideram geralmente
normal que uma empresa procure informações
do seu novo empregado quanto a se ele já foi
preso (74%) e também se o seu novo empre-
gado possui boa saúde (70%). Dividem-se quan-
to às informações da forma como o empregado
vive, já que 54% defendem esta possibilidade.
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Enquanto que apenas 33% acham que a em-
presa pode procurar informações sobre a mili-
tância do empregado no sindicato, somente 21%
admitem que a empresa procure informações
no que tange à religião do empregado.

Se, por um lado, os estudantes julgam nor-
mal o governo obter informações sobre se a
pessoa trabalha (71%), 67% defendem que o
governo procure saber se o cidadão já foi preso
e 64% afirmam que é normal o governo obter
informações sobre a saúde da pessoa, por ou-
tro lado 31% acham normal que o governo pro-
cure obter informações do cidadão quanto a
suas opiniões políticas e 22% julgam normal que
o governo procure obter informações do cida-
dão quanto a sua religião.

5. AS ANCORAGENS DAS REPRE-
SENTAÇÕES SOCIAIS QUANTO À
VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMA-
NOS CONSIDERANDO-SE OS CIN-
CO DOMÍNIOS DE ESTUDO

Considerando-se cada grupo de proposições
a serem julgadas como uma violência aos Di-
reitos Humanos, à luz do posicionamento dos
estudantes por curso ou domínio de saber, ob-
serva-se que, no geral, não há diferença signifi-
cativa nos escores relativos às situações de
violência aos Direitos Humanos, às ações go-
vernamentais frente às liberdades individuais,
às ações individuais consideradas inaceitáveis,
às obrigações impostas aos cidadãos, às diver-
sas proposições fatalistas, e ao acesso às infor-
mações por uma empresa e pelo governo. Os
estudantes de Matemática apresentam um per-
centual de 63%, os de Biologia chegam a 61%,
os de Pedagogia atingem 60%, seguindo-se os
estudantes de Direito com 58%, e os de Histó-
ria apresentam o percentual de 56%.

6. AS ANCORAGENS DAS REPRE-
SENTAÇÕES SOCIAIS QUANTO À
VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMA-
NOS CONSIDERANDO-SE A VARI-
ÁVEL PRÁTICA RELIGIOSA

Considerando que, teoricamente, a variável
prática religiosa poderia interferir significativa-
mente nos resultados apresentados, fizemos o
cruzamento desta variável com os cinco blocos
de proposições.

Inicialmente é bom termos em vista que dos
499 universitários entrevistados, 278 deles ou
55,7% responderam que possuem uma religião
e dela são praticantes. Quanto ao primeiro blo-
co de proposições, voltado à violência aos di-
reitos individuais, os que possuem prática
religiosa consideram como um atentado a es-
ses direitos, em primeiro plano, o fato de pesso-
as morrerem de fome (97%), o racismo ou
proibição de negros morarem ao lado de bran-
cos em um edifício (97%), o trabalho infantil
nas fábricas (95%), a prisão arbitrária, sem a
defesa de advogado (94%) e, na mesma inten-
sidade, o internamento como louco de uma pes-
soa sem que esta seja escutada (94%) e a atitude
machista do marido que impede a sua mulher
de sair sem ele (94%). Duas proposições não
são consideradas de forma evidente uma vio-
lência aos Direitos Humanos: todos serem proi-
bidos de fumar em uma reunião (24%) e alguém
ser levado à força ao hospital por ter uma do-
ença contagiosa (35%). Quanto ao domínio do
saber, os estudantes de História trazem os es-
cores mais baixos das proposições respondidas
(14% sobre o total geral de 80%).

Em referência ao segundo bloco de propo-
sições, voltado às ações governamentais julga-
das uma violência aos Direitos Humanos, no
geral, são rejeitadas fortemente pelos que se
dizem praticantes de uma religião a proibição
do direito de manifestação (85%), suprimir pro-
gramas televisivos que criticam o governo
(81%), obrigar as mulheres a cobrirem o rosto
para sair à rua (80%) e colocar crianças para
trabalhar (80%). Seguem-se também, com gran-
de adesão, condenar alguém à morte (78%) e
torturar ou usar da força para obter depoimen-
to ou confissão de alguém (77%). Os escores
mais baixos dizem respeito à ação de vigiar as
ruas da cidade com câmeras (17%), devolver
um estrangeiro ao seu país contra a sua vonta-
de (20%), devolução ao seu país de um refugi-
ado suspeito de ter cometido crime e suspender
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as eleições, ambos com 38%. Os estudantes
de História contribuem com o menor escore:
10% em um total de 60% de adesões, enquanto
que os estudantes de Pedagogia aderem com
13%, o maior escore.

Perguntados sobre as ações que violentam
os Direitos Humanos, são julgadas como ina-
ceitáveis pelos praticantes de uma religião prin-
cipalmente as ações de ceder à chantagem
(82%), dar gorgeta para se obter um documen-
to do qual se tenha necessidade (73%) e enga-
nar para não fazer o serviço militar (71%). Já
as ações de não cumprir uma promesssa (41%),
de mentir para proteger alguém (40%) e de-
nunciar uma pessoa culpada (10%) são vistas
como pouco violentadoras dos Direitos Huma-
nos. Quanto ao domínio de estudo os estudan-
tes de História apresentam o escore de 9%,
sendo o maior, de 12%, dos estudantes de Bio-
logia e Matemática.

Instados a responder se consideravam uma
violência às liberdades individuais as obrigato-
riedades impostas, geralmente, aos cidadãos, há
uma forte tendência por parte dos religiosos
praticantes à aceitação dessas obrigatorieda-
des (42% no geral). Considerando-se cada tipo
de obrigação, as de ir à escola até os 14 anos
(29%), vacinar-se contra as doenças (32%),
colocar o capacete ao dirgir uma moto (32%) e
mostrar os documentos na rua a um agente de
polícia (33%) são vistas como as menos violen-
tadoras dos Direitos Humanos. São tomadas
como as mais agressivas as obrigações de fa-
zer o serviço militar (59%) e votar (60%). Quem
menos contribui para estas representações são
os estudantes de História (6%) e os de Direito
(7%); os estudantes de Pedagogia (10%) e de
Matemática (11%) são os que oferecem os es-
cores mais altos.

Os estudantes praticantes de uma religião
revelam um alto grau de fatalismo (76%), jul-
gando sobretudo que haja o que houver sempre
haverá bons e maus (90%), sempre haverá pes-
soas nobres e pessoas que não o são (84%) e
haverá sempre ricos e pobres (83%). A menor
adesão ao fatalismo ocorre nas proposições de
que haja o que houver sempre haverá guerras

(61%) e que haverá sempre pessoas mais do-
tadas para ser chefes que outras (65%). Os
estudantes de História oferecem o menor per-
centual de adesão, e os estudantes de Biologia
oferecem o maior escore (17%), seguidos pe-
los estudantes de Pedagogia (16%) e Matemá-
tica (16%).

Por fim, os estudantes que revelam ter prá-
tica religiosa, convidados a se pronunciar quan-
to à normalidade das exigências de uma
empresa em relação a seu novo empregado,
admite-se amplamente que ela procure obter
informações se o novo empregado já foi preso
(77%) e se ele tem boa saúde (73%). As infor-
mações mais rejeitadas são as de saber qual a
religião do novo empregado (24%) e se ele mi-
lita em sindicato (35%). No que se refere à
obtenção de informações, julga-se normal, em
alto escore, que o governo se informe se o ci-
dadão possui um trabalho (76%), se ele já foi
preso (70%) e se ele tem boa saude (69%). As
proposições menos aceitas são quanto ao go-
verno obter informações sobre a religião do ci-
dadão (27%) e quanto às suas idéias políticas.
Quanto ao tipo de curso, todos se assemelham
em relação ao nível de adesão, com uma varia-
ção de 10 a 12% em um total geral de 54%,
média de todos os cursos.

7. CONSENSO OU CONVERGÊNCI-
AS ENTRE OS CINCO GRUPOS
ENTREVISTADOS

Uma de nossas preocupações de estudo foi
a de identificar as proposições (variáveis) que
podem ser chamadas de consensuais, se com-
paradas às opções feitas por grupo de entrevis-
tado. Trata-se, em verdade, de resgatar as
proposições em que, considerando as diferen-
ças inter-grupais, pode-se afirmar que revelam
um maior consenso dos estudantes de Biologia,
Direito, História, Matemática e Pedagogia. Para
tanto, utilizando o Excel, calculou-se o desvio
padrão de cada variável ou proposição, o que
favoreceu o nosso propósito de estudo, apre-
sentado a seguir.
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7.1. Consenso ou convergência quanto às
representações sociais relativas à violação
dos direitos humanos referentes às liber-
dades individuais

Calculado o desvio padrão, pode-se afir-
mar que as situações ou proposições de maior
consenso, ou convergência entre os cinco gru-
pos de estudantes são, em ordem decrescente,
« homens e mulheres morrem de fome » (2,77),
« alguém é levado à prisão sem que um advo-
gado possa defendê-lo » (2,91), « moradores de
um bairro impedem a construção de um centro
para aidéticos » (3,34); já quanto às situações
que revelam maior desvio ou dispersão podem-
se identificar « alguém mata um ladrão que en-
trou em sua casa » (9,39), « há pessoas que têm
salários bem mais elevados que outras » (8,13)
e « em uma reunião todos são proibidos de fu-
mar » (7,85).

7.2. Consenso ou convergência quanto às
representações sociais relativas à violação
dos direitos humanos no que respeita às
ações de um governo

Percebe-se aqui um consenso maior nas pro-
posições « Um governo obriga as mulheres a
cobrir o rosto para sair à rua » (3,11), « servir-
se da força para que as pessoas falem » (3,93)
e « impedir pessoas de viverem onde desejam »
(4,44). Há um distanciamento de consenso dos
grupos de estudantes entrevistados nas propo-
sições « escutar conversas telefônicas » (13,71),
« suspender eleições » (11,33) e « entrar em
guerra contra um outro país » (9,67).

7.3. Consenso ou convergência quanto às
representações sociais relativas à violação
dos direitos humanos no que respeita à
inaceitabilidade em qualquer caso das
diversas ações de um indivíduo

Neste bloco, composto de onze situações ou
proposições, evidencia-se o consenso quanto à
inaceitabilidade de atitudes nas variáveis «aju-
dar um doente terminal que pede para morrer »

(2,30), « denunciar uma pessoa culpada » (2,60)
e « ceder à chantagem » (3,04); já as variáveis
« esconder sua religião » (14,34), « enganar para
não fazer o serviço militar » (8,75) e « roubar
para alimentar alguém » (8,44) apresentam uma
forte dispersão ou desvio dos grupos.

7.4. Consenso ou convergência quanto às
representações sociais relativas à violação
dos direitos humanos no que respeita às
obrigações impostas às liberdades indivi-
duais

O maior consenso neste bloco de proposi-
ções, tomando-se o cálculo do desvio padrão,
se dá quanto às variáveis «obrigação de fazer o
serviço militar » (4,82), « obrigação de mostrar
seus documentos na rua a um agente de polí-
cia » (4,92) e « obrigação de ir à escola até os
14 anos » (5,91); falta maior consenso sobretu-
do nas situações «obrigação de declarar seus
rendimentos, seu salário » (10,71), «obrigado a
não fumar em um lugar público” (7,50) e « obri-
gação de colocar o capacete ao andar em
moto » (7,24).

7.5. Consenso ou convergência quanto às
representações sociais relativas ao grau de
fatalismo

Os entrevistados mostram consenso, no to-
cante a atitudes fatalistas, quanto às proposi-
ções «haja o que houver, algum país deixará
sempre de respeitar os direitos humanos »
(3,27), « haja o que houver, haverá sempre pes-
soas mais dotadas para ser chefe que outras »
(3,67) e ««haja o que houver, haverá sempre
países que não respeitarão os direitos huma-
nos » (4,32). Percebe-se, contudo, uma maior
ausência de consenso nas proposições «haja o
que houver, haverá sempre bons e maus » (8,59),
« haja o que houver, certos países serão sem-
pre superiores a outros » (6,57) e «haja o que
houver, sempre haverá guerras » (5,44).

7.6. Consenso ou convergência quanto às
representações sociais relativas à violação
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dos direitos humanos no que respeita ao
nível de conhecimento e informação que
tanto uma empresa quanto o governo
devam ter de um empregado ou de um
cidadão

Ao se posicionarem quanto aos direitos e li-
mites de uma empresa em obter informações
sobre as pessoas há mais consenso nas proposi-
ções «é normal que uma empresa procure infor-
mações do seu novo empregado quanto a se ele
tem boa saúde » (4,32) e « é normal que uma
empresa procure informações do seu novo em-
pregado quanto a sua religião » (4,66); a falta de
consenso entre os grupos se dá nas proposições
«é normal que uma empresa procure informa-
ções do seu novo empregado quanto a como ele
vive » (8,59) e «é normal que uma empresa pro-
cure informações do seu novo empregado quan-
to a se ele milita no sindicato » (6,57).

No que tange às informações que o gover-
no possa ter sobre o cidadão, convergem mais
os grupos de entrevistados para as proposições
«é normal que o governo procure obter infor-
mações do cidadão quanto a se ele possui um
trabalho » (2,23), « é normal que o governo pro-
cure obter informações do cidadão quanto a
suas opiniões políticas » (3,27) e «é normal que
o governo procure obter informações do cida-
dão quanto a se ele já foi preso » (3,34); distan-
ciam-se, contudo, uns dos outros, os grupos,
quando são respondidas as proposições « é nor-
mal que o governo procure obter informações
do cidadão quanto a se ele se droga » (11,05),
«é normal que o governo procure obter infor-
mações do cidadão quanto a se ele fala a língua
do país » (5,44) e «é normal que o governo pro-
cure obter informações do cidadão quanto a se
ele tem boa saúde » (5,02).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Mesmo sem apelo para estratégias estatís-

ticas refinadas, podemos mostrar no presente
relatório não só os elementos consensuais em
relação às Representações Sociais quanto à
Violação dos Direitos Humanos, mas elemen-

tos que mostram que um estudo dessa natureza
implica em identificar as variações ou diferen-
ças ali presentes.

Observamos que no bloco um, no tocante
às situações vistas como uma violação dos Di-
reitos Humanos, de 17 situações, apenas duas
se colocam abaixo de 50%, estando a maioria
com escores acima de 80%, revelando-se uma
forte percepção quanto ao desrespeito aos Di-
reitos Humanos. Questões sociais como o fato
de se morrer de fome, de se manter o trabalho
infantil e da exclusão social pelo racismo ou por
questões de saúde (aids) são claramente vistas
como uma violência. Da mesma forma a nega-
ção de direitos jurídicos, como o de defesa. Si-
tuações que não são registradas nas declara-
ções e documentos oficiais, como matar um
ladrão que invade a casa, levar alguém porta-
dor de uma doença contagiosa à força a um
hospital e a proibição de fumar em uma reunião
aparecem como ambíguas, conflitantes ou pou-
co visíveis enquanto violadoras dos Direitos
Humanos.

No segundo bloco, que apresenta ações do
governo em direção aos cidadãos, há uma in-
definição ou conflito quanto à proibição de ci-
ganos acamparem no município, à suspensão
de eleições e quanto à vigilância das ruas da
cidade através de câmeras de vídeo.

O terceiro bloco, dedicado às diversas ações
de um indivíduo, rejeita com um alto percentual
como inaceitáveis as ações de ceder à chanta-
gem, esconder a sua religião, dar gorjeta para
ter um documento mais rapidamente, e escon-
der um fugitivo da prisão; são conflitantes ações
como ter uma doença contagiosa e esconder,
favorecer a eutanásia e não cumprir uma pro-
messa.

No quarto bloco, que trata das obrigações
impostas aos cidadãos, apenas três são clara-
mente vistas como atentados às liberdades in-
dividuais: ser obrigado a fazer o serviço militar,
ser obrigado a votar e ser obrigado a declarar
os rendimentos ou salários. Cinco outras obri-
gações não são vistas como violentadoras dos
direitos dos cidadãos.

Enquanto no bloco cinco é muito forte o qua-
dro representacional quanto ao fatalismo, o que
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revela pouca predisposição para alterações do
mapa atual de violências aos Direitos Huma-
nos, no bloco seis predominam as opções em
que se acha normal que uma empresa ou o go-
verno se assenhorem de informações perten-
centes aos empregados e cidadãos, havendo um
confronto de opiniões entre os que julgam nor-
mal e os que não julgam normal que o governo
obtenha informações se o cidadão fala a língua
do país e se ele se droga.

Quanto ao grau de consenso ou convergên-
cia entre os grupos estudados conclui-se que
há maior definição quanto aos direitos elemen-
tares da pessoa humana, consagrados em lei
(alimentação, defesa jurídica, direito de ir e vir
e de morar onde lhe aprouver); vê-se que a
convergência de representações se dá também
em fatos bastante estranhos à nossa cultura
(norma islâmica de cobrir o rosto da mulher),
em atos de tortura e de cerceamento da liber-
dade pessoal.

Aparecem como portadoras de consenso
as respostas referentes a obrigações de natu-
reza repressiva, militar ou educacional (servi-
ço militar, revista policial e obrigatoriedade
escolar). Vê-se que é acentuado, de maneira
fatalista, o consenso em questões relativas à
possível inexistência de respeito aos direitos
humanos em algum lugar ou país do mundo e
que há pessoas dotadas da capacidade de ser
chefes mais que outras.

A convergência dos grupos ocorre, quanto
ao direito de informações de uma empresa,
quanto às condições de trabalho do empregado
e quanto à sua religião; considerando-se o posi-
cionamento dos entrevistados relativamente ao
direito de informações do governo, são consen-
suais proposições quanto à sobrevivência pelo
emprego, quanto ao posicionamento político e
quanto ao fato de ter um passado sem proble-
mas com a lei.

Nota-se, contudo, que há um distanciamento
de opinião dos grupos, ou consenso, chegando-
se às vezes a contradições quando está em jogo
se posicionar quanto a liberdades individuais em
que a subjetividade esteja altamente empenha-
da, e diante de convenções sociais e morais.

Enfim, tentamos em nossa pesquisa evitar a
redução do estudo das Representações Sociais
à mera identificação do consenso, visto que tal
redução tem sido criticada por vários teóricos.
Neste sentido tentamos resgatar a base comum
das Representações dos entrevistados e as to-
madas de posição não consensuais dos cinco
grupos de estudantes universitários, embora isto
pudesse ser feito com mais propriedade se fos-
sem utilizadas técnicas mais refinadas de esta-
tística. Recusamo-nos, no entanto, a encaminhar
tal procedimento com o fito de preservar a for-
ça qualitativa do estudo, por mais que esta te-
nha utilizado como recurso metodológico uma
escala de Likert.
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RESUMO
Este artigo apresenta, em um primeiro momento, uma breve introdução sobre a
história da utilização do método etnográfico, uma vez que nas últimas décadas,
a etnografia tem se tornado um approach para a pesquisa social, envolvendo
um número cada vez maior de jovens pesquisadores que manifestam preferência
por essa forma prazerosa de conhecer a realidade. No segundo momento, o
artigo aborda algumas visões teóricas sobre as contribuições do olhar etnográfico
para os estudos no campo da Educação. O artigo apresenta, ainda, um caso
exemplar das referidas contribuições para compreensão do cotidiano do universo
escolar.

Palavras-chave: Etnografia – Educação e memória

ABSTRACT
ETHNOGRAPHY: THE HISTORY AND AN HISTORY – An
experience in the scholar universe

First, this article presents one quick introduction of the history of ethnographic
method because in recent decades ethnography has become a popular approach
in social research , involving an ever growing number of young researchers
that show a preference for a pleasurable way of to know reality.  We also look
upon some theoretical lenses which contribute to the education ethnography.
Finally, we present an exemplary case of ethnographical understanding of the
daily scholar universe

Keywords: Ethnography – Education and memory
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1 - A ETNOGRAFIA ONTEM - En-
fim, de viajantes a antropólogos
ou... do tempo dos pioneiros aos
antropólogos

Dos viajantes dos séculos XVI a XVII, que
observavam de forma assistemática aquele ho-
mem classificado como “selvagem” – reali-
zando a descrição física de seus costumes e
de suas curiosidades bem menos do que se
observava o céu, a terra, a fauna e a flora dos
novos lugares – chegamos aos viajantes e in-
telectuais do século XVIII, que começavam a
perguntar como coletar e dominar o que já foi
coletado. Nesse momento, não mais falavam
do selvagem, e sim do “primitivo”. Desse
modo, no século XVIII, o discurso antropoló-
gico ainda se apresentava inseparável da “his-
tória natural”, dando origem a uma Antropo-
logia mais tarde classificada de Antropologia
Física.

Nesse processo, “as notícias eram de se-
gunda mão”, por vezes com matizes carrega-
das de nuanças fantasiosas de espíritos
aventureiros. As informações eram enviadas
para os eruditos em seus gabinetes e eles trata-
vam de analisar, tecendo suas teorias sobre os
“novos” sem nunca ter contato com eles.

Foi assim que, na passagem do século
XVIII para o século XIX, uma nova pers-
pectiva surgiu: para se apreender correta-
mente o objeto, o observador deveria possuir
certo número de qualidades que certamente
a maioria dos viajantes não possuía e não
conseguiria desenvolver com facilidade. Sur-
gia, assim, a necessidade de uma coleta sis-
tematizada, levando o analista ao trabalho
de campo. Aqui, estamos falando, de forma
breve e menos comprometida, do nascimen-
to de uma atividade de organização, elabo-
ração e aprofundamento do observado in
loco: a Etnografia.

Segundo Laplantine, “... a etnografia pro-
priamente dita só nasce a partir do momento
em que se percebe que o pesquisador deve ele
mesmo efetuar no campo sua própria pesquisa,
e que esse trabalho de observação direta é par-
te integrante da pesquisa.” (1988, p.75).

Estamos falando de um relativo abandono
de uma descrição meramente física, para a con-
solidação de uma Antropologia Social e futura-
mente também denominada Cultural.

 O mesmo Laplantine (1988) afirma, assim
com outros autores, que, sem dúvida, os pais
fundadores da etnografia foram Boas, Malino-
wski e River.

Aqui, não é possível retomar uma genealo-
gia. Assim, me limitarei a resgatar uma das mais
antigas classificações dos estudos etnográficos
realizada por Jacobson (1940) em Reading Eth-
nography, sobre a qual questiono a possibilida-
de hermética da classificação, mas que ainda é
um ponto de partida interessante.

Jacobson classificou os estudos etnográfi-
cos segundo suas abordagens e opções teóri-
cas, como estudos etnográficos (i) funcionais,
(ii) estruturais, (iii) processuais e (iv) culturais.

As etnografias de caráter Funcional teri-
am como principal representante Malinowski,
com seus estudos a partir da década de 1920
até meados dos anos 1930. Malinowski, com
Os Argonautas do Pacifico Ocidental (1922),
buscou os “tipos institucionais universais” e
considerou que uma sociedade deve ser estu-
dada enquanto uma totalidade, tal como funcio-
na no momento em que a observamos.

Desse modo, o autor foi o primeiro na práti-
ca da observação participante. Além desse pi-
oneirismo, pode lhe ser creditado outro: a obra
em questão trouxe fotografias, tiradas por ele a
partir de 1914, o que abriu caminho para aquilo
que se constituiu adiante como Antropologia
Audiovisual.

As etnografias de caráter Estrutural apare-
ceram entre os anos 1930 a 1950, tendo o clássi-
co Os Nuers de Evans-Prichard’s como melhor
exemplo, bem como os trabalhos de Radcliffe-
Brown com seu método comparativo.

Ambas as etnografias (funcional e estrutu-
ral) enfatizaram a questão dos papéis sociais e
normas e o conceito de função desempenhou
um papel crucial.

Já as etnografias de caráter Processual
surgiram como uma reação à ênfase na nor-
matização dos papéis nos estudos estruturalis-
tas. Abordaram a realidade social como um
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processo, que como tal, apresentava em sua
constituição o conflito, ausente nas análises que
privilegiavam os ajustamentos às adaptações de
papeis e condutas.

Os estudos etnográficos, dos anos 1950 aos
anos 1960, que adotaram a perspectiva da rea-
lidade social enquanto processo, enfocaram as
ações e o curso das ações. Suas bases teóricas
assentaram-se, sobretudo, na fenomenologia, no
interacionismo e na etnometodologia, bastante
difundidos pela Escola de Chicago (EUA). Al-
guns dos maiores exemplos dessa abordagem
são Elementos da Organização Social (1951),
a Organização Social e Mudança Social
(1954) de Firth, e Método do Estudo de Caso
Extenso à Analise Situacional (1967) de Van
Velsen.

Finalmente, Jacobson chama de Cultural as
etnografias que incorporaram enfoques sobre
o cognitivo e o simbólico para a compreensão
do social. Nesta fase de estudos, Jacobson
aponta Geertz como melhor expressão do que
influenciou os estudos a partir dos anos 1960 a
1970. Sua obra A Interpretação da Cultura
vem sendo consideravelmente retomada nas
últimas décadas. Para Geertz, a Antropologia
deu dois passos importantes: a caça por univer-
sais na cultura e o esforço em relacionar tais
universais e, apesar de sua critica  à essa idéia
de um “homem coincidente”, admite que foi no
 processo desse esforço que teria nascido a
Etnografia.

2 - A ETNOGRAFIA HOJE
Ao longo dos anos, os estudos etnográficos

vêm sendo realizados não só por antropólogos,
mas também por diversos investigadores de
outros campos de conhecimentos. Estudos na
área do urbano, do rural, de instituições como
prisões ou escolas etc.

Ao mesmo tempo, a utilização cada vez mais
variada de recursos tem oferecido aos estudio-
sos da realidade social possibilidades cada vez
menos herméticas.

Uma novidade, por exemplo, é a consolida-
ção da denominada Antropologia Visual, já que

a cultura visual foi se tornando uma das carac-
terísticas da sociedade industrial – ou, para al-
guns, sociedade pós-industrial.

Contemporaneamente, há uma utilização
mais intensa das fotografias aos filmes etno-
gráficos, por parte de vários pesquisadores.

Sobre os chamados Filmes Etnográficos,
Pereira (1995) diz que o “termo cinema etno-
gráfico” foi usado, pela primeira vez, em 1926,
pelo sociólogo escocês John Grierson, para no-
mear toda a elaboração criativa da realidade,
distinguindo-a de algumas fórmulas cinemato-
gráficas de então, como as descrições de via-
gens, os noticiosos, e os filmes de atualidade.
Outros autores, entretanto, apontam como an-
tecedentes mais claramente definidos do cine-
ma etnográfico, três cineastas situados em três
pontos distantes no mundo, assim como em re-
lação a três tradições culturais distintas: Flaher-
ty, Vertov e Vigo.

Interessante ressaltar que nenhum deles era
antropólogo. Por outro lado, a literatura atribui
a condição de herói-fundador do cinema etno-
gráfico a Robert Flaherty, que se aventurou pelo
gelo do Ártico para filmar o que teria sido o
primeiro documentário passível de ser visto como
obra de arte e que efetivamente ganhou mais
fama: Nanouk, o esquimó (1920-21).

Flaherty, como ressaltado anteriormente,
não era antropólogo nem estava imbuído des-
se interesse etnográfico, sequer do interesse
documental. No entanto, talvez a maior novi-
dade da tendência contemporânea da etnogra-
fia seja mesmo a inscrição na corrente da
etnografia do pensamento de Clifford Ge-
ertz (pseudônimo de Harold F. Linder, profes-
sor de Ciências Sociais no Institute for
Advanced Study, Princeton, New Jersey),
uma antropologia interpretativa, tendo uma des-
crição densa (etnografia como modus faci-
endi) como o ponto de partida.

Segundo Geertz, “... a etnografia do pensa-
mento, como qualquer outro tipo de etnografia
– da fé, do matrimônio, do governo, do câmbio
– é uma tentativa não de exaltar a diversidade,
mas sim de tratá-la com seriedade, consideran-
do-a um objeto de descrição analítica e de re-
flexão interpretativa.” (2000, p 231)
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2.1 - A Etnografia e os Estudos em
Educação: a teoria

Marli André (1995) nos mostra como, a partir
da década de 1960, os pesquisadores do campo
da educação começaram a fazer uso das técni-
cas etnográficas, especialmente pela ocorrên-
cia de tantos movimentos que fizeram os anos
1960 especiais no plano de debate da cultura
contemporânea. De fato, o fim da década de
1960 não foi marcante apenas para a França
como também para toda a Europa, os Estados
Unidos e a América Latina, inclusive para “no-
sotros” brasileiros. Do movimento dos estudan-
tes aos movimentos de operários, dos
movimentos questionadores da ordem acadê-
mica à estrutura econômica, o mundo parecia
“enlouquecer” em todos os bons e maus senti-
dos da palavra.

Segundo Gohn (1997), os movimentos soci-
ais, a partir de década de 1960, colocaram em
xeque paradigmas clássicos, tais como o positi-
vismo, bem como o próprio paradigma marxis-
ta que parecia mesmo ortodoxo diante dos
referidos movimentos. Assim, autores como
Alan Touraine, Claus Offe, Melucci, Laclau e
Mouffe, dentre outros, partiram para a criação
de esquemas interpretativos que enfatizavam a
cultura, a ideologia, as lutas sociais cotidianas,
a solidariedade entre as pessoas de um grupo
ou movimento social e o processo de identida-
de criado.

Os questionamentos levantados por esses
movimentos colocaram em evidência a ques-
tão do poder nas relações cotidianas. Assim, as
investigações no campo da educação, que até
então foram marcadas por uma psicologia de
inspiração positivista, foram se modificando e
trazendo um interesse crescente pelo cotidiano
da escola e das salas de aula, ou seja, pelo dia-
a-dia escolar.

Lüdke e André (1986), citando autores como
Wolcott (1975), Spradley (1979), Wilson (1977)
e especialmente Firestone e Dawson (1981),
apontam algumas características dos estudos
etnográficos em educação, a partir da década
de 1960, tais como: a redescoberta do proble-
ma no campo; a realização pelo pesquisador da

maior parte do trabalho de campo pessoalmen-
te; a duração de, pelo menos, um ano escolar
para o trabalho de campo; a exigência de que o
pesquisador tenha tido experiência com outros
povos de outras culturas; a combinação de vá-
rios métodos de coleta na abordagem etnográ-
fica; a apresentação no relatório etnográfico de
uma grande quantidade de dados primários (ma-
terial produzido pelos informantes, histórias,
canções, frases tiradas de entrevistas ou docu-
mentos, desenhos etc).

Alain Coulon (1995), na perspectiva da Et-
nometodologia que influencia os estudos em
educação, apresenta algumas contribuições
para a discussão sobre etnografia. O autor clas-
sifica, assim, tais contribuições: a Etnografia
Constitutiva de Hugh Mehan, a Etnografia Re-
flexiva de Steve Woolgar e Bruno Latour e o
Tracking (ou Espreita) de Don Zimmerman.

Os estudos de Etnografia Constitutiva, se-
gundo Mehan (1978, apud COULON, 1995)
funcionam em cima das hipóteses interacionis-
tas segundo a qual as estruturas sociais são
construções sociais. Assim no que diz respeito
à educação:

A convicção central dos estudos constitutivos
sobre a escola é que os “fatos sociais objetivos”,
assim como a inteligência dos estudantes, as suas
performances escolares ou seus planos de carrei-
ra, bem como a organização da classe, se realizam
nas interações entre professores e alunos, aplica-
dores de testes e estudantes, diretores e profes-
sores... A etnografia constitutiva é o estudo das
atividades estruturantes que constróem os fatos
sociais da educação (MEHAN, 1978, p.36)

Além dessa opção teórica, a etnografia cons-
titutiva ainda apresenta quatro princípios carac-
terísticos importantes:

- a disponibilidade dos dados através de, por
exemplo, de documentos em áudio ou vídeo;

- a possibilidade da exaustividade no trata-
mento dos dados;

- a convergência entre os pesquisadores e
os participantes sobre a visão dos acontecimen-
tos (oferecendo a certeza de que as estruturas
das ações descobertas e analisadas são de fato
as mesmas que orientam os participantes das
ações);
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- a analise interacional, que evita ao mesmo
tempo a redução psicológica e a reificação so-
ciológica.

A etnografia constitutiva conta ainda com a
possibilidade de utilização de várias formas de
coleta de dados: observação direta nas salas de
aula, observação participante, diálogos, estudo
dos dossiês administrativos e escolares, dos re-
sultados aos testes, gravações em vídeo dos
cursos ou das conversações de orientação, pro-
jeção do material gravado para os próprios ato-
res, gravações dos comentários feitos no
decorrer dessas projeções.

A Etnografia Reflexiva tem como propósito
explicar simultaneamente o objeto da pesquisa
e a demarche empregada durante a pesquisa, a
partir dessa hipótese: ambos não são apenas
ligados, mas o conhecimento de um permite
igualmente apreender melhor o outro, confor-
me podemos comprovar  na obra de Castañeda
como A Erva do Diabo (1968).

O Tracking, segundo abordagem de Zimmer-
man, assume o sentido corrente de seguir a pis-
ta de alguém, caminhar seguindo os vestígios
de alguém, pôr-se à espreita.

“Pôr-se à espreita” (tracking) é um dos tra-
ços da observação participação. Isto consiste
em observar o maior número de situações pos-
síveis no decorrer da pesquisa de campo. Pela
“espreita”, o pesquisador tenta ver aquilo que o
sujeito vê... A pesquisa assume a forma de re-
portagem... A “espreita” etnográfica é uma so-
lução para o problema da posição do observa-
dor em face da diversidade dos comportamentos
sociais... Permite não apenas observá-los, mas
também descobrir o que os participantes dizem
a esse respeito... Naturalmente, supõe-se aqui
que o pesquisador possa deslocar-se livremen-
te no interior do seu quadro de pesquisa (1984,
p.13).

2.2 - A Etnografia e os Estudos em
Educação: um caso exemplar

No primeiro semestre de 2003, tive o prazer
de lecionar Introdução à Antropologia num
Programa de Graduação Intensiva promovido

pela Universidade do Estado da Bahia, deno-
minado REDE UNEB 2000.

O objetivo do Programa, como sugere o pró-
prio nome, é a capacitação de docentes, cum-
prindo a demanda criada pela LDB de 1996;
sua estrutura assenta-se na administração cen-
tral (sediada no Campus de Salvador), nos co-
ordenadores para cada região e nas prefeituras
parceiras.

Segundo Trigo:

É notável a influência que a UNEB tem nos mu-
nicípios onde a REDE 2000 foi implantada. Se um
Departamento universitário já é em si influente
em localidades do interior (na maioria das vezes
sendo o único estabelecimento universitário no
local) imagine-se quando esta esfera se amplia
para capacitar professores com segundo grau,
em parceria com suas prefeituras... Muitas vezes
o professor que vive em Salvador não tem idéia
do quanto é capaz de mobilizar, numa cidade de
menores dimensões, um projeto que envolve um
bom contingente dos seus professores (...), clas-
se naturalmente influente (...) nas suas comuni-
dades... (2002, p. 98).

No nosso caso, estávamos na 4a etapa da
REDE-UNEB 2000 e eram professoras1 da
Rede Municipal de Ensino de Salvador-Ba, que
estavam começando o curso de graduação em
Pedagogia, ou seja, eu estava diante de uma
categoria de estudantes muito diferentes daque-
las corriqueiras no curso regular.

Geralmente, leciono para estudantes do curso
de Pedagogia que ,na maioria, nunca tiveram
experiência de ensino e que se ressentem du-
rante o curso da denominada “distância da rea-
lidade escolar”. Por outro lado, as referidas alu-
nas do Programa de Graduação Intensiva
certamente apresentavam lacunas em sua for-
mação. Assim, no intuito de lhes mostrar o va-
lor e, ao mesmo tempo, os riscos do conheci-
mento que elas já traziam de suas práticas
pedagógicas, apresentei o ensaio etnográfico
como possibilidade. Afinal:

 ...quanto faria bem à nossa escola descontextu-
alizada a reserva de saber das professoras não

1 Pretendo aqui manter “as professoras” contrariando a
regra gramatical em virtude de serem de fato em sua grande
maioria mulheres.
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diplomadas: “A reserva de saber do mundo vivi-
do está intimamente relacionada à situação do
sujeito que faz a experiência. Ela se constitui atra-
vés da sedimentação de experiências atuais liga-
das a outras situações. Inversamente, toda
experiência atual se integra no curso dos acon-
tecimentos vividos e na biografia segundo seus
traços típicos e sua pertinência dados na reser-
va de saber. E finalmente toda situação é defini-
da e controlada com a ajuda da reserva de saber.”
(HABERMAS 2, apud MACHADO, 2002, p. 77).

Mesmo não sendo o caso dessa turma – se
tratava de uma turma diplomada no nível médio
para o magistério – podemos afirmar que as
reflexões sobre o valor e o peso de suas expe-
riências e seu diálogo com as teorias, para o
que Machado (2002) chama atenção, pode ser
aplicado à construção do conhecimento no caso
das graduandas da REDE UNEB 2000.

A intenção era estimular a clarificação en-
tre descrição e interpretação/análise. Assim,
escolhi aqui trechos exemplares do explícito
esforço de releitura de seu mundo vivido e como
essa produção contribui para o conhecimento
do universo escolar.

O recorte aqui será de um dos temas mais
recorrentes nos ensaios etnográficos analisa-
dos: a visão sobre a violência no cotidiano es-
colar.

Em verdade, vale ressaltar que várias vezes
a referida temática apareceu como pano de
fundo de outras temáticas, tais como: Compor-
tamento e Sucesso Escolar, Indisciplina etc.

Eis aqui alguns trechos dos ensaios et-
nográficos3 em questão e algumas brevíssimas
palavras sobre eles:

Ensaio Etnográfico 1
“Eu leciono numa sala com 28 alunos... Um

dia, durante o recreio, ele [Marcus Vinicius] e
Jéssica ‘tramaram’ uma vingança contra Tainá
por ela ter xingado a mãe deles. A primeira parte
do plano era colocar pimenta no prato dela. A
segunda parte, ninguém sabe até hoje, porque
eles não executaram. Desde o início das aulas,
os dois vêm demonstrando aspereza com Tai-
ná. Na saída da escola falavam mal e provoca-
vam brigas. Conversamos as três: eu, Jéssica e
Tainá e elas chegaram a um consenso de que

não brigariam, mas também não se falariam.
Jéssica é bastante reticente. Não quis dar um
abraço se contentando com um aperto de mão
apenas. Outro dia, porque tirei uma foto de Tai-
ná, Jéssica provocou um escândalo, não quis
mais fazer uma atividade, mesmo estando em
todas as outras fotos, caiu no chão do pátio quan-
do outra professora veio falar com ela, em frente
ao pessoal do Juizado de Menores que veio à
escola para fazer uma averiguação. Ao perce-
ber quem eram, mudou de comportamento e
voltou para a sala rapidamente. Eles temem o
Juizado de Menores que ameaça constantemen-
te levá-los para que os pais respondam em juí-
zo, além da surra que levariam em casa pelo
constrangimento.”

Podemos observar nesse trecho do primei-
ro ensaio etnográfico que a mera descrição das
cenas é uma tendência. No entanto, seu mérito
é significativo quando expõe de forma clara as
relações de conflitos e os dilemas que essas
relações impõem; como a professora se coloca
como mediadora, junto com uma certa ponta
de frustração sobre esse seu papel.

Outro dado significativo é a exposição da
diferença entre os sujeitos, além da observa-
ção de como o institucional influencia as atitu-
des, e acrescenta elementos de negociações
nas relações dentro do cotidiano escolar.

Ensaio Etnográfico 2
“... observo os recreios todos os dias, são

praticamente iguais. A fila para o lanche é enor-
me e parece que não chega nunca a hora da-
quele que a fome é grande e a paciência é curta.
Hoje é sopa, ele já com a cara enfezada diz: –
Tia, bota mais, tô de rango! . ..Depois, se so-
brar – diz a merendeira... – Se sobrar uma
desgraça, eu tô com fome e vou ficar espe-
rando se sobrar? Também não quero mais

2 HABERMAS, J. Théorie de l’agir communicationnel. Pa-
ris: Fayard, 1987. 2 v. p. 141.
3 Autoras por ordem alfabética e não por seqüência de tre-
chos nesse artigo: Angélica Jorge Machado, Gildenira Ferreira
Santos, Nádia Batista, Joseane Alves dos Santos, por pedi-
dos para não identificar a autoria por completo, por receio
do tipo de influência que suas visões poderiam ter na rela-
ção com colegas, alunos e gestores na época da descrição.
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desgraça nenhuma, não!... e empurra o pra-
to e sai também empurrando quem está na
frente dele. Chega a professora para argumen-
tar algo com ele que parece não ouvir e ainda
diz... – É por isso que eu bagunço nessa
porra e quebro essa desgraça.... Parece ser
o palavrão que mais gosta e, enquanto fala,
pega uma cadeira, arremessa contra o vidro
da porta de entrada da escola que até hoje,
não entendo por quê, é de vidro, principalmen-
te porque já foi quebrada mais de dez vezes.
De repente, aparece diretora, coordenadora,
educador do Axé, surpreendidas pela ‘zoada’
dos estilhaços de vidro quebrado e ficam ali,
parados, olhando e pensando no que dizer, se
é que ainda se têm algo diferente para dizer, já
que não é a primeira vez que isso acontece e
todo o repertório já foi usado, inclusive que o
vidro será descontado no valor que recebem4,
isso nunca acontece e eles sabem disso. Presto
mais atenção ainda no aluno, a sensação de
alívio no rosto dele é visível. Pronto, já mos-
trou que é mais. Não fizeram o que ele queria,
agora arquem com o prejuízo. Saiu do local
como se não fosse ele o causador daquela
cena. Ouço, por vezes, dizerem – Ele só quer
chamar atenção, deve estar passando por algo
que o está deixando assim agressivo, indisci-
plinado, não sei definir essa atitude.”

No nosso segundo ensaio etnográfico, já po-
demos perceber que a autora esforça-se para
além de uma descrição, realizar uma certa aná-
lise da interface entre os diferentes sujeitos den-
tro do cotidiano escolar (educando, funcionário,
diretora, coordenadora, professora, o represen-
tante da ONG). A autora também nos convoca
à reflexão quando admite ser complexa a defini-
ção da atitude, das relações. Ao mesmo tempo
sugere uma predisposição a pensar problemas a
serem examinados daqui por diante.

Ensaio Etnográfico 3
“Já faz três anos que trabalho na Escola...

durante esse período, os alunos não tiveram
recreio (...) Parece que estou enrolando, pois
ainda não mencionei o motivo dessa proibição
(...) apesar do grande espaço, chegaram à con-
clusão que a área é inadequada por apresentar

o seu chão coberto de pequenas pedrinhas (bri-
tas). Este local já foi cenário de muitos aconte-
cimentos desagradáveis, entre eles o mais
comum era a ‘guerra de britas’ onde sempre
sai alguém ferido. Por isso, a direção decidiu
por um fim à recreação. Logo no início as pro-
fessoras tentaram reivindicar, mas não encon-
tram outra solução mais viável... Com a chegada
de novos docentes na escola abrimos uma dis-
cussão com a direção, à sugestão foi reservar
um dia na semana para cada turma no horário
após a merenda. Nesse momento o professor
ficaria responsável por seus alunos tendo o di-
reito de fazer ‘qualquer’ tipo de recreação.
Comecei a realizar as recreações... o resultado
foi muito agradável e percebi que havia uma
transformação disciplinar, alunos que ficavam
inquietos, sempre procurando brincadeirinhas na
sala, começaram a entender que agora havia
um momento para ‘liberar geral’ e outro para
dedicarmos aos estudos...”

No ensaio etnográfico 3 podemos perceber
a exposição das negociações sobre o modo de
organização das atividades escolares, bem como
percebemos a professora se colocando, enfati-
camente, como agente de mudança dentro do
universo escolar.

Ensaio Etnográfico 4
“Caminhando pela espaçosa entrada da es-

cola, acostumei-me a contemplar a arquitetura
de todo o ambiente escolar, diga-se de passa-
gem, nada moderna. Agora, tomo-a como cam-
po para as minhas observações diretas, cujo
aspecto a ser enfocado é o pátio na hora do
recreio (...). Um garoto, em especial, me cha-
mou a atenção. Observei em alguns momen-
tos, como ele brincava totalmente convencido
de estar num campo de batalha. Ele utilizava
um capuz, feito engenhosamente com um ca-
pote de mangas compridas; parecia um guerri-
lheiro, eu diria até um terrorista. Abria e fechava
o polegar como se tivesse uma arma na mão e
encenava estar atento aos ataques inimigos, vi-
vendo toda essa ‘emoção’ (...) a grama que

4 Não fica claro no texto, mas parece que cada aluno recebe
um valor em dinheiro, como uma bolsa.
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recobre a primeira parte da antiga casa com ca-
racterísticas de uma construção portuguesa, com
varandas largas, parece ser a vitima preferencial
para os pontapés, mas me pergunto se isso não
passa de um momento de criatividade. Os alunos
utilizam-na para ‘deitar e rolar’. Esse comporta-
mento classificado como agressivo, parece-me
uma ingênua atitude de querer brincar e se exta-
siarem com o que lhes fazem felizes. O impressi-
onante é vê-los correndo insaciavelmente quando
a aula já recomeçou, como se não houvesse mais
nada para fazer. Parece não importar uma supos-
ta punição, parece um parque, parece um outro
mundo. Vejo o recreio como algo especial, dife-
rente de uma visão estereotipada pelo corpo do-
cente e pela comunidade escolar, de que é
violência e indisciplina ou mesmo puro reflexo da
violência urbana. Acho que isso também pode ser
vida, lazer, criatividade.”

Nesse trecho do ensaio 4 percebemos, para
além da descrição, uma análise. Também se
ressalta certa estética incomum ao campo ci-
entífico – permitida no texto etnográfico – e
que eu iria mais longe, dizendo que percebo tra-
ços de uma certa reflexão poética. A autora
expõe a questão do sistema classificatório exis-
tente no sistema escolar e nos convida a uma
ruptura. Visível é a percepção da contextuali-
zação sócio-histórica e comunicacional.

3 - PONDERAÇÕES FINAIS
Pelo seu caráter breve, não cabe neste arti-

go uma análise profunda das tendências verifi-

cadas nos trechos dos ensaios etnográficos
apresentados, mas apenas ressaltar a utilização
desse método como um aliado na possibilidade
de revelação do tecido do qual é feito o cotidia-
no do universo escolar.

Enfim, a proposta junto à turma da Rede
UNEB 2000 rendeu frutos através da situação
de estranhamento colocada às professoras-pes-
quisadoras no ato de pensar ao escrever e des-
crever a realidade. Mesmo quando, na situação
de contato, apareceram frustrações, pareciam
satisfeitas e surpresas. Algumas delas disse-
ram parecer ser a primeira vez que aquela rea-
lidade se apresentava naquele contexto – pelo
menos daquela forma.

Assim, ressaltamos nessa experiência parte
do processo de construção do conhecimento,

O problema que se coloca ao professor é
pensar o aluno dotado de uma identidade cons-
truída histórica e socialmente. Daí a impor-
tância não só de trazer o seu cotidiano para o
interior da escola, mas também a História e o
desafio de conhecer e respeitar a diferença
cultural e a heterogeneidade de experiências
sociais. “A escola é uma instituição privilegi-
ada, na medida em que possibilita o contato
entre atores com diferentes visões de mun-
do, podendo promover o seu encontro e a tro-
ca de significados e vivências” (DAUSTER,
1999, p. 70)

O que esperamos de fato é aquilo que Tyler
(1986, p 136) persegue: um texto etnográfico
para ser lido “... não apenas com os olhos, mas
com os ouvidos prontos para escutar as vozes
das páginas.”
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RESUMO
O debate acadêmico atual marca-se por uma querela semelhante àquela dos
antigos e modernos, travada nos séculos XVII e XVIII. Mas agora a contenda
se dá em torno da morte do marxismo e da “eminência / iminência” dos seus
supostos sucessores. Na verdade, o debate está apenas começando. Procuro
neste trabalho estabelecer algumas considerações a respeito de semelhante
querela. Por um lado, viso  caracterizar os aspectos das posições marxistas e
de algumas características dos pós-modernos, que se apresentam como o “novo”
frente ao “velho” ou, como admitem muitos entre eles, ao “falecido”, referindo-
se ao marxismo. Baseio-me em duas obras que acredito sejam fundamentais
para se compreender o debate atual numa perspectiva marxista. A discussão
que apresento aborda principalmente as obras de Lombardi e de Harvey. Não
pretendo correlacionar os dois pensadores, abordando as perspectivas e os
supostos inerentes às suas obras, mas apenas alguns pontos que se mostraram
no sentido de restabelecer a importância do marxismo para a compreensão e
transformação do mundo atual.

Palavras-chave: Materialismo Histórico – Pós-modernidade – História da
Educação Contemporânea

ABSTRACT
POST-MODERNITY AND HISTORICAL MATERIALISM IN THE
XXIST CENTURY: Elements for an Analysis of the Political Scientist’s
Paper in the Academic Society

The current academic debate is framed by a dispute similar to that of the Old
and Modern that emerged in the XVII and XVIII century, but now the quarrel
turned around the death of Marxism and of the “eminence /imminence”  of its
supposed successors. Actually, the debate is just beginning. I seek in this work
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to establish some considerations regarding this heated discussion. On one side,
I seek to characterize the aspects of the Marxist positions and of some
characteristics of the post-modern ones, presented as “new” against the “old”
or, as many admit against the defunct, referring to Marxism. I base myself
upon works I believe basic to understand the current debate in a Marxist
perspective. The discussion I present bend upon mainly the works of Lombardi
and Harvey. I do not intend to correlate both thinkers, approaching the
perspectives and the inherent assumptions of their works, but just some points
that emerged in the sense of reestablishing the importance of Marxism for the
understanding and transformation of the modern world.

Keywords: Historical Materialism – Post-Modernity – Contemporaneous
History of Education

As idéias da classe dominante são, em cada
época, as idéias dominantes; isto é, a classe que
é a força material dominante da sociedade é, ao
mesmo tempo, sua força espiritual dominante.
A classe que tem à sua disposição os meios de
produção material dispõe, ao mesmo tempo, dos
meios de produção espiritual, o que faz com que
a ela sejam submetidas ao mesmo tempo e em
média, as idéias daqueles aos quais faltam os
meios de produção. (MARX, 1989, p. 72)

O debate acadêmico atual marca-se por uma
querela semelhante àquela dos antigos e mo-
dernos filósofos, travada nos séculos XVII e
XVIII, mas agora a contenda se dá em torno
da morte do marxismo e da “eminência / imi-
nência” dos seus supostos sucessores. Na ver-
dade, o debate está apenas começando.

Harvey (1996) mostra a proposta marxista
de radicalizar o princípio da desmistificação,
levando-o para além ,não só da supressão da
idolatria da natureza, efetuada pela ciência e
a técnica burguesa, mas, sobretudo, do feti-
chismo da mercadoria. Trata-se de desvelar
os vínculos que ligam os membros da socieda-
de, cujo objetivo seria o de tornarmos criado-
res coletivos de nossa própria história, segundo
um plano consciente. Nesse sentido o marxis-
mo apresentar-se-ia atual. Harvey parte do
princípio de que Marx, ao analisar o capitalis-
mo, estabeleceu “elementos invariantes” des-
se modo de produção que são aplicáveis para
se compreender o capitalismo atual, tal como
o teriam feito em relação ao capitalismo do
século XIX.

Marx descreve, pois, processos sociais que agem
no capitalismo caracterizados por promover o in-
dividualismo, a alienação, a fragmentação, a efe-
meridade, a inovação, a destruição criativa, o
desenvolvimento especulativo, mudanças impre-
visíveis nos métodos de produção e de consumo
(desejos e necessidades), mudança da social im-
pelida pela crise. Se essas condições de moderni-
zação capitalista formam o contexto material a partir
do qual pensadores e produtores culturais mo-
dernos e pós-modernos forjam suas sensibilida-
des, princípios e práticas estéticos, parece razoável
concluir que a virada para o pós-modernismo não
reflete nenhuma mudança fundamental da condi-
ção social. (HARVEY, 1996, p.107).

Se a única coisa certa sobre a pós-moderni-
dade é a incerteza, diz Harvey, devemos des-
cobrir as forças sociais que produziram tal
condição. Nesse sentido, a passagem do mo-
dernismo/fordista (fixista) para o pós-modernis-
mo flexível não constituiria em uma ruptura, mas
sim, numa continuidade do movimento de acu-
mulação de capital, que apenas descobriria no-
vas formas de trabalhar suas crises de
superprodução. Portanto, deve se compreen-
der o “... capital como um processo, e não uma
coisa. É um processo de reprodução da vida
social por meio da produção de mercadorias em
que todas as pessoas do mundo capitalista avan-
çado estão profundamente implicadas”. (HAR-
VEY, 1996, p. 311)

O capitalismo seria uma:

... força revolucionária da história mundial, uma
força que reformula de maneira perpétua o mun-
do, criando configurações novas, e com freqüên-
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cia, sobretudo inesperadas. A acumulação flexí-
vel se mostra, no mínimo como uma nova confi-
guração, requerendo, nessa qualidade, que
submetamos a escrutínio as suas manifestações
com cuidados e seriedade exigidos, empregan-
do, não obstante, os instrumentos teóricos con-
cebidos por Marx. (HARVEY, 1996, p. 176)1

Há um princípio do materialismo histórico
que, ao mesmo tempo, o localiza e o generaliza,
isto é, o torna válido dentro de determinado con-
texto e o torna “absoluto”, quer dizer válido para
todos os contextos. Trata-se da idéia de que a
verdade é filha de seu tempo, encontra-se situ-
ada, determinada por forças materiais - econô-
micas. Isso quer dizer que a “metafísica”, a
ciência, o direito, a ideologia etc., enquanto as-
pectos superestruturais, dizem respeito à ordem
da produção, em que se configuram os fatores
materiais. Nesse sentido, o marxismo só pode-
ria ser superado quando as condições históri-
cas que o originaram fossem suprimidas. O
marxismo seria uma ciência voltada para a
emancipação da classe trabalhadora, assim
como a economia política clássica teria sido a
ciência da ascensão da burguesia. No entanto,
na medida em que a classe trabalhadora repre-
senta o universal humano, no campo de luta no
interior do capitalismo, numa nova etapa de or-
ganização social, ela deveria desaparecer e dar
lugar a uma nova base social de hegemonia, a
uma espécie de “homem universal” que, de
certo modo, subsumiria a classe trabalhadora
uma vez que as condições históricas que a ge-
raram foram suprimidas. Esse princípio se ins-
creveria na própria dinâmica da história ou no
movimento da superação das contradições.
Longe de ser uma visão escatológica da histó-
ria ou de meramente um programa utópico de
uma engenharia “global”, totalitária e violenta
(como quer Popper), trata-se de determinações
lógicas das quais a realidade social, a história
não poderiam se desvencilhar (LOMBARDI,
1993, p. 422). Na medida em que os homens
tomam consciência dessas determinações eles
podem atuar – práxis – no sentido de transfor-
mar as relações de dominação suprimindo ati-
vamente as bases nas quais elas se inserem,
isto é, as relações de propriedade e de traba-

lho. Isso estaria em conformidade com a pró-
pria lógica inscrita nas relações materiais - no
sentido de que as categorias são expressões das
relações reais, sociais, que correspondem a um
determinado modo de produção, sendo, portan-
to, tão pouco “eternas quanto às relações que
servem de expressão” (LOMBARDI, 1993, p.
416). Entende-se, então, que:

... as categorias, mesmo as mais abstratas e ge-
rais, são produtos de condições históricas de-
terminadas, as relações existentes na sociedade
mais desenvolvida permitem perceber as relações
e a própria estrutura de todas as formas de soci-
edade passadas. Fica, portanto, patente que ló-
gico e histórico são aspectos distintos e ao
mesmo tempo inseparáveis, posto que a com-
preensão lógica é necessariamente histórica.
(LOMBARDI, 1993, p. 430).

Constituiria, desse modo, numa anomalia um
pensamento que surgisse desenraizado, sem a
referência das condições sociais na qual esta-
ria inserido seu produtor. Na verdade, o produ-
tor é produto. É nesse sentido que o sujeito é a
classe, é o social, não enquanto um agregado
que pensa, mas como conjunto de forças-inte-
resses, formação da idiossincrasia. Essas for-
ças moldam a consciência. É nesse sentido que
as palavras de Marx, de que não é a consciên-
cia que molda o mundo nas o mundo que molda
a consciência, fazem-se presente. É em fun-
ção desse suposto também que se deve enten-
der a idéia de que a Filosofia se restringiu a
interpretar o mundo, sendo que o que importa é
transformá-lo. Por outro lado, a consciência
apresenta-se também como capacidade de an-
tecipar mentalmente o que se pretende realizar,
ou seja, como projeto, o que segundo Marx, tor-
naria o pior artesão melhor do que um animal,
por mais habilidoso que este fosse. Esses pon-
tos de vista aparentemente contrastantes reve-
lam a própria condição do “homem” enquanto
produto e produtor.

1 Por acumulação flexível o autor entende as novas formas
de o capitalismo lidar com suas crises constantes. Destacam-
se a desvalorização, o controle macroeconômico, absorção
da acumulação (através de deslocamento temporal e
espacial). Ver parte II, cap. 10.
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O homem é sujeito, no sentido de que sua
liberdade é determinada por uma situação que
ele não escolheu, pelo contrário, uma situação
que o condicionou. Sua liberdade nasce da cons-
ciência de semelhante necessidade. Nesse sen-
tido, a práxis diz respeito ao indivíduo, mas não
se restringe ao seu âmbito, pois ela é coletiva e
somente enquanto tal é eficaz. A dimensão co-
letiva da atividade humana revela um indivíduo
que, enquanto tal, seria mera abstração, uma
vez que suas determinações só se revelariam
na concretude, no movimento do real, na totali-
dade. A este respeito é significativo o que disse
Lombardi (1993, p. 383):

... no Terceiro dos Manuscritos Econômicos e
Filosóficos a ciência e a atividade científicas
foram entendidas como produtos sociais da ati-
vidade do homem (como ato social), mesmo
quando este trabalho realizava-se individual-
mente. A decorrência de tal entendimento foi
de considerar Marx a consciência (ou pensa-
mento) como abstração da vida real e não como
algo separado ou superior às condições mate-
riais, ou, dito de outra maneira, a consciência
enquanto apenas e tão somente a forma teórica
do mundo real. Juntamente com essas conclu-
sões, chegou Marx a um terceiro ponto: que a
solução das contradições teóricas não era uma
questão puramente do conhecimento, mas que
pode ser a contradição um problema da vida
real, sua resolução teórica somente seria possí-
vel através da prática. A partir destas conside-
rações Marx concluiu que, como não havia uma
fundamentação para a vida e outra para a ciên-
cia, a unidade entre a vida e a ciência, assim
como a do homem e a natureza e vice-versa,
constituía uma base única para toda a ciência,
ou para uma única ciência.

Os que dizem que o marxismo morreu de-
vem ser compreendidos no contexto em que
falam. Não se poderia deslocar uma concep-
ção sem considerar o contexto e as condições
em que foi produzida. O marxismo deve mor-
rer quando as condições de possibilidade que o
geraram desaparecerem. A proclamação de
sua morte revela apenas o caráter de classe
dos seus anunciadores. Aqui vale a pena re-
cordar Harvey (1996, p. 179), quando este re-
toma a idéia de que:

... as práticas temporais e espaciais nunca são
neutras nos assuntos sociais; elas sempre expri-
mem algum tipo de conteúdo de classe ou outro
conteúdo social, sendo muitas vezes o foco de
uma intensa luta social. Isso se torna duplamen-
te óbvio quando consideramos os modos pelos
quais o espaço e o tempo se vinculam com o
dinheiro e a maneira como esse vínculo se orga-
niza de modo ainda mais estreito com o desen-
volvimento do capitalismo. Tanto o tempo como
o espaço são definidos por intermédio da orga-
nização de práticas sociais fundamentais para a
produção de mercadorias. Mas a força dinâmica
da acumulação (e superacumulação) do capital,
aliada às condições da luta social, torna as rela-
ções instáveis.

A prática científica insere-se em tal “con-
texto” de luta de classes. Considero, a partir
dessas posições teóricas do marxismo e das
fragmentárias correntes acomodadas no termo
pós-moderno, duas perspectivas contrastantes
que buscam uma hegemonia no sentido de fun-
damentar um consenso em torno da atividade
científica. Num primeiro prisma estariam as vi-
sões “fragmentaristas”, no outro as visões “in-
tegradoras”. Onde uma vê rupturas e “esgar-
çamentos” contínuos e irremediáveis da
realidade, a outra vê continuidades e totaliza-
ções se constituindo. Do ponto de vista político,
prático, a primeira não acredita na possibilida-
de de uma ação centralizada, tal como propõem
os defensores do planejamento estatal. A ou-
tra, pelo contrário, nega a possibilidade de uma
“autocoordenação” espontânea de uma multi-
dão de agentes atuando conforme seus fins par-
ticulares. É dentro desses dois quadros gerais
ou panos de fundo que se desenvolvem as res-
pectivas “cenas”.

Na perspectiva fragmentária prevalece uma
noção de regionalização da pesquisa. O real
torna-se susceptível aos mais diversos recortes
e perspectivas de análise. Neste sentido, tudo é
susceptível de “uma” história singular, sendo que
haveria tantas histórias quantos recortes fos-
sem possíveis. As séries independentes poderi-
am cruzar e desviar-se mutuamente de rumo,
mas não poderiam jamais ser compreendidas
como variáveis de uma função integradora.
Tudo é fragmentário e efêmero. Não há pro-
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gresso, acumulação de civilidade. É como se a
barbárie fosse sempre iminente. Na verdade,
no mundo atual os elementos “irracionais”, “tri-
bais”, “esotéricos”, “místicos”, bem como a ir-
rupção da violência material e simbólica são
integrados ao modo de ser no capitalismo. Para
os pós-modernos esses contrastes que permi-
tem uma convivência, num mesmo espaço2, da
civilização e da barbárie seria o aspecto mais
magnífico do mundo atual. As rupturas, na pers-
pectiva pós-moderna, ainda que expressassem
estraçalhamentos mútuos, acabariam se aco-
modando, sendo integradas, portanto. Inerente
a esse quadro “trágico”, a postura do homem
deve ser a do “céptico”, no sentido daquele
que se retira de cena e recusa a se engajar,
em que cada um deve julgar o espetáculo ape-
nas em termos de quão espetacular ele é. Deve
“suspender a crença, bem como a descren-
ça”. À descrença na possibilidade de se definir
um “quadro epistemológico permanente de pes-
quisa” corresponde uma prática em que se pri-
vilegiam ações apenas táticas, ou seja, a nível
local, pequenas – micro revoluções – que seri-
am as únicas possíveis. A este respeito a anali-
se de Harvey mostra o engodo de tais
empreendimentos revolucionários, que, de cer-
to modo, estariam sempre sendo diluídos no pró-
prio sistema capitalista. Esses movimentos, por
mais eficazes que pareçam ser, sempre iriam
se chocar com um paradoxo que se apresenta
como irresolúvel:

Porque não somente a comunidade do dinheiro,
aliado com um espaço e um tempo racionaliza-
dos, os define num sentido oposicional, como
também os movimentos têm de enfrentar a ques-
tão do valor e de sua expressão, bem como da
organização necessária do espaço e do tempo
apropriada à sua própria reprodução. Ao fazê-
lo, eles se abrem necessariamente ao poder dis-
solutivo do dinheiro, assim como às cambiantes
definições de espaço e de tempo que surgem
por meio da dinâmica da circulação do capital.
Em suma, o capital continua a dominar, e o faz,
em parte, graças ao domínio superior do espaço
e do tempo, mesmo quando os movimentos de
oposição obtêm por algum tempo o controle de
um lugar particular. As “alteridades” e “resis-
tências regionais” que a política pós-moderna

enfatiza podem florescer num lugar particular.
Mas, com muita freqüência, estão sujeitas ao
poder que o capital tem sobre a coordenação do
espaço fragmentado universal e da marcha do
tempo histórico global do capitalismo, que está
além do alcance de qualquer delas. (HARVEY,
1996, p. 217-8).

Quando se fala em visões fragmentarias e
descontínuas da ciência e da práxis, de imedia-
to ocorre a referência aos filósofos pós-moder-
nos. As linhagens vêm de Nietzche e Heidegger
a Foucault, Derrida e Deleuze. Num debate
entre Foucault e Deleuze, apresentado no “pa-
radigmático” livro Microfísica do poder, pode-
se identificar de modo lúcido os elementos
essências das “doutrinas” pós-modernas.

G. Deleuze – a teoria não totaliza; a teoria se
multiplica e multiplica. É o poder que por nature-
za opera totalizações e você diz exatamente que
a teoria é contra o poder (...) Então, frente a esta
política global do poder se faz revides locais,
contra-ataques, defesas ativas e às vezes pre-
ventivas. Nós não temos que totalizar o que ape-
nas se totaliza do lado do poder e que só
poderíamos totalizar restaurando formas repre-
sentativas de centralismo e de hierarquia (parti-
do). Em contrapartida, o que temos que fazer é
instaurar ligações laterais, todo um sistema de
redes, de bases populares. (...)

M. Foucault – Cada luta desenvolve em torno de
um foco particular de poder. (...) Isso quer dizer
que a generalidade da luta certamente não se faz
por meio da totalização de que você falava há
pouco, por meio da totalização teórica, da ‘ver-
dade’. O que dá generalidade à luta é o próprio
sistema do poder, todas as suas formas de exer-
cício e aplicação. (FOUCAULT, 1990, p. 122).

Destaca-se, sobretudo, a negação de qual-
quer possibilidade e eficácia de um saber glo-
balizante. Isso, de certo modo, nos recorda o
que escreveu Harvey (1990, p. 112), de que a

2 “Por heterotropia Foucault (1990, p. 146) designa a
coexistência, num ‘espaço impossível’, de um ‘grande
número de mundos possíveis fragmentários’ ou, mais
simplesmente, espaços incomensuráveis que são justapostos
ou superpostos uns aos outros” (HARVEY, 1996, p. 52). Na
verdade, os pós-modernos admitem ao mesmo tempo a
afirmação e a negação dos espaços alternativos e marginais.
Esses espaços ora se apresentam como forma de afirmação
das minorias, ora como forma de negação das mesmas. Tudo
seria problema de enfoque.



Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 165-172, jul./dez., 2006170

Pós-modernidade e materialismo histórico no século XXI: elementos para uma análise do papel do cientista político na sociedade...

“retórica” pós-moderna “evita o enfrentamen-
to das realidades da economia política e das cir-
cunstâncias do poder “global””. Essa atitude é
“perigosa” diz Harvey. Contudo, os pós-moder-
nos, aqui o que serve, respectivamente para
Lyotard e Derrida ,serve para enquadramentos
dos demais, devem, de algum modo, ou fazer
um gesto universalizante, como fez aquele pri-
meiro pensador ao propor ingenuamente um
acesso franqueado “a todos” aos bancos de
dados, ou devem, como o outro, caírem num
silêncio total. (HARVEY, 1996, p. 112)

As micro revoluções esvaeceriam se não
agregassem uma luta geral de emancipação da
humanidade, cujo eixo básico seria a batalha
em torno da libertação da classe trabalhadora.
A este respeito diz Lombardi, retomando os
Manuscritos..., que para Marx “a emancipa-
ção só poderia assumir a forma política de
emancipação dos trabalhadores e, com ela, se
daria a emancipação de toda a sociedade”.
(LOMBARDI, 1993, p. 370).

Continua Lombardi dizendo que a história
do mundo real era chamada para embasar a
discussão geral sobre a alienação e a emanci-
pação. O núcleo central do pensamento mar-
xista seria essa unidade tanto no enfoque da
práxis, como no da ciência, setores eles mes-
mos imbricados. No primeiro caso, a luta é sem-
pre luta de classe, o sujeito é coletivo. Isso supõe
que a alteridade não se é concebida, prioritaria-
mente, como determinada pela multiplicidade das
manifestações humanas (raça, sexualidade e as
diferenças enquanto expressão de minorias),
mas, sobretudo, como problema vinculado ao
trabalho e à propriedade enquanto “diferencia-
dores”, ou seja, produtores de senhores e es-
cravos, capitalistas e assalariados, portanto,
como o cerne de toda redução do homem ao
domínio de outrem – alienação.

A proposta de uma “única ciência” deve ser
pensada na perspectiva acima. Nesse sentido,
a tese do Lombardi resgata um dos mais estra-
tégicos aspectos do materialismo dialético.
Como mostra esse autor, Marx rompe com as
concepções positivistas, em que se concebem
diferentes ‘ordens fenomênicas’. As bases re-
ais não são separáveis, mas condicionar-se-iam

reciprocamente. (LOMBARDI, 1993, p. 357).
Ainda que Marx concebesse a experiência dos
sentidos como base única de toda ciência, ele
admitiu uma correlação dialética e não hierár-
quica entre as ciências naturais e as ciências
do homem: “a ciência da natureza incorporaria
a ciência do homem e a ciência do homem in-
corporaria a ciência da natureza; dessa incor-
poração surgiria uma ciência única: a ciência
natural humana” (LOMBARDI, 1993, p. 361)

A proposta da História como “ciência da
totalidade concreta” refutaria também quaisquer
tentativas de ecletismo, que significava concili-
ar as diversas compartimentações apresenta-
das pelas diversas propostas ontológicas e
epistemológicas. Nada mais caricatural, nesta
perspectiva, do que uma proposta de anarquis-
mo metodológico, que se não procura conciliar
e harmonizar diferentes tendências consentiria,
admite, contudo, uma possibilidade de convivên-
cia entre tendências díspares, competindo en-
tre si, numa espécie de darwinismo epistêmico.
A unidade do conhecimento vincular-se-ia à
unidade da práxis.

A proposta da ‘ciência única’ é uma forma
de compreensão integrada do homem, da soci-
edade e da natureza. Lombardi mostra que se
trata de uma ‘união efetiva do homem com a
natureza’, num movimento em que “não só o
próprio homem e a sociedade constituir-se-iam
em produtos humanos, [mas] também a natu-
reza, como base da experiência humana e ele-
mento de sua realidade, tornou-se humanizada
para o homem”. (LOMBARDI, 1993, p. 358)

Acrescenta-se a isso que se trata de pensar
a realidade de modo global e concreto. O pró-
prio método seria compreendido como histórico.
A isso se referem as críticas de Marx a Feuer-
bach e a Proudhon. Para Lombardi, a questão
do método em Marx esteve sempre associada
“ao próprio processo em que a proposta de uma
ciência única foi delineada”, fato que revela ain-
da um outro elemento primordial do materialis-
mo histórico que é o problema da verdade, ou
seja, as questões ‘puramente de conhecimento’
receberiam suas soluções frente aos problemas
da ‘vida’ real, resolvendo-se através da prática.
(LOMBARDI, 1993, p. 383).
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Essa práxis indissociável do caráter políti-
co – das relações entre as classes – não se
reduziria a um mero pragmatismo, que corres-
ponderia a uma prática alienada, no sentido de
ser estanque, ou seja, circunscrita a meros de-
talhes técnicos e epistemológicos. A ‘ciência
única’ supõe sempre um “engajamento políti-
co ativo”. A isso se soma sua polêmica cons-
tante com a ciência de sua época. Daí as
criticas de Marx à “economia política” e às
suas concepções a-históricas, imutáveis e eter-
nas; do mesmo modo o descontentamento com
Feuerbach devido ao caráter também a - his-
tórico, fragmentário, mecanicista, metafísico
e não universal de suas análises. As críticas
de Marx aos fundamentos ontológicos e gno-
siológicos da ciência da época tiveram como
base, sobretudo, a teoria da “inversão” de
Hegel, que pregava o princípio da idéia enquan-
to determinante da matéria.

CONSIDERAÇOES FINAIS
A História, enquanto ciência, é um produto

de seu tempo, das forças sociais que disputam
a hegemonia. Basta ver como a concepção de
História de Santo Agostinho é filha de seu tem-
po. Ali tudo parece se coadunar com o domínio
católico e com a manutenção das novas rela-
ções de produção feudal. Os males da cidade
dos homens só seriam suprimidos frente o ad-
vento da cidade de Deus, da qual a Igreja seria
a porta voz. Do mesmo modo, pode se falar de
Voltaire. Esse “iluminista” procura fundamen-
tar a História de modo a fazer dela uma ciência
em consonância com os novos tempos, ou seja,
com a emancipação da burguesia. Como vimos,
o próprio materialismo histórico é um saber
ligado às condições materiais de seu tempo, tan-
to no que concerne à metodologia quanto em
suas concepções gnosiológicas e ontológicas.
O mesmo juízo se aplica aos historiadores pós-
modernos.

O que temos é que a ciência, enquanto ati-
vidade humana, não pode renegar seu caráter
histórico de práxis libertadora ou de alienação
utilitária, em que estaria a serviço da acumula-

ção do capital. A idéia de “ciência una” nos
possibilita pensar as atividades cientificas das
mais diversas ‘especialidades’ como um fazer
integrado historicamente, quer para maximizar
os lucros do capital, quer para contribuir no sen-
tido de liberar o “gênero humano”, que nas con-
dições atuais do capitalismo significaria
contribuir no sentido da luta pela emancipação
da classe trabalhadora. Portanto, nenhum sa-
ber é neutro, mesmo quando sua aplicação se
restringe ao mais ínfimo dos aperfeiçoamentos
de uma máquina. Tanto o saber como a máqui-
na estão inseridos num contexto cuja compre-
ensão nos revelaria as suas implicações
históricas. Nesse sentido as informações pre-
cisas e atualizadas são fundamentais para a acu-
mulação do capital. O saber é uma mercadoria.
Como diz Harvey, “o acesso à informação” tor-
nou-se fundamental para garantir lucros:

O acesso à informação, bem como o seu controle,
aliados a uma forte capacidade de análise instan-
tânea de dados, tornaram-se essenciais à coorde-
nação centralizada de interesses corporativos
descentralizados. A capacidade de resposta ins-
tantânea a variações das taxas de câmbio, mu-
danças das modas e dos gostos e iniciativas dos
competidores tem hoje um caráter mais crucial para
a sobrevivência corporativa do que teve sobre o
fordismo. A ênfase na informação também gerou
um amplo conjunto de consultorias e serviços al-
tamente especializados capazes de fornecer in-
formações quase minuto a minuto sobre tendên-
cias de mercado e o tipo de análise instantânea de
dados útil para as decisões corporativas. (...). O
acesso ao conhecimento científico e técnico sem-
pre teve importância na luta competitiva; mas,
também aqui, podemos ver uma renovação de
interesse e de ênfase, já que, num mundo de rá-
pidas mudanças de gostos e necessidades e de
sistemas de produção flexíveis (em oposição ao
mundo de gostos e necessidades e de sistemas
de produção flexíveis (em oposição ao mundo
relativamente estável do fordismo padronizado),
o conhecimento da última técnica, do mais novo
produto, da mais recente descoberta científica,
implica a possibilidade de alcançar uma impor-
tante vantagem competitiva. O próprio saber se
torna uma mercadoria-chave, a ser produzida e
vendida a quem pagar mais, sob condições que
são elas mesmas cada vez mais organizadas em
bases competitivas. Universidade e institutos de
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pesquisa competem ferozmente por pessoal, bem
como pela honra de patentear primeiras novas
descobertas científicas (...). A produção organi-
zada do conhecimento passou por notável ex-
pansão nas últimas décadas, ao mesmo tempo
em que assumiu cada vez mais um cunho comer-
cial (como o provam as incômodas transições de
muitos sistemas universitários do mundo capi-
talista avançado de guardiães do conhecimento
e da sabedoria para produtores subordinados
de conhecimento a soldo do capital corporati-
vo). (HARVEY, 1996, p. 151

O acesso ao conhecimento científico e téc-
nico é fundamental na luta competitiva entre
capitalistas, mas ele o é também no sentido da
luta de classes. Nesse sentido, a “ciência úni-
ca” tornar-se-ia a forma básica para se com-
preender as várias práticas locais – do saber e
do fazer – não como singularidades imediatas,
mas, sobretudo, como integradas numa concre-
tude histórica, cuja visão de conjunto – “meta-
narrativa” – nos possibilitaria compreender, de
modo crítico, a quem servem determinadas op-
ções metodológicas, principalmente no que se
refere à escolha dos objetivos – conforme a
finalidade de uma produção de um saber local
– aplicável, conversível em tecnologia.

Curiosamente, hoje em dia, há certa moda
‘ideológica’ de que estaríamos nos tempos dos
fins: não da história, da ideologia, mas do “tra-
balho”, da “ciência”, das “guerras”. O “merca-
do” parece ter sido um dos únicos conceitos
bem sucedidos, ou eficientíssimo, pois ninguém
parece ter coragem de sepultá-lo ou mesmo de

antever a possibilidade de sua morte. Com o
acirramento da concentração de rendas e as
novas formas de exploração, que mais do que
nunca contam com a exclusão social e todas
“novas” formas de perversidades sociais – gue-
tos, violência entre gangues, máfias e todo o
circuito perverso da “economia informal” etc.
– e, sobretudo, com os retrocessos em termos
de direitos trabalhistas, dizer que o “marxismo”
morreu, não só como instrumento metodológi-
co, mas ideológico, no sentido de utopia-pro-
grama, soa como dizer que a Filosofia morreu
e, como teria dito Deleuze a respeito deste óbi-
to, poderíamos dizer também que se o marxis-
mo “morreu”, ou está “agonizando”, este deve
morrer, com certeza, de tanto rir. Até uns anos
atrás tínhamos a morte do marxismo como tra-
gédia, agora sem dúvida, devemos vivê-la como
farsa, ou melhor, comédia.

Digo isto para os engraçadinhos que acu-
sam os recalcitrantes do marxismo de lidarem
com fantasmas. Para falarmos com “rancor”,
o que significa ideologicamente, mas não “res-
sentidamente”, os piores mortos são aqueles
vítimas da fúria local e global do capital. En-
quanto o número deles estiver aumentando ou,
mesmo, existindo, acredito que a ciência ou
deve estar do lado dos “vivos” ou dos vitaliza-
dos pelo capital, ou deve estar dos lados dos
mortos, ou melhor, daqueles que estão sendo
mortos não tanto pelas armas ideológicas, mas,
sobretudo, pela perversidade inerente à explo-
ração capitalista.
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RESUMO
Neste texto, discuto a ética nos PCNs - Parâmetros Curriculares Nacionais
(1998) - a partir de duas tendências contemporâneas da moralidade: o
liberalismo e o comunitarismo. Estas são duas concepções de pessoa, Estado
e formação moral que se apresentam como incompatíveis. Contudo, essa
incompatibilidade não é levada em conta na discussão da ética nos PCNs, o
que acaba por gerar certa confusão conceitual na forma como os argumentos
a favor dos temas transversais são apresentados. Assim, recomendações
ancoradas em concepções comunitaristas da cidadania são propostas juntamente
com concepções liberais de formação moral. Discuto essas concepções de
formação moral no sentido de mostrar que certa forma de comunitarismo, ainda
que se apresente como incompatível ao liberalismo, não chega a ser antagônica
a esse. Isso, de certo modo, explica por que ambas as concepções de moralidade
estão presentes nos PCNs.

Palavras-chave: Educação – Ética – Liberalismo – Comunitarismo

ABSTRACT
ETHIC AND EDUCATION IN THE NATIONAL CURRICULAR
PARAMETERS: BETWEEN COMUNITARISM AND LIBERALISM

In this paper, we discuss the ethic of the 1998 National Curricular Parameters
(NCP) from two contemporaneous tendencies of morality: liberalism and
comunitarism. They are apparently irreconcilable conceptions of the person,
state and moral formation. However this irreconcilability is not taken into account
within the NCP which achieves some conceptual confusion as in the arguments
in favor of the transversals themes. We see proposals based upon a
communitarian conception of citizenship along proposals based upon the liberal
conception of moral formation. We discuss these conceptions of moral formation
so as to show that a certain form of comunitarism, even if presented as
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irreconcilable with liberalism does not get to be antagonist. This may explain in
a certain way why both conceptions of morality are present in the NCP

Keywords: Education – Ethic – Liberalism - Comunitarism

INTRODUÇÃO
O tipo de pessoa que somos e o que pensa-

mos de nós mesmos são definidos pela forma-
ção socioeconômica na qual estamos inseridos.
Mas é possível também projetarmos o que que-
remos ser e construir programaticamente uma
identidade coletiva. Supondo isso, podemos in-
vestigar até que ponto um povo é afetado pela
concepção de moral política e publicamente es-
tabelecida em sua sociedade. A autonomia da
reflexão moral é relativa, o que não impede, con-
tudo, o estabelecimento de critérios razoáveis
para se pensar questões morais, desde que estas
sejam focalizadas de modo que se possa lidar
com a rede de ideologias e utopias que a perpas-
sa, sem comprometer a racionalidade do debate.

Neste texto, discuto a ética nos PCNs -Pa-
râmetros Curriculares Nacionais (1998), a par-
tir de duas tendências contemporâneas da
moralidade: o liberalismo e o comunitarismo.
Estas são duas concepções de pessoa, Estado
e formação moral que se apresentam como in-
compatíveis. Contudo, essa incompatibilidade
não é levada em conta na discussão da ética
nos PCNs, o que acaba por gerar certa confu-
são conceitual na forma como os argumentos a
favor dos temas transversais são apresentados.
Assim, recomendações ancoradas em concep-
ções comunitaristas da cidadania são propos-
tas juntamente com concepções liberais de
formação moral.

As perspectivas comunitarista e liberal, tal
como elas são discutidas neste texto, dizem res-
peito à autonomia da pessoa e às possibilidades
e limites da formação moral. Elas fazem parte
da reflexão a respeito da relação entre identi-
dade pessoal, capacidades morais e decisões
públicas voltadas para a educação. Enquanto
os liberais supõem inicialmente o indivíduo como
pessoa autônoma, livre e racional para regula-
mentar a sociedade e estabelecer as priorida-
des políticas e administrativas, os comunitaristas

admitem a natureza sócio-cultural da identida-
de pessoal e a dimensão coletiva como eixo da
ação reguladora do poder público. Essa dife-
rença produz concepções diversas de Consti-
tuição, cidadania e educação comum. Discuto
essa questão no sentido de mostrar que certa
forma de comunitarismo, ainda que se apresente
como incompatível ao liberalismo, não chega a
ser antagônica a esse. Isso, de certa forma,
explica por que ambas as concepções de mo-
ralidade estão presentes nos PCNs.

O ENFOQUE ÉTICO DOS PCNs
Conforme indicado nos PCNs, a Ética, ao

ser dissolvida de seu caráter disciplinar, tornou-
se uma atividade pedagógica disseminada, per-
passando transversalmente os diversos domínios
da educação formal. Como tema transversal, a
Ética não se constitui numa nova área, mas
passa a ser tratada como integrada nas dife-
rentes disciplinas e áreas tradicionais, como
ocorre com a questão ecológica, a pluralidade
cultural e a saúde. A Ética é reconhecida como
fundamental dentro e fora da sala de aula, no
convívio em que estão envolvidos todos os su-
jeitos da comunidade.

Não me deterei, neste texto, na descrição e
apresentação do teor pedagógico, jurídico e fi-
losófico dos PCNS, nem na forma como eles
vêm sendo trabalhados nas escolas, mas nas
concepções de pessoa e formação moral pre-
sentes no referido documento, que servem de
base para a justificação do que é indicado para
o trabalho pedagógico voltado para a Ética.

COMUNITARISMO E LIBERALISMO
O debate em torno da precedência do indi-

víduo ou da sociedade, do todo ou da parte, é
tão antigo quanto o são a filosofia e as ciências
humanas. A tradição aristotélica acentuou a
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polis como dimensão fundamental do ser hu-
mano. O zoon politikon realiza sua natureza
interna no quadro social dado pela coletividade
política. Contudo, no projeto iluminista, o indiví-
duo torna-se a chave para se compreender e
ordenar a sociedade. A ética kantiana supõe a
autonomia da pessoa como eixo regulador das
relações entre indivíduos concebidos formal-
mente como livres e iguais. A ordem social li-
beral iluminista funda-se na idéia de que os
indivíduos podem emancipar-se da contingên-
cia e da particularidade da tradição, através do
recurso a normas genuinamente universais.

A concepção comunitarista muito deve tam-
bém a Vico e Herder, para os quais, escreve
MacIntyre, “a moralidade que não for morali-
dade de determinada sociedade não se encon-
tra em lugar nenhum” (2001, p. 446). Hegel
retoma a perspectiva social para determinar o
caráter intersubjetivo da pessoa. Ele continua,
até certo ponto, com a idéia aristotélica “se-
gundo a qual na natureza do homem já estão
inscritas como um substrato relações de comu-
nidade que na polis alcançam um desdobramento
completo” (HONNETH, 2003, p. 43). Essas
concepções comunitaristas foram retomadas
recentemente nas décadas de 1980 e 1990,
quando novas bases para a ética pública passa-
ram a ser discutidas.

 No pensamento contemporâneo, o debate
entre liberais e comunitários se deu a partir da
obra de Rawls, denominada Uma teoria da
Justiça, que apareceu em 1971 (MULHALL;
SWIFT, 2000). Na referida obra, encontram-
se fundamentos da concepção liberal da pes-
soa e do Estado. É retomada, como ponto de
partida, a concepção kantiana de um reino dos
fins constituído por pessoas livres e iguais. A
sociedade democrática bem-ordenada propos-
ta por Rawls não é pensada, como ocorre entre
os comunitaristas, como sendo “perfeccionis-
ta”: não se admite um Estado promovendo cer-
tos bens específicos de determinados grupos ou
de suas concepções “abrangentes”. Rawls, no
texto O liberalismo político (2000b), publica-
do em 1993, propôs que não há fins coletivos
filosóficos, religiosos, morais ou econômicos
anteriormente concebidos que justifiquem ou

definam de antemão hierarquias de privilégios
e direitos (2000b, p.85). Ao contrário da comu-
nidade, a sociedade liberal bem-ordenada não
seria governada por uma doutrina moral segun-
do a qual as pessoas seriam educadas e as ins-
tituições, cargos e carreiras seriam regulamen-
tadas (p.86).

Entretanto, a sociedade não é concebida por
Rawls como uma associação de indivíduos com
fins particulares que estabeleceriam um poder
público para assegurar contratos, manter as
regras da economia de mercado e garantir a
segurança, como supõe o liberalismo dos pro-
prietários defendido por Locke, no final do sé-
culo XVII, e, contemporaneamente, por Nozick.
A concepção de pessoa de Rawls não negli-
gencia o papel anterior fundamental das insti-
tuições sociais básicas e do mundo próprio que
elas estabelecem. Essas instituições são deci-
sivas na formação dos indivíduos, pois é no in-
terior delas, “... e somente nele, que podemos
com todos os cuidados –alimentação, educa-
ção e certa dose de sorte – nos transformar em
cidadãos livres e iguais” (2000b, p. 87).

O liberalismo de Rawls é associado a um
“justo” e “generoso” Estado redistributivista,
capaz de tomar decisões que melhorem, de
fato, a situação dos “menos favorecidos”. A
sociedade bem-ordenada, na perspectiva li-
beral de Rawls, regula-se conforme princí-
pios de justiça publicamente reconhecidos,
não estando sujeita ao mero capricho do
mercado. Esses princípios seriam autonoma-
mente instituídos pelos indivíduos que a com-
põem, que os reconheceriam como expres-
sões da racionalidade e da liberdade de cada
um considerado como pessoa moral. Em tal
sociedade, concebida como ideal regulador
das decisões públicas, cada indivíduo tende
a atuar conforme os princípios da justiça e
sabe também que os demais fazem o mes-
mo. Supõe-se que, ao se formar os novos
membros da coletividade com esse mesmo
espírito de confiança mútua, a estabilidade
da sociedade é assegurada, de modo que a
sua estrutura básica, regulada por princípios
eqüitativos de justiça, perduraria ao longo das
gerações.
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O que garante a estabilidade não é, contu-
do, meramente a aprendizagem dos valores da
geração anterior ou a força da tradição, mas o
reconhecimento mútuo entre os membros das
diferentes gerações da congruência entre o justo
e o bem. O bem pode ser enfocado em três
sentidos: como boas coisas; como boas ativida-
des e como “capacitadores” para se adquirir os
outros bens. O bem se refere, outrossim, ao pla-
no de vida de cada indivíduo. Os fins que cada
um se propõe e a racionalidade instrumental
para promovê-los expressam o bem. Rawls pro-
põe que bens primários deveriam garantir pu-
blicamente o valor da liberdade igual para todos.
Tais bens, como mínimos sociais de riqueza e
renda, como direitos básicos, e mesmo certa
garantia de auto-estima, seriam definidos a partir
de uma concepção política de pessoa tomada
como livre e igual.

É a partir disso que Rawls fala de leis da
psicologia do desenvolvimento humano que re-
gulariam o aparecimento do senso moral indivi-
dual. A questão da formação moral e das
políticas educacionais refere-se à possibilidade
de se produzir essa congruência entre o justo e
o bem, sem a qual uma sociedade não se torna-
ria estável. A congruência é possível devido ao
fato de as pessoas possuírem um senso moral
que se revela em duas capacidades fundamen-
tais. Uma se refere à capacidade de conceber
um bem, de poder promovê-lo ou mudá-lo, se
for o caso. Trata-se da racionalidade ou capa-
cidade de conceber e implementar planos coe-
rentes de vida. A outra forma expressada pelo
senso moral refere-se à capacidade de propor
e aceitar acordos justos, decentes, e de agir
conforme o que foi consensualmente estabele-
cido. Essa capacidade revela-se na razoabili-
dade que expressaria a reciprocidade com a
qual se poderia promover um sistema coopera-
tivo em que os encargos e os benefícios seriam
eqüitativamente distribuídos entre membros
consorciados. A congruência se daria com a
compatibilidade entre o racional e o razoável,
entre o bem e o justo, o que deveria ocorrer
quando os indivíduos crescessem em institui-
ções reguladas por princípios de justiça eqüita-
tivos, capazes de garantir o equilíbrio entre a

liberdade, a igualdade de oportunidades e desi-
gualdades econômicas aceitas desde de que
beneficiassem os menos favorecidos.

As pessoas são tomadas no aspecto moral
justamente para serem enfocadas como iguais.
Isso não poderia ser garantido com base nos
interesses econômicos específicos, na perten-
ça aos grupos sociais, nem pelos dotes naturais
e pela história de vida. Trata-se de impedir que
aspectos arbitrários ou contingentes do ponto
de vista moral, como os dotes naturais e as cir-
cunstâncias sociais, fossem usados como trun-
fos na demanda de vantagens econômicas e
políticas.

A concepção de pessoa é também indepen-
dente das concepções abrangentes presentes
na sociedade, em especial aquelas ligadas às
religiões e aos ideários morais. A pessoa é to-
mada como sendo adequada para se pensar uma
concepção de justiça política e social. Ela “ca-
racteriza a maneira segundo a qual os cidadãos
devem pensar a si mesmos e uns aos outros em
suas relações políticas e sociais” (2000b, p. 428).
Trata-se do estatuto público das pessoas, que
as define como sendo livres e iguais e capazes
de integrar-se em esquemas sociais cooperati-
vos ao longo da vida.

 Dessa concepção de pessoa decorre a idéia
de liberdades fundamentais, que os termos
eqüitativos da cooperação social deveriam pro-
teger. Ao supor que as pessoas têm concep-
ções de bens diferentes e incomensuráveis,
para proteger o pluralismo razoável como va-
lor básico das sociedades com tradição de ins-
tituições livres e democráticas é indispensável
garantir as liberdades fundamentais (liberda-
des políticas iguais, liberdade de pensamento
e expressão, liberdade de movimento, associ-
ação e livre escolha).

As pessoas são concebidas como autôno-
mas em dois momentos. Elas são restritamente
autônomas no sentido de que as obrigações que
reconhecem são auto-impostas segundo um
esquema eqüitativo de deliberação coletiva; mas
quando tais obrigações na forma dos princípios
de justiça são adotadas pelas partes, elas são
aceitas e aplicados na sociedade por cidadãos,
que agem com plena autonomia.
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A autonomia refere-se também a idéia de
que as pessoas não se concebem como indis-
soluvelmente vinculadas a qualquer fim último
específico. Elas são tomadas como sendo sem-
pre capazes de avaliar e revisar seus objetivos
à luz de considerações razoáveis. Supõe-se tam-
bém que as pessoas livres são responsáveis por
seus interesses e fins. Elas seriam capazes de
assumir a responsabilidade de controlar e revi-
sar suas necessidades e desejos. A autonomia
da pessoa é plena no sentido que inclui não ape-
nas a capacidade de ser racional, mas também
de promover sua concepção do bem de forma
compatível com os termos eqüitativos de coo-
peração social. A plenitude da autonomia se dá
na vivência em uma sociedade bem-ordenada:
a autonomia dos vários elementos da socieda-
de requer que, dentro de certa esfera, eles atu-
em a partir de seus próprios princípios,
concebidos de maneira a se harmonizar com a
natureza particular de cada um “(2000b, p. 314).
A concepção de pessoa como livre e igual, como
autônoma no sentido liberal, é estabelecida com
propósitos normativos, como desafios para se
bem ordenar uma sociedade frente ao multicul-
turalismo. Rawls propõe uma concepção políti-
ca e não metafísica da pessoa, como uma forma
de lidar com as críticas a sua concepção de
pessoa. Tratar-se-ia, segundo ele, de uma con-
cepção em conformidade com a tradição cons-
titucionalista dos povos liberais.

A filosofia e o movimento comunitarista sur-
gem como crítica ao modelo liberal de socieda-
de, que supõe a autonomia da pessoa concebida
abstratamente como livre e igual. O comunita-
rismo apresenta um eu antípoda ao eu liberal-
iluminista, que estaria ainda presente na
concepção de pessoa rawlseana. Ao eu agên-
cia ou faculdade de conhecer, deliberar e agir
“desengagée”, livre e racional, enfim, indepen-
dente de qualquer contexto, os comunitaristas
opõem um eu situado dentro de um contexto de
compreensão, de uma tradição. A filosofia co-
munitarista integra o eu empírico e o eu feno-
mênico kantiano, superando a dicotomia entre
o sensível e o inteligível, o que não teria sido
feito por Rawls, mesmo quando ele afirma o
caráter político e não metafísico de sua teoria.

Os comunitaristas supõem que as socieda-
des são comunidades constituídas em vista de
bens comuns. Para julgar se uma sociedade é
justa não se deve apelar para um modelo abs-
trato de direitos universais, mas para a sua cul-
tura, tradições, enfim o “mundo da vida” dessa
sociedade. A concepção comunitarista é tam-
bém “historicista” e refere-se sempre a um
conteúdo. A uma ética de princípios e de re-
gras, ela opõe uma ética das virtudes e seu con-
ceito fundamental é a idéia de bem. A justiça é
definida conforme o mérito, dado sempre den-
tro de um contexto social. A razão prática é
contextualizada também no sentido de que ela
não procura apenas construir fórmulas que de-
pendem do contexto, mas também a melhor
articular o que o está implicado no contexto.

Segundo MacIntyre, o eu é a unidade nar-
rativa de uma vida humana. O eu não é o su-
jeito transcendental do “iluminismo”, portador
de uma razão e de uma vontade que lhe cons-
titui como autônomo, independente da história
e da cultura. Assim, o comunitarismo concebe
a pessoa a partir da tradição. O eu passa a ser
compreendido a partir da linguagem: “é erra-
do separar o eu e seus papéis da história da
linguagem que o eu especifica e por intermé-
dio da qual os seus papeis ganham expressão
(2001, p.”72).

Taylor aponta que o “liberalismo não é um
terreno de possível encontro para todas as cul-
turas; ele é a expressão política de uma gama
de culturas, sendo, sobretudo, incompatível com
outras gamas” (2000, p.266). Para ele, deve
haver algum meio-termo entre a exigência não
autêntica e homogeneizante do reconhecimen-
to de igual valor, de um lado, e o autofecha-
mento em padrões etnocêntricos de outro. O
fato de haver outras culturas torna necessário
o aprender a conviver, tanto em escala mundial
quanto no interior de cada sociedade.

Taylor propõe a política do reconhecimento
como forma de se assumir as diferenças ao in-
vés de neutralizá-las ou de jogá-las para o do-
mínio do privado, como mera questão de
preferência ou de bem que deve ser escolhido
e implementado em conformidade com a mol-
dura do justo, do direito. Nesse caso, o autor
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pressupõe um vínculo entre o reconhecimento
e a identidade com as características fundamen-
tais definidoras do que uma pessoa é. Essa iden-
tidade é moldada, sobretudo, conforme
reconhecimentos ou não que um indivíduo re-
cebe dos outros. “O não-reconhecimento ou o
reconhecimento errôneo podem causar danos,
podem ser uma forma de opressão, aprisionan-
do alguém numa modalidade de ser falsa, dis-
torcida e redutora” (2000, p. 241). Aqui não se
trata mais do reconhecimento da pessoa como
livre e igual perante as demais, conforme pro-
põe o liberalismo, mas do reconhecimento do
direito à diferença, e da reivindicação política
de bens em nome dessa diferença. A identida-
de passa a ser definida a partir dos outros “sig-
nificativos”. Taylor retoma os estudos de G. H.
Mead e reafirma que a identidade de cada um
não é monológica, não é algo que cada um rea-
liza por si mesmo, mas é dialógica (2000, p. 246).
Tanto no plano íntimo como no social, no cam-
po dos direitos iguais, o reconhecimento tem uma
dimensão comunitária, cultural e historicamen-
te situada. Os comunitaristas invertem as prio-
ridades na concepção de pessoa frente à
política. Na política da dignidade igual proposta
pelos liberais, o que é estabelecido pretende ser
universalmente o mesmo, “uma cesta idêntica
de direitos e imunidades”; na política da dife-
rença, exige-se o reconhecimento da identida-
de peculiar de determinado grupo ou indivíduo,
está em questão o que o distingue e não o que
iguala, o que se coaduna com a identidade do-
minante ou majoritária (TAYLOR, 2000, p. 250-
1). O comunitarismo, na visão de Taylor, supõe
apenas um potencial universal, “o de formar e
definir a própria identidade, tanto como indiví-
duo quanto como cultura” (p. 253). A dignida-
de não está na autonomia, na capacidade,
definida por Kant, de o agente racional dirigir a
própria vida através de princípios. O Estado, na
acepção tayloriana, não se define meramente
pela incumbência de promover o direito, um sis-
tema que regule a convivência entre agentes
livres, racionais e iguais na perspectiva da justi-
ça. Ele é, sobretudo, o palco em que a luta pelo
reconhecimento se expressa, tal como ocorre
na prática das ações afirmativas. A diferença

substantiva (particular e comunitária) deve ven-
cer a igualdade universal do liberalismo.

A FORMAÇÃO MORAL LIBERAL E
COMUNITÁRIA

Para o liberalismo iluminista, a base da for-
mação do cidadão é a escola obrigatória em que
apenas os elementos universais deveriam ser tra-
balhados. Ela não deveria ter compromissos com
tradições, com culturas particulares e valores
específicos. A escola deveria expressar a razão,
a verdade científica e os direitos humanos uni-
versais. Nela seria constituído um ambiente em
que a dimensão epistêmica do sujeito sobrepor-
se-ia as suas tendências psicológicas e culturais,
de modo a favorecer o desenvolvimento de sua
identidade de pessoa livre e racional, isenta dos
preconceitos locais. Essa formação se daria, so-
bretudo, com a ruptura curricular frente à cultu-
ra e o cotidiano dos alunos. A escola seria também
o lugar em que as crianças aprenderiam a dife-
renciar a esfera pública do âmbito privado. Luc
Ferry expressa bem o sentido desse ideário libe-
ral universalista:

“É o universalismo abstrato, no sentido etimoló-
gico do termo. Independente do seu enraizamento
em tal ou tal comunidade, o ser humano tem di-
reitos e esses princípios abstratos são precisa-
mente universais, subentendendo-se que na
esfera privada se podem encontrar pertenças
comunitárias diversas e respeitá-las, mas não ao
nível publico” (1997, p. 190).

Ferry vai contra o sistema de ações afirma-
tivas e de cotas, pois isso quebraria totalmente
o espírito da ética iluminista que defende. Seu
temor é o de que do direito à diferença à dife-
rença dos direitos, vai apenas um passo (1997,
p. 194).

É a questão da diferença o cerne da concep-
ção de escola multi/intercultural e da crítica ao
iluminismo. Soluções liberais pluralistas são ins-
piradas também em Rawls. Esse autor propõe
uma nova forma de fundamentar o liberalismo,
destituindo do caráter metafísico e epistêmico da
concepção liberal iluminista, o que exigira novos
princípios para a formação moral.
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A base da concepção de uma educação li-
beral democrática seria o desenvolvimento de
capacidades que permitissem ao indivíduo, como
membro autônomo de uma sociedade democrá-
tica, conceber, implementar e revisar sua con-
cepção de bem. Cabe a ela também possibilitar
a formação de cidadãos razoáveis, capazes de
propor e aceitar acordos decentes e de concor-
darem com princípios que delimitem um esque-
ma justo de convivência harmônico e estável.

Segundo Rawls, nenhuma concepção abran-
gente ou comunitária, por mais que penetrasse
no interior da “cultura pública”, poderia consti-
tuir-se numa base comum para a construção de
uma democracia constitucional e para conceber
princípios de justiça para o ordenamento social.
Uma comunidade unida pela aceitação de uma
única doutrina abrangente, exigiria o uso do po-
der opressivo estatal para manter a comunhão
política, ocorrendo, então, o fato da opressão.
Toda forma de intolerância seria uma prática não
razoável. O pluralismo seria uma realidade his-
tórica que teria vindo para ficar. Não se trataria
de um fenômeno passageiro que seria superado
no momento em que uma determinada concep-
ção abrangente tomasse o poder.

A questão é a de saber como os cidadãos,
que continuassem profundamente divididos em
relação às doutrinas religiosas, filosóficas e
morais, poderiam manter, apesar disso, uma
sociedade democrática e estável. Os cidadãos
são concebidos como livres e iguais numa pers-
pectiva passível de ser compartilhada por to-
dos. Não se trata, portanto, de uma concepção
religiosa ou filosófica da pessoa, mas pública e
normativa. Assim, Rawls propõe uma concep-
ção da pessoa como “uma unidade básica de
pensamento, deliberação e responsabilidade”,
adaptada a uma concepção política de justiça e
não a uma doutrina abrangente (2000b, pp. 60-
1). Uma sociedade justa deveria admitir a exis-
tência de várias doutrinas abrangentes razoáveis
e conflitantes, cada qual com suas próprias con-
cepções de bem e cada qual coerente com a
concepção política de pessoa. Assim produzir-
se-ia um equilíbrio entre valores políticos e não
políticos, um consenso sobreposto (overlapping
consensus) entre eles.

Cabe ao ensino desenvolver a capacidade
de participar do debate público. Deve se apren-
der quando e como discordar publicamente, e
saber apresentar razões apropriadas para ava-
liar as instituições. O cidadão deve saber que
nem todo valor passará no teste discursivo ou
será um valor político, e que nem todo equilíbrio
de valores é razoável. Aprenderia também que
é inevitável e desejável que os cidadãos tenham
visões diferentes do que vem a ser uma con-
cepção política mais apropriada, pois a cultura
política pública está fadada a conter diferentes
idéias fundamentais, que podem ser desenvol-
vidas de formas diferentes. E seria aprendido
também que o contínuo debate ordenado entre
elas é a forma mais confiável de descobrir qual
é a mais razoável, se alguma o é (2000b, p. 277).

É necessário aprender na escola a conciliar
os dois traços da identidade moral. Com isso, o
ensino levaria a pessoa a entender-se critica-
mente como pertencendo a uma associação
moldada por uma doutrina abrangente ou por
fins intrínsecos definidos pelos interesses de
associações as quais ela pertence. Por outro
lado, aprender-se-ia o significado do pertenci-
mento a uma democracia que lhe exige expres-
sar-se a partir do ponto de vista político,
compartilhado por todos, ainda que diferentes
doutrinas abrangentes razoáveis fossem profes-
sadas. A formação cívica tornaria também o
cidadão disposto a dar a sua contrapartida de
justiça contribuindo para com o fundo público
que garantiria um patamar de vida decente para
todos os membros da sociedade de cujo esque-
ma cooperativo se é beneficiado.

Um estudo mais específico da escola, con-
forme o pensamento de Rawls, foi realizado por
Gutmann (1987). Ela indica as características
específicas de uma escola multicultural, propon-
do uma formação “cívica” de modo a conciliar
o multiculturalismo, democracia e o liberalismo.
Escolas devem apresentar um propósito cívico
partilhável por todos os cidadãos. Trata-se de
buscar um equilíbrio entre as exigências exa-
geradas de uniformidade do “universalismo
transcendental” e as expectativas demasiado
restritas de uniformidade dos particularistas que
propõem escolas separadas. Os valores da es-
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cola liberal multiculturalista seriam: as liberda-
des básicas, a igualdade de oportunidades e a
deliberação baseada em procedimentos justos.

Para os comunitaristas, essa proposta de
formação de uma pessoa com duas caracterís-
ticas, uma pública e uma privada, seria impos-
sível, devido à impossibilidade de se pensar um
indivíduo fora do seu contexto comunitário. A
concepção comunitarista da educação pressu-
põe que deve haver um contínuo entre a cultu-
ra local e o currículo escolar. Os professores
não poderiam ser agentes estranhos à comuni-
dade, ensinando saberes e valores supostamente
universais, racionais e científicos. A identidade
é formada a partir da pertença a uma comuni-
dade, sem a qual uma pessoa não poderia des-
crever a si mesma. Para seguirmos a tipologia
de Bell (1995), que estabelece três tipos de co-
munidade, a escola deveria ser o espaço para a
comunidade de place, sendo o lugar (“home”)
onde os vínculos originais são formados; deve-
ria ser comunidade de memória, possibilitan-
do o compartilhamento de uma mesma história
coletiva; ela deveria possibilitar também a ex-
pressão da comunidade psicológica, em que
a interação entre pessoas se daria a partir de
sentimento de pertença ao grupo, de confiança
mútua, de cooperação e altruísmo. Para isso, a
escola tem que ser uma entidade comunitária,
uma criação da comunidade local para respon-
der as necessidades educativas específicas.

A educação comunitária forma a pessoa em
sua totalidade como membro de uma comuni-
dade. A educação não se limita ao desenvolvi-
mento do raciocínio moral. O aprendizado é um
“comportamento cultural”. A moralidade não
resulta de escolhas individuais, mas é “essenci-
almente um produto coletivo”. As escolhas apa-
rentemente individuais refletem o reconheci-
mento de deveres definidos coletivamente
através de exemplos e companheirismos. Isso
gera responsabilidades que mantêm a estabili-
dade social.

Para o comunitarismo fundamentalista, a
escola é instrumento de propagação de uma
única doutrina considerada verdadeira e abso-
luta. A escola seria o lugar da doutrinação, da
discriminação e opressão de minorias. Nesse

sentido a escola pode tornar-se o centro de ação
de cruzadas moralizadoras e retrógradas, que
em nome da tradição impõe verdades, molda
condutas, ensinando diretamente valores. No
prisma fundamentalista, a escola perderia o seu
caráter multicultural.

O separatismo é a solução mais violenta e
excludente, pois se baseia na impossibilidade de
um entendimento. A solução comunitarista con-
tra a escola monocultural é o interculturalismo.
Supõe-se a possibilidade de preservação da
identidade comunitária local através do diálogo
e trocas com os outros. Essa atitude relativista
e pragmática admite criar pontes e tornar as
fronteiras mais permeáveis, sem a intenção de
buscar pontos de vista comuns ou de conver-
sões mútuas.

Enquanto o comunitarismo apresenta-se
como uma forma de ensinar diretamente valo-
res morais, fazendo apelos para os sentimentos
de pertença ao grupo, numa atitude que des-
preza o intelectualismo e o cognitivismo, supon-
do que as virtudes se desenvolvem a partir de
práticas que predispõem aos hábitos conside-
rados tradicionalmente bons, o liberalismo ten-
de a supor o desenvolvimento natural de
capacidades morais vinculadas ao desenvolvi-
mento de raciocínios lógicos, que possibilitam o
colocar-se no lugar do outro, a troca simulada
de papéis. Na perspectiva liberal, o ambiente
de formação moral deve ser livre de autorita-
rismo e de práticas doutrinadoras, de modo que
a experiência democrática favoreça o desen-
volvimento da capacidade de ser racional e ra-
zoável, de cooperar e de respeitar regras
coletivamente estipuladas. Assim, os valores são
construídos livre e racionalmente, e toda forma
de ensiná-los diretamente (como mera trans-
missão de uma tradição) seria indevida.

O MULTICULTURALISMO E O LIBERA-
LISMO NOS PCNS

Os PCNs (1998) surgem num contexto em
que no Brasil são reafirmados, oficialmente, os
direitos universais do ser humano e a igualdade
entre os indivíduos, assim como a diversidade
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cultural e étnica. A brasilidade, o caráter pluri-
cultural brasileiro, torna-se um exemplo para o
mundo. O documento em questão parte da idéia
de que é possível conciliar a universalidade dos
direitos humanos com a diversidade cultural e
étnica. Propõe também que a escola leve em
conta a possibilidade de se combater a desi-
gualdade de condições sociais, a injusta divisão
da renda e de oportunidades. Esses pressupos-
tos delineiam o escopo dos PCNs, dando fun-
damento para se pensar uma educação
comprometida com a justiça social, a pluralida-
de cultural e a idéia de brasilidade, de uma co-
munidade fraterna se perpetuando e se
aperfeiçoando num contínuo processo de apren-
dizagem da necessidade de se tornar eqüitativa
as condições em que um reconhecimento mú-
tuo autêntico deveria se dar entre os cidadãos.
Para isso, os movimentos sociais, as organiza-
ções coletivas são concebidas como mediado-
ras da ação do cidadão na sociedade e na
constituição do Estado (p. 154). Privilegia-se o
ponto de vista dos grupos sociais para a com-
preensão dos processos culturais envolvidos na
formação da população brasileira. O ser huma-
no é concebido como agente social produtor de
cultura. Assim, valoriza-se a circulação de in-
formação para a organização coletiva e como
fundamento da liberdade de expressão e asso-
ciação. Nesse sentido é que se retoma o espíri-
to da Constituição de 1988 e a forma como ela
correlaciona os direitos individuais e coletivos.

Os PCNs recomendam que o trabalho pe-
dagógico deve partir do conhecimento das de-
mandas sociais existentes no Brasil. A proposta
é a de tratar a cidadania a partir de atitude de
valorização da solidariedade como princípio ético
e como fonte de fortalecimento recíproco. As-
sim como a Constituição procura reconciliar os
direitos individuais e coletivos, os PCNs pro-
põem uma ética que reconheça ao mesmo tempo
a dignidade igual dos seres humanos e a neces-
sidade de afirmação da diferença, através do
incentivo a uma política que afirme o elemento
diferenciador negado no não reconhecimento
das características próprias das minorias, que
são usadas apenas para discriminar e oprimir.
Trata-se de afirmar a diferença, sem homoge-

neizá-la, para se usar uma expressão comuni-
tarista de Taylor.

Os PCNs partem expressamente dos prin-
cípios da Constituição da República Federativa
do Brasil, promulgada em 1988. Em conformi-
dade com a Constituição Brasileira, os parâ-
metros definem os princípios para educação
escolar, dados pelo seguinte elenco: dignidade
da pessoa humana, igualdade de direitos, parti-
cipação e co-responsabilidade pela vida social.
São princípios tomados como norteadores da
democracia e da formação para a cidadania.

Cabe lembrar que na elaboração da Consti-
tuição de 88 prevaleceu o espírito comunitaris-
ta. O Estado é visto como agente que promove
o bem da comunidade, que deve fazer com que
o ideal de justiça social expresso pelos direitos
coletivos seja implementado nacionalmente.
Não se supõe a Constituição como mero es-
quema ou estrutura definidora de direitos, de-
veres e liberdades gerais de modo que seria
deixada ao cidadão a liberdade para perseguir
seus fins e bens particulares, individualmente
ou em associação. O Estado brasileiro não é
concebido como neutro, que, conforme o ideal
de justiça positivista e privativista, não assume
compromissos com princípios éticos reconhe-
cidos pela comunidade. Com isso, se dá priori-
dade ao dever de ação e não de omissão do
poder público. Parte-se da concepção comuni-
tarista de que a dignidade humana não é um
valor abstrato, dogmático dado pelo direito na-
tural ou por uma concepção liberal de pessoa,
mas expressa a autonomia ética histórica de
pessoas concretas vivendo numa comunidade
concreta (CITTADINO, 2000, p. 18-32).

 O Estado deve agir para promover o bem
final da comunidade. Segundo Cittadino (2000,
p. 21), para o constitucionalismo comunitário
brasileiro, “o processo de concretização da
Constituição, enquanto efetividade do seu sis-
tema de direitos fundamentais, depende da ca-
pacidade de controle, por parte da comunidade,
das omissões do poder público”. A Constitui-
ção de 88 é concebida seguindo o modelo da
abertura e da interpretação comunitária. O cír-
culo de interpretes de seus princípios éticos deve
ser ampliado para toda a comunidade em suas
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várias formas de expressão colegiada. A Cons-
tituição comunitária não é meramente uma es-
trutura procedimental neutra e reduzida, mas
um “completo e exaustivo sistema de direitos,
prevendo também os instrumentos processuais
elaborados para “garantir a sua efetividade”,
cujo sentido é a idéia de promover a dignidade
humana e não apenas de garantir liberdade e
segurança da pessoa e da propriedade.

A proposta de cidadania apresentada nos
PCNs, inspirando-se na Constituição de 88, é
comunitarista. Nessa concepção de cidadania,
o objetivo da democracia é garantir a participa-
ção da comunidade articulada em diversos ní-
veis de organização na deliberação pública.
Pressupõe-se que a liberdade política é positi-
va. Numa outra perspectiva, os liberais inspira-
dos em Rawls tendem para a defesa da restrição
do âmbito das escolhas coletivas, para que es-
tas não possam restringir a liberdade pessoal.
Trata-se de um modelo deliberativo de demo-
cracia. Segundo Gutmann, a participação só tem
razão de ser na medida em que promove a au-
tonomia da pessoa. A participação é vista como
meio para promover a autonomia. “O teste de
uma instituição democrática não é a participa-
ção direta de todos e sim a responsabilização
efetiva de todos os que tomam decisões peran-
te todos os que não as tomam” GUTMANN,
1995, p. 24). Portanto, central para a democra-
cia deliberativa é a exigência de prestação de
contas e não a participação direta, tal como deve
admitir o comunitarismo.

Ao propor o reconhecimento e a valoriza-
ção das formas de atuação solidária no âmbito
político e comunitário, os PCNs (1998, p 105)
vão ao encontro do espírito da Constituição de
88. Assim é que a solidariedade é definida como
algo que vai além do respeito e da tolerância
entre indivíduos, e se expressa no partilhar de
interesses e afetos, em que se supõe o “tomar
para si questões comuns, responsabilizar-se
pessoal e coletivamente por elas” (p. 104).

Mas ao falar em justiça e supor a socieda-
de democrática baseada na igualdade e na
eqüidade, os PCNs retomam a perspectiva li-
beral (p. 100). O discurso volta a valorizar o
direito, o justo sobre o bem e a virtude comu-

nitária. Nesse prisma liberal, formação moral
passa a ser concebida de modo construtivista,
em que se nega o ensino direto de valores e a
familiarização com as práticas solidárias indu-
zidas, tal como supõe o comunitarismo. O res-
peito mútuo passa a ser concebido como ex-
pressão do “caráter universal da dignidade
humana e do ideal democrático de convívio
social” (p. 96). Nesse sentido, o ensino da Éti-
ca nos PCNs refere-se à política da igualdade
e não da diferença, como pressupõe a educa-
ção comunitarista: “O princípio de que todas
as pessoas merecem respeito, independente de
sua origem social, etnia, religião, sexo, opinião,
assim como as manifestações socioculturais
dos diferentes grupos sociais que constituem
a sociedade, fundamenta a afirmação do res-
peito mútuo.” (p. 97).

A singularidade e a individualidade são ape-
nas o ponto de chegada do reconhecimento e
não o ponto de partida, como aparentemente
poderia ser suposto na abertura da recomenda-
ção do respeito mútuo, quando se diz que “na
tomada de consciência que cada pessoa faz de
si própria revela-se a presença do outro como
constituinte de sua existência social” (p. 96).
Essa perspectiva comunitária dos PCNs não se
coaduna com a proposta de ensinar a “atuar de
forma autônoma e criticamente numa socieda-
de democrática (p. 95) e muito menos com o
elogio a Kant por supor que uma das grandes
virtudes da escola é justamente ser um lugar
onde “ninguém tem privilégios, apenas direitos”
(p. 81). Nada mais contrário às políticas de re-
conhecimento e ação afirmativa defendidas por
comunitaristas como Taylor.

Os PCNs supõem que as regras e normas
de convívio democráticos necessitam ser esta-
belecidas na forma de contrato firmado pelas
partes envolvidas (p. 80). Para os comunitaris-
tas, as regras de convivências são anteriores
às escolhas e preferências individuais, tendo sua
razão de ser numa tradição, em hábitos coleti-
vos, que podem ser apenas reafirmadas pelos
indivíduos. Nos PCNs, a moralidade refere-se
à psicologia do desenvolvimento, às etapas de
formação moral, que se afloram naturalmente
quando encontram um terreno social fértil, sem
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dogmatismo, imposição de hábitos e normas,
sem autoritarismo (p. 102). Isso é contrário ao
que admitem os comunitaristas, para os quais a
moralidade se forma na inserção do indivíduo
em uma comunidade através de narrativas e
outros processos de socialização.

Ao propor a idéia de que na escola é neces-
sário construir contextos pedagógicos em que
experiências de respeitar e ser respeitado pos-
sam ser vivenciadas, a proposta dos PCNs es-
taria sendo compatível com o comunitarismo,
mas ela deixa de o fazer quando supõe que os
conteúdos se expressam “nos contextos” (p.
95), o que quer dizer uma recusa do ensino di-
reto dos valores. Propõe-se que “em vez de
impor valores, trata-se de afirmá-los, de torná-
los visíveis e de tornar compreensível o seu sig-
nificado” (p. 75). O que está em questão é a
“afirmação da autonomia”. Nesse processo
cabe ao professor, como mero coordenador,
orientar o diálogo argumentativo (p. 111). A di-
mensão hermenêutica do dialogo não é reco-
nhecida. Embora destaque o diálogo como
importante para o desenvolvimento da morali-
dade, esta é suposta sobretudo em sua dimen-
são pessoal, temática a que é dedicada uma
discussão à parte para caracterizar a respon-
sabilidade e posicionamento individual frente ao
contexto sócio-cultural (pp 51-2). Ao referir-se
à possibilidade desse distanciamento, os PCNs
apontam para uma consciência autônoma do
indivíduo frente a sua tradição.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os PCNs propõem possibilitar que os ideais

da Constituição de 88 se concretizem. Cabe à
educação legitimar tais ideais, torná-los conhe-
cidos, aceitos, válidos e necessários. Seria ta-
refa de toda a sociedade fazer com que “tais
valores vivam e se desenvolvam” (p. 66). Ao
contrário do espírito comunitário que prevale-
ceu na Constituição, tais valores não são vistos
como expressão de uma moralidade histórica a
ser garantida pelo Estado, mas devem ser ensi-
nados. Porém, não se trata de um ensino se-
gundo os parâmetros comunitários, como uma

transmissão de uma tradição, mas como forma
de possibilitar aos indivíduos que aprendam,
construtivamente, sem imposição ou doutrina-
ção, a validade dos fins constitucionais. Admi-
te-se que a democracia, a liberdade e o respeito
entre as pessoas fazem parte da natureza hu-
mana, e devem apenas ter condições especiais
para florescerem. Eles são tomados como va-
lores universais que cruzam as culturas.

O “preconceito” em relação à concepção
comunitária no Brasil liga-se à experiência da
“educação moral e cívica” promovida durante
o Regime Militar, que, de certo modo, retomou
a concepção pedagógica comunitária para en-
sinar o civismo, mas que, por outro lado, não se
legitimou, pois os valores ensinados se distanci-
avam da moralidade efetiva dos brasileiros. Mas,
por sua vez, a forma como os PCNs propõem o
ensino da Ética, ainda que não destoe dos prin-
cípios constitucionais, não está harmonizada
com o espírito comunitarista que expressam.

 O meu propósito aqui foi o de apontar essa
incoerência do discurso nos Parâmetros e mos-
trar o valor heurístico dos conceitos de liberalis-
mo e comunitarismo para se investigar a
educação no Brasil, sobretudo a formação mo-
ral. Assim, ao mesmo tempo em que a educação
brasileira se descentraliza, e abre espaço para
as comunidades locais imprimirem suas marcas
na formação de seus novos membros, ela pro-
põe um trabalho pedagógico contraditoriamente
centralizador e homogeneizador, na medida em
que parte de uma concepção de pessoa e de for-
mação moral liberal e construtivista que deve ser
seguida como parâmetro nacional.

O desafio da educação continua sendo o de
criar e manter formas de resistência a partir da
nossa situação concreta de trabalho e de vida,
para romper e transpor as formas de despotis-
mo, produto das relações sociais presentes no
modelo econômico hegemônico e seus movi-
mentos de reprodução. Mas é necessário pro-
jetar uma identidade coletiva futura e efetivá-la
através da práxis política e educacional. Estu-
dar as formas como as concepções liberais e
comunitárias interferem na formação moral
pode nos ajudar nesse desafio. Como afirmei
na introdução, o tipo de pessoa que somos e o
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que pensamos de nós mesmos são definidos pela
forma socioeconômica na qual estamos inseri-
dos. A reconstrução da identidade coletiva se dá
sobretudo com a transformação dessa forma
socioeconômica. Em relação a isso, tanto os li-
berais como os comunitaristas mencionados no
texto parecem estar em desacordo. As determi-
nações econômicas e a centralidade do trabalho,
da produção coletiva da existência, para a for-
mação moral das pessoas não são aceitas como
eixo da investigação e da justificação de orienta-
ções práticas e decisões públicas. Certos comu-
nitaristas apoderaram-se de parte das concep-
ções de formação moral de pensadores ligados

ao marxismo, tais como Vigotski e Gramsci, mas
as depuraram de seu caráter revolucionário e
socialista. Por outro lado, liberais, como Rawls,
partem da concepção iluminista e construtivista
da formação da pessoa, mas tentam articulá-la
com uma concepção igualitarista da sociedade,
num movimento nítido de distanciamento do li-
beralismo econômico à moda de Locke e Nozi-
ck. Contudo, ambos, liberais e comunitários, se
identificam na defesa de valores ligados à sobe-
rania do mercado, ora como esfera da liberdade
e autonomia do indivíduo e das comunidades, ora
como expressão de uma tradição capitalista in-
superável.
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RESUMO
Esta pesquisa tem como objetivo investigar as práticas de leitura de livros de
literatura infantil, desenvolvidas na alfabetização, nas escolas públicas de
Garanhuns-PE. No âmbito desse trabalho, o professor estaria sujeito a um
conjunto de experiências de leitura que influenciariam as práticas de leitura
efetivadas por ele junto a seus alunos. Embora os professores tenham revelado
leituras com diferentes textos, entre eles o livro de literatura infantil, constatou-
se que esses livros eram lidos objetivando trabalhar algum conteúdo específico
ou manter os alunos calmos e disciplinados. Nas observações, os textos de
livros didáticos eram freqüentemente lidos na escola Municipal, enquanto que
na escola Estadual, por trabalharem a partir de projetos, realizaram leituras de
diferentes gêneros. Observou-se, ainda, que as experiências de formação das
professoras estavam influenciando no desenvolvimento de suas práticas de
ensino de leitura.

Palavras-chave: Leitura – literatura Infantil – Professor – Escola

ABSTRACT
THE READING OF CHILDREN LITERATURE IN ALPHABETIZATION:
what do teachers say and do about this practice?

This research had as objective to investigate the practices of reading children
literature, in groups of alphabetization in two public schools in Garanhuns
(Pernambuco, Brazil). In the scope of this study, the teacher might be submitted
to a set of reading experiences which “would influence” his/her teaching
practices. Although the teachers had revealed that read different texts among
them the one of children literature, the main objective was to work with some
specific content or maintain the students calm and disciplined. In these
observations, the texts from didactic books were usually read in the Municipal
school, while the different genres were read in the State school. We still notice
that the experiences of formation of their teaching practices of reading.

Keywords: Reading – Children literature – Teacher - School
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A leitura de literatura infantil na alfabetização: o que falam/fazem os professores sobre essa prática?

Nesses últimos anos, temos observado que
os textos de literatura infantil têm sido aprecia-
dos por muitos estudiosos, na medida em que
eles se integram no ensino escolar, como ele-
mento imprescindível para a formação do lei-
tor. No entanto, temos conhecimento que um
leitor só pode verdadeiramente se constituir com
tal, mediante uma prática constante de leitura
organizada em torno da diversidade de textos
que circulem socialmente. Assim, torna-se in-
teressante refletirmos sobre o modo como, atu-
almente, a escola vem difundindo as leituras de
livros de literatura infantil no desenvolvimento
de um trabalho de alfabetização.1

1. A escolarização da literatura in-
fantil

Uma das considerações mais importantes
que nos leva a falar da leitura de literatura in-
fantil está no fato de ela guardar característi-
cas próprias de sua função, enquanto texto em
que o leitor conduz a leitura de maneira própria,
atualizando-a no tempo e no espaço. Não se
trata simplesmente de extrair informações da
escrita, decodificando-a letra por letra, palavra
por palavra. Além disso, temos conhecimento
que a leitura realiza um trabalho ativo de cons-
trução do significado do texto, a partir dos seus
conhecimentos sobre o assunto, sobre o autor,
enfim, sobre tudo o que se sabe sobre a língua:
características do gênero, do sistema de escri-
ta, se estão sendo utilizados livros, revistas ou
jornais, etc.

No entanto, alguns estudiosos têm questio-
nado o fato de os textos infantis terem conse-
guido entrar no espaço escola, alegando que isso
não significa, exatamente, que a escola saiba
que lugar eles deveriam ocupar, pelo menos do
ponto de vista do conhecimento e do significa-
do da obra literária. Desse modo, Soares (1999),
ao falar sobre a escolarização da literatura in-
fantil, destaca dois caminhos que podem ser
seguidos. O primeiro diz respeito à “interpreta-
ção das relações entre literatura infantil e es-
colarização como sendo a produção de literatura
para a escola, para a clientela escolar, a litera-

tização do escolar” (p. 19-20). O outro caminho
a que se refere Soares relaciona-se à apropria-
ção, pela escola, dos textos literários, destinados
às crianças, ou de interesse delas, a fim de aten-
der aos seus propósitos. Nessa perspectiva, a
literatura infantil, ao entrar na escola, passa por
um processo de escolarização, como acontece
com os conhecimentos e práticas sociais nela
privilegiados. O problema maior, segundo essa
autora, não reside nesse processo em si, mas em
como ele tem sido realizado. Afirma:

O que se pode é distinguir entre uma escolariza-
ção adequada da literatura – aquela que conduza
mais eficazmente às práticas de leitura que ocor-
rem no contexto social e às atitudes e valores
que correspondem ao ideal de leitor que se quer
formar – e uma escolarização inadequada, errô-
nea, prejudicial da literatura - aquela que antes
afasta que aproxima de práticas sociais de leitu-
ra, aquela que desenvolve resistência ou aver-
são à leitura (SOARES, 1999, p. 25).

A inadequada escolarização da literatura in-
fantil, referida por Soares perpassa por algu-
mas instâncias que utilizam a literatura escolar
como fins formadores e educativos. Dentro
dessa situação, a autora chama a atenção, prin-
cipalmente, para a presença de textos literários
nos livros didáticos, fruto de uma má pedagogi-
zação/didatização relacionada a diferentes as-
pectos: ênfase na apresentação de apenas dois
gêneros – a história e o poema –, limitando as
crianças  de terem  contato com outros textos
narrativos (biografia, diário, memórias, etc.); o
trabalho é sugerido a partir da leitura dos textos
– exercícios de ortografia e gramática – o que
os transforma em “pretextos” para o ensino
desses conteúdos; apresentação de textos frag-
mentados/mutilados e adaptados, sem possuí-
rem uma unidade de sentido; priorização de
autores e obras; e ausência das referências bi-
bliográficas dos textos, etc.

Assim, a escola, que é um ambiente que
deveria realizar leituras nas situações de valo-

1 Vide dissertação de mestrado – Programa de Pós-Gradua-
ção em Educação. Universidade Federal de Pernambuco
(UFPE). Orientadora: Profª Drª Eliana Borges Correia de
Albuquerque (UFPE); data: 15 de abril de 2004; Banca: Profª
Drª Éster Calland de Sousa Rosa, Profª Drª Telma Ferraz
Leal (UFPE).
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rização do texto literário a partir do diálogo,
despertando na criança o prazer e as relações
culturais, ou subjetivas, alinhadas ao texto es-
crito, não tem feito isso. Ao contrário, o que se
tem observado é a realização de atividades or-
ganizadas com objetivos específicos de apren-
dizagem. Por outro lado, todos nós temos
conhecimento da importância da leitura de tex-
tos infantis enquanto prática social. Não falta
quem a recomende, não há professor que não
saliente a sua importância e não há programa,
atualmente, que não a torne prioritária. Então,
que motivos levariam o professor (ou a escola)
a escolher um tipo de leitura que reflete, muitas
vezes, em uma leitura literária inadequada?

Um dos motivos pode estar no que Cafiero
& Correia (2003) enfatizam sobre os textos que
são chamados de literários, mas, que, muitas
vezes, são produzidos somente com a intenção
de ensinar determinado conteúdo, construindo
o que se convencionou chamar de para-didáti-
co. Uma outra questão é que, normalmente, o
livro literário não é procurado socialmente pe-
las escolas, enquanto produto que é lançado nas
livrarias, para serem avaliados quanto ao seu
valor literário; e sim, encomendados dentro dos
moldes que veiculam os interesses de algumas
escolas ou de certas editoras. Além disso, re-
conhecemos que aparelhar a escola é algo que
requer condições favoráveis, não só dos recur-
sos materiais disponíveis – biblioteca, livros de
diversos gêneros à disposição dos alunos, in-
clusive para empréstimo – mas, e principalmen-
te, em relação ao uso que deles se faz nas
práticas de leitura e no gostar da leitura.

Diante de tais desafios que se colocam para
a formação de leitores literários, Soares (1999,
p. 42; 47) defende, também, a possibilidade da
descoberta de uma escolarização adequada da
literatura, que obedecesse, no momento da lei-
tura, “a critérios que preservem o literário”; que
propiciem ao leitor a “vivência do literário, e
não uma distorção ou uma caricatura dele”. A
autora – considerando a relação da leitura lite-
rária no interior de um projeto de formação de
leitores, a partir dos repertórios de leitura dos
mesmos em direção a um alargamento de hori-
zontes – defende a descoberta de uma esco-

larização que “conduzisse eficazmente às prá-
ticas de leitura literária que ocorrem no contex-
to social e às atitudes e valores próprios do ideal
de leitor que se quer formar”.

Todas essas possibilidades de construir uma
escolarização adequada têm como objetivo le-
var à autonomia dos leitores, a partir do escla-
recimento participativo na leitura com os
professores, abrindo caminho para a valoriza-
ção dos textos literários. Com isso, torna-se
necessário repensar a importância da leitura
como sistema de ligação ao livro encontrado
na escola, na biblioteca, no acervo em sala de
aula, na livraria... É nesse momento, também,
que se busca entender que possibilidades o
professor tem tido de leitura na sua formação
de leitor, ou o que ele tem oferecido como for-
mador de leitores no processo de interação
entre o texto infantil e a criança, em especial,
na alfabetização.

2. Alguns aspectos sobre a forma-
ção do professor-leitor

Pensar na formação do professor de edu-
cação infantil, enquanto leitor, é pensar que, se
existem políticas de leitura necessárias para tal
formação, o que tem levado à criação de pro-
gramas especiais de formação docente, é por-
que o professor deve estar imbuído das
informações para trabalhar a formação do alu-
no-leitor. Nesse sentido, Santos (2003) adverte
que o processo de formação de professores, no
Brasil, tem se agravado, acentuadamente, ten-
do em vista a permanência do modelo de for-
mação predominante, como as licenciaturas
curtas e plenas, estruturadas a partir da dicoto-
mia preparação pedagógica/conhecimento es-
pecífico da disciplina, preparação para o ensino/
preparação para a pesquisa. Além disso, a au-
tora acrescenta que os cursos de formação de
Magistério, de Pedagogia, de Letras, por exem-
plo, em sua maioria, deixam a desejar, porque
discutem superficialmente a problemática rela-
cionada ao desenvolvimento infantil bem como
o processo de aquisição da leitura e da escrita,
gerando lacunas e despreparo na formação dos
alfabetizadores.
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Por outro lado, quando se considera a for-
mação do docente, sob o aspecto de cursos
para atualização na formação do professor,
Aguiar (1997) enfatiza que, quando eles parti-
cipam, alegam que os cursos têm pouca dura-
ção e não oferecem uma ajuda concreta, sen-
do a contribuição mínima diante de suas
atividades na escola. Esse sentimento aponta-
do pelos professores é identificado por Santos
(1999) como uma falta de articulação entre a
teoria e a prática, articulação  indispensável
para que ocorra uma reflexão de suas práti-
cas em sala de aula. Nesse sentido, a autora
defende que o modelo de formação em servi-
ço não seja por práticas idealizadas e, sim, por
uma via que mantenha uma postura crítico-
reflexiva, de forma contínua, tendo a prática
como eixo. Dessa maneira, que tipo de leitor é
o professor? Quais suas experiências de leitu-
ra? Como elas foram constituídas?

Os estudiosos Batista (1998) e Rosa (2003)
referem que os professores são, no geral, “lei-
tores escolares”. Ou seja, são leitores que ti-
veram uma “má escolarização”; que vivenci-
aram práticas de leitura objetivando, apenas,
a compreensão/resolução de “atividades es-
colares”. Desse modo, eles tenderiam a investir
em suas leituras adquiridas escolarmente,
mesmo nas leituras não diretamente voltadas
para a escola ou para a prática docente. Al-
buquerque (2002), analisando as experiências
de leituras de um grupo de professoras, cons-
tatou que, durante a infância, elas tinham lido
basicamente textos de livros didáticos. Ob-
servou também, com relação às suas leituras
no momento da pesquisa, que as professoras
liam, principalmente, o que estava relaciona-
do às suas práticas de ensino, embora, inici-
almente, elas tenham reconhecido a impor-
tância de estimular os alunos à leitura dos
textos de literatura infantil, justificando, por
outro lado, que nem sempre isso era possí-
vel. Assim, por exemplo, os livros desse tipo
de literatura eram lidos com o objetivo de se
ensinar algum conteúdo específico. Dessa
maneira, Albuquerque refere que elas pare-
cem incorporar o que está sendo prescrito nos
discursos acadêmicos e oficiais, sem se des-

vencilharem das práticas que têm constituído
seus trabalhos de ensino nessa área. Nesse
aspecto, Zappone (2001) destaca que o sa-
ber acadêmico que o professor tem sobre a
leitura é de circulação restrita, uma vez que
este chega até o docente de modo fragmen-
tado, seja através de revistas educativas,
como a Nova Escola, seja através dos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCNs, 1998),
que adotam maneiras para direcionar a práti-
ca do professor em sala de aula.

Diante disso, faz-se necessário refletirmos
sobre a seguinte questão: o discurso oficial –
dos PCNs, por exemplo – exige que os profes-
sores desenvolvam, em seus alunos, o gosto e a
competência para a leitura de diferentes gêne-
ros, mas, eles próprios, no entanto, em suas
experiências escolares e extra-escolares, não
se formaram leitores na perspectiva hoje enfa-
tizada na academia e nos textos oficiais. As-
sim, vem a questão: será que a leitura dos textos
infantis em nossas escolas acontece porque alu-
nos e professores são usuários desses textos
nos acervos escolares, havendo sua introdução
dentro de uma prática constituída pelo prazer
de ler? Ou ela é abordada de forma restrita e
direcionada ao cumprimento de tarefas do livro
escolar?

Dessa forma, consideramos relevante en-
tender melhor o que as professoras falavam
sobre suas práticas de leitura de literatura in-
fantil e suas experiências prévias como leito-
res, nas influências dessas leituras.

3. Práticas de leitura na alfabetiza-
ção

Realizamos este estudo investigando as
práticas de leitura desenvolvidas em turmas
da alfabetização, especificamente no que diz
respeito à literatura infantil. A amostra foi
composta por  seis professoras de duas es-
colas das Redes Estadual e Municipal de
Garanhuns-Pe. As duas escolas foram esco-
lhidas por serem as únicas da rede pública
com biblioteca, além dos acervos de livros de
literatura infantil (Quadro 1).
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Foram selecionadas três professoras de cada
escola, cada uma possuindo um determinado
nível de formação: magistério do 2º grau, gra-

duação em pedagogia ou outra licenciatura e
pós-graduação, em nível de especialização
(Quadro 2).

 Quadro 1 - Dados gerais das escolas

2 Todos os nomes dos professores são fictícios.

Para buscarmos os dados, utilizamos como
instrumento de coleta a entrevista semi-estru-
turada e a observação. Os dados da pesquisa
foram coletados no período de agosto a dezem-
bro de 2003: sendo quarenta e oito horas de
observação por sala de aula e doze horas de
entrevista semi-estruturada por professora. O
estudo ocorreu na perspectiva de um olhar qua-
litativo, admitindo a experiência subjetiva do in-
vestigador e dos participantes, para construção
de uma leitura de acontecimentos que se pas-
saram num determinado momento, dentro do
contexto escolar. O contexto extra-escolar tam-
bém foi contemplado, a partir da rememoriza-
ção dos sujeitos, sobre suas experiências de
leitura e de ensino de leitura.

Na entrevista procuramos investigar as se-
guintes questões: O que se lia na sala de aula?
Havia leitura de textos de literatura infantil?
Como eram lidos? Para quê? Procuramos sa-
ber sobre suas práticas de leitura em torno do
livro didático, dos livros de literatura infantil, e a
disponibilidade desses livros para leitura dentro
e fora da sala de aula. Dessa forma, quando
indagamos a respeito de suas práticas de ensi-
no da leitura, cinco das seis professoras entre-
vistadas mencionaram que liam diferentes
textos: Poesia, literatura infantil, música,
parlenda, lista de compra, jornais... Como
pode ser observado, as professoras têm procu-

Quadro 2 – Os professores selecionados
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rado oferecer aos alunos os mais variados gê-
neros de textos, possibilitando a eles se familia-
rizem com os diferentes tipos de discurso. Uma
professora destacou, também, o trabalho com
a diversidade textual contemplado no uso do li-
vro didático, que contém diferentes gêneros:

“A cartilha traz textos que são muito interessan-
tes, assim, trabalha parlenda, adivinhações, que
vai [sic] também trabalhando o lógico, né?”
(Francisca).

Essa experiência de leitura de diferentes
textos é associada, principalmente, à possibili-
dade de expansão do conhecimento e de apren-
dizagem. Assim, três professoras destacaram
o enriquecimento e a aprendizagem a partir das
leituras que realizam em sala de aula:

“Porque é através da leitura que a gente conhe-
ce o mundo, que a gente aprende”. (Alzira).

“A leitura é uma forma de repassar as histórias;
nós estamos, agora, com um novo projeto de dei-
xar as crianças letradas, né? Então, isso incenti-
va, através da leitura, porque ela vai lendo todo
tipo de leitura e ela vai se enriquecendo” (Dália).

“E ler todos os dias, porque eles lendo vão apren-
der palavras diferentes, palavras novas, que vai
[sic] ajudá-los, né?” (Elvira).

A leitura de diferentes textos também foi
realizada, principalmente para atender aos pro-
pósitos da escola, em cumprimento de sua pro-
gramação de ensino. Uma professora da escola
municipal mencionou, entre os textos lidos para
esse fim, o uso de textos cartilhados e de pala-
vras soltas:

“Eu leio poesias, poemas; leio histórias infantis, tex-
tos com palavras soltas, assilabação” (Berenice).

Apenas uma professora não mencionou,
explicitamente, a leitura de diferentes gêneros.
Ela citou a leitura de histórias e de textos rela-
cionados com as datas comemorativas:

“Eu leio história, assim, e gravo a fita. Leio, tam-
bém, assim, datas comemorativas, né?” (Catarina).

Uma professora da escola municipal ressal-
tou a importância da literatura infantil no ensino
da leitura, a partir do interesse das crianças pelos
textos de literatura infantil:

“Eu, sem saber da importância da literatura
infantil no ensino da leitura, na educação infantil,
já fazia isso” (BERENICE).

É interessante observar nos trechos de de-
poimentos destacados que, dentre os textos
mencionados pelas professoras, os de literatu-
ra infantil se fizeram presentes, como as histó-
rias, as fábulas, os contos de fada, etc. Parece
haver uma preocupação, por parte das profes-
soras, quanto à leitura de textos atrativos para
seus alunos, considerando a faixa etária deles.
Uma professora da escola estadual, por exem-
plo, destacou não só a preferência das crianças
pelas histórias infantis como também pelas
músicas infantis:

“Todo tipo de leitura é importante, mas, o
[sic] que eles mais se prendem, realmente,
é a música infantil e as histórias infantis”
(Dália).

3.1 Literatura infantil: o que era lido

As seis entrevistadas destacaram as pre-
ferências das crianças pelos contos clássicos
e que, por isso, eram priorizados por elas. É
possível que o fato de todas as professoras,
ao serem solicitadas a listar os textos de lite-
ratura infantil que liam para os alunos, terem
mencionado contos clássicos se dê não só por
serem estes os da preferência dos alunos, mas,
também, porque eram conhecidos e familiares
a elas. Outra preferência das professoras era
pelos textos curtos, pelo fato de possibilitarem
um trabalho com a leitura e escrita de pala-
vras, ou do próprio texto, atividades relaciona-
das à apropriação do sistema de escrita
alfabética:

“Eu trabalho uma história, assim, que eles gos-
tam, né? Texto pequeno, né? Aí, dali, a gente
pode ver os personagens, eles vão identifican-
do as letras...” (Elvira).

3.2 As atividades de leitura de literatura
infantil

As atividades desenvolvidas pelas profes-
soras após a leitura de livros de literatura infan-
til foram agrupadas em três blocos:
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1. Professoras que realizam atividades de lei-
tura e interpretação com questões orais e
dramatização: Alzira e Berenice, ambas da
escola municipal.

2. Professoras que realizam atividades de lei-
tura e interpretação a partir de desenho e
aproveitam o texto para trabalharem algu-
mas palavras: Catarina e Francisca.

3. Professoras que realizam atividades de lei-
tura do texto, seguida do reconto oral e es-
crito do aluno: Dália e Elvira, ambas da es-
cola estadual.
Pelo fato de a criança não estar alfabetiza-

da, algumas professoras sentem a necessida-
de de contar a história modificando algumas
palavras que elas julgam difíceis para as cri-
anças entenderem, como se a leitura do texto,
na forma como ele está escrito, fosse incom-
preensível ou de difícil compreensão para as
crianças.

“Eu conto histórias, sem ser da leitura, porque
eu acho que contando história eles se desenvol-
vem mais na aprendizagem, na escrita. Contar
histórias fica melhor para fazer a dramatização e,
dramatizando, dá mais vida, mais ânimo e a leitu-
ra, não” (Catarina).

“Têm as historinhas que eles gostam muito só
que elas são muito longas. Por conta disso, eu
sempre leio antes e, depois, procuro contar a
história... porque aí eles vão, né? Eu vou lendo a
história, só que eles não percebem que eu já vou
conduzindo pra que eles não percam, assim”
(Francisca).

3.3 Para que ler livros de literatura infantil
na sala de aula?

Para a maioria das professoras da escola mu-
nicipal, essa atividade era importante para manter
os alunos atentos, calmos e disciplinados:

“Principalmente na questão de comportamento.
Muitas vezes, quando chegam na escola, chegam
muito revoltados, muito agressivos...” (Alzira).

“Eles ficam mais atentos ao texto, ficam mais si-
lenciosos, eles prestam mais atenção”. (Catarina).

As três professoras da escola estadual rela-
cionaram a leitura de textos de literatura infan-

til ao ensino/aprendizagem de conhecimentos
relacionados a alguma disciplina curricular,
como Ciências ou Língua Portuguesa:

“Pode trabalhar ciências, trabalhar a gramática,
quer dizer, ela é muito rica e, ao mesmo tempo, tá
no texto e o interessante é que eles gostem.”
(Dália).

“Partindo de uma história, de um texto, de uma
frase, a parte da gramática ela é tirada do texto”
(Francisca).

“Geralmente eu leio e vou mostrando, né, as fi-
guras, mostrando, também, onde estou lendo. E
ler todos os dias porque, eles lendo, vão apren-
der palavras diferentes, palavras novas, que vai
[sic] ajudá-los, né” (Elvira).

Como a leitura na escola acontece em vári-
os momentos, três professoras destacaram a
importância de o professor ler para que o aluno
desenvolva o gosto/prazer pela leitura:

“Quando o aluno, ele sente que o professor gos-
ta de ler, ele vai ter, também, esse gosto” (Elvira).

 “É necessário, em primeiro lugar, que o professor
leia. Certo? Goste de ler. Sinta esse prazer. Porque
nós somos o espelho pra criança, né?” (Alzira).

“Ele (o professor) que está formando, ele tem
que ler muito; ele tem que interagir com o próxi-
mo.” (Francisca).

Mas, a falta de tempo e a precariedade de
recurso financeiro foram utilizadas por algumas
professoras para justificar a não leitura na es-
cola. No entanto, é importante destacar que as
duas escolas onde as professoras trabalham
possuem biblioteca, com um razoável acervo
de livros de literatura infantil.

3.4 O uso da biblioteca

Identificamos na fala das professoras que a
biblioteca não estava desempenhando uma das
principais funções que motivou a sua criação: a
de viabilizar o acesso de alunos e professores a
diversos tipos de leituras.

“Sempre eu trabalho com eles na sala de aula.
Pra mim é bem melhor, porque eles são bem pe-
quenos. E, pra mim, é mais prático trabalhar na
sala de aula com eles” (Alzira).
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“Verdadeiramente, eu tenho utilizado pouco,
porque eu faço mais uso da sala de aula” (Fran-
cisca).

Desse modo, a biblioteca não se tem consti-
tuído, para os alunos, como um local apropria-
do, onde se desfruta das variedades do que se
quer ler. Com relação ao empréstimo de livros
para ler em casa, as crianças não levavam por-
que não tinham o hábito de freqüentar a biblio-
teca ou porque as professoras temiam que
danificassem os livros. A falta de recursos ma-
teriais/físicos na sala de aula, para formação
de um cantinho de leitura, também foi mencio-
nada por todas as professoras.

4. Experiências de leitura das
professoras

Uma das maneiras utilizadas, na entrevista,
para apreendermos as experiências de leitura
das professoras, foi a retomada das primeiras
convivências de leitura, desde o que elas leram
na infância até as suas leituras atuais e de for-
mação, tanto no espaço escolar como fora dele.
Dessa forma, solicitamos às professoras que
lembrassem quem, na convivência diária, as
motivaram à leitura, uma vez que a participa-
ção nessas situações envolve e desperta a von-
tade de ler, também. Nesse sentido, algumas
professoras lembraram de experiências de lei-
tura, na infância, nas seguintes situações:

• Experiência de ouvir outro lendo (da
família e fora da família)
Das seis professoras, apenas uma da esco-

la municipal (Catarina) não teve oportunidade
de ouvir leituras na infância. Nessa escola, duas
professoras (Alzira e Berenice) mencionaram
convivência inicial de leitura fora do ambiente
familiar.

• Experiências de ouvir histórias conta-
das
As professoras Catarina e Dália lembraram

que ouviam mais histórias contadas por adul-
tos, do que propriamente lidas:

“Minha mãe me contava as historinhas. Ela
inventava as histórias mais do que lia” (Catarina).

“Minha irmã mais velha já era professora e
contava histórias para mim” (Dália).

• Experiências de realizar sua própria lei-
tura
Para quatro professoras, os textos infantis

se fizeram presentes nas lembranças de reali-
zação de suas próprias leituras. Apenas as pro-
fessoras Catarina e Francisca não falaram de
tais lembranças de leitura

• Experiências de leitura fora da escola
As lembranças de leitura de textos literários

ou revistas, fora do ambiente escolar, na infân-
cia e na adolescência, também foram mencio-
nadas pelas quatro professoras. Francisca
apenas desfrutou de leituras do livro didático e
Catarina por ter tido mais contato com a orali-
dade, no ambiente familiar, não mencionou lem-
branças de leitura fora da escola.

• Experiências de leitura no espaço es-
colar
Um outro elemento importante para a forma-

ção do leitor é a prática de leitura que pode ser
vivenciada na escola, por ser ali um espaço que
deve socializar o conhecimento e que assegura,
enquanto instituição de ensino, o aprendizado da
leitura. Assim, poderemos destacar, analisando as
falas das professoras, que a escola, que deveria
ser um dos principais pontos de contato de lem-
branças de leitura, mediado pelo professor, dei-
xou lacunas na infância e na adolescência, para a
maioria das professoras da escola Municipal em
relação às professoras da escola Estadual, que
referiram lembranças de livros didáticos ou leitu-
ra de textos literários ou didáticos. A partir dos
textos literários, destacamos a professora Elvira
como a única que citou lembranças de leitura des-
ses textos, na infância e na adolescência, dentro e
fora do espaço escolar.

“Eu li muito na escola esses livros que a gente
conhece hoje, os livros de literatura infantil, como
a Branca de Neve e outros. Foi na escola que eu
tive o gosto pela leitura” (Elvira).

• Experiências de Leituras na formação
inicial (magistério ou outros cursos)
Cinco professoras lembraram de suas leitu-

ras em sua formação inicial. Dessas, apenas
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duas professoras da escola estadual fizeram
comentários sobre suas leituras:

“Eu li o Montessori, inclusive, eu tenho ele. Às
vezes, até eu pego, assim... Porque é o constru-
tivismo, na visão européia. Mas, é o construti-
vismo” (Dália).

“A minha preferência foi Paulo Freire, muito mar-
cante para mim. Também Emília Ferreiro, Werne-
ck. Coisas que fazem com que o educador vá
pensando na sua postura” (Francisca).

• Leituras atuais das professoras
Para investigarmos as leituras atuais das

professoras, indagamos, inicialmente, se elas
gostavam de ler e que leituras elas estariam
fazendo atualmente. Dessa maneira, percebe-
mos diferenciação em relação à finalidade e ao
caráter de suas escolhas de leitura, que acon-
teceram dentro dos diversos contextos em que
cada uma privilegiou. Assim, percebemos, com
as falas das seis professoras, que houve um
consenso em gostar de ler dentro dos diversos
contextos em que privilegiaram ou puderam
privilegiar suas leituras.

Entendemos que as leituras atuais das pro-
fessoras Alzira, Berenice e Francisca, em rela-
ção as outras professoras, têm sido alvo de
preenchimento do cumprimento escolar, volta-
das para a formação acadêmica ou para o en-
sino dos seus alunos. Já a carga horária não
disponível para as leituras, como também a par-
ticipação do ensino em outras turmas, criou um
obstáculo entre o trabalho e o prazer das leitu-
ras atuais para a professora Francisca. Com
isso, podemos concluir que a existência de li-
vros disponíveis e de fácil acesso não garante,
por si só, e necessariamente, o surgimento da
leitura como experiência de prazer e de conhe-
cimento, quando o professor não dispõe de seus
momentos de leitura, distanciados das obriga-
ções do trabalho escolar.

Por outro lado, em outros momentos da vida,
esses professores podem ter recebido incenti-
vos de leituras voltados para a sua formação,
numa perspectiva de despertar novos leitores.
Dessa maneira, poderemos identificar, por
exemplo, quais foram as leituras realizadas nos
seus respectivos cursos ou capacitações.

• Leituras voltadas para a formação de
leitor na Educação Infantil
Nesse ponto da entrevista, perguntamos às

professoras que leituras elas têm feito para a
formação de leitor na educação infantil, uma
vez que as políticas de leitura apresentam pro-
gramas especiais de formação docente para a
formação do aluno-leitor. Assim, de acordo com
as respostas, agrupamos as professoras com
os textos dos programas que foram lidos ou não:
- Professoras que leram textos do PCN e li-

vros do PNBE: Alzira e Berenice;
- Professoras que leram textos do PROFA:

Dália e Elvira;
- Professoras que não leram nenhum desses

textos: Catarina e Francisca.
Em relação aos textos dos Parâmetros Cur-

riculares Nacionais – PCNs, a professora Be-
renice destaca a sua importância, da seguinte
maneira:

“Eu fiz um curso (apresentação dos PCNs)
maravilhoso para educação infantil [...]. Mas, o
que mais gostei foi quando eles falaram para
colocar parlenda e motivar a criança a contar
histórias, coisa que eu já trabalhava. A gente
recebeu os PCNs e, geralmente, eu dou uma
olhada neles” (Berenice).

Percebemos, na fala da professora Bereni-
ce, que, em sua leitura, não houve esclareci-
mento sobre a importância da leitura de textos
literários na formação de leitores ou, então, ela
não se apropriou do texto, como aconteceu com
a professora Alzira, que refere a importância
de despertar os alunos para a leitura:

“Nós tivemos capacitação (apresentação dos
PCNs) que abrange todos os setores voltados à
leitura... A importância de se ler, a importância
de fazer com que o aluno se desperte para uma
nova realidade... Nós, também, recebemos os Pa-
râmetros Curriculares” (Alzira).

Já os textos do Programa Biblioteca na Es-
cola – PNBE, que foram lidos pelas professo-
ras Alzira e Berenice, não foram suficientes
para a construção do acervo de livros na sala
de aula:

“... Então, você tem a capacitação, mas quando
você volta para a sala de aula, existe aquela
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dificuldade que você tem que enfrentar... Para
fazer um acervo com esses livros, fica quase que
impossível, porque você faz e no outro dia você
chega e não existe mais. Isso prejudica o aluno e
atrapalha a aprendizagem, porque, com certeza,
no outro dia você não encontra mais os livros”
(Alzira).

Esse sentimento, apontado na fala da pro-
fessora Alzira, reflete a falta de articulação
entre a teoria e a prática, quando ocorrem as
formações em serviços a partir de práticas e
concepções que se chocam com a realidade da
escola. Essa situação vai de encontro ao senti-
do da reflexão na ação referida por Santos
(1999). Por outro lado, a professora Berenice,
que é da mesma escola de Alzira, não demons-
trou dificuldade em montar o acervo de livros
em sala de aula, muito embora, durante as ob-
servações realizadas em sua sala de aula, não
tenham sido encontrados livros à disposição das
crianças, e sim, dentro do armário.

 “Eu recebi alguns livros de literatura infantil para
montar o acervo, mas, antes, eu já tinha alguma
coisa, e, aí, eu montei o acervo na sala de aula.
Eu prefiro trabalhar com acervo da sala de aula,
em vez da biblioteca, porque as crianças não
ficam muito quietas e eu não posso falar muito”
(Berenice).

Duas professoras da escola estadual enfati-
zaram leituras de textos do Programa de Alfa-
betização – PROFA e demonstraram em suas
falas como contribuir com a formação do leitor,
no sentido de preparar e despertar a criança
para a leitura. Assim, a professora Dália cha-
ma a atenção para o significado da alfabetiza-
ção e das tarefas escritas que, muitas vezes, as
crianças desenvolvem sem leituras:

“... porque a pessoa alfabetizada, não é só a pessoa
saber ler. É a pessoa ter conhecimento... O PROFA
prepara a gente a despertar à leitura, porque é o
seguinte: a gente só escreve o que lê, né? O que a
gente escreve sem ler tá copiando, né?” (Dália).

A professora Elvira comenta sobre a impor-
tância de as crianças lerem o texto que elas
gostem, sobre a importância de a professora
ler com eles literatura, de irem à biblioteca e de
levarem livros para serem lidos em casa:

“Nós fizemos um curso todo voltado para a
leitura. Foi o PROFA. Esse curso foi de dois anos,
para resgatar a leitura dos meninos. Querer ler
mais, voltar a ler, ler com os meninos. Outra leitura
foi para que o professor sempre levar o aluno
para biblioteca. Trabalhar com ele literatura,
trabalhar com ele textos que eles gostassem; que
eles levassem para casa os livros.” (Elvira).

Nas falas das professoras da escola esta-
dual, as suas leituras de textos, para processo
de alfabetização, tiveram uma relação de es-
clarecimento sobre o papel do professor-leitor
na formação do aluno-leitor. Porém, tivemos
conhecimento que, quando se trata da questão
em que as crianças possam levar os livros para
lerem em casa, a professora Elvira refere que
só emprestaria a partir de uma mini-biblioteca
em sala de aula, com receio de os livros da
biblioteca da escola desaparecerem. Por ou-
tro lado, observamos que essa mesma profes-
sora resgata o texto literário em diversos
momentos de sua fala, com seus alunos, nas
diversas situações de aplicação prática de lei-
tura, existindo uma relação de experiências
desses textos com suas lembranças de leitura
na infância e na adolescência.

Outras professoras, como Catarina e Fran-
cisca, não lembraram ou não participaram de
leituras que fossem voltadas para a forma-
ção de leitor na Educação Infantil nem para
a organização de livros para a montagem do
acervo em sala de aula. A professora Fran-
cisca, que não participou de nenhum desses
cursos ou textos voltados para a leitura em
sua formação, demonstrou insatisfação com
o curso de Pedagogia, por não trabalhar ou-
tros textos que envolvessem, por exemplo, a
literatura.

“Eu não tenho participado de cursos voltados
para leitura, na minha formação. Eu terminei meu
curso de pedagogia no ano passado, mas o que
me frustrou um pouco no curso de pedagogia,
foi isso: nós trabalhamos muito a formação do
educador, que foi muito importante, mas, essa
questão de criatividade, de trabalhar a literatura,
a recreação infantil… que é uma disciplina que
foi extinta da grade; disciplinas que iriam lidar
com a criança” (Francisca).
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5. Práticas de leitura na alfabetiza-
ção

Para termos uma compreensão melhor so-
bre as falas das professoras no que diz respeito
às suas práticas de leitura de literatura infantil,

Quadro 3 – O que era lido

nos propusemos a observar dois dias de aula de
cada professora, buscando responder às seguin-
tes questões: O que era lido? Para que se fazia
leitura? Como se fazia a leitura?

• O que era lido? (Quadro 3)

A partir da análise da tabela acima, o gênero
mais lido pelas cinco professoras foi a música. Ape-
nas uma professora, Catarina, não fez atividade
envolvendo esse texto. Ao contrário, nos dois dias
de observação houve, em sua sala de aula, apenas
a leitura de um texto cartilhado. Em relação às
músicas lidas em sala de aula, é interessante desta-
car que duas professoras da escola estadual – Dália
e Francisca – leram e cantaram músicas relacio-
nadas ao projeto que estavam desenvolvendo so-
bre a cidade de Garanhuns. A primeira trabalhou
com uma música de Luiz Gonzaga – Onde o Nor-
deste Garoa – que fala sobre a cidade de Gara-
nhuns, e a outra realizou uma atividade com o Hino
dessa cidade. Já a professora Elvira cantou e leu
uma música natalina. Assim, na escola estadual as
músicas lidas e cantadas nas aulas, como também
a entrevista, o jogo de dominó e a lista, se relacio-
navam com o projeto didático que estavam viven-
ciando ou com as festas correspondentes ao período
das observações, no caso, o Natal. Já as músicas
trabalhadas nas salas das professoras da escola
municipal - Alzira e Berenice - corresponderam a
uma música de Vinícius de Morais (Lar doce lar,
da Arca de Noé) e uma música religiosa, inventa-
da pela própria docente.

Na prática de três das docentes observa-
mos leituras de histórias. A professora Elvira
leu um livrinho que contava uma história natali-
na (“Era Belíssima”... Diálogo com as crian-
ças sobre Maria, de Chiara Lubich). As outras

duas professoras – Alzira e Berenice – leram a
história “Medo do Escuro”, do livro didático “Eu
chego lá” de Melo e Barauskas (PNLD/2002).

• Para que se fazia leitura?
As professoras da escola municipal realizavam

atividades de leitura com o objetivo principal de
ensinar a leitura e a escrita aos alunos, com ênfa-
se na decodificação e codificação (no caso da
professora Catarina), no aprendizado de conteú-
dos ortográficos e gramaticais e na avaliação da
habilidade de compreensão de texto (no caso das
outras duas professoras). Já as professoras da
escola estadual realizavam um trabalho mais con-
textualizado. As atividades de leitura envolviam
uma ampliação dos conhecimentos que as crian-
ças tinham sobre a temática do Projeto e do Natal
(no caso da professora Elvira). As professoras
dessa escola buscavam, também, analisar a com-
preensão das crianças sobre o texto lido (as músi-
cas sobre Garanhuns, na prática de Dália e
Francisca, e a história do Natal, na prática de El-
vira). Todas realizavam atividades de exploração
do sistema de escrita, a partir do texto.

• Como se fazia a leitura?
a) Leitura coletiva entre professores e alu-

nos, com o texto escrito (ou anexado) no qua-
dro (Alzira, Dália, Elvira, Francisca);

b) Leitura oral do texto pela professora, sem
que os alunos tivessem acesso ao texto escrito,
o que possibilitaria que acompanhassem a lei-
tura da professora (Alzira, Berenice, Elvira);
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c) Leitura oral, pela professora, do texto
escrito no quadro (Catarina);

d) Leitura realizada, oralmente, tanto pela
professora quanto pelos alunos, que tentavam
ler, sozinhos, seguindo pistas (Dália, Elvira,
Francisca).

A modalidade de leitura parece ter relação
com o gênero lido. Assim, das cinco professo-
ras que trabalharam com música, quatro reali-
zaram uma leitura coletiva, onde a professora
e os alunos cantavam, ao mesmo tempo em
que liam a música escrita no quadro. A única
exceção foi na leitura da música, na sala de
Berenice, cuja modalidade foi a. Ela leu e os
alunos acompanharam-na, através do texto es-
crito no quadro). Provavelmente isso ocorreu
devido ao fato de os alunos não conhecerem
essa música que, segundo a docente, é de sua
autoria. Nas outras salas, as músicas lidas eram
familiares aos alunos (música infantil de Viní-
cius de Morais, o hino de Garanhuns e uma
música de Luiz Gonzaga sobre Garanhuns,
muito tocada na cidade).

Em relação à leitura de história, seja do livro
didático ou de um livro de literatura infantil, ob-
servamos o desenvolvimento de uma mesma
modalidade de leitura: a professora lendo para
os alunos. É importante destacar que, nos últi-
mos anos, os livros didáticos vêm sofrendo mu-
danças e estão contemplando uma diversidade
textual que inclui textos de literatura infantil, de-
vido ao Programa Nacional do Livro Didático
(PNLD). A prática de leitura desenvolvida na
sala da professora Catarina envolveu, apenas,
um texto (cartilhado) e a modalidade c. Nesse
caso, a professora, primeiramente, escreveu o
texto no quadro e solicitou aos alunos que o co-
piassem. Depois ela leu o texto, oralmente, pala-
vra por palavra, e destacou a família silábica que
iria ser trabalhada (VA-VE-VI-VO-VU).

A modalidade de leitura d se fez presente,
apenas, nas práticas das professoras da escola
estadual. É interessante que nessa modalidade
os professores estimulavam os alunos a lerem
sozinhos, fazendo com que eles utilizassem os
conhecimentos que já haviam desenvolvido so-
bre o sistema de escrita alfabético. Analisando
as modalidades de leitura presentes na prática

de cada professora, observamos que quatro
delas realizavam, pelo menos, duas modalida-
des, enquanto que uma, a professora Catarina,
apenas, a modalidade c, e, uma outra, Elvira,
desenvolveu três modalidades diferentes, rela-
cionadas aos gêneros lidos.

Considerações finais
Para concluirmos o presente trabalho, gos-

taríamos de levantar alguns pontos relaciona-
dos com as práticas de ensino de leitura das
professoras investigadas com alguns aspectos
por nós enfatizados. Um primeiro ponto, que
consideramos ser importante destacar, diz res-
peito ao resultado geral da pesquisa, onde cons-
tatamos, que embora as professoras tenham
falado, na entrevista, que liam diferentes gêne-
ros na sala de aula, percebemos que o gênero
mais lido foi a música. Também destacamos,
tanto na análise das entrevistas como das ob-
servações de aulas das professoras, que, em
suas práticas de alfabetização, o desenvolvimen-
to de atividades de leitura de livros de literatura
infantil pelos alunos, a partir do acervo escolar
se fez ausente ou pouco freqüente. Outros da-
dos merecem ser ressaltados:
• O fato de que as escolas onde as professo-

ras trabalhavam possuíam biblioteca e salas
de leitura, com acervo de livros de literatura
infantil, os quais chegaram às escolas a par-
tir de diferentes programas de incentivo à
leitura, desenvolvidos pelo MEC e, ainda, por
doações, não foi suficiente para que as pro-
fessoras utilizassem mais esses espaços,
como também para que solicitassem, com a
devida freqüência, livros para serem lidos
pelos alunos (ou para os alunos). Dessa for-
ma, entendemos que não basta ter livros dis-
poníveis; é necessário que os professores
percebam a importância da leitura desses
livros na Educação Infantil. Neste sentido,
alguns estudos levantam como um dos fato-
res para a ausência (ou pouca freqüência)
de leitura literária na escola, principalmente
na Educação Infantil e nas séries iniciais do
Ensino Fundamental, o fato de os professo-
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res não terem vivenciado, na infância, práti-
cas de leitura de livros de literatura infantil.
Assim, os docentes responsáveis pela for-
mação de leitores não tiveram, eles mesmos,
essa formação. Estudiosos, como Batista
(1998) e Rosa (2003), têm demonstrado, atra-
vés de suas pesquisas, que os professores
são leitores, mas, eles tiveram, principalmen-
te, uma formação “escolar” de leitura, ou
seja, eles são leitores escolares.

• As professoras que fizeram parte desta pes-
quisa tiveram, em sua maioria, contato com
diferentes gêneros na infância, mas com
maneiras diferentes de convivência com
esses textos. Assim, professoras que só ti-
veram contato com histórias contadas
(Catarina), ou que não lembraram de terem
vivenciado leitura desses textos (Francisca),
priorizaram, em suas práticas, o contar as
histórias infantis para seus alunos em vez
de lê-las. Se, por um lado, essa opção pode
ter relação com suas experiências com os
livros literários, por outro, existe uma cren-
ça pedagógica de que crianças da Educa-
ção Infantil envolver-se-iam mais e teriam
uma melhor compreensão das histórias con-
tadas do que das histórias lidas. Já a profes-
sora da escola estadual (Elvira) – que men-
cionou lembranças de leitura de textos lite-
rários desde a infância até os dias atuais,
tanto na escola como fora dela – declarou,
durante a entrevista, que lia livros de litera-
tura, fato presenciado por nós nos dias em
que fizemos observação na sala de aula.

• Outras professoras que realizaram leituras na
infância, fora do espaço escolar, não as con-
templaram em suas práticas, durante as nos-
sas observações. Ou seja, as experiências de
leitura das professoras são importantes, mas
não determinantes para o desenvolvimento de
suas práticas de ensino de leitura, o que foi
observado por Albuquerque (2002). É preci-
so considerar que outros aspectos e experi-
ências que influenciam, como, por exemplo,
a concepção de escola, de alfabetização, de
criança, do que é ensinar/aprender, etc.

• É interessante percebermos que as práticas
de ensino de leitura também não tiveram uma

relação direta com o nível de formação des-
sas professoras no sentido de que aquelas com
grau de formação mais elevado desenvolve-
riam práticas mais condizentes com as orien-
tações atuais na área. Assim, as professoras
que tinham graduação em pedagogia ou ou-
tra licenciatura e pós-graduação em áreas
específicas do ensino (Catarina e Francisca),
pelo fato de as crianças não estarem alfabe-
tizadas ou terem dificuldade de entender o
texto, falaram que preferiam contar as histó-
rias a fazer as leituras propriamente ditas.

• A maioria das professoras relacionou as lei-
turas de livros de literatura infantil com en-
sino–aprendizagem ou com conhecimento
no sentido mais geral, com exceção da pro-
fessora Elvira, que mencionou leituras com
o objetivo de desenvolver o gosto/prazer pelo
ato de ler. Enquanto isso, as professoras da
escola municipal (Alzira e Catarina) referi-
ram a leitura desses livros para deixar os
alunos calmos e disciplinados.

• Quando analisamos as práticas de leitura de
cada escola, nos seus diferentes gêneros,
percebemos que a escola Estadual, em rela-
ção à Municipal, realiza suas leituras através
de um planejamento mais contextualizado,
onde há o envolvimento da própria escola
com as professoras e alunos, no sentido de
trabalhar a leitura nas diversas situações em
que ela se insere, a partir do desenvolvimento
de Projetos Didáticos. Assim, Francisca –
que é professora dessa rede de ensino, mes-
mo com suas experiências de leitura na in-
fância e na adolescência voltadas para o li-
vro didático – em suas práticas de ensino de
leitura, conseguiu inserir, a partir do projeto
vivenciado na escola, leituras de diferentes
gêneros. Já na escola Municipal, as profes-
soras planejam suas aulas de forma mais
individualizada e usam o livro didático rece-
bido. A professora Catarina, dessa rede de
ensino, se diferencia por trabalhar, predomi-
nantemente, com textos cartilhados, para
ensinar às crianças a leitura e a escrita a
partir da decodificação e codificação.

• Precisamos, também, refletir sobre o fato
de as práticas de leitura dessas professo-



Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 185-198, jul./dez., 2006198

A leitura de literatura infantil na alfabetização: o que falam/fazem os professores sobre essa prática?

ras se manifestarem não só pelos conhe-
cimentos de leitura que puderam ser cons-
truídos nos espaços escolares e não esco-
lares, mas, também, pelos que permearam
os processos de formação continuada. En-
focamos o relevo que duas docentes da
escola estadual (Dália e Elvira) deram aos
cursos de formação continuada, especifi-
camente ao PROFA, que apresenta um
trabalho com leitura de diferentes gêne-
ros, entre eles a leitura literária, com ên-
fase no processo de reflexão sobre as prá-
ticas profissionais. Já as professoras da
escola municipal, que não vivenciaram um
processo de formação continuada que lhes
possibilitasse uma reflexão sobre suas prá-
ticas de ensino da alfabetização, destaca-
ram a leitura dos PCNs de Língua Portu-
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guesa e dos livros do PNBE. Assim, po-
demos inferir que a formação em serviço
e o desenvolvimento de um planejamento
coletivo na escola, com ênfase na realiza-
ção de projetos didáticos, são aspectos que
contribuem para uma prática de alfabeti-
zação na perspectiva do letramento, com
relevo na formação do leitor.
Enfim, consideramos que os resultados pre-

sentes neste trabalho poderão se voltar para
futuras reflexões, levando em consideração que
não basta disponibilizar acervos de livros de li-
teratura infantil nas escolas, mas viabilizar prá-
ticas de formação continuada que possibilitem
aos professores vivenciarem experiências di-
ferenciadas de leitura e reflexão sobre o de-
senvolvimento de um trabalho de alfabetização
na perspectiva do letramento.
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RESUMO
Este artigo tem por objetivo relatar os resultados de estudos teóricos
desenvolvidos junto ao Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Formação de
Professores (NUFOP-UEFS) e ao Grupo de Pesquisa em História, Filosofia e
Ensino de Biologia (GPHFECB-UFBA) sobre a importância dos conhecimentos
prévios dos estudantes em relação à Natureza para a prática de ensino e
formação docente em Ciências. Conclui-se que, ao considerar os conhecimentos
prévios dos alunos, o professor poderá ressignificar os conteúdos de ensino.
Conseqüentemente, poderá elaborar estratégias de ensino que permitam
estabelecer diálogos entre os conhecimentos científicos, que são objetos de
ensino, e os contextos socioculturais nos quais os alunos estão inseridos. Poderá,
ainda, contribuir para a reflexão sobre a própria ação e formação docente.

Palavras-chave: Conhecimentos prévios – Ensino de Ciências – Formação
Docente.

ABSTRACT
PREVIOUS KNOWLEDGE OF THE NATURE, EDUCATIONAL
PRACTICE AND PEDAGOGIC FORMATION IN SCIENCES

This paper aims to demonstrate the results of theoretical studies developed in
the Nucleus of Studies and Researches about the Formation of Teachers
(NUFOP), in the State University of Feira de Santana-Bahia, about the
importance of the students’ previous knowledge in relation to nature for the
pedagogic practice in Sciences as well as about educational formation in
Sciences. It concluded that considering the students’ previous knowledge in
relation to nature, the teacher can establish dialogues between scientific
knowledge and the contexts in which the student is inserted, which consequently
will facilitate the organization of the pedagogic objects, the learning with
meanings, the pedagogic practice with this purpose and the own educational
formation.

Keywords: Previous knowledge – Teaching of Sciences – Educational
formation
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Introdução
Segundo Murrie (1998), a importância da

educação está intimamente relacionada às ne-
cessidades de vida de uma sociedade. Contu-
do, isso não se aplica aos direcionamentos
impostos pelos agentes colonizadores portugue-
ses no processo de colonização do Brasil. Quan-
do aqui chegaram e encontraram os habitantes
indígenas, não trouxeram nos seus ideais a con-
sideração das necessidades de vida dessas so-
ciedades. Ao contrário, desenvolveram um
modelo de ensino que tinha por objetivo maior a
ruptura dos conhecimentos desses povos. Tal
afirmativa decorre do fato histórico de que os
padres jesuítas1  implantaram na terra por eles
descoberta projetos educacionais civilizatórios
(ARANHA, 1996), em que suas atividades de
ensino se desenvolveram de forma diferente
daquela encontrada entre os índios. Uma edu-
cação planejada para a catequese, em que o
ensino tinha as marcas repressivas do modelo
educacional europeu e objetivava substituir todo
o “saber indígena” pelo “não indígena” (SIL-
VA, 1995), na doutrinação para a leitura, escri-
ta, canto e trabalho, principalmente o trabalho
agrícola (ARANHA, 1998). Neste sentido, vale
destacar que as tribos indígenas aqui encontra-
das pelos portugueses possuíam características
próprias de se fazer educação: as famílias se
incumbiam da transmissão dos conhecimentos
e valores para as novas gerações, os quais eram
resultantes de suas interações práticas com a
natureza, tais como sobre plantio, caça, pesca,
dentre outras (NEVES, 1998).

Apesar das muitas interferências no plane-
jamento educacional, ao longo da história, é la-
mentável o fato de que, ainda hoje, prevaleça
no Brasil o modelo de ensino que visa unica-
mente transmitir os conhecimentos científicos,
substituindo todas as concepções, culturalmen-
te fundamentadas, que os estudantes trazem
consigo para os momentos que envolvem a
aprendizagem escolar. A política pública de edu-
cação no país afirma que o conhecimento cien-
tífico é fundamental, mas não suficiente, sendo
essencial considerar o desenvolvimento cogni-
tivo dos estudantes, relacionando as suas iden-

tidades culturais e sociais com os diferentes sig-
nificados que a ciência pode trazer para eles
(BRASIL, 1998).

Acreditando que a escola pode revisar os
conhecimentos que antecedem a aprendizagem
escolar, buscando enriquecê-los com informa-
ções científicas (BRASIL, 1998), este artigo
tem como objetivo central contribuir para que
os professores possam atuar no ensino de Ci-
ências como educadores conscientes da influ-
ência significativa que podem exercer sobre os
estudantes para a atuação destes na sociedade
em que vivem, ao discutir a importância dos
conhecimentos prévios sobre a Natureza para
a prática de ensino e formação de professores
de Ciências. Também é objetivo deste artigo
contribuir para as discussões presentes na lite-
ratura específica sobre educação científica e
formação docente em Ciências.

Vale ressaltar que o presente estudo surgiu a
partir de observações da autora no cotidiano es-
colar, como professora de Biologia de uma es-
cola pública estadual da Bahia, das experiências
de ensino, como professora de Metodologia e
Prática do Ensino de Ciências e Biologia, do cur-
so de Licenciatura em Ciências Biológicas da
Universidade Estadual de Feira de Santana-
Bahia, e de estudos teóricos sobre ensino e for-
mação docente em Ciências, desenvolvidos junto
ao Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Forma-
ção de Professores (NUFOP-UEFS) e ao Gru-
po de Pesquisa em História, Filosofia e Ensino
de Biologia (GPHFECB-UFBA).

Breve histórico do ensino e for-
mação dos professores de Ciênci-
as no Brasil: a abordagem dos
conhecimentos prévios

Segundo Domingues (1998), até a promul-
gação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Brasileira (LDB 4.024/61) o ensino
de Ciências, bem como todo cenário escolar,
era dominado pelo ensino tradicional, ainda que
esforços de mudanças estivessem presentes no
ideário da Escola Nova desde o início do século
XX. Vale a pena abrir aqui uma adenda para
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lembrar que a Escola Nova, ou Escolanovismo,
foi um movimento surgido em fins do Século
XIX, na Inglaterra, que se espalhou por toda a
Europa e Estados Unidos da América. Esse
movimento opunha-se às práticas pedagógicas
tidas como tradicionais e visava a uma educa-
ção que pudesse integrar o indivíduo na socie-
dade, a qual se tocava cada vez mais pelos
avanços produzidos pela ciência, e, ao mesmo
tempo, ampliar o acesso de todos à escola.

Nesse contexto, o governo dos Estados
Unidos da América, após ser surpreendido com
o avanço científico e tecnológico russo, pelo
lançamento do Sputnik, em 1958 (primeiro sa-
télite artificial), investiu grandes esforços na
implantação de novos currículos e no desenvol-
vimento de projetos como, por exemplo, o PSSC
(Physical Science Study Committe), que tinha
por objetivo levar para as escolas secundárias
os últimos avanços da Física.

O movimento Escola Nova foi o primeiro a
reconhecer as diferenças individuais. De acor-
do com esse movimento, a educação segue o
ritmo da vida, que varia de pessoa para pessoa.
No Brasil, a Escola Nova foi representado, prin-
cipalmente, pelo filósofo da educação Anísio
Teixeira, a partir da década de 1930, o qual to-
mou conhecimento da vertente apresentada pelo
pedagogo e filósofo norte americano John
Dewey2 . Anísio foi absorvido pelas idéias de
democracia e de ciência, que criticavam os
métodos da escola tradicional e procuravam dar
ênfase às experiências práticas e ao aluno, co-
locando-o no centro das atividades de aprendi-
zagem. Muitas das idéias do Escolanovismo
estão no Manifesto dos Pioneiros da Educa-
ção Nova, documento lançado em 1932 e que
defendia, basicamente, o ensino prático; a cria-
ção de universidades para os professores; a
atenção aos interesses da criança como fonte
de inspiração para o ensino; e a participação
das famílias na vida escolar. Entre os que assi-
naram esse manifesto estavam, além de Anísio
Teixeira, outros educadores como, por exem-
plo, Fernando de Azevedo e Lourenço Filho.
Esses educadores viam num sistema estatal de
ensino público, livre e aberto (democrático) o
único meio efetivo de combater as desigualda-

des sociais daquela época, fortemente influen-
ciadas pela forças conservadoras, sobretudo das
escolas tradicionais religiosas que, segundo elas,
eram as únicas capazes de formar integralmen-
te o aluno (ARANHA, 1998).

Nas escolas tradicionais, o centro das aten-
ções eram os professores, já que apresentavam
os conhecimentos aos seus alunos, predominan-
temente, através de correta explanação teóri-
ca. Sob essa concepção, os alunos deveriam
memorizar os conteúdos científicos, considera-
dos imutáveis - com base nas exposições feitas
pelo professor, em questionários e livros didáti-
cos - e repeti-los nas provas, cujo objetivo era a
promoção para séries posteriores. As ativida-
des experimentais ocorriam eventualmente e
visavam apenas a enfatizar a irrefutabilidade
da teoria estudada.

Foi a partir da década de 1960 que começa-
ram as preocupações com a formação de um
currículo que levasse em conta a democratiza-
ção do conhecimento científico, com a forma-
ção dos Centros de Ciências (a exemplo de: SP
- Cecisp; BA – Ceciba e MG – Cecimig) pelo
Ministério da Educação, que tinham por finali-
dade preparar professores em serviço para atu-
arem no ensino voltado para realização de
atividades práticas, em laboratórios nas esco-
las. (BRASIL, 1999).

É interessante notar que, nessa época, as
preocupações do Escolanovismo ainda estão
presentes nos ideais de alguns educadores como,
por exemplo, de Paulo Freire, que defendeu o
direito de o homem ser o sujeito do conheci-
mento, sendo preciso, para isto, aprender a pen-
sar, refletir e rever posições e julgamentos3 .

1 Os padres jesuítas pertenciam à Companhia de Jesus, orga-
nização fundada no Século XVI, durante o movimento ca-
tólico da Contra-Reforma, que buscava combater a expan-
são do protestantismo e fortalecer a posição da Igreja Cató-
lica. O protestantismo também teve início no século XVI,
com o intuito de reformar a Igreja Católica Romana. Seu
fundador foi o monge Agostinho Martinho Lutero.
2 Segundo Ramalho (2003), a filosofia deweyana remete a
uma prática docente baseada na liberdade do aluno para ela-
borar os próprios conhecimentos, o que não significa reduzir
a importância do currículo ou dos saberes do educador.
3 Segundo Bencini (2001), as idéias de Paulo Freire, de
liberdade e autonomia, estavam voltadas para alunos e pro-
fessores. Para maior embasamento das idéias de Paulo Freire
consultar, entre outras de suas obras, Freire (1985).
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A preocupação com a democratização dos
conhecimentos produzidos pelos avanços cien-
tíficos ganhou forças na década de 1970, com
a ênfase no método científico, que passou a ter
presença marcante, tanto nos projetos de ensi-
no quanto nos cursos de formação de profes-
sores. Segundo Nunes (2003), foi nessa década
que os cursos de formação de professores fo-
ram legalmente elevados ao nível superior, nos
cursos de licenciatura plena, através da Lei
5.692/71. Até então, estes aconteciam nas Es-
colas Normais, Institutos de Educação e nas
Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, subs-
tituídas, enfim, pelas Faculdades de Educação
(NUNES, 2003). Nesses cursos de formação,
o objetivo central era formar professores técni-
cos4 , capacitados com uma bagagem científica
e cultural que assegurasse o conhecimento de
um determinado conteúdo a ser ensinado em
sala de aula.

Ensinar ciências nessa época consistia em
criar condições para o aluno praticar o método
científico, ou seja, os professores deveriam ela-
borar rigorosos planos de ensino cujos objeti-
vos eram o de fazer o aluno observar, definir
problemas e procurar meios para solucioná-los;
interpretar dados e formular generalizações;
testar e rever um modelo teórico, no redesco-
brir os conhecimentos produzidos pela ciência
(Método da Redescoberta Científica).

Esse modelo de ensino era de cunho positi-
vista5  e estava preocupado com o processo de
produção do conhecimento científico, visto que
empregava o método científico, representado
por atividades de simulação em que os alunos
realizavam procedimentos laboratoriais simpli-
ficados, para reviver os momentos pelos quais
os cientistas passaram nas elaborações das te-
orias. Até aqui, tanto no ensino escolar quanto
na formação de professores, todas as demais
formas de conhecimento deveriam ser substi-
tuídas pelo conhecimento científico, não fazen-
do qualquer sentido a incorporação dos
conhecimentos prévios (AMARAL, 1998).

Segundo Nunes (2003), foi na década de
1970 que o paradigma6  da racionalidade técni-
ca, que informara a prática e a formação do-
cente, começava a dar sinais de esgotamento.

Nas escolas brasileiras, faltavam materiais ade-
quados e os professores, em sua maioria, não
estavam preparados para seguir os mesmos
procedimentos da ciência. Ainda nessa déca-
da, especialistas em ensino de ciências procu-
ravam demonstrar, através de suas pesquisas,
que o espírito crítico requeria mais do que sim-
ples aulas práticas de laboratório. Essas pes-
quisas foram realizadas em diferentes partes
do mundo, sob o rótulo de ACM (Alternative
Concepts Movement), e revelaram que as idéi-
as alternativas de crianças e adolescentes são
pessoais, fortemente influenciadas pelo contexto
do problema, estáveis e resistentes à mudança
(VIENNOT, citado por MORTIMER, 2005).

Foi somente na década de 1980 que “... pes-
quisadores em Ciências Naturais puderam de-
monstrar o que professores já reconheciam em
sua prática: o simples experimentar não garan-
tia a aquisição do conhecimento científico”
(BRASIL, 1998, p. 21), fornecendo as bases
para o ensino construtivista, em que o conheci-
mento científico escolar deixa de ser entendido
como inquestionável, passando a ser encarado
como um processo. Para Becker, citado por
Rondina (2001, p. 151), na perspectiva cons-
trutivista “... o aluno passa a ser o centro do
processo de ensino-aprendizagem”. Pré-con-
cepções que antes não eram consideradas nos
momentos que envolvem o ensino e a aprendi-
zagem passam a ser centrais nas tendências
construtivistas.

É importante lembrar que o construtivismo
teve origem a partir dos estudos do psicólogo
suíço Jean Piaget, ainda no século XX, sobre a

4 Segundo Gómez (1995), a idéia de formação de professo-
res técnicos está apoiada no modelo da racionalidade técni-
ca, para o qual a atividade do profissional é, sobretudo,
instrumental, dirigida para a solução de problemas mediante
a aplicação rigorosa de teorias e técnicas científicas.
5 O Positivismo consiste em não admitir como válidos
outros conhecimentos que não procedem da experiência.
Este termo foi utilizado pela primeira vez pelo filósofo
francês do século XIX Augusto Comte. Mas alguns concei-
tos positivistas remontam ao filósofo britânico David Hume,
ao filósofo francês Saint-Simon e ao filósofo Alemão
Immanuel Kant.
6 O termo paradigma foi usado por Thomas Kuhn, no seu
livro a Estrutura das Revoluções Científicas (1962), para se
referir “ (...) realizações científicas universalmente reco-
nhecidas que, durante algum tempo, fornecem problemas e
soluções modelares para uma comunidade de praticantes”.
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gênese do conhecimento (Epistemologia Gené-
tica ou Teoria Psicogenética), com base no In-
teracionismo do filósofo alemão Immanuel
Kant7 . De maneira geral, os estudos de Piaget
objetivaram o entendimento da maneira pela
qual o sujeito constrói e organiza o seu conhe-
cimento durante o seu desenvolvimento históri-
co. Para Piaget (1973), o conhecimento não pode
ser concebido como algo predeterminado pelas
estruturas internas do sujeito e nem pelas ca-
racterísticas do objeto. Todo conhecimento é
uma construção, uma interação, contendo um
aspecto de elaboração do novo.

Desde a década de 1980 que o construtivis-
mo tem se revelado como uma forte influência,
principalmente nas pesquisas e na literatura
sobre ensino de ciências, embora se apresente
com uma diversidade de posições no que se
refere às orientações epistemológicas (AGUI-
AR JR, 2005) 8 . Pesquisadores como, por
exemplo, Pozo & Carretero (1987), Bizzo (2000),
Cobern & Loving (2001), El-Hani & Bizzo
(2002) e Mortimer (2005), reconhecem que os
conhecimentos prévios dos alunos estão forte-
mente fundamentados no contexto social e cul-
tural em que se encontram inseridos e que estes
conhecimentos não representam um obstáculo
para a construção dos conceitos científicos.

Entretanto, apesar das discussões sobre a
importância dos conhecimentos prévios para a
construção dos conceitos científicos estarem
presentes na literatura sobre educação científi-
ca, é lamentável o fato de que o ensino de ciên-
cias no Brasil ainda se apresente com uma pos-
tura cientificista9 . Ainda que existam propostas
de renovação presentes nos documentos da
política pública de educação do país, nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais (Brasil, 1998;
1999), que fazem referências à importância do
aproveitamento da experiência pessoal do alu-
no para facilitar o processo de concreção dos
conhecimentos com que a escola trabalha, pre-
valece a extrema preocupação, por parte dos
professores, com a transmissão de conteúdos
científicos, divorciados da cultura do aluno, das
relações existentes entre o homem e a Nature-
za. Segundo Aguiar Júnior (2005), atualmente
o ensino de ciências valoriza um conhecimento

já pronto e organizado. A assimilação por im-
posição é princípio educativo fundamental no
ensino de ciências na atualidade (TOZONI-
REIS, 2002).

Os próprios livros didáticos utilizados pelos
professores em sala de aula contribuem para
uma prática pedagógica cientificista, pois evi-
denciam uma preocupação excessiva com no-
menclaturas como, por exemplo, Elétrons, Mag-
noliophytas, Genoma, Biocenose, Eletrostática
etc. Nesses livros são apresentados apenas os
conteúdos científicos, descontextualizados, não
problematizados e distantes do universo do es-
tudante (PINHEIRO, 2003). Na grande maio-
ria dos casos, esses conteúdos acabam sendo
mecanicamente guardados pelos alunos, no cha-
mado “decorar”, para responder às avaliações
finais que acontecem durante as unidades em
que o ano letivo é dividido e, seguidamente, des-
cartados de suas estruturas cognitivas.

Tal realidade também pode ser percebida nos
denominados “cursinhos pré-vestibulares”, que
desafiam seus alunos à incansável maratona
pela busca da memorização de termos, fórmu-
las e textos que irão constar nas provas de ves-
tibular. Segundo Demo (1997, p. 85) “... o
vestibular, em vez de representar uma proposta
de recuperação, aperfeiçoa os mecanismos re-
produtivos, já que é, na verdade, um esforço
ingente de memorização, voltado para um tipo
de prova que apenas isto supõe”.

Nesse sentido, parece que a maioria dos
professores prefere abster-se da responsabili-

7 Segundo Matui (1996), para Kant o conhecimento não
vem só do objeto, mas pela interação sujeito-objeto. O
pensamento de Kant é agnóstico, porque nega a possibilida-
de de um conhecimento exato da realidade; é empírico, na
medida em que afirma que todo conhecimento surge da ex-
periência e é objeto de uma experiência real e possível; e é
racionalista enquanto mantém o caráter apriorístico dos
princípios estruturais deste conhecimento empírico.
8 Segundo El-Hani & Bizzo (2002), as duas formas mais
influentes do construtivismo na atualidade são: Mudança
Conceitual, que sugere a consideração das concepções pré-
vias dos estudantes para serem substituídas por concepções
científicas, e o Construtivismo Contextual, que propõe a
consideração das concepções que os estudantes trazem para
as salas de aula para ampliação com concepções científicas.
9 Para Cobern (1994), a perspectiva cientificista de ensino
coloca a ciência acima da cultura do aluno. Neste contexto,
a educação científica é imperialista e tem por objetivo mai-
or a eliminação de todas as concepções prévias dos estudan-
tes para as sobreposições com pensamento científico.
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dade com o ensino e aprendizagem, quando nos
inícios ou finais dos anos letivos, nas intituladas
semanas pedagógicas, são convocados para a
elaboração dos seus projetos de ensino. Esses
professores assumem uma posição acrítica, ou
constroem seus objetivos sem reflexões que
considerem as diversas culturas que se fazem
presentes através dos alunos nas salas de aula,
ou repetindo aqueles que foram arquivados nos
anos anteriores, servindo apenas para cumpri-
mento das chamadas “exigências politico-pe-
dagógicas”.

Essa realidade é extremamente contraditó-
ria com as denominadas exigências politico-pe-
dagógicas, pois a atual Lei de Diretrizes e Bases
da Educação (Artigo 10 da Lei 9.394/1996)
aponta para uma formação humana mais am-
pla, quando preconiza que “A educação abran-
ge os processos formativos que se desenvolvem
na vida familiar, na convivência humana, no tra-
balho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais e organizações da socieda-
de civil e nas manifestações culturais” (BRA-
SIL, 1996).

É importante ressaltar que, no contexto da
história da educação brasileira, somente a Lei
de Diretrizes e Bases de 1996 cede lugar à ten-
tativa de ver a escola como espaço multicultu-
ral, com implicações pedagógicas que interfe-
rem nos resultados obtidos, e à ênfase na
atuação do professor como educador e como
sujeito que produz conhecimento (NUNES,
2003). Isso implica, dentre vários aspectos, que
os professores devem levar em conta, nos mo-
mentos que envolvem o ensino, a diversidade
de saberes que transitam nos espaços da esco-
la, uma vez que interferirá na sua prática peda-
gógica, nos objetivos a serem alcançados para
a aprendizagem dos seus alunos e na sua pró-
pria formação docente.

Essa tentativa de ver a escola como um es-
paço multicultural se encontra manifesta nos
Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) -
criados pelo Ministério da Educação (MEC) com
o objetivo de propiciar aos professores subsídios
à elaboração e/ou reelaboração do currículo -
mais especificamente no tema transversal Plu-
ralidade Cultural, o qual propõe que a escola re-

conheça e valorize as diferentes formas de per-
cepção e de compreensão dos diferentes grupos
étnicos, culturais e sociais que se encontram pre-
sentes nas salas de aula (BRASIL, 1997). Toda-
via, como bem salienta Lopes (1999), os
professores devem utilizar os Parâmetros Curri-
culares Nacionais, analisando-os criticamente,
visto que apresentam contradição entre homo-
geneização e diversidade cultural e sugerem uma
postura assimilacionista, na medida em que va-
lorizam a diversidade como ponto de partida para
a assimilação do patrimônio cultural da humani-
dade ao evidenciar que “... o reconhecimento e
a valorização da diversidade cultural brasileira e
das formas de perceber e expressar a realidade
própria dos gêneros, das etnias e das muitas re-
giões e grupos sociais do país” não significa ab-
dicar “... da responsabilidade de constituir
cidadania para um mundo que se globaliza e de
dar significado universal aos conteúdos da apren-
dizagem” (BRASIL, 1998, p.23).

A relação do significado atual do
ensino de Ciências e a formação
inicial de professores

A forma com que a prática de ensino em
Ciências se caracteriza hoje pode ter as suas
origens na formação inicial dos profissionais
desta área, pois nas universidades, assim como
nas escolas, ainda persiste a mera transmissão
de conteúdos científicos, o que pode resultar
numa futura prática profissional repetitiva e sem
inovações. Carvalho e Gil-Pérez (2003) argu-
mentam que se trata de uma formação docente
que não está submetida a uma crítica explícita,
constituindo-se, portanto, em algo recebido como
“natural”, sem questionamento efetivo.

Como conseqüência desta prática, os futu-
ros professores trazem a sua concepção de
ciência para o contexto do ensino. Esta con-
cepção influencia na seleção dos conteúdos e
na forma metodológica de desenvolvê-los, pois:

Se a ciência é vista, por exemplo, como a ativida-
de humana que produz conhecimento válido em
oposição a outros conhecimentos (...), o ensino
tende a revelar apenas o conhecimento da ciên-
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cia, esquecendo que os conhecimentos ditos pré-
científicos viabilizaram a humanidade e permiti-
ram uma relação prática do homem com a natureza,
às vezes de forma mais equilibrada do que a que
temos hoje. (MALDANER, 2000, p. 63)

Segundo Ivanissevich (2003), em pesquisa
recente feita pela UNESCO para avaliar as
aptidões para ciências, os jovens brasileiros
obtiveram o 420 lugar no ranking das aptidões
entre os 43 países participantes. Ainda, segun-
do a autora, estudiosos no assunto apontam para
diversas razões que levaram o Brasil alcançar
este resultado. Dentre essas, a ignorância so-
bre a cognição humana e seu desenvolvimento,
assim como a enorme distância entre os cen-
tros formadores de professores e a escola. Se-
gundo Ferreira (2003), há uma cisão entre a
teoria e prática, na qual os futuros professores
permanecem durante a maior parte da gradua-
ção dentro das universidades, centrados na
transmissão de conteúdos científicos, que se
realiza de forma isolada do contexto no qual a
ação docente se constitui.

Nóvoa (2001) afirma que somente reflexões
são capazes de promover mudanças significa-
tivas na formação dos professores. Tais refle-
xões consistem no pensar maduramente sobre
a própria ação em busca de sua compreensão
e tomada de decisões. E a própria resolução
vigente, que institui as Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Formação de Professores
(CNE/CP 1/2002, Art.50, Parágrafo Único),
afirma que “A aprendizagem deverá ser orien-
tada pelo princípio metodológico geral, que pode
ser traduzido pela ação-reflexão-ação...”. E,
acrescenta Mizukami (2002, p. 167):

... a reflexão-sobre-a-ação como um caminho para
o aprimoramento da prática e a formação dos
professores, por ajudar a refazer o caminho tri-
lhado possibilitando descobrir acertos e erros, e
tentar construir novos rumos para a atuação,
quando necessário. Refletir sobre os próprios
modos de aprender e ensinar é considerado um
elemento-chave dos processos de ‘aprender a
aprender’ e de ‘aprender a ensinar’. O conheci-
mento sobre a prática, assim como o conheci-
mento teórico não está pronto e acabado.

Assim, é extremamente importante que os
docentes que atuam nas universidades façam

considerações sobre as suas práticas de ensino
e reflexos que estas podem causar nos futuros
professores e, conseqüentemente, nos seus alu-
nos. Para estes profissionais se faz necessária
a análise das suas concepções de ciência (CAR-
VALHO & GIL-PÉREZ, 2003), e de ensino de
ciências, a fim de mudar a prática cientificista,
que crê na formação do professor pela ênfase
dos conteúdos científicos. A ciência, como ati-
vidade humana social, cultural e historicamente
determinada, sofre influências e, portanto, tam-
bém sofre mudanças ao longo do tempo. (AMA-
RAL, 1998). Para o ensino de ciências, é preciso
considerar a importância de possibilitar aos es-
tudantes momentos para que percebam que a
ciência não está pronta e acabada e que exis-
tem diferentes caminhos para explicação dos
fenômenos naturais, ou seja, existem diferen-
tes culturas que produzem conhecimentos, os
quais são válidos nos seus contextos. Desse
ponto de vista, não se falará mais de uma re-
presentação única dos fenômenos naturais, mas,
sim, de uma multiplicidade de concepções e de
modelizações.

Ao repensar suas concepções de ciência e
de ensino de ciências, os docentes que atuam
nas universidades poderão criar programas que
proporcionem aos licenciandos experiências que
vão além dos aspectos puramente teóricos, pro-
porcionando-lhes contatos com as escolas. No
caso da formação docente em Ciências, como
bem afirma Baptista (2003), é necessário ofere-
cer ao futuro professor momentos práticos para
reflexões sobre esse mesmo ensino, anteceden-
do a sua atuação enquanto docente, na tomada
de consciência de que ser professor é assumir
uma postura pedagógica de investigação e não
mais de mero repetidor de conhecimentos.

Esses contatos permitirão aos licenciandos
uma compreensão do contexto educacional e
cultural em que irão atuar (NÓVOA, 2001;
VIANNA, 2003) não apenas pelas observações
que irão realizar ao contexto escolar, mas tam-
bém através da investigação dos conhecimen-
tos prévios dos estudantes e de diálogos10  com

10 Segundo Freire (1999), o diálogo significa uma relação
horizontal entre educandos e educadores.
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estes e com os professores que já atuam no
ensino, numa ampliação constante de saberes
e experiências. É importante ressaltar que a
proposta que aqui se expressa por “contatos com
a realidade escolar” vai além daquelas ofereci-
das nos estágios supervisionados e exige a par-
ticipação ativa das diversas sub-áreas que
compõem uma licenciatura. Por exemplo, as
disciplinas que abordam temas relacionados com
a Botânica, do curso de Licenciatura em Ciên-
cias Biológicas, poderiam tratar os seus con-
teúdos relacionando-os com a realidade escolar
e da própria região (ecossistema) no qual ela
se encontra inserida, com o perfil dos alunos e
suas expectativas etc.

Os futuros professores de ciências, portan-
to, poderão realizar diálogos envolvendo o co-
nhecimento acadêmico, o conhecimento escolar,
as concepções dos alunos sobre os conteúdos
de ensino, suas expectativas, reclamações etc,
numa troca constante de informações, saberes
e experiências.

Contatos prévios com a realidade escolar
também permitirão aos profissionais que já atu-
am em educação científica refletir sobre suas
práticas pedagógicas e se apropriar da impor-
tância da valorização dos conhecimentos que
antecedem a aprendizagem escolar para o en-
sino, advindas das experiências cotidianas dos
seus alunos, de maneira a adotar estratégias que
mobilizem esses conhecimentos para a ressig-
nificação dos objetos de ensino no sentido de
torná-los significativos11  na compreensão dos
conceitos científicos.

O conhecimento prévio sobre a
natureza e sua abordagem no en-
sino de Ciências

No decorrer de toda sua história, o ser hu-
mano sempre buscou encontrar explicações
para compreender a si mesmo, os fenômenos
naturais e a Natureza, onde também sempre
buscou os recursos básicos para a sua sobre-
vivência (COSTA NETO, 1999). E isto por-
que “Todo ser humano é curioso e sua
necessidade de aprender são condições de
sobrevivência” (ALMEIDA, 2000, p. 35).

A partir das suas relações com a Nature-
za, dentro do contexto cultural da sociedade
em que vive, o homem sempre construiu e
transmitiu conhecimentos. Os conhecimentos
sobre a natureza, portanto, surgem inicialmen-
te a partir das interações práticas que o ho-
mem estabelece cotidianamente com o mundo
natural ao seu redor.

No que tange a educação escolar, é possí-
vel, então, afirmar que os estudantes já che-
gam para a sala de aula “... trazendo conceitos
próprios para as coisas que observam e mode-
los elaborados autonomamente para explicar sua
realidade vivida ...” (BRASIL, 1999) 12 . Os
estudantes já trazem para os momentos que
envolvem o ensino e a aprendizagem escolar
suas próprias concepções sobre os fenômenos
naturais. Assim, os conhecimentos prévios so-
bre a natureza constituem todo o conjunto de
saberes sobre os fenômenos naturais que os
estudantes trazem consigo para a escola e sala
de aula. É importante salientar que não deve-
mos restringir as concepções prévias dos estu-
dantes apenas às idéias que eles têm sobre
conteúdos científicos antes de episódios de en-
sino, mas, sim, a todos os conhecimentos fun-
damentados culturalmente.

Os conhecimentos prévios, segundo Bas-
tos (1998), são muito resistentes a mudanças,
porque são resultantes das experiências ad-
quiridas ao longo da história de vida do estu-
dante, dentro das sociedades e culturas a que
pertence, e são úteis nas relações que estabe-
lecem com o mundo natural, social e cultural
em que vivem.

Freqüentemente, segundo Ogawa (1995), os
conhecimentos prévios dos estudantes não são
compatíveis com os conhecimentos científicos
trabalhados nas salas de aula de ciências. Es-
pecialmente quando estes indivíduos pertencem
a universos culturais distintos da ciência oci-

11 De acordo com Nunes (2003) os objetos de ensino cons-
tituem “(...) saberes que realizam a mediação entre o co-
nhecimento científico e o conhecimento do cotidiano”.
12 Segundo Sepúlveda (2003, p. 71), “... os conhecimentos
prévios (...) incluem todo o conjunto de pressupostos e
crenças fundadas culturalmente.”, que antecedem à aprendi-
zagem escolar.
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dental moderna. É o caso, por exemplo, de estu-
dantes que residem em comunidades tradicio-
nais (ribeirinhas, quilombolas, extrativistas, agri-
cultores, pescadores, indígenas etc) que, segundo
Diegues & Arruda (2001), reproduzem histori-
camente seu modo de vida, de forma mais ou
menos isolada, com base na cooperação social e
em relações próprias com a natureza.

Entre os conhecimentos prévios tradicionais
e os científicos pode haver semelhanças e dife-
renças, que são importantes para o ensino de
ciências, especialmente para a demarcação
desses saberes (BAPTISTA & El-HANI,
2005). Sendo assim, o professor de Ciências
não deve conceber o ensino de maneira cienti-
ficista, que leva em conta apenas os conceitos
próprios da ciência em detrimento aos conheci-
mentos prévios dos estudantes. Isto porque, por
um lado, não há como negar que a ciência está
presente no cotidiano de muitas pessoas e tem
produzido avanços significativos que permitem
ao homem a melhoria da sua qualidade de vida.
Sua difusão está atingindo grandes proporções,
através dos meios de comunicação como, por
exemplo, televisão, internet, revistas etc, e seus
resultados estão presentes no cotidiano de mui-
tas pessoas (nos remédios, nos alimentos, no
ambiente etc). Mas, por outro lado, também não
se pode deixar de admitir que a ciência nem
sempre está presente na vida cotidiana de to-
das as pessoas e que os conhecimentos não-
científicos também têm permitido ao homem
resolver problemas imediatos, que surgem na
sua vida prática, dentro do contexto social, cul-
tural e ambiental em que vive.

Sobre os conhecimentos não-científicos, mui-
tas pesquisas de cunho Etnobiológico têm de-
monstrado que os saberes tradicionais sobre a
Natureza vêm permitindo a adaptação e sobre-
vivência humana nos mais variados ambientes
naturais. Os estudos realizados por Posey (1997),
por exemplo, com os índios Kaiapó na Amazô-
nia, revelam que esses índios são detentores de
uma enorme riqueza de conhecimentos sobre
zonas ecológicas do seu entorno natural; com-
portamento animal; relações planta/solo/animal
por ecozonas etc, que lhes permitem a adapta-
ção e sobrevivência nesse ecossistema13 .

Assim, considerando que as salas de aulas
constituem espaços em que diversas culturas
transitam e que os saberes advindo dessas cul-
turas são resistentes às mudanças, parece ser
apropriado para os professores de ciências pro-
porcionar momentos para que os seus alunos
explanem os seus conhecimentos prévios so-
bre os conteúdos de ensino (COBERN, 1994).
Momentos para que os estudantes percebam
que entre os conhecimentos científicos e ou-
tras formas de conhecimentos existem seme-
lhanças e diferenças e, do mesmo modo, para
que percebam os contextos de aplicação des-
ses conhecimentos (COBERN & LOVING,
2001). Somente assim é que educação científi-
ca estará cumprindo o objetivo maior da edu-
cação no Brasil: preparar o indivíduo para o
exercício pleno da cidadania, vinculando-a ao
mundo do trabalho e à prática social (Artigo 10

da LDB N0 9.394/96).

Considerações Finais
Se apreciada toda a trajetória da educação

brasileira, em particular, o que se refere ao en-
sino e à formação docente em Ciências, é pos-
sível perceber que, apesar de tantas tentativas
de mudanças, e por que não dizer imposições,
os professores ainda tratam o processo educa-
tivo de forma hermética, vendo-o como trans-
missão de conhecimentos consolidados e
cristalizados (MALDANER, 2000).

A consideração dos saberes que antece-
dem a aprendizagem escolar pode permitir ao
professor estabelecer contato pessoal estreito
com os seus alunos e com seus ambientes na-
turais, recorrendo às experiências pessoais
como auxiliares nos processos de ensino e
aprendizagem dos conceitos científicos. A par-
tir desses saberes, o professor poderá elabo-
rar estratégias de ensino que possibilitem aos
seus alunos momentos para que possam criar
diálogos com a ciência. Conseqüentemente,
isto contribuirá para a melhoria da qualidade

13 Para maiores informações sobre trabalhos etnobiológicos
ver, por exemplos, Bandeira, 1996; Costa-Neto, 1999;
Marques, 2001; Souto, 2004.
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do ensino, uma vez que o aluno será motivado, a
partir daquilo que lhe é conhecido, para a forma-
ção de cidadãos mais críticos e participantes da
sociedade em que vivem, pois seus conhecimen-
tos serão ampliados, e para a própria formação
docente, pois os saberes da experiência permi-
tem ao homem (re) construir o próprio mundo.

Contudo, isto só será possível através da re-
flexão sobre a ação pedagógica, que vai muito
além do simples pensar sobre o domínio de co-
nhecimentos científicos. Consiste no repensar
criticamente a própria prática pedagógica, alte-
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RESUMO
Este texto discute o Curso de Pedagogia e formação do(a) pedagogo(a) a
partir da reformulação curricular da Universidade do Estado da Bahia. Analisa
as bases ideológicas e curriculares do Curso de Pedagogia no Brasil, bem
como os discursos sobre pedagogia de diversos fóruns e agências sociais de
educação como, por exemplo, o FORUDIM, FORGRAD, ENDIPE, ANPED,
dentre outros. Nesse processo teórico, descreve-se a experiência do processo
conflituoso da reformulação curricular na UNEB, pontuando a concepção de
currículo, a identidade profissional, a matriz e os elementos necessários de
implementação e legitimação desse currículo, conforme determinações das
Resoluções 01 e 02 do Conselho Nacional de Educação.

Palavras-chave: Pedagogia – Formação do (a) Pedagogo (a) – Reformulação
Curricular na UNEB

ABSTRACT
PEDAGOGY, THE PEDAGOGUE’S EDUCATION AND THE
CURRICULAR REFORMULATION AT THE UNEB: Unraveling
knots of a conflictuous experience

This paper intends to bring the discussion over the Graduate Course of
Education and the educator career process within the academic curricular
changes at Universidade do Estado da Bahia (UNEB). It also analyzes the
pedagogical debates applied by various forums and social education agencies,
such as, the FORUDIM, FORGRAD, ENDIPE, ANDEP, among others. Finally,
it regards the description of an experiment provided by a conflicting curriculum
remodeling proposed by UNEB in a theoretical basis, pinpointing the curriculum
conception, the educators professional identity, the curriculum matrix, and all
necessary elements to a remodeled curriculum implementation and eligibility,
according to National Board of Education amendments # 1 and 2.

Keywords: Education – Educator career process – Pedagogical education –
Curriculum remodeling at UNEB



Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 211-226, jul./dez., 2006212

Pedagogia, formação do(a) pedagogo(a) e reformulação curricular na uneb: desvelando nexos de uma experiência conflituosa

1. NOTAS INTRODUTÓRIAS 1

Este artigo surge da necessidade de sociali-
zar meus conflitos epistemológicos em relação
à Pedagogia enquanto ciência e curso de for-
mação profissional de educadores. Tais confli-
tos surgiram quando participei da Comissão de
Reformulação Curricular do Curso de Pedago-
gia da Universidade do Estado da Bahia.

A reformulação dos currículos de forma-
ção de professores desta universidade objeti-
vou atender a duas exigências legais: a primeira,
no âmbito da macroestrutura do sistema edu-
cativo, a Resolução CNE/CP 01, de 18 de fe-
vereiro de 2002 e a Resolução CNE/CP 02,
de 19 de fevereiro de 2002, que, respectiva-
mente, instituem novas diretrizes curriculares,
duração e carga horária dos cursos de forma-
ção de professores em nível nacional; a se-
gunda, de caráter institucional-local, a
Universidade se organiza por multicampi es-
palhados por todo o estado da Bahia, com di-
ferentes concepções de currículos não só para
o curso de Pedagogia, mas também para as
outras licenciaturas como História, Geografia,
Letras, dentre outros; e isso trazia implicações
na organização administrativa e pedagógica da
Universidade como, por exemplo, nos proces-
sos de transferência de alunos de um campus
para o outro; alocação de professores para
lecionar determinadas disciplinas etc.

Mas o curso de pedagogia era, talvez, o mais
problemático por existir uma enorme variedade
de habilitações como, por exemplo, escola/em-
presa, gestão escolar, gestão de processos edu-
cativos não-formais, docência para a educação
infantil, docência para o ensino fundamental de
séries iniciais, docência para as matérias peda-
gógicas do ensino médio, dentre outras. Todas
elas com carga horária diferenciada e, em al-
guns casos, aquém das determinações do MEC
quanto a  carga horária dos cursos, estágio, dis-
ciplinas comuns, diversificadas etc.

Sendo assim, a Pró-Reitoria de Ensino de
Graduação, através da Reitoria, formou uma
comissão composta por professores e membros
dos colegiados dos cursos de formação para
que elaborassem novos currículos com base nas

referidas resoluções do Conselho Nacional de
Educação. Na comissão de reformulação do
curso de Pedagogia surgiram muitos conflitos
no âmbito da perda da autonomia do campus,
desvalorização da diversidade cultural das re-
giões que estava refletida nos currículos, en-
gessamento das práticas e até mesmo dispensa
de professores, ampliação da integralização
curricular para os alunos, instalando-se assim
uma torre de babel. No entanto, a questão mais
dolorosa para a comissão foi resolver a con-
cepção curricular que daria ao curso de Peda-
gogia – se seria interdisciplinar, transdisciplinar,
multidisciplinar com requisitos multirreferenci-
ais; por fim, chegou-se à conclusão que seria
interdisciplinar, pelas condições políticas e regi-
onais desta Universidade.

Esse currículo iria findar com a idéia de ha-
bilitação. Outra idéia defendida era que o curso
de Pedagogia deveria permitir uma formação
generalista. Optou-se, então, pela nomenclatu-
ra – Docência e Gestão de Espaços Educati-
vos Formais e Não-formais – que desse conta
de uma formação atualizada, sendo tal decisão
muito próxima dos debates da ANFOPE, EN-
DIPE, FORUMDIR, FORGRAD, dentre ou-
tros fóruns da área de educação.

Assim, este texto pretende, mesmo que de
forma resumida, debater a problemática da re-
formulação curricular, que tem sido exigida pelo
Ministério da Educação, dos cursos de forma-
ção de professores, tomando por base o caso da
Universidade do Estado da Bahia, que está em
plena ação de construir/impor um currículo com
bases legalistas. A análise começará colocando
as bases ideológicas da reformulação, as identi-
tárias e curriculares, que permeiam as discus-
sões nacionais, e, por último, descrever de forma
sucinta, mas essencialmente crítica e reflexiva,
sobre o processo de reformulação curricular dos
Cursos de Pedagogia desta universidade.

1 Este texto passou por algumas adaptações teóricas e
metodológicas, de forma a possibilitar a inclusão de ele-
mentos como, por exemplo, um pensar sobre a gestão edu-
cacional; mas a essência continua a mesma quando da apre-
sentação na mesa-redonda “A Formação do Educador para
o século XXI”, no Seminário Ítalo-brasileiro de Educação
Comparada, realizado de 14 a 16 de setembro de 2004, em
Salvador, na Universidade do Estado da Bahia.
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2. AS BASES IDEOLÓGICAS DA
REFORMULAÇÃO CURRICULAR

Sabemos que o currículo está a serviço de
uma classe, não é neutro; sendo assim, cabe
perguntar a quem interessa a reformulação cur-
ricular determinada pelos Pareceres CNE 01 e
02. A reformulação curricular que está sendo
gestada tem bases economicistas neoliberais
que advogam para a escola e universidade maior
eficiência na formação de profissionais para o
mercado de trabalho; por isso, se faz necessá-
rio mudar currículos, tornando-os mais flexíveis
como forma de atender à qualificação rápida e
atualizada requerida pelo mercado.

O neoliberalismo, enquanto ideologia do ca-
pitalismo moderno, organiza a vida econômi-
ca, política e social baseado no livre mercado
concorrencial, na flexibilidade produtiva, na mi-
nimização do poder do Estado, no aprofunda-
mento da individualidade, no desmonte de
direitos sociais (OFFE, 1984; GORZ, 1987;
KURZ, 1992; TOURAINE, 1995; HOBSBA-
WM, 1995; ANTUNES, 1995). Em relação à
educação, a tendência é adaptá-la às novas
mudanças que ocorrem na base produtiva como
forma de potencializar a mão-de-obra pelo
novo modelo de qualificação chamado de mo-
delo das competências (MACHADO, 1992;
SIGNINI, 1992; HIRATA, 1994). Esse mode-
lo foi inserido em todas as políticas educacio-
nais do País, haja vista as legislações
educacionais (LDB, Parecer 01 e 02 CNE,
dentre outras) que estão permeadas por essa
concepção que, aparentemente, dá um tom de
modernidade à educação nacional ao impor
flexibilidade curricular como principal elemento
de adaptação ao novo mundo do trabalho.

Um dos exemplos claros desse tipo de polí-
tica educacional que temos presenciado nas
universidades públicas é o processo de certifi-
cação em serviço de professores da rede mu-
nicipal e estadual de ensino, que, com a adoção
de um currículo diferenciado e flexível em sua
terminalidade, na carga horária, nos conteúdos,
nas disciplinas, dentre outros, prevê diplomar
em pedagogia professores do ensino fundamen-
tal de séries iniciais e nas diversas licenciaturas

os professores do ensino fundamental (de 5ª a
8ª série) e médio.

Isso vem ocorrendo no momento em que es-
tamos lutando pela cientificidade e construção
da identidade da Pedagogia e agora nos depara-
mos com esses cursos aligeirados sem uma con-
cepção curricular crítica. Somos a favor da
formação continuada dos professores em nível
de graduação e pós-graduação, mas não de for-
ma irresponsável como vêm implementando al-
gumas universidades e faculdades públicas e,
principalmente, as particulares. Como afirmam
Pereira, Andrade e Pimenta (2004), o setor pri-
vado da educação, muitas vezes, tem a forma-
ção do professor numa visão mercadológica, e a
LDB 9394/96 legitimou essa visão quando colo-
cou como imperiosa a qualificação em nível su-
perior para professores que atuam nos anos
iniciais. Muitos constrangimentos essa legislação
causou, a ponto de o Conselho Nacional de Edu-
cação publicar o Parecer CNE/CEB 03/2003,
extinguindo a obrigatoriedade de graduação para
os professores; e se, por um lado, esse parecer
freou a corrida economicista das faculdades e
universidades particulares, por outro, foi um re-
trocesso no processo de formação dos profes-
sores para atuar nos anos iniciais.

Sabemos que as mudanças na base do currí-
culo significam mudar a concepção de organizar
conhecimentos e práticas pedagógicas, mas, so-
bretudo, reestruturar a universidade enquanto
espaço de produção de saberes; portanto, tem
que ser um processo crítico-reflexivo para não
cometermos erros que poderão ser nefastos para
a universidade pública; pois estamos a presenci-
ar o discurso da flexibilidade também na educa-
ção superior. Tal discurso também é referenda-
do por alguns fóruns que pensam o papel social
da universidade, como, por exemplo, o FOR-
GRAD (Fórum de Pró-Reitores de Graduação
das Universidades Brasileiras), que defende para
os diversos cursos das universidades, a flexibi-
lidade curricular como garantia principal de
apropriação de saberes pelos alunos.

Esse Fórum, em 2000, publicou um docu-
mento intitulado O currículo como expressão
do projeto pedagógico: um processo flexí-
vel em que defende, em linhas gerais, a adoção
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da flexibilidade para os currículos de diversas
IEL, como forma de possibilitar aos cursos de
graduação o acompanhamento do mercado de
trabalho. Diz o documento que “a flexibilidade
desponta como elemento indispensável à estru-
turação curricular, de modo a atender tanto às
demandas da sociedade tecnológica moderna,
quanto àquelas que se direcionam a uma di-
mensão criativa e libertária para a existência
humana” (FORGRAD, 2000, p. 11). Assim,
percebemos que o discurso capitalista vem su-
tilmente influenciando os discursos e propos-
tas de um segmento que historicamente faz
uma crítica contundente contra esse sistema,
como estamos presenciando na defesa da edu-
cação superior.

A flexibilidade curricular significa adapta-
ção da escola fundamental e média e da uni-
versidade aos imperativos do mundo do trabalho
quanto à necessidade de formação de traba-
lhadores numa visão multifuncional baseada na
nova lógica de produção capitalista. Logo, é
possível pensar em uma sociedade que se dire-
ciona para “uma dimensão criativa e libertária
para a existência humana”, como afirma o
FORGRAD? É possível essa dimensão na nova
lógica capitalista de produção? São questões
postas que precisam ser pensadas. A LDB 9394/
96 concebe a educação nacional nessa concep-
ção economicista, por exemplo, quando sinaliza
para a criação dos Institutos Normais Superio-
res que se incumbiriam de formar professores
para a educação infantil e ensino fundamental
de séries iniciais, em substituição aos Cursos
de Pedagogia considerados onerosos, diferen-
temente dos cursos normais superiores que se-
riam eficazes no sentido de redução do tempo
de formação de professores, diminuição de in-
vestimento pelo Estado, dentre outros. Nessa
concepção, a formação de professor poderá se
dar de forma aligeirada, esvaziada de conteúdo
e de produção de conhecimentos, além de sig-
nificar o desmonte do curso de Pedagogia que
tem toda uma trajetória de luta, formação e de
cientificidade.

Mas o Estado é contraditório, pois, ao mes-
mo tempo em que impõe um outro curso de for-
mação de professores, propõe resoluções, como

as do CNE 01/2002 e 02/2002, que determinam
adaptação curricular para todos os cursos su-
periores de formação de professores. Enten-
de-se aqui que o curso de Pedagogia também
deverá ser adaptado, já que ele ainda está for-
mando professores para a educação básica,
embora a LDB determine que ele tenha como
área a gestão de processos educativos. No de-
bate nacional as diretrizes nacionais para o cur-
so de pedagogia estão sendo construídas
referendando a docência como base constitu-
inte e, dessa forma, desconstruindo o curso nor-
mal superior, enquanto formador de professores
da educação infantil e básica. Essas diretrizes
precisam ser aprovadas pelo Estado, e se as-
sim for, a LDB estará sendo desmontada no
que diz respeito à criação do Curso Normal e à
extinção do Curso de Pedagogia no que se re-
fere à profissão docente.

Enfim, podemos considerar que a legisla-
ção educacional está sendo gestada para con-
cretizar os acordos feitos pelo Brasil com o
FMI e Banco Mundial, no que diz respeito à
flexibilidade da educação básica e superior
como forma de atender ao discurso da efici-
ência. Mas, por trás da reestruturação curri-
cular dos cursos está o imperativo de
mudança da organização administrativa e
pedagógica das universidades de modo a per-
mitir a eficácia economicista necessária à sua
privatização. Com isso, não estamos defen-
dendo que os currículos não acompanhem a
evolução do homem pós-moderno; porém, que
toda reformulação deva ser feita pensando
no homem enquanto ser ontológico, filosófi-
co, psicológico, de forma a incorporar no novo
currículo dimensões materiais e imateriais da
sociedade.

3. BASES IDENTITÁRIAS DO CUR-
SO DE PEDAGOGIA

Diante da situação aqui exposta, muitos de-
bates foram suscitados por diversas agências
que procuram pensar a formação do (a) peda-
gogo (a), como o estatuto científico da Pedago-
gia e as associações ANFOPE (Associação
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Nacional pela Formação dos Profissionais da
Educação), ANPED (Associação Nacional de
Pós-graduação e Pesquisa em Educação), os
diversos fóruns como o FORUMDIR (Fórum
dos Diretores das Faculdades de Educação das
Universidades Públicas), o FORGRAD, os en-
contros como o ENDIPE (Encontro Nacional
de Didática e Prática de Ensino), dentre outros,
preocupados com a situação do curso de Peda-
gogia no Brasil.

Estas entidades vêm constantemente pro-
movendo eventos entre os educadores, como
forma de construir uma legislação específica
para o curso de Pedagogia, a partir da reafir-
mação de sua base constituinte que é a docên-
cia e de uma segunda base que é a gestão de
processos educativos formais e não-formais,
tendo a pesquisa como princípio educativo
(DEMO, 1990) que concretizará essas bases.
Entendemos que é pela docência que o (a) pe-
dagogo (a) será capaz de atuar na multidimen-
sionalidade da educação. Essa definição só foi
possível com a legitimação da pedagogia, en-
quanto ciência da prática educativa, como afir-
mam Pimenta (2001), Libâneo (2002), Franco
(2003), Nóvoa (2001), Estrela (2001), Schimi-
ed-Kowarzik (1983), dentre outros. A prática
educativa é o objeto por excelência da Pedago-
gia. Para Libâneo, ela é “campo do conheci-
mento que se ocupa do estudo sistematizado da
educação, isto é, do ato educativo, da prática
educativa concreta que se realiza na sociedade
como um dos ingredientes básicos da configu-
ração da atividade humana”. (2002, p. 30)

Logo, a Pedagogia, enquanto ciência, pro-
cura explicar, por meio de uma investigação sis-
tematizada e rigorosa, os processos educativos
em uma dada sociedade. Esses processos pas-
sam a ter um estatuto, ou, no dizer de Bache-
lard (1976), uma noção ou perfil epistemológico,
ou, no dizer de Foucault (1990), uma arqueolo-
gia do saber, após investigação. Nesse ponto,
vale referendar que a Pedagogia se ocupa, es-
tritamente, do que é educativo diferentemente
das outras ciências que têm no objeto educa-
ção seu ponto de partida, mas não necessaria-
mente de chegada. Porém, é bom afirmar que
os conhecimentos produzidos pelas outras ci-

ências sobre a educação são referenciais im-
portantes para a ciência pedagógica, servindo
como elemento de confluência para a compre-
ensão da educação.

Por uma pedagogia, enquanto ciência e por
uma pedagogia enquanto profissão, com identi-
dade de docência, é que a ANFOPE, desde
1996, já vem sinalizando para a necessidade de
legitimar tais concepções, idéias também de-
fendidas pela ANPED e FORUNDIR. Recen-
temente, esse fórum reafirmou que as diretrizes
para o curso de Pedagogia devem colocar a
docência e a gestão como:

Áreas integradas de formação profissional do
pedagogo: a) Docência na educação infantil, nas
séries iniciais do ensino fundamental e nas dis-
ciplinas pedagógicas para a formação de profes-
sores (e em outras áreas emergentes do campo
educacional); b) Gestão educacional, entendida
como a organização do trabalho em termos de
planejamento, coordenação, acompanhamento e
avaliação nos sistemas de ensino e em proces-
sos educativos escolares e não-escolares, bem
como estudo e a formulação de políticas públi-
cas na área da educação. (FORUMDIR, 2003, p.
01 - Grifo do autor).

Docência é práxis, é muito mais do que o
simples ato de ensinar, é o processo de fazer
educação, é um dos elementos de socialização
de conhecimentos historicamente construídos.
Logo, ensinar envolve concepção de didática,
planejamento, metodologia, avaliação, aprendi-
zagem. É a ação que põe à prova, em uma lin-
guagem pedagógica, os conhecimentos culturais,
científicos e tecnológicos nos espaços onde
ocorre a educação formal e não-formal. Do-
cência, se não é a própria práxis educativa, pelo
menos faz parte dela. Se não é a mediadora
entre o professor e o aluno, está presente na
natureza do trabalho pedagógico; imbricada em
uma certa dialética marxista.

O profissional da docência exerce um tra-
balho com bases materiais e imateriais, porque
trabalha com transmissão e (re) construção de
saberes, e a aquisição desse saber imaterial está
no mundo subjetivo, sendo impossível a sua
mensuração, como tenta a avaliação, para sa-
ber o quanto o aluno aprende ou deixa de apren-
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der, tornando-se uma mercadoria vendida, so-
bre a qual não se tem, concretamente, garanti-
as de seu valor-de-uso e de sua aquisição. A
base material da docência é visível no planeja-
mento educacional e de ensino, na didática, na
metodologia, nos instrumentos de avaliação, nos
recursos, nos alunos concretos, dentre outros.
A base imaterial é a aula com suas simbologi-
as, os discursos e ensinamentos do professor,
as percepções e inferências dos alunos, as ava-
liações da aprendizagem que tentam mensurar
o que está na cognição dos alunos, a afetivida-
de na relação professor-aluno, dentre outros.

O trabalho docente produz mercadoria com
valor-de-uso, valor-de-troca e mais-valia, se-
gundo a lógica capitalista (MARX, 1971). Mas,
por se tratar de transmissão de conhecimento,
não é tão visível essa relação a ponto do pró-
prio sistema considerar o trabalho docente im-
produtivo, porque não está tão clara a Teoria
dos Valores para esse profissional, e é nisso
que reside, creio, a desvalorização econômica
do profissional docente. Existe uma diferenci-
ação entre o docente de escola pública e o
docente de escola particular; embora ambos
recebam salários, é muito claro que o primeiro
presta um serviço público desinteressado, en-
quanto o segundo presta um serviço particular
para uma empresa educativa com fins lucrati-
vos, mas decerto que ambos estão produzindo
mercadorias.

Sendo assim, convém trazer para esta dis-
cussão a noção epistemológica (BACHELARD,
1978) sobre docência que alguns estudiosos têm
elaborado para que possamos compreender a
escolha dessa base na matriz curricular refor-
mada do Curso de Pedagogia da Universidade
do Estado da Bahia. Para Brzezinski (1996),
historicamente, o curso de Pedagogia tinha pre-
ocupações formativas para a docência embora
não descartasse a gestão de processos educa-
tivos, conforme estabelecia a Lei 5540/68. Sen-
do que as Faculdades de Educação em várias
partes do País ministravam, além dos Cursos
de Pedagogias, as matérias pedagógicas para
os outros cursos de formação de professores.
Segundo Anastasiou (2002, p. 174), a docência
é uma profissão em que se aprende a ser pro-

fessor a partir de disciplinas que reflitam e ana-
lisem a prática pedagógica e dessa forma pre-
param os indivíduos de diversas áreas do
conhecimento para serem professores capazes
de “conceber e implementar alternativas e so-
luções pedagógicas adequadas, diante dos pro-
blemas que surgem na aprendizagem de seus
alunos, nas salas de aula da universidade”. Esta
autora defende que a docência é uma “nova
profissão que dependerá dos saberes (...) pró-
prios à profissão de professor” (ANASTA-
SIOU, 2002, p. 175).

Nesse aspecto, Libâneo e Pimenta (1999,
p. 252) dizem que “todo trabalho docente é tra-
balho pedagógico”, isto significa que para se
realizar a docência se faz necessária a com-
preensão do que seja a prática pedagógica.
Franco (2003) afirma que a docência se afirma
pelo pedagógico de forma que docência deixa
de ter uma racionalidade-com-respeito-a fins
(WEBER, 1967, 1991) e assume uma raciona-
lidade dialética como princípio da prática edu-
cativa. Arroyo (2000) considera que a docência
é o próprio ofício de mestre capaz de humani-
zar o homem e a própria docência, porque está
presente em toda ação educativa, pois:

Percebamos ou não, queiramos reconhecer ou
não, sempre estaremos como docentes a serviço
do desenvolvimento de protótipo de ser social.
Neste sentido a velha tensão entre educar ou
instruir, ser docente, professor ou educador é
uma falsa tensão, mas nos incomodará ao longo
de nossa experiência profissional. Não há como
fugir, sempre nossa docência será uma humana
docência (ARROYO, 2000, p. 83 - grifo do autor).

Chauí (2003, p. 55) considera que a docência
é vista como “habilitação rápida para graduados,
que precisam entrar rapidamente num mercado
de trabalho do qual serão expulsos em poucos
anos (...). Desapareceu, portanto, a marca es-
sencial da docência: a formação”. Mas essa
marca, acredito, só será possível adotando a pes-
quisa como princípio educativo do currículo, en-
quanto elemento mediador de conhecimentos
entre professores e alunos.

A gestão educacional também é práxis, é
um trabalho de transformação do real para o
ideal que visa a melhoria sistêmica da educa-
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ção para que, concretamente, a docência pos-
sa cumprir sua ação de ensino-aprendizagem
e, assim, os sujeitos dessa aprendizagem pos-
sam se promover social e cognitivamente. Mas,
para tal objetivo, é preciso que os sistemas edu-
cativo e escolar sejam gestados, preferencial-
mente, por um (a) pedagogo (a) de profissão
ou um professor-educador com uma boa for-
mação pedagógica e experiência em educação.
Isso porque o gestor educacional não é um bu-
rocrata que cumpre normas preestabelecidas
pelos órgãos centrais da educação; mas é, an-
tes de tudo, um docente que, ao assumir a dire-
ção de um sistema educativo, ou de uma escola,
ou de coordenação de um curso, deverá imple-
mentar uma política educacional para a con-
cretização de uma docência de qualidade em
que professores e estudantes deverão estar
compromissados nessa política de melhoria da
educação. Para estar gestor antes é preciso ser
professor. E quem nunca foi professor não sabe
o que é verdadeiramente gestar dialeticamente
a educação.

Mas, o que é gestão educativa? Quais são
as concepções sociológicas que têm assumido
a gestão educativa e mais particularmente a
gestão escolar? São questões que precisamos
entender para analisarmos a segunda identida-
de do curso de pedagogia. Para o que esse tex-
to se propõe (breve análise das categorias que
compõem o novo currículo de pedagogia da
UNEB), tomaremos de empréstimo o conceito
de gestão formulado por Cury (1997, p. 201):

... o termo gestão vem de gestio, que, por sua
vez, vem de gerere (trazer em si, produzir), fica
mais claro que a gestão não só é o ato de
administrar um bem fora-de-si (alheio) mas é algo
que se traz em si, porque nele está contido. E o
conteúdo deste bem é a própria capacidade de
participação, sinal maior da democracia. Só que
aqui é a gestão de um serviço público, o que
(re)duplica o seu caráter público(re/pública).

Percebe-se claramente que gestar é admi-
nistrar um patrimônio material ou imaterial, pú-
blico ou privado com participação ou não de
pessoas interessadas. E a gestão educacional
se diferencia das outras formas de administra-
ção porque trabalha com saberes construídos

historicamente e com políticas educativas de
acesso a esse saber. E, no caso da escola, dire-
ta e indiretamente professores, estudantes, di-
retor, coordenador, pais, funcionários e
comunidade, todos gestam, mesmo sem ter
consciência desse processo, a escola, enquan-
to espaço físico e intelectual. Percebe-se, nes-
te conceito de Cury (1997), que existe uma
diferenciação entre gestão educacional e ges-
tão escolar, embora sejam complementares.
Ambas são ações racionais com vistas à pro-
dutividade (nos seus três valores: de uso, de tro-
ca e mais-valia) da educação. A primeira
trabalha diretamente com a institucionalização
de políticas públicas educacionais em justapo-
sição com o sistema produtivo vigente. A se-
gunda implementa e legitima tais políticas
educacionais com vistas à qualidade dos pro-
cessos educativos da escola.

A gestão escolar é a ação administrativa “dos
diferentes componentes do sistema educacio-
nal, sem perder de vista a especificidade de suas
características e de seus valores de modo que
a plena realização de indivíduos e grupos seja
efetivada” (HORA, 1994, p. 41). Elas são com-
plementares porque visam a otimização do co-
nhecimento, da prática pedagógica, da cultura
organizacional escolar além de inevitavelmente
estabelecer as bases para a docência. Mas para
que elas cumpram o papel de organizadoras da
práxis pedagógica será necessário que elas se-
jam democráticas, embora reconheçamos que,
mesmo diante de uma gestão autoritária, a do-
cência (crítica e racionalmente concretizada)
continue com seu caráter transformador, porém,
com certeza, terá certas dificuldades em legiti-
mar a totalidade da ação emancipadora.

São várias as concepções de gestão, mas,
dentro da visão weberiana, todas são ou buro-
cráticas ou carismáticas. Ambas são ações que
perseguem um determinado objetivo baseado
na disciplina racional tendo em vista uma certa
coesão do grupo. A burocracia nem sempre tem
a ver com o que é tradicional, mas com o que é
democrático e regido por certas regras e técni-
cas, morais e éticas de uma determinada insti-
tuição pública ou privada. A carismática se
baseia na autoridade individual e procura elimi-
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nar as críticas ao utilizar “mecanismos prepa-
rados exclusivamente para a realização da or-
dem” (WEBER, 1979, p. 292).

Para Weber (1979, 1971), a gestão burocrá-
tica ou carismática são tipos de dominação que
é um poder de um grupo ou pessoa sobre o (a)
outro (a) e a aceitação desse poder pelos su-
bornados. A dominação do tipo burocrática é o
tipo ideal, embora não exista na sua essência a
não ser nas suas formas variantes como, por
exemplo, a taylorista, toyotista etc. Na gestão
burocrática, os cargos, as funções, as ações e
relações são previamente estabelecidos pela
dominação e aceitos como natural pelo domi-
nado. Mas é a especialização do cargo ou fun-
ção que vai determinar a durabilidade da
dominação bem como sua importância e natu-
ralidade. Especialização é aqui entendida como
escolarização e qualificação dos indivíduos para
assumirem funções produtivas e sociais; logo,
podemos considerar que a escola é um poder
que é subordinado à dominação burocrática
porque institucionaliza e legitima os conhecimen-
tos que devem ser ensinados para as diferentes
classes. A um é dado o saber para dominar; a
outro, um saber para aceitar a dominação.

Não podemos perder de vista que, embora
Weber analise a burocracia, ele não é adepto
desse tipo de gestão, mas reconhece que ele
está presente em toda organização que se diz
diferente da burocrática. Mas essa afirmação
não significa que não seja possível a instalação
de uma outra lógica interna e para além dela;
pois, na visão marxista da luta de classe, é ne-
cessária para a tomada de poder e permite que
os sujeitos construam estratégias coletivas. Mas
essa gestão oriunda da luta precisa lutar para
não se tornar uma outra dominação do tipo ca-
rismática que é pior do que a burocrática.

A escola contribui para a burocratização da
sociedade através de sua concepção curricular
e pedagógica; e nesse sentido é que o curso de
pedagogia não pode ficar distanciado das dis-
cussões sobre gestão educacional e escolar
porque estamos presenciando formas de ges-
tão que aparentemente são participativas, mas
que na sua essência estão a serviço da domina-
ção de uma classe sobre a outra, agora com o

consentimento natural dos participantes. E es-
tar pensando cientificamente a gestão educati-
va é tarefa da pedagogia-ciência da prática
educativa; e prática aqui é docência e gestão
que, em constante processo de investigação ci-
entífica, encontra respostas para os problemas
educativos. No entanto, torna-se necessário que
os sujeitos em processo de formação adquiram
essa postura investigativa que será primordial
para o fortalecimento da pedagogia. Para isso,
esse curso terá que adotar a pesquisa como
princípio educativo.

4. PRINCIPIO EDUCATIVO DO
CURSO DE PEDAGOGIA

A pesquisa é o objeto cognoscível/cognos-
cente (FREIRE, 1987) que permite a interação
dos sujeitos da aprendizagem com o mundo na
apreensão, transmissão e construção de sabe-
res. É nesse processo que o (a) pedagogo (a)
se constitui docente e gestor educacional na
investigação da sua prática. A docência e a
gestão problematizadas pela prática da pesqui-
sa permitem que os sujeitos da aprendizagem
reflitam sobre os conhecimentos pedagógicos
e assim se tornem sujeitos cognoscentes. As-
sim, estaríamos concretizando para o Curso de
Pedagogia o legado marxista de que é o traba-
lho (e aí podemos dizer o trabalho pedagógico)
é o mediador entre o homem e a natureza (en-
tre o professor e o aluno).

Fazenda (1995) considera que a pesquisa é
elemento fundante para uma formação de
qualidade, portanto, que ela deva ser o principal
eixo articulador de um currículo interdisciplinar
porque permitirá a unidade e totalidade do co-
nhecimento. A totalidade no sentido de uma
“ontologia geral da produção do conhecimento
como abertura à comunicação entre os infini-
tos mundos vividos” (ASSUMPÇÂO, 1993). E
pensar um currículo interdisciplinar é abando-
nar o conhecimento fragmentado que tinha como
projeto de sociedade a formação de um homem
alienado, isso permitiu que se pensasse na: “...
interdisciplinaridade como solução para o en-
quistamento e a incapacidade das disciplinas de
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compreender o conhecimento das parcelas da
realidade objeto de seu estudo, levou à elabora-
ção de discursos (não tanto de práticas) sobre
a necessidade de uma pesquisa e educação mais
interdisciplinares.” (SANTOMÉ, 1998, p. 27).

A educação é, por excelência, uma área in-
terdisciplinar que converge várias ciências para
pensar o fenômeno educação; porém, esse pen-
sar é desintegrado na postura disciplinar por-
que cada ciência encarcera os saberes, as
construções e descobertas sobre a educação
ao mesmo tempo em que não reconhecem como
conhecimento de confluência de várias áreas.
A Pedagogia, enquanto ciência da prática edu-
cativa, seria aquela que mais faz uma integra-
ção (embora ainda sem a totalidade necessária)
dos saberes existentes sobre a educação – fe-
nômeno social complexo e multirreferencial. A
Pedagogia, ao mesmo tempo em que tem um
objeto próprio que a mantém independente no
campo epistemológico, se integra aos saberes
das outras ciências para se tornar interdiscipli-
nar com uma forte tendência de ser aquela que
construirá a transdisciplinaridade das ciências
da educação.

Sendo assim, podemos considerar que a “in-
terdisciplinaridade é uma exigência natural e
interna das ciências, no sentido de uma melhor
compreensão da realidade que elas nos fazem
conhecer. Impõe-se tanto à formação do ho-
mem como às necessidades de ação, principal-
mente do educador”. (FAZENDA, 1995, p. 91)

Mas uma postura interdisciplinar no currí-
culo de Pedagogia não terá sucesso, se os su-
jeitos da aprendizagem não assumirem uma
postura interdisciplinar (FAZENDA, 1993,
1995; SANTOMÈ, 1998) e a vocação inter-
disciplinar da educação, para que possam cons-
truir uma epistemologia interdisciplinar para a
Pedagogia. E pensar um currículo nesses mol-
des para o curso de Pedagogia é levar em conta
o processo ensino-aprendizagem, as ideologi-
as, a implementação e legitimação desse cur-
rículo e principalmente a formação do educador
necessário para a sociedade que se globaliza.

Nesse aspecto, o currículo de Pedagogia
precisa incorporar as dimensões da educação
omnilateral, para não ficarmos apenas na de-

fesa da educação profissional que apenas pre-
para “o professor com competência técnica
para garantir a integração e a adaptação do
cidadão a uma sociedade globalizada e domi-
nada pela informática, pela microeletrônica, pela
automação, pela robótica etc.” (VEIGA, 1997,
p.38 - grifo da autora). O currículo é a expres-
são do conhecimento e a síntese do poder de
uma dada sociedade, é a garantia do avanço
desse conhecimento e a antítese desse poder;
portanto, não é sem intenção sua organização,
implementação e legitimação, como assinala
Apple (2001, p. 59), ao dizer que “o currículo
nunca é apenas um conjunto neutro de conhe-
cimento (...). É produto das tensões, conflitos e
concessões culturais, políticos e econômicos que
organizam e desorganizam um povo”; ou no di-
zer de Moreira e Silva (2001, p. 8), o currículo
é “um artefato social e cultural (...) não é um
elemento inocente e neutro de transmissão de-
sinteressada do conhecimento social. O currí-
culo está implicado em relações de poder.”

Precisamos pensar o currículo para a gra-
duação enquanto espaço articulador de sabe-
res que permita aos sujeitos dessa aprendizagem
o aprimoramento a sua humanidade. Esse cur-
rículo que Fazenda (1995) chama de interdisci-
plinaridade, que foi a concepção, em tese
adotada na reformulação curricular dos cursos
de pedagogia da UNEB, deve garantir a edu-
cação para a vida; e vida, aqui, significa omni-
lateralidade. E defender um currículo para o
curso de Pedagogia nesses moldes é defender
a formação de educadores críticos da socieda-
de; mas, sobretudo, da educação posta pelo sis-
tema capitalista.

5. O MODELO CURRICULAR DO
NOVO CURSO DE PEDAGOGIA DA
UNEB

Tendo essas questões como norteadoras, a
Comissão de Reformulação do Curso de Peda-
gogia baseou suas decisões, a começar pela ado-
ção da docência e gestão como bases identidárias
e uma concepção de currículo interdisciplinar,
procurando atender às necessidades sociais de
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um (a) pedagogo (a) com uma formação omni-
lateral. Dessa forma, o currículo foi pensado em
forma circular que desse a idéia de movimento,
conhecimento em práxis e em constante proces-
so de devir, conforme a matriz a seguir:

Matriz Curricular

Este formato de matriz, dando a idéia de
movimento, permite pensar a educação na pers-
pectiva do devir onde o A representa o eixo te-
mático que engloba todos os componentes do
currículo, B representa os conteúdos específi-
cos da cada disciplina que estão articulados com
C, que representa o elemento integrador do cur-
rículo que concretizará a interdisciplinaridade. E
a D, perpassando todo o currículo, representa as
atividades científico-culturais. Todos os compo-
nentes estão integrados para concretizar a inter-
disciplinaridade do currículo de Pedagogia. A
carga horária do curso é de 3.365, tendo como
tempo mínimo/máximo de integralização curri-
cular 4–72 , e o título que os alunos receberão
será o de Licenciatura em Pedagogia: docência
e gestão de processos educativos.

O currículo está calcado em cinco princípi-
os básicos:

• flexibilização – no sentido de tornar o curso
mais atualizado com as questões do mundo
do trabalho – concretamente finda com
questões do tipo: pré-requisito, rigidez na
semestralidade etc.;

• diversificação – ampliação dos conhecimen-
tos adquiridos pelos alunos, oportunizando-
lhes a aquisição de saberes fora da univer-
sidade;

• autonomia – no sentido de permitir que cada
departamento que tem o curso de Pedago-
gia possa experienciar um currículo diferente
a partir da implantação dos núcleos de
aprofundamentos;

• interdisciplinaridade – integrar os diversos
conhecimentos das disciplinas em um proje-
to investigativo de ensino-aprendizagem;

• contextualização – no sentido de permitir a
articulação dos conhecimentos científico-
culturais da área da educação com outros
campos do saber, como também com os
conhecimentos que os alunos trazem.

O currículo tem dois tópicos de estudos: o
de formação básica, que compreende os sabe-
res específicos que darão aos alunos a com-
preensão da ciência Pedagogia e o de formação
complementar diversificado, composto por nú-
cleos que objetivam aprofundar as práticas edu-
cativas. Tanto o tópico de formação básica como
o de estudos de formação complementar são
perpassados por eixos temáticos, como por
exemplo: educação e sociedade, pedagogia e
docência, pedagogia e gestão, que deverão ga-
rantir que os conhecimentos pedagógicos este-
jam articulados com outros conhecimentos
científicos e culturais, de forma a permitir uma
formação ampliada do educador.

Na organização desse currículo as duas áre-
as de atuação – docência e gestão – foram ga-
rantidas concomitantemente através dos tópicos
de formação básica e formação diversificada.
Do primeiro ao quinto período, o currículo pre-
tende garantir uma formação geral que dê conta
da especificidade da ciência pedagógica imbri-

2 Integralização Curricular - é quando uma turma ou aluno
cumpriu todos os requisitos (prescritivos e cognitivos) do
currículo em um determinado espaço de tempo mínimo ou
máximo, sendo que 4–7 significa o tempo regular (4 anos) e
máximo (7 anos) para terminar o curso de Pedagogia ou seja
para a integralização curricular. Esse tempo de integralização
é determinado pelo Conselho Nacional de Educação que na
Resolução CNE/CP 2, de 19 de fevereiro de 2002, estipulou
como carga horária o mínimo de 2.800 para os cursos de
licenciatura plena de formação de professores.
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cada, com a identidade docência e gestão; e do
sexto até ao oitavo período, o aprofundamento
teórico-metodológico de ambas as bases, porém
com a idéia de nucleação. Seis núcleos foram
pensados: gestão de processos educativos for-
mais e não-formais; educação de jovens e adul-
tos; educação infantil e séries iniciais do ensino
fundamental; educação, comunicação e tecno-
logias; educação de pessoas com necessidades
especiais; educação e diversidade cultural. To-
dos compostos por disciplinas e eixos temáticos,
tendo o estágio de 400 horas como eixo articula-
dor de saberes pedagógicos.

A disciplina Pesquisa e Prática Pedagógica
(PPP) será a mediadora entre as diversas dis-
ciplinas do currículo, com carga horária de 75
horas, por semestre, para que possa integrar os
diversos conteúdos específicos de cada disci-
plina em um projeto de pesquisa da prática pe-
dagógica em que os professores de PPP e das
outras disciplinas, juntamente com os alunos,
construiriam esse projeto para concretizar a
teoria e prática no curso de pedagogia. A cada
período poderá ou não haver um novo projeto
ou mesmo continuar o existente; o que deter-
mina a existência de um novo projeto são as
condições materiais postas no cotidiano do cur-
so. É uma atividade em que os alunos precisam
de autonomia didático-pedagógica suficiente
para o ato da investigação. É uma atividade que
coloca o professor não mais como detentor de
um saber único e exclusivo, mas como aquele
que compartilha o que sabe e aprende sempre
o novo com os seus pares, além de ser um in-
vestigador de sua prática educativa.

Uma outra atividade que irá permitir a aquisi-
ção de conhecimentos pedagógicos pelos alunos
serão as Atividades de Complementação Peda-
gógicas que visam a acessar aos alunos eventos
científico-culturais da área de educação como
forma de lhes oportunizar uma aprendizagem di-
versificada, sempre sob a orientação de um pro-
fessor e tendo como produto do evento a
construção de um relatório científico a ser entre-
gue na coordenação para ser avaliado e em se-
guida socializado entre seus pares. Mas a
Universidade também deverá garantir os seus
eventos internos para que o aluno não fique à

mercê da eventualidade, permitindo que a Uni-
versidade se mobilize para a construção de um
projeto de troca de experiências constantes. Es-
sas Atividades de Complementação Pedagógicas,
que devem perpassar todo o curso, serão com-
postas por eventos científicos e culturais como:
seminários temáticos, encontros pedagógicos, se-
manas educativas, atividades de pesquisa e de
extensão, dentre outros que visam a dar uma for-
mação ampliada ao aluno além dos muros da uni-
versidade, em que os alunos deverão participar
de eventos externos de comprovada importância
social que somem à sua formação pedagógica.

O estágio ficará na concepção de pesquisa
na docência e gestão de espaços educativos
formais e não-formais e se dará na metade do
curso. O estágio no quinto e sexto períodos de-
verá garantir a compreensão da docência en-
quanto principal identidade profissional do curso,
e no sétimo e oitavo períodos a gestão como
segunda identidade, em que o aluno obrigatori-
amente deverá pesquisar em ambas as áreas
como forma de obter uma compreensão críti-
ca-intervencionista da prática educativa.

Algumas outras disciplinas inovadoras foram
colocadas no currículo para garantir a cientifi-
cidade da pedagogia como, por exemplo: Peda-
gogia e Educação, Epistemologia da Educação
que discutem as bases epistemológicas da edu-
cação, tomando a Pedagogia como a ciência
da prática educativa que faz parte das ciências
da educação numa visão muito defendida por
Pimenta (2001, 2002), Libâneo (2002) e Fran-
co (2003), dentre outros. Essas disciplinas se-
rão oferecidas logo no primeiro e segundo
semestres de curso como forma de explicitar
para o aluno o estatuto científico da Pedagogia
e da necessidade de se pensar no pedagogo
como um cientista das práticas educativas.

Todos estes componentes curriculares ob-
jetivam concretizar o perfil profissiográfico3  dos

3 Perfil profissiográfico ou perfil profissional - é o conjunto de
princípios, fundamentos, procedimentos, habilidades e com-
petências que compõem, teórica e metodologicamente, uma
determinada profissão. Em linhas gerais, o perfil profissional
são as competências sociais e cognitivas de uma determinada
atividade de trabalho, reconhecida socialmente, que ,no caso
da profissão docente foram estipuladas, recentemente, pela
Resolução CNE/CP 1, de 18 de fevereiro de 2002.
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egressos que, no caso, é a docência (nas maté-
rias pedagógicas, na educação de jovens e adul-
tos, na educação infantil e de séries iniciais) e
gestão em educação (coordenação, administra-
ção escolar, gerenciamento de recursos finan-
ceiros da educação etc.). Ressalte-se que o
curso pretende juntamente com esse perfil ha-
bilidades e competências outras do tipo execu-
tor e avaliador de políticas públicas educacionais,
pesquisador etc.

6. NEXOS NECESSÁRIOS À IMPLE-
MENTAÇÃO DO NOVO CURRÍCULO

Percebemos que o currículo tem uma outra
proposta de formação do (a) pedagogo (a), cal-
cada na qualidade educativa, mas as condições
materiais postas tanto pela Universidade como
sociedade e economia não garantirão que o
curso forme educadores-cientistas. É preciso
mudar as posturas dos profissionais que atuam
no curso, no sentido de abandonar o pensar frag-
mentado, a vaidade intelectual de alguns mes-
tres e doutores que não querem ensinar na
graduação em nome de uma suposta pesquisa
que nem sempre sai do papel, o orgulho de ser
dono de uma disciplina e não abrir mão dela na
integralização curricular, a falta de saberes in-
vestigativos de alguns professores acostuma-
dos a serem professores aulistas, a não
aceitação de alguns professores em debruçar
sobre conhecimentos para ensinar disciplinas
novas do currículo etc.

Também há que se pensar nas posturas bu-
rocráticas de alguns coordenadores e diretores
que apenas querem cumprir normas determi-
nadas pela Universidade, esquecendo, muitas
vezes, do processo pedagógico que é o início/
fim de uma coordenação de curso de Pedago-
gia e direção de departamento de educação.
Outra questão que pode emperrar esse currí-
culo é o não compromisso por parte dos alunos
da proposta do curso que deixarão, em tese, de
ser cumpridores de tarefas educativas para se
tornarem investigadores da prática educativa.

Quanto à inclusão da disciplina atividade cha-
mada PPP (Pesquisa e Prática Pedagógica) no

currículo, não haverá a certeza que ele construi-
rá a interdisciplinaridade desejada e, assim,
(des)construir as fronteiras das disciplinas que
compunham o curso de Pedagogia nesta Uni-
versidade. Às vezes, pensamos estar construin-
do uma nova relação de fazer conhecimento
interligado, quando, na realidade, só estamos es-
tabelecendo justaposição entre elas. Para San-
tomé (1998), existe uma hierarquização na
organização do conhecimento que vai desde a
justaposição (pluridisciplinaridade), passando pela
integração (interdisciplinaridade), até chegar à
unificação das ciências (transdisciplinaridade). A
justaposição de disciplinas se manifesta pela as-
sociação de disciplinas comuns que se coope-
ram mutuamente na construção de conhecimento,
mas cada uma continua mantendo rigidamente
seu campo de atuação. Na integração, as “disci-
plinas em contato são por sua vez modificadas e
passam a depender claramente uma das outras”
(SANTOMÈ, 1998, p. 73). Já na unificação as
disciplinas são substituídas por um sistema de
conhecimento “total que ultrapassa o plano das
relações e interações entre tais disciplinas”
(SANTOMÉ, 1998, p. 74).

Outra questão que precisamos estar aten-
tos é que o desejo de formar educadores-pes-
quisadores pode não se concretizar; primeiro,
pelas questões expostas acima e, segundo, ape-
sar de o currículo estar bastante inovador, este
ainda assim engessa muito o aluno de discipli-
nas não lhe dando tempo de fazer parte de
monitorias de pesquisa na Universidade. Muito
se questionou sobre o aluno real que a Univer-
sidade tem, como sendo aquele que trabalha
durante um turno, que não tem tempo de abra-
çar o curso vinte e quatro horas e que, muitas
vezes, só quer o diploma para mudar de nível
no seu trabalho docente para garantir uma apo-
sentadoria melhor. Mas é imposição na atual
sociedade a formação de um pedagogo-pesqui-
sador, que investigue a prática educativa na sua
multidimensionalidade para teorizar sobre ela,
este também estaria preparado para a teoria e
prática transformadora na sala de aula e nos
diversos espaços onde ocorre a educação.

Para isso, a Universidade deverá ter menos
preocupações pragmáticas, para garantir que
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esse novo currículo de pedagogia consiga for-
mar profissionais que pensem o fenômeno edu-
cativo em práxis como forma de resolver a
problemática da educação nos diversos espa-
ços geográficos do Estado, que carece de edu-
cadores com visão de uma pedagogia da
emancipação.

Outro problema é que esse currículo procura
abarcar a multidimensionalidade da educação
com a criação dos vários núcleos que represen-
tam os diversos campos do saber da pedagogia,
como o de educação de jovens e adultos, educa-
ção especial, educação não-formal etc. Não creio
que esse currículo dê conta desse processo,
mesmo porque a educação é fenômeno social e,
como tal, muda constantemente devido à força
histórica dos homens, da humanização dos ho-
mens; sendo assim, nenhum curso de Pedagogia
deve abarcar tal dimensionalidade, mas deve se
pensar na pós-graduação como espaço de apro-
fundamento teórico-metodológico das diversas
práticas educativas.

Quanto à identidade docência e gestão, o
curso, burocraticamente, talvez consiga outorgar
o título aos (as) futuros (as) pedagogos (as), mas
quanto à formação propriamente dita, só o tem-
po dirá, pois é evidente na proposta escrita a
ausência de uma concepção de docência e de
gestão. Faltou tempo à Comissão para se debru-
çar em uma análise crítica, reflexiva e coerente
sobre esses elementos de identificação profissi-
onal. A questão a ser superada, quando do pro-
cesso de avaliação dessa proposta, é pensar,
dialeticamente, qual concepção de docência e de
gestão deverá ser legitimada. Quais são as ba-
ses epistemológicas, sociológicas, psicológicas da
docência e gestão a serem implementadas? Isso
porque um Curso de Pedagogia que pretende se
colocar na vanguarda da formação não pode
estar distanciado de uma dialogicidade envolven-
do estas e outras questões.

Todavia essa proposta resolverá, em parte,
a questão da identidade do(a) pedagogo(a); pois
o título outorgado será o de licenciatura em do-
cência e gestão de processos educativos for-
mais e não-formais. Esse título não acaba com
o desejo dos educadores de ver, pela profissio-
nalização, a identidade de cientista da prática

educativa. Creio que as identidades de docên-
cia e gestão intrinsecamente fazem parte da
natureza e especificidade da profissão de pe-
dagogo (a) e que, quando se define dessa for-
ma, já traz uma certa fragmentação na atuação
do profissional. Acredito que a identidade de
cientista da prática educativa abarca muito
bem as duas, ao mesmo tempo em que legitima
socialmente a Pedagogia, enquanto ciência.
Franco (2003, p. 106) defende essa identidade
para o pedagogo (a), quando diz que “essa nova
profissionalidade poderá se organizar tendo
como base os estudos científicos pedagógicos
e comporta três dimensões de curso: pedago-
gia: cientista educacional (práxis educativa),
pedagogia: docência (nas diferentes abrangên-
cias deste conceito) e pedagogia escolar (não
docente).”

Defendo um curso que forme o cientista da
e para a práxis educativa; aí estaria a própria
defesa social desse curso. Aliás, pensando para
além das aparências capitalistas, não sei por que
ainda defendemos a profissionalização da Pe-
dagogia em um sistema contraditório e caduco
e/ou em adaptação constante às velhas e no-
vas profissões, a fim de atender à racionalida-
de produtiva. Não sei se deveríamos defender
isso, pois parece que o nosso discurso crítico
contra as contradições desse sistema se esva-
zia justamente na defesa daquilo que exige o
capital em relação à educação do trabalhador
de fábrica ou não. Precisamos, neste debate,
pensar a relação trabalho e educação no pro-
cesso de profissionalização da Pedagogia como
forma de não vermos as nossas discussões se
esvaziarem de conteúdo. Precisamos, por exem-
plo, trazer o debate internacional sobre as teo-
rias da qualificação, requalificação, polarização
das qualificações e qualificação por competên-
cias (PAIVA, 1989) para a análise da Pedago-
gia enquanto profissão; só assim, os educadores
sairão das aparências fenomenológicas do pen-
sar a Pedagogia.

Diante dessas questões emblemáticas, é
mister perguntarmos se nós, pedagogos, nos
consideramos cientistas da educação. Seria
possível a docência no sentido de práxis sem os
avanços científicos e reflexivos dos conheci-
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mentos pedagógicos? Poderíamos falar de ges-
tão em educação, sem o debruçar científico so-
bre ela? Sendo assim, como pensar em uma
reformulação curricular ou mesmo em diretrizes
nacionais para o Curso de Pedagogia se não le-

varmos em consideração estas e outras ques-
tões de cunho epistemológico e sociológico? Eis
aí o debate que precisamos travar nas propostas
de reformulação curricular para não continuar-
mos nos mesmos erros contra a Pedagogia.
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RESUMO
Este artigo estuda os mecanismos lingüísticos e cognitivos envolvidos na
construção da definição da pedagogia progressista por uma professora
alfabetizadora em formação. O pressuposto adotado é o de que a retextualização
de textos escritos da ciência e da divulgação científica nos eventos de formação
implica em reformulação, apropriação e representação social dos objetos
teóricos em função das particularidades do contexto enunciativo. Nessa
perspectiva, portanto, a análise do evento de letramento específico da formação
do professor, que visa ao ensino-aprendizagem de conceitos ou de definições
teóricas, deve ser orientada pela seguinte questão: quais os mecanismos
lingüísticos empregados pelo professor em formação para tornar mais familiares
as noções teóricas na Universidade, por exemplo? Além disso, estou inserindo,
com o intuito de ampliar descobertas anteriores sobre a representação social
de termos teóricos pelo professor, uma discussão acerca do efeito da modalidade
de (re)textualização na configuração da representação do objeto.

Palavras-chave: Letramento – Retextualização – Representação social –
Enunciação

ABSTRACT
THE CONSTRUCTION OF THE DEFINITION OF PROGRESSIVE
PEDAGOGY BY STUDENT TEACHER

The present paper studies the linguistic and cognitive mechanisms involved in
the construction of the definition of progressive pedagogy by a student teacher,
who already teaches children how to read and write. The assumption adopted
here is that the retextualization of written texts about science and scientific
publishing of formation events implies the reformulation, achievement and social
representation of the theoretical objects due the enunciating context
particularities. In this perspective, the analyses of specific literacy event of the
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A construção da definição de pedagogia progressista pelo professor em formação

teacher formation, which aims the teaching-learning of conceptions or of
theoretical definitions, must consider the diversity of linguistic mechanisms
applied by the student teacher to turn the theoretical notions from University
more familiar, and, yet, the effect of the speech context in (re)textualization
and representation of specialized definition.

Keywords: Literacy – Retextualization – Social representations – Enunciation

Introdução
Este artigo tem como propósito mais amplo

estudar, através da linguagem, a inserção dos
professores alfabetizadores, que atuam em mu-
nicípios mais isoladas, nas práticas acadêmicas
de letramento e na apropriação de saberes ci-
entíficos da formação. Mais especificamente,
analisa a reconfiguração de definições teóricas
de formação nas manifestações textuais escri-
tas e orais de uma alfabetizadora em formação
no município de Curaçá, no semi-árido baiano.
Considerando esse propósito, proponho-me com
este artigo a investigar a formação da alfabeti-
zadora mencionada, analisando comparativa-
mente: (i) as seqüências lexicais mobilizadas na
definição e na textualização da definição de
pedagogia progressista no gênero escrito for-
mador1 ; (ii) as seqüências lexicais de definição
e de retextualização da definição de pedagogia
progressista em um texto escrito, ou seja, uma
resenha produzida pela Alfabetizadora no con-
texto acadêmico, e (iii) as seqüências lexicais
de definição e de retextualização desse mesmo
objeto em um texto oral produzido a partir de
uma entrevista realizada por mim.

 O pressuposto adotado é o de que a retex-
tualização de definições teóricas de textos es-
critos da ciência em eventos de letramento e
de formação envolve operações de transforma-
ção variadas: reformulação, re-apropriação e
representação social das definições teóricas
(JACOBI, 1984; BREY, 1984; SANTOS, 2003).

Essas operações também, por sua vez, são
amplamente determinadas pelos efeitos das
particularidades do contexto enunciativo ou de
uso da definição (PY, 2004; ABRIC, 1994;
SANTOS, 2005).

Nessa perspectiva, portanto, a análise do
evento de letramento específico da formação do
professor alfabetizador, que visa ao ensino-apren-
dizagem de conceitos ou de definições teóricas,
deve focalizar, sobretudo, os conflitos de inter-
compreensão entre as formas de textualização
dos objetos de ensino nos textos formadores es-
critos - e muitas vezes nos textos orais - e as
formas de (re) textualização desses mesmos
objetos nos textos escritos e orais dos alfabeti-
zadores em formação, sempre levando em con-
ta aspectos diversificados do contexto enuncia-
tivo: os textos formadores, as modalidades de
retextualização, os sujeitos envolvidos, etc.

Nesse sentido, o trabalho discute não apenas
o contexto em que a alfabetizadora focalizada
constrói a definição especializada da pedagogia
progressista, sob a influência dos modos de tex-
tualização específicos da escrita acadêmica. Ele
também inter-relaciona e discute o efeito das
condições de produção, visando a examinar o
que de fato as alfabetizadoras em formação fa-
zem com as definições teóricas que recebem na

1 No contexto deste artigo, a pedagogia progressista é um
conceito formador acessado pela alfabetizadora focalizada,
através da leitura da obra Pedagogia da Autonomia: sabe-
res necessários à prática educativa, do educador Paulo Freire.
Esse aspecto será mais bem detalhado na parte que trata dos
aspectos metodológicos do estudo.

A polivalência da sociedade penetra nas escolas, apesar das
barreiras ou apesar dos hábitos tricentenários, e é o mar da cultura

de massa que inunda os pântanos universitários.
 (Michel de Certeau)
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formação, em situações mais espontâneas de uso
do conhecimento e de manifestação da repre-
sentação social (ABRIC, 1994).

Obviamente, uma vez estabelecendo o cru-
zamento entre as diferentes modalidades e ins-
tâncias enunciativas de retextualização, este
trabalho apoiará discussões futuras acerca da
avaliação do letramento do professor e do alu-
no. Em primeiro lugar, porque o foco na orali-
dade e nos componentes das representações
sociais dos conteúdos do ensino redimensiona
a avaliação da aprendizagem das definições
teóricas, quando esta se restringe à avaliação
das retextualizações realizadas nas práticas
acadêmicas; em segundo lugar, porque o foco
na modalidade escrita e na diversidade do con-
texto enunciativo minimiza o efeito das repre-
sentações sociais na aprendizagem das
definições, quando leva em conta o papel das
modalidades, a relação entre os modos de dizer
escrito e oral e, ainda, a especificidade da ins-
tância enunciativa e dos enunciados em que os
objetos são textualizados.

Essa discussão, certamente, não deve se
encerrar por aqui, mas, sem dúvida, pode se
tornar um bom começo de conversa para os
estudos do letramento do professor na interfa-
ce com as representações sociais e destas com
o contexto enunciativo em que são produzidas
e manifestadas.

1. Base conceitual: retextualização
e representação social

Em relação à base conceitual, adoto o enfo-
que interdisciplinar e, por isso, procuro articular
o conceito de retextualização, definindo-a como
atividade de transformação de textos e de defi-
nições formadores em outros textos e práticas
específicas de letramento (MARCUSCHI,
2001; MATÊNCIO, 2002; SANTOS, 2003 e
2005) e o conceito de representação social,
definindo-a como o conhecimento do senso co-
mum que determinados indivíduos ou grupos
culturalmente situados produzem e manifestam
nas interações sociais cotidianas (ABRIC, 1994;
JODELET, 2001). Ao nosso ver, esses concei-

tos configuram uma base heurística importante
para os estudos do letramento em práticas so-
ciais específicas e, mais especificamente, para
o estudo das transformações que os professo-
res fazem com os textos escritos (ou partes
deles) situados como gêneros formadores em
cursos de formação universitária.

Nessa perspectiva, a retextualização é uma
prática de transformar textos escritos em outros
textos escritos ou orais em enunciações particu-
lares como, por exemplo, a transformação de
textos escritos formadores em aulas de forma-
ção continuada, visando ao ensino-aprendizagem,
conforme aponta Maria de Lourdes Matêncio
em um estudo sobre a atividade de retextualiza-
ção em práticas discursivas acadêmicas.

Propor atividades de retextualização na forma-
ção do aluno ingressante (e, certamente, do pro-
fessor-aluno) é também promover sua inserção
nas práticas discursivas universitárias, em um
movimento que engloba tanto a apropriação de
conceitos e procedimentos acadêmico-científi-
cos – um saber fazer, portanto – quanto de mo-
dos de referência e de textualização de saberes –
em outras palavras um saber dizer. (MATÊNCIO,
2003, p.113)

Ocorre ainda que a retextualização dos tex-
tos e dos conceitos formalizados em textos ci-
entíficos em situações de ensino-aprendizagem
pode se configurar com apoio em categorias
pertencentes a outras fontes de referências
estranhas aos textos-base e, ainda, com apoio
em categorias do senso comum e do saber prá-
tico dos indivíduos ou grupos, gerando as re-
presentações sociais (MOSCOVICI, 1961,
1976; JODELET, 1989; ABRIC, 1994). Nesse
caso, a representação social enriquece o qua-
dro teórico que nos interessa neste trabalho e,
ainda, outros estudos voltados para a dinâmica
que envolve a retextualização e a recepção de
objetos teóricos na formação e no cotidiano do
professor (SANTOS, 2005).

No meu entendimento, as maneiras situa-
das de receber e de configurar as categorias
da ciência, certamente, devem ampliar as pos-
sibilidades de formação do professor alfabeti-
zador, uma vez que funcionam como um
indicativo valioso de que o ensino do saber ci-
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entífico, visando à formação, deve valorizar os
modos de dizer específicos da escrita especi-
alizada sem, necessariamente, ignorar o poten-
cial das representações sociais como forma de
conhecimento prático e cotidiano dos grupos
sociais (JODELET, 2001).

Em uma formulação mais atual do conceito
de representação social, levando em conta os
aspectos discursivos, Abric (1994, p. 15) consi-
dera que a significação de uma representação
social é determinada pelo contexto social, isto
é, “pelo contexto ideológico e pelo lugar ocupa-
do no sistema social pelo indivíduo ou pelo gru-
po social concernido”, e pelo contexto
discursivo, isto é, “pela natureza das condições
imediatas de produção”. O autor adianta ainda
que toda representação social é organizada em
torno de um núcleo central, contendo um siste-
ma central, que estabiliza os elementos identifi-
cadores da representação social de um
determinado grupo, e um sistema periférico, que
desestabiliza elementos centrais da represen-
tação social para sua adaptação aos contextos
enunciativos em que é manifestada.

Ou seja, em última instância, é importante
investigar, com base em evidências qualitativas,
até que ponto as seqüências lexicais definido-
ras especializadas (RIEGEL, 1987) dos textos
escritos formadores desestabilizam as represen-
tações locais dos professores em formação.
Além disso, é preciso saber quais os elementos
que se estabilizam, formando um núcleo duro
que possa dar alguma identidade às represen-
tações de grupos situados e, fundamentalmen-
te, como uma contribuição aos trabalhos já
realizados acerca da representação social de
categorias teóricas, é preciso saber o efeito do
contexto enunciativo e da modalidade na pro-
dução da significação da representação social.

2. Aspectos metodológicos da
construção do objeto: a definição
da pedagogia progressista pelo
alfabetizador em formação

Em relação aos aspectos metodológicos, este
trabalho se insere no campo de estudos da Lin-

güística Aplicada, a qual considera que as prá-
ticas sociais são constitutivas do objeto da lín-
gua a ser investigada (KLEIMAN, 1998; SIG-
NORINI, 1998; CAVALCANTE, 1998;
MOITA-LOPES, 2003). Em função dessa ori-
entação, algumas características básicas podem
ser explicitadas: (i) o pesquisador leva em con-
ta as condições reais em que os fenômenos de
linguagem se manifestam; (ii) o pesquisador
procura valorizar a diversidade dos gêneros dos
discursos, das modalidades e demais elemen-
tos dos contextos enunciativos em que os obje-
tos se manifestam; (iii) o pesquisador deve ser
um “bricoleur”, ou seja, deve ter habilidades para
transformar e para construir o objeto com base
nos meios e instrumentos de que dispõe e de
que precisa para tornar mais visível e mais evi-
dente o objeto estudado; (iv), por fim, em fun-
ção dessa flexibilização metodológica, o pes-
quisador deve exercitar e ser capaz de mobilizar
variados pressupostos teóricos, configurando um
enfoque interdisciplinar ou multidisciplinar do
qual se nutre a pesquisa em Lingüística Aplica-
da. Esse modelo de investigação, obviamente,
está associado também às pesquisas do tipo
qualitativo, uma vez que a minha proposta é
analisar as seqüências lexicais envolvidas na
definição da pedagogia progressista, focalizan-
do as evidências lexicais qualitativas que fazem
com que os modos de formulação dos objetos
pela representação social se diferenciem dos
modos de formulação do objeto pela ciência e
nos discursos especializados.

Assim, considerando essa perspectiva qua-
litativa de pesquisa, há alguns aspectos empíri-
cos da construção social do objeto que devem
ser previamente explicitados:

a) A alfabetizadora participante desta pes-
quisa tem 38 anos, é formada em Magistério e
atua em turmas de Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA) desde 1999. No momento da pesqui-
sa, estava cursando a graduação em Pedagogia
pelo Programa REDE UNEB da Universidade
do Estado da Bahia – UNEB, no município de
Curaçá-BA, pequena cidade do semi-árido bai-
ano. Nesse contexto, as experiências com as
chamadas escritas acadêmicas são raras, por
isso podemos assegurar que o Programa men-
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cionado é o principal espaço institucional onde
ocorre o letramento do alfabetizador mediado
por definições teóricas, artigos e capítulos de
livros, etc.

b) Explicitamente, o texto escrito forma-
dor é o livro Pedagogia da autonomia: sabe-
res necessários à prática educativa, de Paulo
Freire, que foi adotado como material de leitura
no curso de formação continuada. O texto es-
crito da alfabetizadora em formação é um re-
lato escrito  intitulado A minha prática
pedagógica, produzido pela alfabetizadora,
como trabalho final da disciplina Psicologia. No
relato escrito, a alfabetizadora retextualiza par-
te do texto escrito formador, mais especifica-
mente, o capítulo 2 “Ensinar não é transferir
conhecimento”, no qual são apontadas algumas
reflexões sobre a formação docente numa pers-
pectiva progressista e libertadora. O relato oral
é o excerto de uma entrevista oral semi-estru-
turada realizada no local de trabalho da alfabe-
tizadora. Nessa entrevista, a alfabetizadora
relata a sua experiência sobre o ensino da es-
crita no contexto da EJA.

3. Retextualização e representa-
ção social da definição da peda-
gogia progressista

Como já antecipamos, em parte, na seção
anterior, a análise dos dados, neste trabalho, leva
em conta o cruzamento do sentido dado ao ob-
jeto em diferentes textos e contextos enunciati-
vos, discutindo a retextualização e os fenômenos
de representação social das definições da for-
mação. O desenho da análise, portanto, envol-
ve três domínios de enunciados, ou seja, o texto
escrito básico da formação, o relato escrito e o
relato oral.

3.1. O conceito de ensino no tex-
to escrito formador

Numa perspectiva progressista, conforme é
textualizado no enunciado escrito formador, “en-
sinar não é transferir conhecimento, mas criar
as possibilidades para a sua própria produção

ou a sua construção.” (FREIRE, 1996, p.52).
No referido enunciado, há uma seqüência

lexical definidora que nega, indiretamente, a
concepção de ensino com base na dita pedago-
gia bancária, como ocorre em “ensinar não é
transferir conhecimentos” e há uma seqüência
definidora por meio da qual é identificada a con-
cepção de ensino numa perspectiva progres-
sista libertadora, como podemos ver em ensinar
é “criar as possibilidades para a sua própria pro-
dução e construção”. Na seqüência “ensinar
não é transferir conhecimento” o verbo trans-
ferir retoma, indiretamente, o sentido do ensino
nos moldes de uma educação bancária em que
o professor é o transmissor e depositário do
saber e o aluno, enquanto objeto, é mero recep-
tor passivo do saber transmitido. Na seqüência
“criar as possibilidades para a sua própria pro-
dução ou construção”, por outro lado, as variá-
veis “criar”, “sua produção” e “sua construção”
são categorias léxico-semânticas centrais em-
pregadas tendencialmente no discurso escrito
acadêmico para configurar os sentidos da cha-
mada pedagogia progressista.

Na pedagogia progressista, a ênfase está na
geração de saber e na valorização do educan-
do, enquanto sujeito capaz de produzir o seu
próprio conhecimento, como podemos ver, prin-
cipalmente, por meio do emprego do pronome
possessivo “sua” na seqüência lexical “sua pró-
pria produção ou sua construção”.

3.2. O conceito de ensino no re-
lato escrito da alfabetizadora

Os conteúdos não devem ser apresentados pron-
tos e acabados, pois é importante que os alu-
nos adquiram confiança na própria capacidade
de pensar e criar procedimentos para solucio-
nar questões (A. 2002).

Em seu relato escrito, a alfabetizadora re-
toma inicialmente a crítica à definição de ensi-
no com base na educação bancária, como ocorre
na seqüência definidora “os conteúdos não de-
vem ser apresentados prontos e acabados” e,
em seguida, retoma, sob a forma de uma defi-
nição ordinária indireta (RIEGEL, 1987) a con-
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cepção de pedagogia progressista, como ocor-
re na seqüência “o importante é que os alunos
adquiram confiança na própria capacidade de
pensar e criar...”. Essas retomadas, por sua vez,
ocorrem com a inserção de categorias lexicais
variadas, algumas mais próximas do texto es-
crito formador e outras mais distantes, sinali-
zando o grau de determinação dos contextos
social e enunciativo na aprendizagem e na cons-
trução do conceito pela alfabetizadora em for-
mação focalizada.

A inserção dos mecanismos lexicais “con-
teúdos” e “apresentados” no relato escrito da
alfabetizadora configura a retomada, respecti-
vamente, dos léxicos “conhecimentos” e “ensi-
nar” do texto escrito sem, necessariamente,
caracterizar uma mudança simbólica efetiva,
uma vez que ambos são adequadamente em-
pregados nas escritas, em especial como cate-
gorias ou subcategorias do tema educação. Essa
hipótese parece também se confirmar por meio
do emprego dos verbos “adquiram”, “criar” e
“pensar”. Esses verbos, embora nem todos es-
tejam presentes no texto escrito, ambos são
empregados no relato escrito pela alfabetiza-
dora para configurar a sua interpretação da
pedagogia progressista, cujo propósito, segun-
do afirma, é o de ajudar o educando na aquisi-
ção da “capacidade de criar, pensar e produzir
o próprio conhecimento”.

A inserção da seqüência lexical definidora
“os conteúdos não devem ser apresentados
prontos e acabados” sinaliza também uma re-
tomada da seqüência “ensinar não é transferir
conhecimentos” do texto escrito formador, ou
seja, subjaz também a crítica à concepção de
ensino na perspectiva da educação bancária.
Nesse caso, os adjetivos “prontos” e “acaba-
dos”, que não aparecem no texto escrito aca-
dêmico, são introduzidos na escrita da alfabe-
tizadora, funcionando como acréscimos
léxico-semânticos à definição do objeto, for-
mulada no texto escrito formador. De fato, a
seqüência lexical definidora “ensinar não é
transferir conhecimentos”, além de retextua-
lizar uma crítica ao ensino centrado na técni-
ca, também inscreve, de maneira mais ampla,
a hipótese de que o ensino não deve ser uma

mera transferência de conhecimentos ou con-
teúdos dissociados da realidade do educando,
ou seja, “prontos” e “acabados”.

Podemos afirmar, para efeito de uma con-
clusão parcial, que, no relato escrito, a retextu-
alização da definição da pedagogia progressista
é feita com apoio em seqüências léxico-semân-
ticas que retomam em alguma medida o texto
escrito formador. Esse fato tem a ver com a
determinação do contexto enunciativo, ou seja,
a produção escrita em um contexto acadêmi-
co. Parece certo, ainda, que a inserção de cer-
tas palavras novas, como é o caso dos adjetivos
“prontos” e “acabados”, embora sendo perifé-
ricos em relação ao conjunto das seqüências
lexicais empregadas, indicam que na produção
escrita da alfabetizadora, mesmo no contexto
formal da universidade, há uma ressignificação
do objeto, uma vez que o mesmo é redefinido,
também, com apoio em opções léxico-semânti-
cas que refletem o conhecimento local e prévio
da alfabetizadora focalizada em relação ao en-
sino e à pedagogia progressista. Por meio das
relexicalizações operadas no relato escrito, a
alfabetizadora reformula parcialmente a defini-
ção de ensino da escrita formadora, sugerindo
uma mudança de ancoragem do objeto e, tam-
bém, um uso próprio da concepção de ensino
na perspectiva progressista.

Na parte seguinte deste artigo, veremos
como o conceito de ensino é retextualizado e
representado no relato oral.

3.3. O conceito de ensino no relato
oral da alfabetizadora

... hoje eu tenho outra visão (...) ajudar o aluno
a construir o seu conhecimento (...) e não (...)
pegar aluno (...) e só (...) botar conhecimentos
(...) meus (...) da forma (...) empurrar de goela
abaixo (...) como se diz (...) e esperar que no
final ele dê o resultado que eu quero... (A. 2002).

No relato oral, a alfabetizadora retextualiza
inicialmente a definição da pedagogia progres-
sista, como ocorre em “... ajudar o aluno a cons-
truir o seu conhecimento” e, em seguida ela a
reformula a partir da crítica forte ao tipo de
ensino pressuposto na educação bancária, como
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ocorre em “... não é pegar o aluno (...) e só (...)
botar conhecimentos (...) meus (...) da forma
(...) empurrar de goela abaixo...”. No primeiro
caso, a definição é feita com o apoio em se-
qüências lexicais novas: “ajudar o aluno” e, ao
mesmo tempo, com apoio em seqüências lexi-
cais usadas no texto escrito formador: “... cons-
truir o seu conhecimento”. Neste caso,
constitui-se uma relexicalização oral do objeto,
ainda mesclada pelas seqüências lexicais cen-
trais da escrita e que, em alguma medida, con-
figura o sentido da pedagogia progressista, como
é manifestado por meio de seqüência do tipo
“criar as possibilidades de produção” empre-
gada no texto escrito formador.

No segundo caso, por outro lado, a retextu-
alização da definição da pedagogia progressis-
ta é ancorada a partir de seqüências lexicais
típicas da linguagem ordinária, configurando
uma relexicalização metaforizada das catego-
rias teóricas. Por exemplo, as estruturas “botar
conhecimentos meus” e “empurrar de goela
abaixo” são recursos metafóricos da linguagem
ordinária que ampliam e ressignificam no con-
texto o sentido da seqüência “ensinar não é
transferir conhecimentos”, que é central no texto
escrito formador, e, ainda, o sentido da seqüên-
cia “os conteúdos não devem ser apresentados
prontos e acabados” empregada no relato es-
crito da alfabetizadora. A expressão “empur-
rar de goela abaixo”, por exemplo, é utilizada
em outros grupos da comunidade com referên-
cia às situações em que as decisões políticas
ou administrativas são impostas à população de
cima para baixo, nos moldes autoritários da ges-
tão institucional.

Nesses exemplos, especialmente os verbos
“botar” e “empurrar” são taticamente empre-
gados pela alfabetizadora para tomar posse do
sentido do verbo “transferir”, empregado no
texto escrito formador. No relato oral, portanto,
tais verbos constituem formas contextualizadas
de manifestar uma posição a respeito da edu-
cação bancária e da pedagogia progressista. A
meu ver, nesse caso, a alfabetizadora, ao mes-
mo tempo em que retextualiza o texto escrito
formador, gera, também, uma representação
social dos seus objetos a ensinar, redefinindo-

os e ancorando-os através de seqüências lexi-
cais ordinárias e conhecidas, ou seja, uma ope-
ração que consiste em transformar as definições
teóricas dos textos escritos formadores em co-
nhecimento conhecido e familiar, gerando posi-
ções mais amplamente partilhadas no meio
social (JODELET, 2001).

Comparando a retextualização da definição
de pedagogia progressista no relato escrito e
no relato oral, fica evidente que, no primeiro, a
alfabetizadora configura o objeto empregando
mecanismos lexicais de maior aceitação na es-
crita “construir”, “capacidade de pensar”, “cri-
ar”, etc. No segundo, por outro lado, ela
configura o objeto através de mecanismos lexi-
cais mais comuns na oralidade e no senso co-
mum “botar”, “empurrar”, etc. Fica evidente
também que o contexto enunciativo, incluindo
os modos de textualização específicos de cada
modalidade de relato, está sendo determinante
na configuração lexical da definição e da re-
presentação da pedagogia progressista pela al-
fabetizadora.

4. Considerações finais
Finalmente, esse trabalho aponta para algu-

mas reflexões que me parecem relevantes para
os estudos da formação do professor em con-
textos mais isolados dos grandes centros de
produção escrita, como tende a ser a Universi-
dade. Em primeiro lugar, as instituições forma-
doras devem reconhecer que o acesso às
definições teóricas circuladas pela escrita não
é mais um privilégio dos especialistas. Cada vez
mais o grande público, os grupos heterogêneos
de locais distintos estão ocupando os espaços
instituídos pelo Estado para promover o acesso
à escrita acadêmica, em especial, aos conteú-
dos que são divulgados por meio dela. Esse fato,
sem dúvida, sugere que a formação continuada
deve considerar como ferramenta de apropria-
ção do conhecimento, a diversidade lexical e
cognitiva que se revela nas práticas de letra-
mento, por exemplo, do professor alfabetizador.
Nesse sentido, os formadores devem sempre
questionar o ponto de conflito entre a escrita e
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a oralidade e entre as definições científicas e
as representações sociais dos grupos para quem
a formação se destina. Além disso, devem ques-
tionar, também, como a linguagem e a cognição
local constituem a aprendizagem e a formação
continuada desses grupos.

Em segundo lugar, a avaliação do impacto dos
cursos de formação em serviço, nesses contex-
tos, não deve ter como foco apenas as práticas
discursivas produzidas no contexto institucional,
valorizando de forma mais recorrente o aprendi-
zado de definições teóricas manifestadas por
escrito. É necessário também que as agências
formadoras, incluindo a universidade, ampliem a
avaliação do letramento do professor, centrada
nas retextualizações acadêmicas, para outros
contextos de uso dos objetos ensinados como,
por exemplo, nas práticas de sala de aula, nos
concursos, nas entrevistas, etc.

A minha proposta é que as agências forma-
doras investiguem, no âmbito das suas compe-
tências, os processos de transformação das
definições teóricas na oralidade e a constitui-
ção da oralidade por meio do letramento e da

formação profissional. Nesse sentido, também
proponho que as respostas encontradas a partir
dessa investigação, resultem em uma maior
valorização das formas contextualizadas de
definir objetos teóricos e, ainda, coloquem em
evidência os projetos voltados efetivamente para
o letramento do professor alfabetizador, muitas
vezes substituídos por modelos de formação que
privilegiam a transmissão de definições, quase
sempre descontextualizadas.

Um projeto que visa ao letramento e à auto-
nomia do professor como leitor e escritor, além
do ensino dos conceitos, também proporciona a
sua inserção em práticas de leituras de prestí-
gio na sociedade, porque privilegiam tanto a
apropriação de conceitos e de definições teóri-
cas como a apropriação dos modos de textuali-
zação de tais objetos em textos escritos
acadêmicos, por exemplo. Daí que o mais im-
portante na formação, ao meu ver, é o aprendi-
zado dos modos de dizer para que outros
conhecimentos e representações, assim como
outras experiências, adquiram visibilidade e se-
jam socializadas.
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RESUMO
O contingente africano no Brasil de hoje é representativo, devido à maciça
emigração forçada, realizada nos séculos de colonização. Esse transplante brutal
trouxe conseqüências para a religiosidade que foi surgindo. Em tal contexto,
adesão e práticas religiosas eram realizadas sem consulta e sem aceitação
pessoal. A administração do batismo, em particular, era situada num âmbito de
necessidade sociológica que produzia uma “teologia da escravidão”, tornando-
se um suporte ideológico para o sistema escravocrata. Dois séculos após o
início da colonização, surgiu o primeiro documento oficial, as “Constituições
Primeiras do Arcebispado da Bahia” regulamentando, dentre outros elementos,
a preparação para o batismo e as práticas religiosas em geral. Mas, na verdade,
o sistema socioeconômico era mais forte. Desagregava o negro do seu grupo
e dos seus costumes naturais. E assim, a escravidão era vista como “a porta
para entrar no reino dos céus, pois pior seria a escravidão da alma”.

Palavras-chave: Colonização – Escravo – Religiosidade – Batismo –
Desagregação

ABSTRACT
THE RUSHED CONVERSION TO CATHOLICISM OF SLAVES IN
THE COLONY: An Education for the Divergence of Cultures

The African contingent in Brazil today is a result of massive forced
immigration, which occurred during the centuries of colonization. That brutal
transplant induced consequences to their established religious beliefs. In such
a context, adhesion and religious practices were accomplished without
consultation and personal adhesion. The administration of baptism, in fact, was a
result of social need that produced a “theology of slavery”, thus becoming an
ideological support of the slave system. Two centuries after the beginning of
colonization, the first official document appeared, the First Constitutions of the
Archbishopric of Bahia, regulating, besides other matters, the preparation for
the baptism and the religious practices in general. But in fact, the socioeconomic



Revista da FAEEBA – Educação e Contemporaneidade, Salvador, v. 15, n. 26, p. 237-244, jul./dez., 2006238

A catolização apressada dos escravos no período da colônia: uma educação para o desencontro de culturas

slave system was stronger. It caused the desegregation of the black people
from their group and their cultural habits. Thus, slavery was seen as “ the door
to enter the Kingdom of Heaven, because the worst would be the slavery of
the soul.” 

Keywords: Slave – Colonization – Religiosity – Baptism – Desegregation 

A doutrinação religiosa dos es-
cravos

Ao analisar a maneira de realizar a cate-
quese, isto é, a doutrinação religiosa dos escra-
vos, no período da Colônia, e mesmo na fase
seguinte, descobre-se como se realizava o ba-
tismo, primeiro sacramento da vida cristã, a
porta que dá acesso à vida de comunhão com
aquele novo grupo sócio-religioso no qual se
entra. As circunstâncias em que ele era admi-
nistrado, o nível de consciência do escravo a
ser chamado a participar da nova fé, tudo fica-
va em segundo plano, pois já fazia parte do con-
texto religioso-social a necessidade de ser
batizado, como era também necessário que hou-
vesse escravos para manter o trabalho. Eviden-
temente que certos questionamentos que são
feitos hoje sobre aquela maneira de realizar a
pastoral, isto é, a ação religiosa, supõem uma
visão crítica que nem a sociedade e nem a Igreja
tinham naquela época. Por isso é que, durante
anos e anos, desenvolveu-se uma prática religi-
osa sem nenhuma interrogação sobre as suas
implicações religiosas, teológicas e sociais.

Uma vez comprovada a necessidade da vin-
da de escravos africanos para o cultivo da terra,
e que a própria teologia cristã não punha nenhu-
ma dúvida sobre a legitimidade de tal recurso, a
etapa seguinte seria converter os pagãos que
agora começavam a integrar uma sociedade de
tônica cristã e católica. Desde os primeiros sé-
culos da colonização a ação religiosa viu-se com
o problema de atender a grupos diferentes e que,
forçosamente, exigiam tipos de catequeses com
matizes diferentes. Em linhas gerais, podemos
dizer que os destinatários da evangelização se
distribuíam de acordo com as categorias sociais
seguintes: a) brancos (portugueses e seus des-
cendentes), b) índios e c) os negros (escravos).

Pouco a pouco vai surgindo outro grupo: os
mestiços, que são produto, o resultado da natu-
ral miscigenação que predominou marcadamen-
te na formação do brasileiro. Para cumprir a
sua missão, a Igreja Católica logo percebeu
várias barreiras, mesmo desafios, vindos da
heterogeneidade de culturas, com visões do
mundo e da vida bastante diversas. De um lado,
os portugueses e mestiços já batizados; do ou-
tro, os índios e negros ainda por batizar, com
outras culturas, diferentes línguas e seus costu-
mes diversos.

O Concílio de Trento e “as novas
experiências”

O móvel inspirador para tais desafios foi
exatamente o Concílio de Trento1 . Foi esse
concilio que serviu para inspirar uma resposta
global, gerou e inspirou as “novas experiênci-
as”, que eram os únicos meios da época capa-
zes de atender aqueles problemas e queriam
ser as fontes portadoras de solução para o caso
dos índios e dos negros.

A catequese dos negros, levando em conta
a sua situação, visava a incorporá-los à cristan-
dade, dando-lhes os rudimentos da doutrina,
necessários para torná-los mais dóceis e mais
conformados. Evidentemente aquilo era super-

1 O Concílio de Trento (1545-1563) foi uma reação da
Igreja Católica à Reforma Protestante no século XVI. O
sucesso dos reformadores deveu-se ao fato que eles soube-
ram responder às necessidades de renovação espiritual e de
reforma eclesiástica que não encontraram eco nos respon-
sáveis católicos. A Igreja Romana se encontrou num desa-
fio: ou ela fazia sua própria reforma, ou arriscava ser levada
pela avalanche protestante. A Contra-Reforma ou Refor-
ma Católica foi um acontecimento que traçou novas linhas
de força para a ação da Igreja Católica. Ele se desenvolveu
em 3 períodos: 1º - 1545-1549, com o Papa Paulo III; 2º -
1551-1552, com o Papa Júlio III; 3º - 1562-1563, com o
Papa Pio IV.
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ficial e levava em conta apenas os pontos bási-
cos da fé. A adaptação da linguagem da cate-
quese católica, apresentando e impondo um novo
universo religioso, era de difícil acesso aos ca-
tequizandos.

A pregação era realizada sempre a partir
do Catecismo na linha das normas do Concílio
de Trento, redigido para auxílio dos párocos. Os
métodos da pastoral eram aqueles conhecidos
na Europa e que vigoravam em Portugal. Estes
eram pura e simplesmente transportados ao
Brasil. Para aquele tipo de público, o conheci-
mento da doutrina era primário, pois era vista e
aprendida através de formulações abstratas, de
exposição acadêmica, fixadas em pontos da
“verdade eterna”, deixando de lado pontos im-
portantes, aspectos dessas mesmas verdades.
Havia um baixo nível de consciência crítica nos
evangelizadores e muito menos ainda nos evan-
gelizandos que não podiam ser, em nada, esti-
mulados nessa direção. Dessa maneira abria-se
o caminho para as acomodações equívocas de
uma vida cristã compatível com um compor-
tamento moral dúbio, além das situações de in-
justiças gritantes, assumidas como se fossem
normais para um adepto do cristianismo. Ob-
servamos, com isso, que desde o início, a for-
mação religiosa foi realizada a partir da visão
ambígua reinante: “Os senhores de engenho,
apoiados nos padres, viam a religião como um
freio moral para conter os pobres, apontando
para eles a esperança da salvação eterna;os
escravos negros não podiam deixar de ligar a
religião ao modo de proceder de seus senho-
res.” (LUSTOSA,197, p.30).

As fórmulas eram feitas mecanicamente,
além de o catolicismo ter, desde o início, como
dominante, uma grande sacramentalização das
massas, um quase exagerado devocionismo que
dava expansão à imaginação supersticiosa.

Podemos, pois, falar de uma “catolização
apressada dos escravos” (ALMEIDA, 1975,
p. 47), pois, além dos elementos que iremos
mostrar em seguida, a própria instituição da
escravidão, com todas as suas conseqüênci-
as desumanas, era um empecilho para uma
iniciação cristã. As condições em que se ve-
rificavam essa evangelização e iniciação eram

precaríssimas, pois muitas vezes eram já ba-
tizados nos navios, em condições de viagens
as mais promíscuas, sem que soubessem a
razão daquele “pequeno banho”. De fato,
havia uma mentalidade de não querer que “ a
Terra de Santa Cruz” (como era chamado o
Brasil nos primórdios) fosse tocada por pés
pagãos. Os registros da Bahia mostram que,
entre as condições para se efetuar o tráfico
de escravos, estava uma que obrigava a ter
um sacerdote a bordo, “sob pena de 20 dias
de prisão ou multa de 20 mil réis” (BERG-
MAN, 1978, p.31). Koster observa, nas suas
viagens ao Brasil no início do século XIX: “Ao
chegarem da África, os negros que não foram
batizados em Angola, em Moçambique ou ou-
tros lugares, são batizados ao desembarcarem
no Brasil; mas isso não passa de uma formali-
dade, pois não se lhes dá instrução alguma.
(Apud ALMEIDA, 1975, p. 52)

Um dos obstáculos preponderantes, no iní-
cio, era o problema das diversas línguas dos
escravos e a variedade de cultura das quais
eram provenientes. A propósito, o Pe. Anchie-
ta nos dá informações sobre suas dificuldades
com os escravos da Guiné: “Na Bahia, além da
cidade, há nove freguesias e alguns 40 enge-
nhos a 4, 8,12 léguas, por mar e por terra, chei-
os de portugueses, índios da terra e negros da
Guiné, a quem os padres acodem com seus mi-
nistérios, porque ainda que tenham curas, não
sabem a língua da terra ...” (ALMEIDA, 1975,
p. 58)

Pela quantidade de escravos entrados no
tempo da Colônia e no período posterior, imagi-
na-se a quantidade de batismos realizados, por
isso é que ele foi chamado de “sacramento in-
flacionado”. (ALMEIDA, 1975, p. 58).

Com a vinda do governador Mem de Sá, em
1557, registraram-se os grandes batismos sole-
nes para os brancos. Em certa ocasião o go-
vernador citado “foi padrinho de 84 inocentes”,
batizados de uma só vez. (ALMEIDA, 1975, p.
58). Cem anos mais tarde, o Pe. Antônio Vieira
comenta o problema da falta de instrução entre
os índios para o batismo, mostrando possuir uma
concepção de batismo “atual”, isto é, sem re-
fletir uma mera preocupação sacramentalista:
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Muitos achei batizados que verdadeiramente não
o eram, porque lhes deram o batismo sem
nenhuma instrução, nem fizeram conceito do que
recebiam. Dos mistérios da Fé, raros eram os que
sabiam o que era necessário para se salvarem.
Achei velhos de 60 anos e mais, que nunca se
confessaram. (SERAFIM LEITE, 1938, p. 287).

Tentativas de regulamentação
Somente dois séculos depois da descoberta

do Brasil é que surgiu o primeiro documento
oficial que regulava a ação pastoral. Este des-
ce a detalhes que nos interessam, como a cate-
quese e o batismo dos escravos: são as
“Constituições Primeiras do Arcebispado da
Bahia”, em 1707. Ali estão determinadas as
obrigações dos párocos e vigários de ensina-
rem a doutrina a seus fiéis, em geral, e também
aos escravos:

Exortamos a todos de nosso arcebispado e a
todas e quaisquer pessoas que nele estiverem
encarregadas da cura das almas, que todos os
domingos do ano em que não houver alguma
festa solene, ensinem aos meninos e escravos a
doutrina cristã, no tempo e hora que lhes parecer
mais convenientes, atendendo aos lugares e
distâncias de suas paróquias, ou seja, nas
cidades ou fora delas (ALMEIDA, 1975, p. 40).

Mas mesmo assim, já no final do século XVI,
há qualquer informação reduzida ou dispersa,
por exemplo, com o Pe. Anchieta, que, em 1548,
trata das missões populares realizadas nos en-
genhos: “O método que se adota nessas mis-
sões é ensinar e explicar a doutrina cristã aos
índios e africanos, reunidos em um lugar, bati-
zar...”. E mais adiante informa, referindo-se a
Pernambuco: “Contínuas incursões se fazem
aos engenhos de açúcar que encerram grande
quantidade de africanos (...) nestas missões os
nossos tinham batizado 190”. Ou ainda, nos
mesmos engenhos: “Catequizam, batizam e aco-
dem a outras necessidades extremas, não so-
mente dos portugueses, mas, principalmente dos
escravos da Guiné, que serão até 12.000...”
(Apud ALMEIDA, 1975, p. 65-66).

Mas, de fato, serão as já citadas Constitui-
ções que irão fornecer os maiores dados. Elas

se preocuparam com o batismo dos escravos,
nelas são ditadas normas pastorais procurando
critérios que variam de acordo com a mentali-
dade das pessoas. Contudo, isso não significa
que após as “Constituições” as normas passas-
sem a ser seguidas. Como base para a forma-
ção, as “Constituições” falavam em “um
catecismo acomodado ao modo de falar dos
escravos” e sua compilação foi motivada, “por-
que os escravos de nosso arcebispado e de todo
o Brasil são os mais necessitados da doutrina
cristã, sendo tantas as nações e diversidade de
línguas...” (Apud ALMEIDA, 1975, p. 65-66).

Vejamos o que dizem as “Constituições”
sobre o batismo e sua preparação, a obrigação
de ensinar a sacra doutrina, e outros costumes
religiosos:

E para maior segurança do batismo dos escravos
brutos e boçais e de língua não sabida, como
são os que vêm de Mina e muitos de Angola, se
fará o seguinte: depois de terem alguma luz da
nossa língua, ou havendo intérprete, servirá a
instrução dos mistérios. E só se fará de mais aos
sobreditos boçais as perguntas que se seguem:
- Queres lavar a tua alma com água santa? –
Queres comer o sal de Deus? – Botas fora de tua
alma todos os teus pecados? – Queres ser filho
de Deus? – Botas fora de tua alma o demônio?
Mandamos aos vigários e curas que com grande
cuidado se informem dos escravos e escravas
que em suas freguesias houver, achando que
não sabem o Pai Nosso, Ave Maria, Credo,
Mandamentos da Lei de Deus e da Santa Igreja,
sendo eles capazes de aprender tudo isso,
procedam contra os seus senhores para que os
ensinem, ou façam ensinar a santa doutrina (...) e
quanto não a souberem, lhes não administrem o
sacramento do batismo, nem outro algum, sendo
já batizados (...) e ensinando a ver se podem
aproveitar, porque não dêem motivo aos
senhores a se descuidarem, da obrigação que
têm de ensinar a seus escravos, a qual cumprem
tão mal, que raramente se acha algum que ponha
a diligência que deve; errando também no modo
de ensinar, porque não ensinam a doutrina por
partes e com vagar, como é necessária à gente
rude, senão por junto e com muita pressa. E no
que diz respeito aos escravos em idade de mais
de sete anos, ainda que não passem de doze,
declaramos que não podem ser batizados sem
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darem para isso seu consentimento... (Apud
ALMEIDA, 1975, p. 65).

A alma religiosa do africano
A cultura original do africano era profunda-

mente religiosa, mas do mesmo modo com que
foi levado à força ao Brasil, também foi levado
ao cristianismo, sem uma suficiente e prévia
evangelização. Os trechos das “Constituições”
aqui citados não deixam dúvida sobre a obriga-
toriedade dos senhores de promoverem a for-
mação religiosa e o último, é claro, quanto à
liberdade de receber o batismo. Mas, na práti-
ca, sabemos que a catequese e a instrução fo-
ram absolutamente insuficientes. A alma do
africano permanecia, naquelas condições em
que vivia, profundamente animista, no sentido
da ligação com seus cultos e sob o impacto da
primeira endoculturação (MELLO, 2000, p.
1985). Porém, o catolicismo que ele encontrou,
originário da mentalidade portuguesa, era ex-
tremante exteriorizado, com uma excessiva
devoção aos santos, com uma grande varieda-
de de imagens e, sob certos aspectos, totalmente
ligado às práticas externas da religião. A isso o
escravo tratou de integrar-se e, sob certo ân-
gulo, sentiu-se bem, pois houve uma mudança
do orixá ao santo (BASTIDE, 2001, p. 90), po-
rém, em relação à mentalidade, essa permane-
cia a mais arraigada nas práticas da África

Gilberto Freyre cita e contesta a crítica feita
ao negro de que ele tinha uma tendência natural
para as orgias sexuais e sentimentos inferiores,
de  modo geral. Discorda mesmo de Nina Rodri-
gues que não acreditava na capacidade do ne-
gro de elevar-se até a visão do catolicismo, como
também Oliveira Martins, que dizia que “o negro
é antropologicamente inferior” (Apud FREYRE,
1961, p.431). Diz Freyre que “é absurdo respon-
sabilizar o negro por algo que não é obra sua,
mas do sistema social econômico”, no qual ele
era uma peça passiva. E ainda, citando observa-
ções de Koster, ele mostra como os escravos,
por outro lado, desejavam o batismo, porque os
seus companheiros já batizados ironizavam com
eles, chamando-os de “pagãos” ou “mouros” e,
mesmo sem entenderem profundamente o sen-

tido do ato, sentiam-se inferiorizados. (Apud
Freyre, 1961, p.432). A sociedade considerava-
os menos homens e mais animais ferozes, até
poderem participar do privilégio de irem à missa
e de receberem os sacramentos. Nesse sentido,
era o meio social que levava o negro ao batismo,
pois melhorava o seu status.

Já na época abolicionista, Nabuco defendia
os negros, dizendo que o mau elemento não era
o negro em si, mas o negro reduzido à escravi-
dão. (Apud FREYRE, 1961, p. 432). Os auto-
res são unânimes em afirmar que os escravos,
apesar das imposições da cultura e da religião
dos brancos, conseguiam manter os seus cos-
tumes e tradições, sobretudo as religiosas:

Acreditava-se que, lavados pelas águas lustrais
do batismo, o negro deixava todo o seu passado
milenar.Mudava-se como por encanto. A verda-
de, no entanto era outra. O escravo continuava
o mesmo. Apesar da faina incessante a que era
obrigado e dos rigores religiosos da colônia, não
abandonava seus cultos; naturalmente modifi-
cava-os, adaptando-os ao novo meio. (VIANA
FILHO, 1976, p.95)

A religião estava ligada ao governo de tal for-
ma, que num certo sentido, o batismo era um
negócio do Estado. Para se identificar o que já
fora batizado, marcavam-lhe o peito com uma
coroa ou uma cruz. Podemos imaginar, não so-
mente na pele, mas sobretudo no psiquismo, o
que representava esse primeiro contato com a
nova religião e os “novos deuses”. A marca era
também sinal da quitação do imposto pago à
Coroa por “peça” adquirida (BERGMAN,1978,
p. 90). D. João VI, no período em que permane-
ceu  no Brasil, proibiu essa prática – em 1813,
ordenou que apenas se colocasse uma garganti-
lha no escravo.

Além da agressão por meio dos ritos força-
dos, como no caso do batismo, o negro enfren-
tava o drama da travessia marítima que era tão
dura que os companheiros de uma mesma via-
gem se chamavam “malungo”2 . De fato, pode-

2 Título pelo qual se tratavam reciprocamente os escravos
africanos que tinham vindo da África na mesma embarcação.
A etimologia dessa palavra é controversa, podendo signifi-
car: indivíduo nascido no mesmo ano, camarada, compa-
nheiro, sofrimento, e também ligado à palavra embarcação.
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mos dizer que, na visão daquela época, a Igreja
preocupava-se mais em salvar as almas dos
escravos do que libertá-los. A Lei de 1756, que
obrigava os navios a terem capelães, dizia: “Que
nenhum escravo seja embarcado sem que te-
nha sido batizado cuidadosamente, a fim de que
nenhum deles morra, sem ter recebido esse
sacramento, sendo esse o maior serviço que
podem prestar à glória de Deus todos os que
trabalham no comércio dos escravos. (BERG-
MAN, 1978, p. 63).

Viajantes estrangeiros também deixaram
suas opiniões sobre o nível religioso dos escra-
vos e, em particular, sobre sua preparação ao
batismo. Sobre este assunto diz John Trubell:

Os escravos do Brasil são tratados quase como
filhos da família e há o maior cuidado em batizá-
los, ao menos instruí-los nos elementos da fé
cristã. Poder-se-ia propor a questão: os escravos
ganham, ou não, infinitamente mais com a troca
de bárbara liberdade por essas vantagens de
instrução e proteção seguras? (Apud BASTIDE,
1971, p. 493).

Também Freyre diz que: “Sem pretender
considerar aqui o grau de cristianização atingi-
do pela massa escrava (...) alguns se tornaram
tão bons cristãos quanto os senhores. Eram
capazes de transmitir às crianças brancas um
catecismo tão puro quanto o que recebiam das
próprias mães”. (FREYRE, 1961, p. 493).

Por outro lado, diz também Bastide que não
podemos nos fiar nessas “imagens idílicas” da
escravidão brasileira, pois os mesmos viajantes
que mostram a brandura e a bondade dos se-
nhores citam também o alto índice de suicídios,
exatamente nos mesmos engenhos dos senho-
res considerados “bons”.

No século XIX, Riberyrolloes, outro viajan-
te, dizia: “Eles não os evangelizam e sim, le-
vam-nos ao trabalho. Batizam os negros e os
casam, mas não os instruem”. (Apud FREYRE,
1961, p. 432)

Diz Bastide que, em 1738, o Prior dos bene-
ditinos na Bahia “lamenta que os negros, em-
bora batizados, não abandonem as superstições
que aprenderam em suas terras, reúnem-se em
sociedades (às escondidas) para fazerem seus
calundus”. (BASTIDE, 1971, p. 180).

Considerações finais
Para concluir esse item, pode-se perguntar

se tal tipo de prática e tal comportamento em
relação ao escravo negro geraram uma sepa-
ração no catolicismo, originando dois tipos de
Igreja Católica, ou, ao menos, duas maneiras
diferentes de ver e pertencer a essa Igreja.
Neste ponto, os autores se dividem ou, pelo
menos, têm opiniões bastante diversas. Freyre,
na sua consagrada obra “Casa Grande e Sen-
zala”, mostra como, num primeiro momento, a
Casa Grande suplantou a Igreja, mas que, no
final, foi a Igreja que sobreviveu. Mostra tam-
bém que, por causa do contato entre uma cul-
tura “superior” e uma “inferior”, os missionários
foram os grandes destruidores da cultura do
século XVI, mas que, do ponto de vista da Igreja,
os padres agiram com heroísmo em toda a obra
que realizaram. (FREYRE, 1961, p.152).

Bastide vê dois catolicismos, quando fala em
transição da catedral, ou Igreja provincial, à cape-
la de engenho, da religião do burgo à religião do-
méstica com seus santos protetores. O escravo
estava associado ao catolicismo patriarcal, esta-
va também ligado à família e ao seu culto. Mas,
de fato, apesar dessa solidariedade doméstica, a
diferença racial e social continuava e aí se origi-
nou a separação do catolicismo do branco e do
negro. Citando a separação que havia entre as
confrarias, diz que era tal, que se acostumava fa-
lar em “igreja branca”e “igreja negra”. E finaliza-
va, deixando a questão no ar: a separação entre
as duas Igrejas correspondia de fato a uma dife-
rença de catolicismos? (BASTIDE, 1971, p.157).

De posição totalmente contrária é René Ri-
beiro. Ele diz que os autores generalizam um
suposto dualismo e argumentam, como segrega-
ção racial, a precedência das classes nas igrejas
e procissões. Mas justifica esse tipo de segrega-
ção, dentro de um conjunto normal de outras se-
gregações, como por exemplo, a dos sexos (os
homens sentados de um lado e as mulheres do
outro), assim como a segregação relacionada às
hierarquias militar, civil e religiosa e conclui, di-
zendo: ”Igualmente equívoca é a presunção de
ter havido duas Igrejas com dois catolicismos no
Brasil”. (RIBEIRO, 1968, p. 112).
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Roger Bastide representa um marco impor-
tante, mesmo decisivo, para se compreender o
sincretismo afro-católico no Brasil. A situação
de escravidão é um ponto de partida básico de
compreensão do sincretismo. Na condição de
escravos, os negros foram obrigados a se es-
conder por trás dos santos católicos, para, só
assim, poderem reverenciar os seus orixás. Para
ele, o pensamento do negro deve ser lido, no
processo sincrético, no plano das analogias, das
correspondências, e não para se buscar uma
explicação de nível racional.

Na verdade, o negro não procurou identifi-
car e nem misturar as diversas divindades. Ele
buscou encontrar equivalências místico-religi-
osas. Não é que houvesse identidade, mas sim
uma equivalência funcional de uma religião
para outra.

O sincretismo afro-católico pode ser visto
como um longo e criativo processo no qual os
afro-descendentes responderam, de forma pes-
soal e coletiva, a esse trauma cultural vivido
por eles. Pode-se ver o sincretismo religioso a
partir da perspectiva negra, não como um pro-
blema, mas, ao contrário, como uma solução
construída, paulatinamente, na sociedade bra-
sileira. Essa foi uma forma de reestruturação e
reconstrução de um novo sentido para as suas
vidas, eles que foram desenraizados abrupta-
mente do seu habitat natural e religioso, portan-
to, tirados à força da sua cultura.

O desenvolvimento histórico da cultura
brasileira teve, como efeito sócio-antropoló-
gico, a assimilação/aculturação dos negros às
linhas predominantes da cultura oficial. Como
outras culturas componentes da nossa socie-
dade, a dos negros mantém ainda sobrevivên-
cias às quais, por assimilação, foram mistu-
radas traços de outros grupos culturais, como
o português, o índio, e sobretudo, o catolicis-
mo barroco.

A educação tem um papel determinante na
luta contra a exclusão dos que, em face de ra-
zões socioeconômicas, históricas ou culturais,
encontram-se marginalizados na sociedade, tan-
to na de ontem como na de hoje. O papel da
educação é fundamental para a inserção das
minorias na sociedade.

Os historiadores da pobreza demonstraram
que os processos de inclusão (modernização),
em diversos momentos da História, levaram as
sociedades a considerar os pobres como exclu-
ídos e é conhecido o papel fundamental que a
educação desempenha neste domínio. A exclu-
são não é uma invenção dos finais do século
XX, ou do nosso tempo. Essa prática acompa-
nha a história da humanidade, colocada desde
a Bíblia, sob o signo de Caim. Tanto no passa-
do, como no presente, a exclusão aparece des-
crita nas mitologias e nos livros das grandes
religiões e são objeto de análise da antropologia
cultural e da história social.

Em países com grupos culturais diferentes,
existe uma cultura predominante que comanda
o processo de assimilação e de aculturação. Os
indivíduos das culturas não predominantes são
levados a um processo de assimilação – aqui
no Brasil é típico o processo pelo qual os afro-
descendentes foram levados a assumirem a
cultura predominante.

Podem-se destacar três lógicas subjacentes
às atitudes e comportamentos perante as dife-
renças: a que vê o outro como diferente, mas
desigual, com o qual pode haver relações soci-
ais, desde que ele se submeta ao dominador; a
que entende o diferente como anômalo e algo
horrendo – e pretende, de alguma forma, ani-
quilá-lo para assegurar a monoculturalidade da
sociedade e a hegemonia de uma cultura que
predomina; e a lógica da interculturalidade – a
ideal, que a educação pode muito bem reivindi-
car: a comunicação entre diferentes não é feita
de forma desigual, mas com respeito e enrique-
cimento mútuo. Na verdade, o processo de en-
sino-aprendizagem é um processo de comuni-
cação entre diferentes.

Mas para a prática de uma pedagogia inter-
cultural, uma prática educativa que interrelaci-
one as diversidades culturais, que construa uma
ponte entre a multiculturalidade que é abundante
na, assim chamada, “aldeia global” de hoje, é
necessário que as pessoas tenham uma visão
inter-cultural. Isso não havia na sociedade da
Colônia, nem no mundo português e, muito me-
nos, na mentalidade da Igreja, que estava iden-
tificada totalmente com o Estado. Expansionismo
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do Estado português e da fé católica, em luta
com o advento da presença protestante, essas
eram as tônicas dominantes.

E aqui, como foi o processo de convergên-
cia entre as culturas postas em confronto, isto
é, a dos brancos e negros? A catolização apres-
sada supôs o aporte do diferente, no caso, do
negro?

Não podemos deixar de constatar que, na-
quele âmbito, se o batismo abria o céu para o
branco, para o negro abria-lhe a sociedade, dan-
do-lhe condições de movimentar-se no seu in-

terior e interagir ao lado dos outros indivíduos
que a compunham. Apesar de ser inegável o
poder coercitivo desempenhado por essa reli-
gião que estava atrelada ao Estado pelo Padro-
ado, pode-se sublinhar, positivamente (mas,
certamente, de forma inconsciente), que essa
mesma Igreja permitiu durante todo esse tem-
po, invenções, adaptações e recriação no seu
próprio interior. Talvez porque intuísse, desde o
seu primeiro momento, na Colônia, de que des-
sa “abertura” dependeria sua própria vida e
continuidade.
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O presente estudo buscou compreender em
que medida a Escola Família Agrícola de Angi-
cal – Bahia (EFAA), orientada pelos princípios
metodológicos da Pedagogia da Alternância,
constitui uma escola viável para o fortalecimen-
to da agricultura familiar. Para compreender
esta experiência de educação no e do campo e
seu processo de implantação em território bra-
sileiro, voltada para os filhos(as) de pequenos
produtores familiares rurais, foi necessário tam-
bém, entender a luta histórica em nosso país
pelo acesso à terra e a permanência nesta por
estes sujeitos em suas diferentes categorias.
Para apreender em profundidade esta alterna-
tiva de educação para esta população, recor-
reu-se aos fundamentos teórico-metodológicos
de autores franceses, do educador brasileiro
Paulo Freire, dentre outros. O estudo revelou
através das entrevistas semi-estruturadas com
os egressos e as lideranças comunitárias que a
EFAA é, de fato, uma alternativa de educação
viável para o fortalecimento da agricultura fa-
miliar e, como tal, apresenta um diferencial para
a política de educação do campo, revelada pe-
los achados da pesquisa. Contudo, alguns de-
safios precisam ser enfrentados pela EFAA
para que esta escola se mantenha viva por
muitos anos, na  perspectiva do desenvolvimento
e do fortalecimento da agricultura familiar em
seu meio histórico, social e cultural.   

Palavras-chave: Escola Família Agrícola -
Pedagogia da Alternância – Educação do
Campo – Agricultura Familiar

ABSTRACT – School for work, school for
life: the case of the School Family Farm of
Angelical, Bahia

This paper aims at understanding in which measure
the School Family Farm of Angelical Bahia (SFFAB),
guided by the methodological principles of the
Alternance Pedagogy may be a realistic alternative
for the strengthening of family farm. We review
Brazil’s history and actuality of land conflict in order
to understand this experience of rural education
based upon the countryside reality. Our theoretical
framework is constructed both upon Paulo Freire’s
ideas as well as from concepts from the French
School of Alternance Pedagogy. Half-structured
interviews reveal that the SFFAB constitutes indeed
a realistic educational alternative for the
strengthening of family farm and offers a new
perspective for countryside education politic. 
Nevertheless, some challenges must be taken up in
order to maintain the SFFAB alive for various years
contributing to the development and strengthening
of family farm respecting its historical, social and
cultural context.

Key-words: School Family Farm – Alternance
Pedagogy – Rural Education – Family Farm
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Estudo que teve como objetivo identificar
os dilemas profissionais dos professores, bus-
cando compreender como os conflitos no de-
senvolvimento das suas práticas contribuem
para a construção dos saberes no percurso
de aprendizagem da docência. Optou-se por
uma abordagem qualitativa e método do Es-
tudo de Caso, adotando as entrevistas semi-
estruturadas, produção de memoriais e o
grupo focal como instrumentos de coleta de
dados. Os sujeitos foram professores com até
seis anos de docência, estudantes do curso
de Licenciatura em Pedagogia para profes-
sores em exercício. Ao longo do trabalho, é
apresentado um panorama dos estudos sobre
a formação, saberes e o conceito de profes-
sor iniciante. Discute-se também o conceito
de dilemas enquanto vivências subjetivas do
professor, ocorridas em contextos profissio-
nais. Entretanto, compreende-se que nem
sempre os saberes da formação profissional
são os únicos a serem utilizados, pois se cons-
tituem, em confronto com as situações da
prática na “base” na qual os demais saberes
são mobilizados.

Palavras-chave: Dilemas Profissionais –
Professores Iniciantes – Saberes Docentes

ABSTRACT: Roads of the Learning of the
Teaching: Teachers Beginners’ Professional
Dilemmas

This study aims at identifying the professional
dilemmas of first year primary school teachers, and
understanding how conflicts related to their
practices, may contribute for knowledge
construction within their professional itinerary. It
is a qualitative case-study based upon half-formal
interviews, memories production, and the use of
focal group. The subjects are six teachers who have
up to six years of teaching experience and are
pedagogy student. We reviewed the literature about
formation, teaching practical knowledge and the
concept of beginner teacher. We also discuss the
concept of dilemmas as subjective teacher’s
experiences. We presuppose that dilemmas are
starting points for the teacher’s reflection which
make possible the knowledge construction from
practical professional knowledge. However, the
professional practical knowledge are not the only
one that are used, as in practical context, they
constitutes a base from which other knowledges
may be mobilized.

Keywords: Professional Dilemmas – Beginner
Teachers – Teaching Practical Knowledges
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Discutir a inclusão das pessoas com defi-
ciência no ensino regular é um assunto tão po-
lêmico quanto discutir a inclusão de outras
minorias excluídas e marginalizadas da socie-
dade capitalista. Este trabalho tem como ob-
jetivo mostrar, num primeiro momento, os
mecanismos de exclusão que a sociedade ca-
pitalista impõe aos cidadãos e analisar a pro-
blemática do processo de globalização,
apontando as conseqüências excludentes que
as políticas neoliberais vêm marcando a histó-
ria da humanidade. A despeito deste quadro,
são evidenciadas alternativas de superação
para o processo de exclusão e situam aqui as
pessoas deficientes, baseando-se em autores
da contemporaneidade que defendem o inves-
timento educativo no potencial do homem, com
vistas à sua emancipação individual e social.
Investiga as origens do movimento de inclu-
são da pessoa deficiente no ensino regular e
como o País e o estado do Paraná encami-
nham tais propostas. Num segundo momento,
pesquisa, além da história da educação espe-
cial do município de Maringá, as políticas e
ações do município frente ao processo de in-
serção do indivíduo deficiente no ensino regu-
lar, como, também, analisa os sentimentos, as
impressões, as preocupações e as dificulda-
des das pessoas envolvidas no processo de
inclusão/integração do deficiente no ensino
regular. O estudo levanta aspectos relevantes
da experiência desenvolvida no município de
Maringá e sinaliza para a necessidade de se
estabelecer mais reflexões e discussões a res-
peito do assunto, no sentido de promover uma
educação edificadora capaz de formar o indi-
víduo na sua plenitude.

Palavras-chave: Sociedade Capitalista –
Exclusão/Inclusão – Educação/Deficiência –
Emancipação Humana

Abstract: Education, Deficiency and
Inclusion in municipality of Maringa
The inclusion of deficient persons in regular schools
is a polemic theme, very similar to that which discusses
the inclusion of other excluded and marginalized
minorities in capitalist societies. Mechanisms of
exclusion as imposed by capitalist society on its
citizens and the problematization of the globalization
process are provided so that the consequences of
exclusion that neo-liberal policies exercise in human
history could be shown. In spite of this panorama,
alternative methods of overcoming the exclusion
process are in the limelight. Physical and mental
deficient people are thus involved, as many modern
authors set out to defend the educational investment
in the person’s potential so that his/her personal and
social emancipation could be achieved. The origins of
the movement for the inclusion of deficient people in
junior and high school are investigated, together with
suggestions as how the Brazilian federal government
and the state of Paraná government face this problem.
Besides studying the history of special education in
the municipality of Maringá PR Brazil, the policies and
activities of the local government are researched in the
context of the deficient person’s insertion. The feelings,
impressions, worries and difficulties of the persons
concerned in the inclusion/integration process in the
normal school are also investigated. Our research
highlights relevant aspects of the experience in the
municipality of Maringá, albeit more discussions and
reflections on the subject are felt to be necessary. This
will eventually promote a thorough education system
capable of forming the whole individual.

Keywords: Capitalist society – Exclusion/inclusion
– Education/deficiency – Human emancipation
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Salvador: relação entre a proposta da Secretaria Municipal de Educação e Cultura
e a prática docente. 2006. 156 f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-
Graduação em Educação e Contemporaneidade. Universidade do Estado da Bahia
(UNEB), Salvador, BA, 2006.∗∗
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Este trabalho é um estudo de caso, que cen-
tra a sua atenção no Programa de Formação
Continuada “Parâmetros em Ação”, destina-
do aos professores da Educação de Jovens e
Adultos (EJA), no município de Salvador. A
fundamentação teórica é respaldada nos tra-
balhos dos estudiosos da linha de Formação
do Educador: Nóvoa, Tardif, Paulo Freire, Son-
neville, D’Ávila, dentre outros. Tem como
campo empírico 04 escolas da rede Municipal
de ensino de Salvador - BA. Como instrumen-
tos de pesquisa, foram utilizadas entrevistas,
observações in situ e análise documental. A
análise dos dados focaliza três grupos: os pro-
fessores (1º grupo), os alunos (2º grupo) e os
diretores (3º grupo). Como principais resulta-
dos, constatou-se que as contribuições do re-
ferido Programa foram pouco significativas
para o desenvolvimento pessoal e profissional
dos professores, assim como da instituição
escolar. Foi possível detectar as representa-
ções da EJA no Município de Salvador, espe-
cificamente sobre gestão escolar, escola,
ensino, professor e aluno.

Palavras-chave: Educação de Jovens e
Adultos – Formação Continuada – Prática Pe-
dagógica - Representações da Educação de
Jovens e Adultos – Salvador.

ABSTRACT- Education of Youths and
Adults in the City of Salvador (Bahia,
Brazil): the Relationship between the State
Ministry of Education’s Proposal and the
Teaching Practice

This work is a case study, which has as its focus a
Program of Continuing Education for teachers in the
Education of Youths and Adults (EYA called
Parameters in Action. The theoretical framework is
based upon the literature about the formation of
educators: Nóvoa, Tardif, Charlot, Paulo Freire,
Sonneville, D’Ávila, among others. Data was drawn
from four schools in the City of Salvador. Structured
and semi-structured interviews, fieldwork
observations in schools, and documents analysis
provided the data for this research. The data analysis
focused on three groups: teachers (Group One),
students (Group 2) and school directors (Group 3).
A major finding is that the contributions of the
Program of Continuing Formation had very little
significance in the personal and professional
development of the teachers, or the educational
institution. However, it was possible to map the
conceptions of EYA in Salvador, specifically
concerning school management, schools, teaching,
teachers, and students.

Keywords: Education of Youth and Adults –
Continuing Education – Pedagogical Practices –
Representations of Education of Youth and Adults
– Salvador
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A dissertação, intitulada Docência Online:
Rupturas e Possibilidades para a prática Edu-
cativa, traz reflexões sobre as experiências com
a docência online, na qual se discutiu(iram) a(s)
concepção(ões) de docência que se constitu-
em através das práticas de professores(as) nos
cursos realizados em ambiente online e como
esta docência contribui para modificar as ou-
tras formas de docência. Compreender qual é
a concepção de docência que vem permeando
a prática educativa de professores e professo-
ras que atuam em cursos online foi o nosso
objetivo. A abordagem metodológica de pes-
quisa escolhida foi a pesquisa-formação, alicer-
çada na Etnopesquisa crítica/formação. Esta se
constituiu enquanto itinerário fecundo de refle-
xões sobre a docência online, contribuindo para
a formação e autoformação do professor/pes-
quisador. Proporcionou momentos ímpares de
formação contínua; de reflexão-na-ação e so-
bre-a-ação, formação do processo de compre-
ender, analisar, interpretar, refletir sobre a prática
educativa e de contribuir para as reflexões so-
bre a docência. O referencial teórico dialogado
foi baseado em conceitos como: educação on-
line, interatividade (Silva, Santos, Moran), do-
cência (Veiga, Garrido, Freire, Tardif),
Etnopesquisa-formação (Macedo). O trabalho
evidenciou a docência online, a partir da do-
cência do professor Marcelo Borba, como es-
paço multirreferencializado, no qual o processo
de ensinar/aprender é permeado pela multipli-
cidade de profissionais, de diversas áreas do
conhecimento, localidades, desejos, saberes,
afetividade e histórias de vidas diferenciadas.

Palavras-chave: Docência online – Educação
online – pesquisa-formação – interatividade

ABSTRACT – Teaching Online: Ruptures and
Possibilities for Educational Practice

The Dissertation Teaching Online: Ruptures and
Possibilities for Educational Practice, brings out
reflections on online teaching experiences within
which concepts about teaching by means of online
environment practice as well as the extent to which
this form of teaching has contributed to modifying
other practices were discussed. Our objective was
to understand the teaching concept underlying
online teachers’ educational practice. The
methodological approach selected was that of
formation-research, based on critical/ethno-research
formation. The latter constitutes an advantageous
itinerary for reflections on online teaching, thus
contributing towards teacher/researcher auto-
formation. It has allowed for singular moments of
continuous training, in-action and on-action
reflection, comprehension process training, analysis,
interpretation, reflection on educational practice and
contribution to considerations on teaching. The
dialogical theoretical framework was based on
concepts such as: online education, interactivity
(Silva, Santos, Moran), teaching (Veiga, Garrido,
Freire, Tardif), ethno-research-training (Macedo).
This work depicted online teaching on the basis of
Marcelo Borba´s experience as a multireferencial
space, in which the teaching/learning process is
permeated by a multiplicity of professionals from
different areas of knowledge, environment, wishes,
competences, affectivity, and different life histories.

Keywords: Online teaching –  Online education –
formation-research – interactivity
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ludic perspective
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